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EXPEDIENTE
Particulares e oficiais:

Assinaturas
Ano 	
Senestre 	

Para funcionários públicos :
Ano 	
Semestre 	
Número do dia 	  •Número atracado 	  •
e mais HO reis por exercício decorrido.

As assinaturas, que poderá° ser tomadas em qualquer data,
serão pagas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
de números atrasados,

Os assinantes particulares e oficiais bem como os fun-
oionários públicos, devem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes
do respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

Az assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo período,
serão canceladas u procedida a cobrauça do respectivo preço.

As assinaturas para funcionários públicos, que descontem
em /Cilha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfáudegas poderão
ser encaminhadas diretamente à Imprensa Nacional, sem inter-.
ferència das delegacias fiscais. 	 •

Os preços fixados para os funcionários públicos são exten-
sivos aos estaduais e municipais, désde que, provada a quali-
dade, façam o pagamento adiantadamente.
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diente das Diretorias Gerais de Contabilidade, de Expe-
diente e de Educação, do Departamento Nacional de Saúde

. Pública e da Superintendência do Ensino Comercial.
Ministério da Fazenda — Portarias — Expediente da Dire-

toria Geral do Tesouro Nacional, da Contadoria Central da
República, das Diretorias da Receita e da Despesa Públicas
e do Domínio da União, da Recebedoria do pistrito Federal
e da Diretoria do Imposto de Renda. -

Ministério da Marinha — Expediente da Diretoria de Expe-
diente.

Ministério da Guerra --e Despachos — Expediente do Sr. mi-
nistro e do Departamento do Pessoal da Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expe-
diente do Sr. ministro. da Diretoria Regional dos Cor-
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Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura — Expediente das Diretorias Gerais
de Agricultura, de Pesquisas Cientificas e da Produçáo
mineral.

min i ste - ; 1 ,3 do Trabalho, - indústria e Comércio — Expediente
eles Departam e ntos Navionais elo Trabalho e da Indústria
e comércio, do Con;elho Nacional do Trabalho, da Junta
com e rcial do Distrito Federal e do Instituto de PreviUn-
eia dos 1 . 'un y n.nários Públicos da União.

Tribunal n te Contas — Tèl'1110 do contrato — Noticiário —
Itendas	 — Parte comercial — Editais e avisos —
Sociedades alionimas	 Ainnieios.

ATOS DO GOVERNO PROVISÓRIO
DECRETO N. 23.930 — DE 26 DE ruve.nrAno DY: 1934

Concede ao Ginásio Diocesano Santa Maria, de Cawinai,
lado de São Paulo, inspeção permanente e a: prerrogati-
vas de estabelecimento livre dc ensino secundario

O Chefe do Govèrno Provisório da Republica tios Estados
Unidos do Brasil:

Usando das rd ribuiçóes que lhe confere o art. l • do de-
creto ii. 19.398. de 11 de novembro de 1930, o atendendo ao.
q ue propõeo Conselho Nacional do Educação, no desempenho
das funções guie lhe são outorgadas pela legislação do ensino
em vigdr;	 ••

Resolve:
Art. I.° Ao ginásio Diocesano Santa Maria, em Campinas,

Estado de São Paulo, ficam conferidas, para o curso funda-
mental, a inspeção permanente e as prerrogativas do eestabe-
le r imento livre de ensino secundário. nos têrmos do art. 55 se
re ,pecivo 2°, do decreto n. 21.241, de 8 do abril do 1932
para és efeitos do disposto no art. 50 do referido decreto, re-

igorado o reconhecimento oficial dos exames nele prestados
p.: rante coniissões examinadoras e dos certificados por ele
expedidos na vigência da inspeçãço preliminar.

Ar t . 2.' O 1 . :-..sente decreto entrará em vigtor na data da
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 26 de fevereiro de 1934, 113° da Inde-
pendência o 46° da República.

GrrtItto VArtaxe.

Washington Pires.
(C. 7.872-27-3-934-24500)

Interior Exterior
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48000	 78/000
24000	 391000
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$400
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DECRETO N. 24.035 — DE 23 DE MARÇO DE 1931

Prorroga por mais um ano os prazos a que se refere o art. 119,
letras a e b, do Código Eleitoral

O CheN do Govérno Provisório da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

U.s ando das atribuições que lhe confere o art. 1' do de-
creto n. 19.8, de 1 1 de novembro de 1930; e,

Considerando que o alistamento eleitoral; no país, depois
do pleito de 3 de maio de 1933, teria de ser processado com
(liediencia aos preceitos do Código Eleitoral, visto corno as
i . ..ovidèncias de facilitação decretadas, eia período de emer-

elc ia, depois do referido pleito, caducaram automática-
mente;

Considerando que as dificuldades decorrentes da vigência
integral do Código, não permitiriam a restauração do eleito-
rado, no exíguo prazo de um ano;

Considerando que o Govèrno, secundado pelo Tribunal
Superior de Justiça Eleitoral, estuda, no momento, uma con-
solidação das leis de alistamento, modificadoras do Código, e
no sentido de aproveitar as providências do facilitação que a
experiência aprovou

Decreta:
Art. 1.° Ficam prorrogados por mais um ano os; prazos a

que se refere o art. 119, letras a e b, do Código Eleioral.
Parágrafo unico. Êsses novas prazos serão contados do

termo do período estipulado no art. 2° do decreto n. 22.607,
de 3 de abril de 1933.

Art. 2.° O presente decreto entrará em vigór na data de
sua publicação, transmitindo-se o seu teor aos interventores
federais nos Estados e no Territorio do Acre, por telegrama;
revogadas as disposições em contrário.

Rio do Janeiro, em 23 de março de 1934, 113' da Inde-
pendência e 46° da República.	

GETULIO VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.

DECRETO N. 24.031 — DE 22 DE 2n1ARÇA DE 1934

Abre ao Ministério da Agricultura o crédito especial de reis
300:0003000, para as despesas com a continuação dos
Serviços Experimentais de Irrigação do Nordeste

O Chefe do Govérno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando da faculdade que lhe é atribuída pelo
art. 1° do decreto n. 19.398, de ti de novembro de 1930, e
tendo em vista a necessidade de serem continuados os Ser.
VIÇOS Experimentais de Irrigação do Nordeste, em cooperação
com o Ministério da Viação e a Interventoria do Estado do
Ceará; e

Considerando que o crédito de 300:0003000, fornecido pelo
Estado do Ceará foi insuficiente para ocorrer às despesas do
exercício de 1933, com material e pessoal empregados nesses
Serviços, numa área do 1.400 hectares;

Consinerando que, sem uma providência especial só apôs
a publicação do orçamento do Ministério da Agricultura, onde
se acham consignados os recursos necessari0s, poderão ser tais
serviços executados, o que se verificará ~ente em abril, com
sérios prejuízos ocasionados pela interrupção dos traba-
lhos, e

Considerando, finalmente, que já foram adotadas medi-
das concedendo meios para a liquidação do débito de tais Servi-
ços até 31 de dezembro último, cumprindo providenciar agora
sôbre o crédito para seu prosseguimento no primeiro trimes-
tre déste ano, decreta:

Art. I.° Fica aberto ao Ministério da Agricultura o cré-
dito especial na importância de 300:0008000, destinado a
ocorrer as despesas decorrentes dá continuação dos Serviços
Experimentais de Irrigação do Nordeste, em cooperação sul
o Ministério da Viação e o Estado do Ceará.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de março de 1934, 113 6 da Indepen-

dência e 46° da República.
GETULIO VARGAS

_Juarez do Nascimento Fernandes ravorp-

DECRETO N. 24.038 — DE 26 DE MARÇO DE 1931

Exige, nos vencimentos dos títulos a prazo ou à vista, CM
moeda estrangeira, provenientes de importação de merca-
dorias, sacados só Ore qualquer praea deste país, o depósito
do seu eqüivalente -em moeda nacional ao cdnibio do dia,
feito no Banco portador do mesmo, e dd outras provi"-
cias

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. I° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, de-
creta:

Art. 1.' É exigível nos vencimentos dos títulos a prazo
ou à vista, em moeda estrangeira, provenientes de importação
de mercadorias, sacados sóbre qualquer praça déste país, o
depósito do seu eqüivalente em moeda nacional ao câmbio do
dia, feito no Banco portador do mesmo.

Art. 2.° A falta de depósito, de que trata o artigo ante-
rior, eqüivale à de pagamento, para efeito de protesto do
título.

Art. 3.° Correrão por conta dos sacados, as diferenças
que se verificarem entre as taxas de depósito e de fechamento
de câmbio.

Parágrafo único. Para a cobrança de diferença de taxa;
tem o portador do título a mesma ação e direitos, inerentes à
cambial (decreto n. 2.041, de 1908), sendo necessário o pro
testo.

Art. 4.° As importâncias recebidas em depósito. serão
creditadas em nome do sacador ou endossatário do título e
serão convertidas em moeda estrangeira, logo que seja possível
a • respectiva cobertura.

Parágrafo único. Fica reservado ao Banco depositário o
direito de só fazer a conversão de que trata êste artigo, depois
de comprovada a importação das respectivas mercadorias e
paga a diferença de câmbio de que trata o art. 3°.

Art. 5. • Eqiiiparam-se aos títulos de que trata o art. 14
Sate decreto todas as obrigações contratuais em moeda estran-
geira, provenientes da compra de mercadorias importadas.

Art. 8. • Não é exigNel depósito para os títulos vencidói
ou aceitos anteriormente, a esta data ou dentro de dez dias.

Art. 7.° Este decreto entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1934, 113° da Indepen-
dência e 46° da República.

GETULlo VARGAS.

Ostoaldo Aranha.

- DECRETO N. 24.030 — DB 22 DE MAaço bn 1934

Concede à Sociedade Anónima "Air France" autorização para
funcionar na República

O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil, atendendo ao que l'etlUel'eu a Sociedade
Anónima "Air Franco"; como sede em Paris, França, decreta:

Artigo único. É concedida à Sociedade Anónima "Air
Franco" autorização para funcionai . na República, com 09
estatutos que apresentou e mediante as eiausulas que a êste
acompanham, ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir,
integralmente, as leis e regulamentos em vigor.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro do 1931, 1130 da -Inde-
pendência e 46' da República.

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

Eu, abaixh-aãainado, Tradutor Público e Interprete ou.,
mental juramentado da praça do Rio de Janeiro, devidamente
nomeado pela Meritissima Junta Comercial da mesma Cidade,
certifico que me foi apresentado um exemplar do jornal ye
pertino diário "La Loi", jornal oficial de anúncios legais, de
quarta-feira, 20 de setembro de 1933, publicado em Paris,
afim de traduzir do idioma francês para o vernarnlo, a pu-
blicação, sob a capitulação "Sociétés" mie me fui indicada._	 _	 _
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pelo interessado, o que fiz, em razão do meu ofício, corno
regue:	

TRADUÇÃO

Sociedades

Serviço Jurídico

Da Sociedade Fiduciária Jurídica e Fiscal

51, rue de la Chaussée d'Antin, Paris

ir-France

Sociedade Anónima Francesa, com o capital de 120,000,000
de francos, regida pela lei de 11 de dezembro de 1932.

Sede social: 2, rue Marbeuf em Paris

Na contormidade de um instrumento particular, datado
cm Paris, do dezessete de agesto de mil novecentos 'e trinta
e tres, um de cujos originais ficou anexado a um ato de de-
claração de subscriçãe e pagamento de capital, lavrado pelo
senhor Brunet, tabelião em Paris, aos dezenove de agósto de
mil novecentos e trinta e tres, celebrado entre:	 •

1' A Companhia Air-Orient, Sociedade Anónima com o
capital de cinqüenta milhões de francos, com sede social em
Paris, 2 rue Marbeuf.

2' A Companhia Air-Union, Sociedade Anônima com o
capital de vinte o cinco milhões de francos, com sede social
em Paris, 9 rue Auber.

3• A Com pagnie International de Navigation Aérienne,
Sociedade Anónima com o capital de oito milhões duzentos e
cinqüenta mil francos, com sede social em Paris, 22 rue des
Pyram ides.

4' A Société Generale de Transport Aérien, Sociedade
Anônima com o capital de dez milhões de francos, com sede
eocial em Billancourt, 167 rue de Silly.

Ficou ajustado que seria constituída, mediante fusão
dessas quatro sociedades e subscrição de ações de numerário,
urna sociedade anónima nova que tomaria a seu cargo a con-
tinuação da exploração das sociedades absorvidas.

Ficou estipulado que cada uma das sociedades faria ver-
são à nova sociedade de todo ativo móvel e imóvel, sem ex-
ceção, a elas pertencentes, tal como existia em trinta e um de
maio de mil novecentos e trinta e ires, como se vê das relações
feitas e encerradas nessa data por 'cada uma das sociedades.

Os bens assim coaipreendidos nessas versões foram enu-
merados nesse ajuste.

Ficou previsto que essas versões de bens seriam remune-
radas, já mediante pagamento em espécie a algumas dessas so-
ciedades, já mediante ações cujo montante a distribuir foi fi-
xado para cada urna das sociedades, e que 816n disso, a socie-
dade nova tomaria á seu cargo o pagamento, em lugar e vez das
sociedades absorvidas, de todo o passivo dessas sociedades em
trinta e um de maio de mil novecentos e trinta e três, como
consta das relações feitas nessa data, e além disso, o paga-
mento das despesas decorrentes da liquidação de cada uma
das sociedades.

Fases ajustes foram submetidos à condição suspensiva de
sua aprovação pela assembléia geral extraordinária de ceda
uma das sociedades.

II

As assembléias gerais extraordinárias de cada uma das
quatro sociedades reilnides em dezesete de ageksto de mil no-
vecentos e trinta o três, ratificaram, pura e simplesmente, Uses
ajustes e deram plenos poderes a cada um dos Conselhos de
Administração para efetuar a fusão e concorrer na constitui-
ção da nova sociedade,

III

Na conformidade de um instrumento particular datado em
Paris, do dezoito de agósto de mil novecentos e trinta e três,
um de afies originais ficou anexado ao ato de subscrição acima
citado, ficaram estabelecidos os estatutos de uma sociedade
anónima dos quais foi extraido o seguinte:

Nota do tradutor:
Segue-se o teor dos estatutos que já foram por mim tra-

duzidos em separado, de um folheto impresso, certificado con-
forme pelo senhor Allégre, diretor geral da Sociedade Air-

Franco, em 14 do setembro de 1933. Esse folheto estava le-
galizado, além disso, em 15 de setembro de 1933, pelo Comiesa-
riado de Policia do Quarteirão dos :empes Elyanos . pela Pre-
feitura do Polícia, pelo Ministério das Negócios Estrangeiros
e pelo Consulado Geral do Brasil em Paris. Pagou 21200 de
selo por verba, em 8 de outubro de 1933 e a firma do coneul
geral do Brasil em Paris, senhor João Batista Lopes, foi re-
conhecida pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores.
nesta Capital, aos 9 de outubro do 1933. Não reproduzo neste
ato o teor dessa tradução por mini feita porque o presente do-
cumento se destina ao Ministério do Trabalho ao qual . a Com-
panhia Air-France vae submete-lo com o referido folheto,
afim do pedir autorização para funcionar nesta Repóblict..

IV

Na conformidade de um ato lavrado pelo senhor Brunel,
tabelião em Paris, aos dezenove de agósto de mil novecentos
e trinta e trés, o fundador da sociedade declarou especial-
mente que as seiscentas ações de numerário, de quinhentos
francos cada uma, fora:n inteiramente subscritas por seis pes-
soas e que foi paga por cada um dos subscritores uma quantia
igual a um quarto de cada uma das ações que subscreveram.

A esse ato ficou anexada uma lista contendo os nomes,
prenomes, qualidades e domiciliai doo subseritoree, o número
de ações subscritas e o montante das entradas pagas por cada
uai deles.

V

Na conformidade das atas das assembléias gerais de cone-
tituição da Sociedade Anônima Air-France, consta:

1.° Que a primeira assembléia, e m data de dezenove
de agessto de mil novecentos e trinta e três:

a) depois de tomar conhecimento e de verificar, reco-
nheceu como sincera e verdadeira a declaração de subscrição
e pagamento de capital feita pelo fundador da Sociedade Air-
France, como se vê do ato supra mencionado, lavrado pelo
senhor Brunet, tabelião, em dezenove de agósto de nove-
centos e trinta e três;

b) nomeou o senhor Leon Retal) perito junto ao Tribunal
Civil do Sena, comissário (fiscal), afim de verificar e
apreciar as versões de bens feitas a título de fusão pelas
Sociedades Air-Orient, Air-Union, C. I. D. N. A. e S. G.
T. A., bem como as vantagens particulares que possam re-
sultar dos estatutos,

20. Que a segunda assembléia realizada aos trinta de
agôsto de mil novecentos e trinta e três:

a) Depois de ouvir especialmente a leitura, adotou as
conclusões do rotatório do comissário e por conseguinte,

'rovou as versões de bens em natureza feitas à Sociedade
pela Companhia Air-Union, a Companhia Air-Orient, a Com-
panhia Internationale de Navigation Aérienno e a Sooiété Gé-
nérale de Transport Aérien, a remuneração dessas versões de
bens, bem como as vantagens particulares, tudo como consta
dos estatutos;

b) Aprovou os estatutos da Sociedade Air-France como
se acham lavrados no instrumento particular de dezoito de
agósto de mil novecentos e trinta e très, cujo extráto vai
acima transcrito;

e) Nomeou como primeiros administradores da Sociedade,
pelo prazo de seis anos que findará quando se realizar a as-
sembléia geral anual a reunir-se para deliberar acerca das
contas do exercício de mil novecentos e trinta e oito, o senhor
Ernest Roume, governador geral honorário das Colónias, mo-
rador em Paris, 2 rue Litolff;

O senhor Louis Alleégre, adminstrador de Sociedades, mo-
rador em Paris, 50, rue Cortambert;

O senhor Georges Edgar Bonnet, diretor geral adjunto
da • Compagaie Universelle du Canal Maritime de Suez, mo-
rador em Paris, 33 avenue Henri-Mediu;

O senhor Henri Borromée, prefeito honorário, morador
em Paris, 35, rue La Boetie;

O senhor Louis Bréguet, engenheiro, morador em Paria,
31 bis, boulevar(l Suchet;

O senhor Direi. Farman, industrial, morador em Paris,
6 avenue Ingres; •

d) Ratificou a nomeação como administrador. represen-
tando o Estado do senhor René Porquet, chefe de' secção do
Ministério do Ar, morador em Versailles, 22 rue Al exandre-
Lenge; do senhor François 'lichen], inspetor das Finanças,
morador em Paris, 112 Boulevard Raspai!.

O verificou que eles aceilaram essas funções.
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c) Nomeou comissários das contas (fiscais) di primeiro
exercício social, coro pJderus para agir junta ou separada-
mente, o senhor . Emite BuHat, perito junto ao Tribunal Civil
rio Sena, morador em Paris, 25 rue hauri:3ton, e o senhor
Henri Mon, perito junto ao mesmo Tribunal, morador em
Paris. 101 rue dAncz terclam, e tomou por tèrino o aceite dessas
funções.

Tódas as formalidades legais tendo sido preenchidas,
verificou e declarou que a Sociedade Air-France se achava
definitivamente contiluida.

Origináis ou traslados do ajiiste celebrado em dezessete
do agósto de mil novecentos e trinta e três, dos estatutos, do
ato de declaração de subscrição e pagamento de capital e da
lista a Me anexada, bem como cópias das atas das duas assem-
bléias gerais constituintes e de cada uma das assembléias ex-
traordinárias realizadas pelas quatro sociedades que fizeram
fusão, em dezessete de agósto de mil novecentos e trinta o
trés, foram depositados em cada um dos Cartórios do Tri-
bunal de Comércio do sena e do Juizo de Paz do oitavo Dis-
trito de Paris, aos dezesseis de setembro do mil novecentos
e trinta e très.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

2.788

Certifica-se a inserção sob o número 2.788.
Imprensa "Labor".
8, Boulevard de Vaugirard, Paris. — Assinado: (ilegi-

velmente).
Custas: vinte e dois francos e cinqüenta cêntimos.
Registrado em Paris, aos 21 de setembro de 1933.
Uma estampilha de quatro francos inutilizada por chan-

cela.
Visto para legalização da assinatura do impressor se-

nhor Grenier.
O maire do décimo quinto Distrito. — Assinado: (ile-

givelmente) .
Chancela da Mairie do mesmo Distrito.

A firma e qualidade do Sr. mire, aposta ao documento
traduzido supra, estavam reconhecidas pelo Consulado Geral
do Brasil em Paris, aos 23 da setembro de 193'3. Firmava o
Sr. João Batista ,Lopes, consul geral. Uma. estampilha de
la000, da verba consular do Brasil. inutilizada pela chancela
do mesmo Consulado Geral.

Estavam coladas e mutilizadas pela chancela da Reei , ' •-
dona do Distrito Federal, aos 18 de outubro de 1933, esti:.,1-
pilhas federais do valor global de dez mil e duzentos reis.

A firma do Sr. João Batista Lopes. consul geral do Brasil
em Paris, estava reconhecida pela Seoretaria do Estado das
Relações Exteriores, nesta Capital, aos 18 de outubro de 1933.

Por -tradução conforme.
Sôbre estampilhas federais do valor global de 9$200:

Ria de Janeiro, 18 de outubro de 1933. — M. de Mattos
Fonseca.

Eu, abaixo-assinado, tradutor público e intérprete comer-
cial juramentado da Praça do Rio de Janeiro, devidamente,
nomeado pela iIM. Junta Comercial da mesma cidade, certi-
fico que me foi apresentado um documento escrito no idioma
francès. para traduzir para portugués, o que fiz, em razão do
meu oficio, corno segue:

TRADUÇÃO

Air-France

Sociedade anônima com o capital de 120.000.000 de
francos. Regida pela lei de II de dezembro de 1932. .

Sede social: 2, Rue Marbeuf, Paris.
Os presentes Estatutos foram depositados em 'Notas do

Sr. Brunet, tabelião em paris, 5 Rue de la Paix. Elaborados
conforme ato de 18 de agõsto de 103f, foram apresentados

1`" Assembléia Geral constituinte da Sociedade em 19 de
agõsto de 1933 e aprovados pela 2 Assembléia Geral consti-
tuinte de 30 de agõsto de 1933.

.	 .Estatutos

TITULO PRIMEIRO

FORMAÇÃO DA SOCIEDADE	 OBJETO -•••• DENOMINAÇÃO ••••• em.
— DURAÇÃO	 •

Artigo 1.•

Fica constitufda, entre os proprietários das ações abaixo
escadas ou de tôdas aquelas . que puderem ser creadas futu-
ramente, uma sociedade anônim*a que será regida pelo Código
de Comércio, .pelas leis em vigor sôbro as sociedades, pela;
lei de 11 de dezembro de 1932 e pelos presentes Estatutos.

Artigo 2.*

A Sociedade tem * por objeto, em Franca, nas Colónias,
países de protetorado ou sob mandato, e no estrangeiro:

A organisação e exploração dos serviços de transporte de
viajantes, carga e malas postais, por meio de aparelhos aéreos-
e por outros quaisquer modos de transporte marítimo ou .
terrestre que possam ser necessários para assegurar e explo-
ração das linhas. 	 •	 •

O pedido e concessão de linhas aéreas.
A pesquisa e centralisação de tôda sorte de informações:

técnicas, industriais, comerciais o financeiras que possam
interessar a locomoção aérea sob Vidas as suas formas.

A absorção por Oleio do fusão, versão ou mediante outro
qualquer processo, de sociedades tendo fim similar, ou a
absorção mediante cessão ou versão da presente Sociedade-
por sociedades similares.

O resgate do material e instalações de exploração de
companhias atualmente concessionárias de exploração de•
linhas aéreas.

A tomada ou conservação de interèsses diretos ou indi-
retos nas emprèsas•ou ajustes anexos à atividade da Sociedade,
para o fim exclusivo de assegurar a boa execução dos ser-,
viços concedidos à SoCiedade, mas somente com autorização
do Ministro incumbido da Aeronáutica Civil.

'As' operações seguintes, no que se relacionarem ao objeto.
social, a saber:

A oreação, looação,, compra, venda, arrendamento, insta-•
bicão e exploração direta ou indireta de imóveis, terrenos,'
estabelecimentos, obtenção e aquisição de patentes, lieenak,''
processos, sua exploração, cessão ou versão.

Ero geral, direta ou indiretamente, tôda sorte de ope-
rações que possam ser necessárias à realização do objeto
Sociedade.

• Artigo 3.*	 •
A Sociedade toma a denominação de "Air-France" sub-

metida ao regimen da lei de II de dezembro de 1932.
Artigo 4.•

A sede da Sociedade é em Paris, 2 rue Marbeuf.
Poderá ser transferida para outro qualquer lugar do de:,

parlamento 'do Sena, por decisão- do Conselho de Adminis...:
tração.

A Sociedade poderá ter, além disso, escritórios, lig/anela*,
ou sucursais na França, nas Colônias, países de protetorado
ou sob" mandato e no estrangeiro; 'onde quer que o' Conselhe.
de Administração achar-útil,

Artigo 5.*
0 . prazo de duração da Sociedade é fixado em noventa

e nove anos, a contar do dia da sua constituição definitiva;
salvo os casos de dissolução anticipada ou de prorrogação.*
previstos noS Presentes estatutos. ,

TITIJLO 11 •

CAPITAL SOCIAL --•-• VERSÃO DE BENS

Artigo e•••
•No que respeita a Companhia Air-Orients

O Sr. Lo is Allègre, Administrador de sociedades, mo.
rendo em Paris, 50 rue Cortambert — Agindo na qualidadl
de administra or-delegado e no nome da Companhia Air-
Orient., sociedade anônima com o capital de 50.000.00 de
francos, com sçde social em Paris, 2 rue Marbeuf, especial::
mente autorizado para o presente ato, em virtude de deli.;.
heração do Clançlho de Administração, de 17 de agosto de
4933, cm cump 'mento da decisão tomada pela Assembléi?

a

•



•
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geral extraordinária de 17 de araste de 1933, declara fazer
versão para a presente Sociedade, no nome da Companhia
Air Orient, a título de fusão, de todo o ativo móvel e imóvel
siem exceção desta Sociedade, seja em que lugar se ache
situado, como existia em 31 de maio de 1933, como se vê
da relação feita e encerrada nessa data.

Os bens cuja versão é feita pela Companhia Air-Orient
compreendem, sem que a enumeração abaixo tenha carater
limitativo, o seguinte:

BENS IlévEIS

I* - Seu eetabelecimento industrial e comercial refe-
rente à exploração de linhas aéreas, compreendendo:

a) a clientela e elementos e freguezia inerentes a esta
exploração;

b) o dístico e o nome comercial;
c) o benefício de todos os negócios em curso, ajustes e

convenções com administrações públicas ou particulares na
França, nas Colónias ou no estrangeiro, fornecedores ou ter-
neiros quaisquer relativamente à exploração e, do modo geral,
todos os contratos dependentes do dessa exploração, negócios
em trato ou estudo;

d) a promessa de cessão gratuita à Sociedade nos três
meses dessa fusão, pelo prazo que resta a correr, de locações,
arrendamentos e ocupações de locais e terrenos de que a
Sociedade é beneficiária;

r - O material compreendendo:

BENS IMÓVEIS
- Vários terrenos situados . na Comuna do Vitrolles

(Bocas do Rhodano), da superfície total de onze lrectares, se-
tenta e cinco ares, quarenta e três centiares, nos quais se
acham edificados várias casas de moradia, alpendres, cochei-
ras, oficinas, tudo "cadastrado, secção E, sob os números 101,
102, 142, 143, 165 p, 113 p, 144 p, 145 p, 146 p, 147 p, 165'p,
107 p, 137 p, 114, 115, 127 p, 128 p, 129 p, 133 p, 167, 168,
168 bis, 106, 107, 103, 105, 105, 116, 11•, 130 p, 131 p,
136 p, i31•p, 133 p, 136 p. 128 p, 129 p, 120, 140, 141, 161.
160, 162, 137, 135, 136, 134, 137, 138, 139, 121, 122, 1.642
e 1.662.

2° - Todos os direitos indivisos pertencentes à Sociedade
em diversos imóveis situados na Comuna de Vitrolles, com a
área de um hectare, quarenta e seis ares, quarenta e cinco
centiares, cadastrados secção E, sob os números 118 p, 119 p,
130 p, 131, 133 p, 134 p, 125 p, 124. 126 p e 144 p.

3° - Todas as construções eaificadas pela Companhia
nesses terrenos ou noutros quaisquer:

Bem como de modo geral, todos os imóveis e bens imó-
veis pertencentes à Companhia Air-Oriene.tanto em França
como no estrangeiro ou nas colónias, com todas as suas depen-
dências inclusivo imóveis por destino.

No QUE RESPEITA A COMPANHIA AM-UNION

O Senhor Louis Bréguet, engenheiro, morando em Paris,
31 bis, boulevard Suchet - Agindo na qualidade de presidente
do Conselho de Administraçãe e no nome da Companhia A ir-
Ueion, sociedade anónima com o capital de 25.000.000 de
francos, com sedo social em Paris, 9 rue Aubert, especialmente

autorizado para o presente ato, em virtude de deliberação do
Conselho de Administração em data de 17 de agósto de 1933,
em cumprimento da decisão,tomada pela assembléia geral es-'
traordinária de 17 de agôsto de 1933, declara fazer versão para
esta Sociedade, em nome da Companhia Air-Union, a título
de fusão, : de todo o ativo sem exceção desta Sociedade, seja
em que lugar se encontrar, como existia em 31 de maio de
1933, conforme" se vê da relação feita e encerrada nessa data.

Os bens Cuja versão é feita pela Companhia Air-Union
:.ompreendem, sem que a enumeração abaixo tenha carate?
limitativo, o seguinte:
• I° - Seu estabelecimento industrial e comercial referente
à exploração de linhas aereas, compreendendo:

a) a clientela e elementos de freguesia inerentes a esta
exploração;

b) o dístico o o nome comercial
c) o beneficio de todos os negócios em curso, ajustes e

convenções com administrações públicas ou particulares na
França, nas colônias ou no estrangeiro, fornecedores ou ter-
ceiros quaisquer relativamente à exploração c, de modo geral,
todos os.contratos dependendo dessa exploração, negócios em
trato ou estudo;

d) a promessa de cessão gratuita à Sociedade nos ires
meses dessa fusão, pelo prazo que resta a correr de loceções,
errendamentes e ocupações de locais e terrenos do que a SJ-
ciedade é beneficiária;

2° - O matrial compreendendo:
a) o material volante, células e motores;
b) os instrumentos e aparelhos; de T. S. F.

como os instrumentos e aparelhos de T. S.
c) as máquinas-utensílios, ferramenta

quena;
d) os objetos móveis, mobiliário;
e) o material automóvel;
f) todo o material e peças de sobressalente

nos armazéns da Companhia.
3.* As espécies existentes nos cofres da sociedade, as

quantias em' depósito com banqueiros, as importâncias de-
vidas pelos vários devedores da sociedade e seus acionistas,
os valores em carteira, tudo constituindo a verba Valores
Disponíveis ou Realizáveis, importando, segundo a relação,
em vinte e quatro milhões seiscentos e oitenta e quatro sh11
cento e treze francos oitenta e sete cêntimos (24.684.113
frs., 87 cêntimos).

4* - O montante dos valores gravados, compreendendo
especialmente as cauções e deposites. adiantamentos eóbre
transações em curso, participações, despesas e direitos pagos
adiantado, importando no total de cinco milhões seiscentos
e quarenta o cinco mil trezentos e noventa e dois francos
- .ssenta e três cêntimos (5.645.392 frs. 63).

III

No QUE RESPEITA Á C. I. D. N. A.

O Sr. Henri Charles Emmanuel Borromée, prefeito ho-
norário, morador em Paria, 35, rue de La Boétie - Agindo,
na qualidade de presidente do Conselho de Administração e
em nome ida Compagnie Internationale de Navigation
Aéreenne, sociedade anónima, com o capital de 8.250.00
franccs, com sede social em Paris, 22, rue des Pyramides,"
especialmente autorizado pelo presente ato, em virtude de
uma deliberação do Conselho de Administração, em datado
17 de agósto do 1933, e em cumprimento da decisão tomada
pela assembléia geral extraordinária. de 17 de agOsto de
1933, declara fazer versão à presente Sociedade, em nome da
Compangnie Internationale de Navigation Aérienne, a titulo
de fusão, de todo o ativo móvel e imóvel, sem exceção, desta
Sociedade, seja em que lugar se encontrar, 001/10 existia em
31 de maio de 1933, como se vê da relação feita e encerrada
nessa data.,

Os bens cuja versão é assiro f r ita à C. I. D. N. A.,
compreendem, sem que a enumeração abaixo tenha caráter
limitativo, o seguinte:

BENS MóVEiS

1' - Siqi e!"z tabelechneillo indlistrial e comercial refe-
rente à exploi•ação de linhas • aéreas. compreendendo:

a) a clientela e elementos de treguesia inerentes a esta
exploração;

b) o dístico e o nome comercial;
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•	 a) o material volante, células e motores;
h) os instrumentos e aparelhos de T. S. 'F. de bordo,

bem corno os instrumentos e aparelhos de T. S. F. em
terra;

• c) as máquinas-utensílios, ferramenta grande e pe-
quena;

d) os objetos móveis, mobiliário;
• e) o material automóvel e as;

f) todo o material e peças de sobresalente que se acham
nos armazens da Companhia. .

.3° - As espécies existentes nos cofres da Sociedade, cs
quantias em depósito com banqueiros, as importâncias devidas
pelos diversos devedores da Sociedade e seus acionistas, os
alores em carteira, tudo constituindo a verba Valores Dis-

poníveis ou Realizáveis, importando, • segundo a relação, cru
cinqüenta e sete milhões duzentos e sessenta e oito mil seis--

.r

	

	 e quatro mil duzentos e sessenta francos, -vinte e dois centimos
(57.268.697 frs. 48).

- O montante dos valores gravados, compteendendo
especialmente as cauções de depósito, adiantamentos sóbre
transações em curso, participações, despesas e direitos pagos
adiantadamente importando o total de cinco milhões sessenta
e quatro mil duzentos e sessenta francos, iate e dois centimos
(5.061.260 frs. 22).

dehordo, bem
F. em terra;
grande e . Pe-

que se acham
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c) o beneficio de todos os negócios em curso, ajustes e
convenções com repartições públicas ou particulares, em
França, bem como no estrangeiro ou nas colônias, com for-
necedores ou terceiros quaisquer, referentes à exploração, e,
de modo geral, todos e quaisquer contratos dependendo desta
exploração, negócios em trato ou em estudo;

d) a promessa de cessão gratuita à Sociedade, nos três
meses de fusão, pelo prazo que restar a correr, de todas as
locações, arrendamentos e ocupações de locais e terrenos de
que a Sociedade é beneficiária.

2° -- O material, compreendendo:
a) o material volante;
b) os instrumentos e aparelhos de T.. ts. F. de bordo,

bem como os instrumentos e aparelhos de T. S. F. em
terra:

e) as máquinas-utensflios, ferramenta grande e pe-
quena;

d) os objetos móveis, mobiliário;
e) o material automóvel;
1) todo o material e as peças de sobre.ssalente que se

acham nos armazéns da Companhia.
3° — As espécies existentes nos cofres da Sociedade, as

quantias em depósito com banqueiros, as importâncias de-
vidas pelos diversos devedores da Sociedade e os valores em
carteira, tudo constituindo a verba Valores Disponíveis ou
Realizados, importando, eegundo a relação, em demo milhões
setenta e sete mil trezentos e cinqüenta e sete francos no-
venta e seis centimos (12.077.357 fw. 96).

4° — O montante dos valores gravados, compreendendo
especialmente, as cauções e depósitos. os adiantamentos sóbre
transações em curso, as participações. despesas e direitos pa-
gos adiantados, importando no total de quinhentos e oito mit
novecentos e sessenta e dois francos e seis cèntimos
(r108.982.fr.06).

BENS IMÓVEIS

1° — Um terreno com a área de 6.950 metros quadrados,
situado em Baneasa (Roinãnia), Perto das edificações admi-
nistrativas do aerodromo;

2° — Um terreno com a área de 10.000 metros quadrados.
situado ein Turnu-Scverin (Románia), a oeste da cidade, en-
tre a propriedade Bildiresco e o Quartel d'Artilharia;

3° — Um terreno com a superficie de 1.043m 2,51, sito
no lugar denominado "Colonie CEcinek", localidade de Sko-
rosze, distrito de Varsóvia (Polônia), designado pelo número
222 da planta n. 4 do 1° volume do livro do cadastro do Tri-
bunal do Distrito de Varsóvia;

4° — Um terreno situado no mesmo lugar, com a área de
1.048m 2.65, designado pelo n. 224 da mesma planta;

5° — Um terreno situado na Comuna de Prolecha, dis-
trito de Sofia (Bulgária), no lugar chamado "Dolen Sovat",
próximo ao Aeroporto de Bojourichte. com a área de 11.835
metros quadrados, limitado pela calçada do Estado e os ter-
renos-de iicugur Mitoff, Vida Guerguieva e Scheftcho Mano-
loff ;

•6' — Todas as construções edificadas pela sociedade
nesses terrenos e outras especialmente no Polígono de Neuhof.
perto de Estrasburgo e no Aeropôrto de Budapest-Matias-fõld

H ungria) ; 	 -
E -também, de modo geral." todos os imóveis e bens de

raiz que possam pertencer a sociedade na França. bem como
lio estrangeiro, com todas as suas dependèncias, inclusive imó-
veis por destino.

IV

- No que respeita à Société Générale de Transport Aérien:
O senhor Jean Brun, diretor de sociedades. morador em

Suresues, 7 rue des Trois-Arpents, agindo no nome da So-
ciété Generale de Transport Aérien. sociedade anõuinia com o
capital de 10.000.000 de francos, com sede social émri Hilton-
eourt. 167 rue de Silly, especialmente autorizado para	 . ire-
sente ato emn virtude de uma deliberação do coo:sa i o	 1d-
ministração, datada de 17 de agoste de 1933, ein
mento da decisão tornada pela a.sseiribléia geral extraorihairia
de 17 dc agosto de 1933, .declara fazer versão à presente so-
ciedade, no nome da Société G.énérale de Transport Aérien, a
titulo de fusão, de todo o ativo móvel e illIÓVe!, sem exceção,
desta sociedade. s eja eni mie lugar estiver. como existia em
31 de i l iztio ii	 19:::;. com,.	 \ n' da relação feita e ent•erraila
Ile338 1.1Z/La,

Os bens, cuja versão é assim feita pela Société Générale,,
de Transport Aérien compreendem, sem que sua enumeração
abaixo tenha carácter limitativo, o seguinte:

1* — Seu estabelecimento industrial e comercial refe-
rente à exploração dç linhas aéreas compreendendo:

a) a clientela e os elementos de freguesia inerentes a esta.
exploração;

b) o dístico e o nome comercial; 	 •
c) o beneficio de todos os negócios em curso, ajustes e

convenções com rePartições públicas ou particulares, ent,
França, bem como no estrangeiro ou nas colônias, com fome-.
cedores ou terceiros quaisquer, referentes à exploração e, de,
modo geral, todos e quaisquer contratos dependendo desta ex-
ploração, negócios em trato ou em estudo;

d) a promessa de cessão gratuita à sociedade, noz très.-
Meses da fusão, peio prazo que restar a correr, de todas as lo.;
cações, arrendamentos e ocupações de locais e terrenos de que
é beneficiária a sociedade.

2* — O material compreendendo:
a) o material volante, células e motores;
b) os instrumentos e aparelhos de T.S.F. de bordo, bem

como os instrumentos e aparelhos de T.S.F. de terra;
c) as 'máquinas-utensílios , a ferramenta grande e pe-

quena;
d) os objetos móveis, mobiliário;
e) o material automóvel;	 •
1) todo o material e as peças de sobressalente que se

acham nos armazens da sociedade.
3 — As espécies existentes nos cofres da sootedade, as

quantias depositadas com banqueiros, as importáncias devidas
pelos diversos devedores da sociedade, os valores em carteira,
tudo importando, conforme a relação, em dez milhões sete...-.
centos e cip qüenta e seis mil oitocentos e dezenove francos,
treze cêntimos (10.756.819 frs.13).

4° — O montante dos valores gravados, compreendendo
especialmente, as cauções e depósitos, adiantamentos sobre
mercadorias, importando globalmente em cento e vinte e um
milhões setecentos e noventa e nove francos e sessenta e olmo
cêntimos (121.799 frs.65).

ORIGEM DE PROPRIEDADE 	 •
origem de propriedade dos imóveis compreendidos nas

versões feitas será determinada por• ato ulterior.

ENTRADA NO 00E0

A Sociedade Air-France terá a propriedade e o gesto dots
bens e direitos compreendidos nas versões de bens acima des-
critas, a contar da sua definitiva constituição.

Os resultados ativos e passivos das operaçõe.s de que fi-
zeram objeto èsses bens e direitos serão por conta exclusiva .
da Sociedade Air-France a contar de 1 de junho de 1938.
como se essa sociedade tivesse realmente entrado no gemo •
oessa data, dos referidos bens e direitos; o mesmo se dará
relativamente á execução dos acõrdos verbais feitos! entre •
cada uma das companhias que fazem a fusão e a Société Cen-
trais, pour l'Exploitation de Lignes Aérieunes, adirdos cele-
brados desde 1 de junho de 1933, e a cessão das ações. ou
quótas que as sociedades que fazem a fusão postulam uma
da outra.	 .	 .

• ENCARGOS E CoNDIÇÕES
• -

Ati %el .:CW.3 feitas como supra, estão sujeitas EL% encargos •
e condições seguintes que a presente sociedade será obrigada
a executar e cumprir, a saber:

1" — A presente sociedade tornará eis bens e direitos
constantes das versões feitas, no estado em que se acharem ^
ao tempo da entrada no gózu. seio poder exercer recurso ai- -
guie contra as sociedades que fazem a fusão em razão de ví-
cios aparentes titi ocultos, sejam quais forem, vícios'
de construção e deterioração de imóveis, • uso ou máu es- -
tad() do . Material. de utensílios e objetos móveis, erros na de-..
sigei:eáo e na área. diferença entre • superfícies indicadas e
sul). ' ides reais (excedendo a um vigesinio; devendo conss.
tituir o lucro ou a perda - da pres:nte sociedade.

— Ela suportará os Mcargos servidões passivos,
aparentes ou ocultoS, contínuos ou disconlIntius, que possam

1.tivar os imóveis coustantes das %ersõeS de bens, prumo- .
vendo a defesa dos seus interesses e aproveditudo-se •10,-; aii-
vos, se 'louvei:. tudo no. • sna couta e visei. sein recurso al-
gum contra ai suciedie : es	 fizerem a: ‘ONCW, de bens f
s.ni que a I.:reáente elácz•Gla possa atribuir ;1	 quer que
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seja mais direitos do que teria, em virtude da lei ou de tí-
tulos regulares e não prescritos.

— Ela terá a seu cargo e pagará, a contar da entrada
no gozo, todas as contribuições e impostos e geralmente to-
dos os encargos que gravarem os bens e direitos que lhe são
trazidos por força das versões.

4* — Ela continuará á sua custa e a risco seu, thdas as
Á apólices de seguro de fogo, acidentes e outros riscos, bem

como os respectivos contratos que possam existir no dia da
sua constituiçá.o definitiva, pagando os respectivos prèinios o
cotas a contar do dia da entrada nu gize Lerá a seu cargo

t as despesas gerais e encargos decorrentes da exploração da
sua atividade.

— Ela será obrigada a executar e tomar a si a res-
ponsabilidade ativa e passiva de todos os contratos, ajustes,
acordos e outras obrigações que houverem sido feitos antes
de I° de junho de 1933, com administrações públicas ou par-
ticulares e terceiros quaisquer para fins que se relacionarem
á exploração dos estabelecimentos compreendidos nas versões
de bens.

. rortsminaots	 DESISTÊNCIA

Um extrato dos presentes estatutos será transcrito no
registro de hipotecas da circunscrição dos imóveis compre-
endidos nas versões de bens, preenchendo além disso a so-
ciedade tôdas as formalidades necessárias para a transmis-
são regular dos imóveis situados fora da França.

Os senhores conservadores ficam expressamente ,dispen-
sados da inscrição de ofício para assegurar o pagamento do
passivo das sociedades que fazem as versões de bens ou das
tornas que a elas couberem, ficando éles exonerados de toda
responsabilidade a isso relativa.

REMUNERAÇÃO DAS VERSUS DE BENS

-- Companhia Air-Orient:
A versão de bens feita pela Companhia Air-Orient é autori-
zada e aceita mediante:

A — A obrigação por parte da Sociedade Oir-France:
• a) de saldar em lugar da Companhia Ajr-Orient e de as-

sumir todo o passivo desta sociedade existente em 31 de
maio de 1933, o qual imporia, conform e a :dação feita nessa
data em trinta e um milhões quinhentos e treze mil nove-
cento, n sessenta francos noventa e oito centimos 	

.	 96ofrs .,98) ;
o) de pagar as desposas de tóda natureza motivadas pe-

la dissolução e liquidação da Companhia Air-Orient sendo
essas despesas avaliadas, para o registro, na quantia de
10.00 francos.

Para fazer 'face ao pagamento dessa despesa as partes
reservam especialmente igual quantia a tirar dos bens com-
preendidos nas versões, sob os números 3 e 4 do título "Bens
móveis".

B — O lote de cento e vinte e oito xuil trezentas e oi-
tenta e seis (128.386) ações de 500 francos cada uma da So-
ci e ,lade Air-Franee que toca à Companhia Air-Orient, ficando

_ a Companhia Air-Orient obrigada a pagar á Sociedade Air-
Franco um saldo de três milhões trezentos e noventa e três
mil francos (3.393.000 frs.) no ato da constituição defini-
tiva da sociedade.

2° — Companhia Air-Union:.
A versão de bens feita pela Companhia Air-Union é auto-

rizada e aceita mediante:
A — A obrigação por parte da Sociedade Air-France:
a) de saldar em lugar da Companhia Air-Uunion e de

assumir todo o passivo desta sociedade existente em 31 de
maio .de 1933, o qual importa, conforme a relação feita nessa
data na quantia de vinte seis milhões seiscentos e oitenta
mil oitocentos e sessenta francos, cinqüenta e nove cêntimos
.(26.880. &Arre . 59) .

b) de pagar as despesas de toda natureza, motivadas pela
dissolução e liquidação da Companhia Atr-Union, as refe-
ridas despesas avaliadas, para o registro, na importáncia de
10.000 francos.

Para fazer face ao pagamento dessa despesa as partes.
reservam especialmente os bens compreendidos nos números
3 e 4 da versão feita, até a quantia de francos 24.850.508.50
e para o restante, os compreendidos nos números 1 e 2 da
verstio.•

B . — .O lote de sessenta e quatro mil duzentas e quarenta
e duas (64.242) ações da Sociedade Air-France, de 500 fran-
cos cada uma, que toca à Companhia Air-Union._.	 _	 _	 .

C — E o pagamento de uma quantia de cinco milhões
quatrocentos e setenta e iluso mil francos (5,57g,0110 yrs.),
no prazo de uni ano, a contar da constituição da Sociedade,
com juros de cinco por cento ao ano, a titulo de reiniiiiii-
ração parcial dos bens compreendidos no mimei.° 3 da versão
de bens.

3. Compagmo Internationale de Na\ igation Aériemoi:
A versão de bens feita pela C. I. D. N. A. é autorizada

e aceite mediante:
A — A obrigação pOr parte da Sociedade .ir Franco:
a) de saldar'em lugar da C. 1. 1.) 	  , todo o lia:•:-

sivo desta Sociedade existente eia 31 de maio de 1933, mio
importa, conforme a relação feita nessa data. na quantia de
nove milhões seiscentos e sessenta e seis inil quinhentos e
sessenta e três francos e quatro cêntimos (9,666,563, frs. 04);

b) de pagar as despesas de tóda natureza ocasionadas
pela dissolução e liquidação da C. 1,• D. N. A., avaliadas
essas despesas na quantia de 10.000 francos. Para fazer face
ao pagamento desta quantia as partes reservam especialmente
os bens compreendidos nos números 3 e 1, capitulo "Bens
móveis" da versão feita, ali quatro milhões seiscentos e três
mil trezentos e vinte francos e dois cêntimos (4.603.320
frs. 02) e para o restante os compreendidos nos números
1 e 2 da versão, mesmo capitulo.

B — O lote de vinte e uma mil cento e trinta e quatro
(21.134) ações de quinhentos francos cada unia da Sociedade
Air-France que toca à C. 1. D. N. A. 	 •

C —*E o pagamento à C. I  D A. de uma quantia
de sete milhões novecentos e oitenta e três mil francos
(7,983,000 frs.) no prazo de uni ano a contar da constituição
da Sociedade, com juros de cinco por cento ao ano, e a tí-
tulo de remuneração parcial dos bens compreendidos nu nú-
mero 3 dos bens móveis da versão.

4'. Société Générale de Transport Aérien:
A versão de bens feita pela Société Générale de Trans-

port Aérien é autorizada e aceita mediante:
A — A obrigação por parte da Sociedade Air-Franco:
a) de saldar em lugar da S. O. T. A. e de assumir

todo ti passivo .essa Sociedade existente em 31 de maio de
1933, que importa, conforme a, relação feita nessa data, na
quantia de seis milhões cento e quarenta e dois mil quatro-
centos o trinta francos, trinta e seis cêntimos (6,142,430
irs. 38);

b) de pagar as despesa' de toda natureza motivadas
pela dissolução e liquidação da S. G. T. A., Usas despesas
avaliadas na quantia de 10.000 francos. Para fazer face ao
pagamento dessa obrigação, as partes reservam especialmente
igual quantia a retirar dos bens compreendidos nos números
3 e 4 da versa° feita.

— O lote de vinte cinco mil seiscentas e trinta e oito
(25.638) ações de 500 francos cada uma da Sociedade Air-
France, que toca à S.	 T. A.

C — E o pagamento à S. G. T. A. de uma quantia de
cento e oitenta e um mil (181.000) francos no prazo de um
ano contado da cnostituição da Sociedade e a título de re-
muneração parcial dos bens compreendidos no número 3 da
ersão feita.
. As Sociedades que fazem a fusãó tendo tõdas mais de

dois anos de existência, os titulos das ações resultantes da
versão dos bens folia, serão imediatamente negociáveis por
aplicação da lei de 115 de novembro de 1903.

Artigo 7.*
O capital social é fixado na quantia de 120.000.000 de

francos, representados por 240.000 ações de 500 francos cada
uma, 239.400 dessas ações integralizadas tocam às sociedades
que fizeram as versões de bens como remuneração das mes-
mas, nas proporções indicadas supra, e 600 ações do a
subscrever integralmente em numerário; os subscritores de.
verão ser aprovados pelo ministro incumbido da Aeronáutica
Civil.

Além das ações de capital, criam-se 80.000 (oitenta mil)
ações beneficiárias, sem valor nominal, que tocam ao Estado
francês e isso, na conformidade do artigo li da lei de 11 de
dezembro de 1932.

Artigo 8.*
O capital social poderá ser aumentado de acôrdo com o

disposto no artigo, 42, em virtude de decisão da assembléia
geral extraordinaela, por iniciativa do conselho de adminis-
tração.
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tsse aumento poderá ser feito de uma ou mais vezes, me-
diante °reação de ações novas, com ou sem prêmio, assimi-
láveis às antigas ações ou com direitos especiais, em repre-
sentação de bens trazidos em naturèza para a Sociedade ou
contra pagamento em eapécie, ou ainda pela incorporação ao
capital social de fundos de reserva disponíveis e sua trans-
formação em ações.

No caso de aumento de capital Mediante emissão de ações
pagáveis em espécie, o direito de preferencia á subscrição das
novas ações será reservado aos proprietários de antigas ações
do capital e ao Estado frano6e, na proporção do número de
títulos possuídos para cada um dos mesmos; este direito será
exeroido dos modos e sob as condições que forem determina-
dos pelo Conselho de Administração.

Além disso, serão criadas ações beneficiárias para entrega
ao Estado francês, em número suficiente para o Estado con-
servar sempre 25 % do número total das ações da Sociedade.

Os aubscritores de ações novas deverão ser aprovados
pelo ministro incumbido da Aeronautica Civil.

A Assembléia geral extraordinária poderá, também, por
proposta do Conselho de Administração, resolver, nas condi-
ções que determinar, a redução do capital social por meio de
resgate de tesões, redução dos ben s vertidos, permuta de títu-
los com ou sem tornas e de outro qualquer modo, afora a
amortização do capital que é regulada pela Aesembléia geral
ordinária, DOS tkrEDOs (10s arts. 39, 43 e 46.

Artigo 9'
O montante das ações constituindo o capital social a -subs-

crever em numerário será pago na sede social ou nas caixas
designadas para isso, a saber:

Um quarto, no minimo, no ato da subscrição e o saldo nas
datas e na proporção fixadas pelo Conselho de Administração
e nas condições que éle smtender.

O Conselho de Administração poderá autorizar a integra-
lização antecipadas das ;leões, nas condições que julgar conve-
niente. O mesmo poderá ser feito para as emissões ulteriores.

Artigo 10
As ações ficam obrigatoriamente nominativas.
A primeira entrada será comprovada por um recibo no-

minativo no qual poderão ser também mencionados os paga-
mentos das entradas ulteriores.

Depois de integralizadas as ações, serio expedidos os res-
pectivos titules definitivos.

Artigo 11
As chamadas de fundos serão anunciadas por avise pu-

blicado com quinze dias de antecedência, no mínimo, em um
jornal de anúncios legais da sede social ou por cartas registra-
da:. endereçado s aos acionistas, no mesmo prazo.

Todo atrazo no pagamento de chamada implica, de pléno
direito. pagamen'o de juros á taxa de seis por cento ao ano,
a contar do dia da exigibilidade.

Artigo 1.!
Será considerada nula e sem efeito, toda subscrição sõbre

a qual as entradas exigíveis não tiverem sido pagas, depois de
decorridos oito dias da respectiva notificação, mediante carta
registrada.

Todavia. o Fundador e o Conselho de Administração no
caso de aumento do capital por emissão de apões de numerá-
rio, não ficam obrigados pela cláusula precedente ,sendo que
consenarão o direito de manter as subscrições cujas entra-
das estiverem em atrazo e, por conseguinte, de proceder judi-
cialrnente á cobrança das quantias exigíveis Obre o montante
das referidas subscrições.

As estipulações resultantes dos dois parágrafos anterio-
res serão aplicáves ás emissões de obrigações que puderem
ser feitas durante a vigèrscia dá Sociedade.

Na falta do pagamento dos fundos chamados, no venci-
mento, a Sociedade poderá proceder contra os devedores e re-
querer a venda de suas ações, já distintamente de ação pes-
soal e de direito comum, já concorrentemente com ela.

Para isso, os números dessas ações serão publicados em
um jorna; de anúncios legais da sede social e quinze dias após
essa publicação, proceder-se-á á venda das ações por conta e
risco dos retardatários, sem intimação ou formalidade judioiá-
ria alguma, na Bolsa por intermédio de corretor se as ações

'forem cotadas nu em hasta pública por intermédio de tabelião

se as ações não tiverem cotação. Nestes dois casos, a venda
se fará pelos preços e sob as condições oue o Conselho de Ad-
ministração determinar; ela poderá ser feita em blóco ou par-
atiladamente, mesmo sucessivamente-sem que o prazo marcado
para a última venda exceda a doze meses, contados do dia da
primeira publicação.

Só poderão ser cessionárias aqueles que o ministro incum-
bido da Aeronautioa Civil aprovar.

Os títulos assim vendidos ficarão núlos. Por conseguinte,
toda ação que não trouxer a menção regular do pagamento das
entradas exigíveis não poderá ser negociável. Não lhe será
pago dividendo algum.

Esses títulos serão substituidoa por novos títulos trazendo
Os mesmos números e com declaração de quitação das entra-
das de capital chamadas.

O preço de venda, depois de deduzidas as despena, será
aplicado, nos térznos de direito, ao pagamento do que fôr de-
vido pelos acionistas em falta, que serão obrigados ao paga-
Mento da diferença, no caso de deficit, ou beneficiarão do
saldo a maior, se houver.

Artigo 17
Toda ação é indivisível para a sociedade. Os proprietá-

rios indivisos de uma ação são obrigados a fazer-se repre-
sentar perante a sociedade por um só deles.

Caso uma ação for possuída, separadamente, quanto ao
usufruto e à sua propriedade, a ação pode ser averbada no
nome do usufrutuário e do ou dos nus proprietários. Mas,
o usufrutuário será o único convocado para as assembléias
gerais mesmo extraordinárias ou para modificação dos es-
tatutos, e será o único com direito de assistir às mesmas •
de.tornar parte nas votações, como se •tivesse a plena ero-

A

Artigo 13
Com reserva de todos e quaisquer direitos de preferên-

cia que possam ser concedidos a uma ou mais categorias a.
de ações a crear, cada ação dá direito, na propriedade do
ativo social e na partilha de lucros, a uma parte proporcional
ao número de ações existentes, com reserva do disposto nos
*ris. 45 e 50 dèstes estatutos.

Artigo 14
Os acionistas não responderão senão pelo montante de

suas ações.
A posse de uma ação implica de pleno direito, adesão

aos estatutos e às decisões da assambléia geral.
Os direitos e obrigações inerentes à ação acompanham

o título passe para que mão passar.
Os titulares, cessionários, intermediários e subscritores

sio solidariamente obrigados pelo montante das ações. Todo
subscritor ou acionista que ceder seu título deixa, dois anos
após a cessão, de ser responsável pelas entradas ainda não
chamadas para pagamento.

Artigo 15
Os títulos da sociedade são destacados de registros de

canhoto, numerados, selados com o sélo da sociedade e fir-
mados por dois administradores ou por um administrador e
um delegado do Conselho de Administração.

A firma de um administrador pode ser aposta por meio
de chancela. Estas disposições são aplicáveis a todos os ou-
tros títulos negociáveis que forem emitidos pela sociedade.

Artigo 16
A cessão dos títulos nominativos se opera mediante de-

claração de transferéncia firmada pelo cedente e entregue
à sociedade que, salvo o que respeita os títulos não integra-
Usados, não pode exigir o aceite da transferéncia pelo ces-
sionário; por terça do artigo 36 do Código de Comércio, a
transferência é lançada em um registro escriturado pela so-
ciedade.

A sociedade pode exigir que a firma e capacidade das
partes sejam certificadas por , um oficial público.

A transferência só se fará definitivamente depois de
aprovada pelo ministro incumbido da Aeronáutica Civil. No
caso de rejeição da transferência, o ministro deverá comu-
nicar sua decisão no prazo de quinze dias livres e poderá,
se o pedido de cessão for mantido, adquirir as ações a ven-
der no prazo de um mês a contar dessa notificação, por conta
do Estado, com autorização daa Gamaras.

As despesas de transferência ficam a cargo do cessioná-
rio.
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distinção de categoria. 86 as aga5es que estiverem em dia
relativamente às chamadas de capital feitas, poderão tomar
parte nas assembléias.

Artigo 37
Para deliberar vàlidamente a assembléia deverá ser com-

posta de um número de acionistas representando um quarto,
no minimo, das ações de capital ou beneficiárias.

Se esta condição não for preenchida, a assembléia geral
será convocada de novo, segundo as formas prescritas pelo
art. 30. Nessa segunda retinião, as deliberações serão válidas
seja qual for o número de ações representadas; mas as deli-
beraç6es só podem ser tornadaa relativamente aos assuntos
constantes da ordem do dia da primeira reúnião.

Artigo 38
As deliberações da assembléia geral ordinária serão to-

madas por maioria de votos dos membros presentes; no caso
de empate, o voto do presidente da assembléia decidirá.

Cada membro da assembléia terá tantos votos quantas
ações possuir e representar, sem limitação e sem distinção
de categoria.

Artigo 39
A assembléia geral ordinária tomará conhecimento do

relatório do Conselho de Administração stibre os negócios
sociais; tomará conhecimento, bem assim, do relatório dos
comissários sobre a situação da sociedade, sébre o balanço
e sèbre as contas apresentadas pelo conselho.

Disoutirá, aprovará, retificará ou impugnará as contas
e fixará o dividendo a distribuir, bafa como as quantias a
levar ao. exercício seguinte.

Decidirá a constituição de fundos de reserva, fixará as
retiradas, para isso, decidirá da sua distribuição.

Decidirá da amortização total ou parcial das 1106S me-
diante retiradas dos lucros ou como emprègo das quantias
levadas a fundo de reserva, de lucros anteriores. No caso de
emissão de ações com prémio, determinará o emprègo ou
aplicação desse prêmio se não houver sido tomada resolução
alguma a esse respeito, ao tempo da emissão.

Nomeará os administradores e os comissários.
Determinará a remuneração do Conselho de Administra-

elo em fichas de presença e a dos comissários, e deliberará
acerca de todas e quaisquer nomeações e delegações de po-
deres submetidos; à sua ratificação, bens como acerca das
rengações.

Autorizará empréstimos por meio de emissão de títulos
ou obrigações hipotecárias e outras, mas sbmentc nas condi-
ções previstas no art. 51 destes estatutos.

Deliberará sóbro propostas constantes da ordem do dia
e que não forem da competência da assembléia geral ex-
traordinária.

A deliberação contendo aprovação do balanço e das contas
deverá ser precedida do relatório do ou dos comissários, sob
pena de nulidade.

TITULO VI

ANO ONNAL BALANCZTES	 istvENTÁnlo

Artigo 43

O ano social começará em 1 de janeiro 8 findará sai 31
de dezembro.

Por derrogação, st primeiro exercício compreenderá o
tempo a correr do dia da constituição da sociedade até 31 do
dezembro de 1933.

Artigo 44
O Conselho de Administração levantará semestralmente

um balancete da situação ativa e passiva da sociedade. Ésse
balancete será posto à disposição dos comissários.

Levantará, além disso, anualmente, um inventário do
qual constarão a indicação do material, os valores mobiliários.
imobiliários, industriais ou outros e todas as dividas da so-
ciedade.

Os balanços, contas de lucros e perdas e contas da ex-
ploração serão escriturados nas condições determinadas pelo
ministro incumbido da Aeronáutica Civil e o ministro da
Fazenda.

O inventário, o balanço e a conta de lucros e perdis
serão pastos à disposição dos comissários no quadragésimo
dia, o mais tardar, antes da assembléia geral anual. Serão
apresentados à mesma assembléia.

TITULO VII
PARTILHA DE laxam; — FUNDO DE RESERVA

Artigo 45
Os lucros anuais da sociedade, deduzidas as despesas

gerais, encargos sociais, participações, juros, amortizaçõeS.
reservas julgadas de necessidade pelo Conselho de Adminis-
tração, constituirão os lucros líquidos.

Danes lucros retirar-se-Ao, na ordem seguinte:
• 1°, cinco por cento para constituição da reserva legal:

2', a quantia necessária para pagar às ações de capital
um primeiro dividendo representando juros de 8 S's (seis
por cento) do capital realizado sare elas e não amortizado,
mas sem retirada de um exercício para outro, no caso de
não serem esses lucros suficientes para a realização asse
pagamento;

30, dez por cento do saldo para o Conselho de Adminis-
tração.

O saldo, depois de retiradas todas asio quantias que a as..
sembléia geral, por proposta do Conselho de Admirlistração,
achar util levar a contas de reserva, ftmdo de reserva e 'trans-
portar ao exercício seguinte, será repartido por todas ai, snnas.
sem distihção de categoria.

Artigo 46
A amortização do capital social se fará, dado o caso,

nas proporções estabelecidas pela assembléia geral, mediante
sorteio ou distribuIção • igual entre 'todas as ações de capital,
ou de outra forma, dos modos P nas épocas que forem deter-
minados pelo Conselho de Administração.

As ações Integralmente amortizadas serão substituídas
por ações beneficiários que, exceto o primeiro dividendo de
leis por cento e o reembólso de seu valor nominal, terão
os mesmos direitos que as ações não amortizadas.

Artigo 47
Os dividendos das ações serão pagos nas épocas e lugares

determinados pelo Conselho de Administração.
Serão vàlidamente pagos ao portador do titulo ou do

ooupon.
Os dividendos não reclamados dentro rins cinco anos da

sua exigibilidade prescreverão em favor do Estado.
Art. 48

Quando o fundo de reserva legal atingir um décimo do
capital social, a retirada afeta á sua formação poderá ser di-
minuida e mesmo suspensa por decisão do Conselho de
Administração; todavia, a retirada se tornará obrigatória no-
vamente, se a reserva ficar-abaixo désse décimo.

As perdas extraordinárias do capital podem ser restabe-
lecidas mediante retiradas do fundo de reserva, mas isso só
poderá ser feito com autorização da assembléa geral.

1 3* — Assembléias gerais extraordinárias

Artigo 40

A assembléia geral extraordinária será composta de todos
03 acionistas, seja qual for o número de suas ações, sem dis-
tinção de categoria, contudo que se achem quites das entradas
exigíveis.

Artigo 41
Suas deliberações serão tomadas por maioria de dois

terços tios votos dos membros presentes.
Cada membro da assembléia terá tantos votos quantas

açtiea possuir ou representar, sem limitação e sem distinção
de categoria.

Artigo 42
A assembléia geral extraordinária poderá, mas somente

por iniciativa do Conselho de Administração, fazer nas esta-
tutos, ern todas as suas disposições, as modificações, sejam
quais forem, autorizadas pelas leis sóbre as sociedades anó-
nimas, mas com reserva da aprovação do ministro incumbido
da Aeronáutica Civil.

A assembléia só será regularmente constituída e deli-
berará validamente, nas condições prevstas no artigo 31
da lei de 24 de julho de 1867, modificado pelas leis de 22
de novembro do 1913 e 1 de maio de 1930.

O qüórum será calculado, nas diferentes hipóteses,le-
vando em conta o número de ações de capital e beneficiárias.
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6) a uma parte dos lucros sociais determinada no ar-
tigo 45.

A repartição dessas vantagens entre seus membros será
regulada pelo Conselho de Administração. Salvo decisão em
contrário, os administradores cujas funções houverem cessado
no decurso de uru exercício não terão direito algum à parte
dos lucros reservados ao Conselho de Administração; ela
pertencerá integralmente aos seus sucessores ou aos mem-
bros restantes, se não se proceder à sua substituição.

•Artigo 28
Os administradores não poderão tomar, nem conservar

Interesse, direto ou indireto, em empresa ou ajuste cele-
brado com a Sociedade ou por conta dela, sem ser a isso
autorizado pela a ssembléia geral, nos termos do artigo 40
da lei de 21	 julho de 1867.

Gaita soo. prestar-se-ao contas à assembléia geral, de
execução dos ajustes o operações que ela houver autori-
zado.	 •

TITULO IV

COMISSÁRIOS (Fiscais)
Artigo 29

•. A a;s p aibléia geral nomeará, anualmente, um ou mais
rfin•Hssário 'eScolhidos dentre os peritos contadores, apro-
vados pelas Cedes de apelação ou pelns Tribunais do Sena,
incumbidos de fazer um relatório à assembléia geral do ano
seguinte. sóbre a situação da Sociedade, Abre o balanço, as
contas apresentadas pelo Conselho de Administração

Poderão ser reeleitos.
Os comissirios terão direito, tinias as- vezes que acha-

rem conveniente no interes se social. de examinar os livros
e de verifico'	 operaçõp,i ila Sociedade.

Itles poderão. no caso de urgèneia, convocar a assem-
blaia geral.

Receberão uma remuneração, cuja importância, fixada
nela assembléia geral, será mantida até decisão em con-
trário.

• Se a assembléia geral nomear vários comissários, um
só deles poderá funcionar no caso de impedimento, demis-
são; morte 'ou recusa dos outros.

No caso de impedimento ou recusa do ou dos comissá-
rios nomeados. proceder-se-á nos térmos do artigo 32 da
lei de 24 de julho de 1887, à sua substituição, por decisão
do presidente do Tribunal de Comércio da Sede da Socieda-
de; a requerimento de qualquer interessado, feita a devida
cbmunicaçao aos administradores.

TITULO V
ASSEMBLÉIAS OERAIS

1.* Disposições comuns nos assembléias ordittdrias
e extraordinárias	 -

Artigo 30
Anualmente, o Corwellio de Administração convocará

asseinbléia geral, denominada assembléia geral ordinária.
elle se realizará nos seis primeiros meses que se seguirem ao
encerramento do exercício, no dia, hora e lugar designados
no aviso de convocação.

As assembléias gerais ordinárias ou outras poderão,
além disso, ser convooadas. extraordinariamente, pelo Con-
selho do Administração ou pelos Comissários, no caso de
urgência.
. Especialmente, o Conselho terá de convocar a assembléia

geral, quando lhe fer feito pedido para isso por um grupo de
acionistas, representando, em ações de capital ou benefi-
ciárias, um quarto, no mínimo, do número total das ações
de capital e beneficiárias. Neste caso, a convocação deverá
ser feita, o mais tardar, dentro de um mês contado da carta
registrada dos acionistas requerentes.

As convocações das assembléias gerais se farão por
aviso inserido com quinze dias livres de antecedência, em
um- dos jornais de anúncios legais do lugar da sede social.
por cartas registradas endereçadas, no mesmo prazo, aos
acionistas. Todavia, o prazo de convocação poderá ser re-
duzi-do a seis dias para as assembléias extraordinárias ou
convocadas extraordinariamente e para as assembléias reü-
nidas em segunda ou terceira convocação, com observáncia
em todos os casos das disposiçõet de lei e dos presentes es-
tatutos.

Contudo. para • as, assembléias gerais extraordinárias em
nuo todos w acion:stas estiverem presentes ou representa-

rwrilinno modo e nenhum prazo de convocação seriie obri-

gatórios. A ordem do dia poderá ser determinada, nesse
caso, semente em momento da reunião.

Os prazos e formas prescritos * * supra para as convoca-
ções não serão aplicáveis às usembleias constituintes, nem
às assembléias referentes aos aumentos de capital, obser-
vado para estas o disposto no artigo 53 dèstes estatutos.

Artigo 31
Os titulares de ações nominativas, desde cinco dias, no

mínimo, antes da assembléia, poderão assistir a essa assem-
bléia, sem formalidade prévia; poderão fazer-se representar
na assembléia geral.

Não poderá representar um acionista ria assembléia
aquele que não fel- membro dessa assembléia ou represen-
tante legal de um membro da asésernbléia, salvo, todavia, o
disposto no artigo 53. As sociedades em nome coletivo eerãos
validamente representadas por um de seus membros ou por
um procurador; as sociedades etn comandita ou de responsa-
bilidade limitada, por um de seus gereutes ou por um pio-
curador; as sociedades anónimas, por uà de seus administra-
dores, delegados ou por seu diretor geral, ou ainda por uma
pessoa especialmente autori7ada por deliberação do Conse-
aio de administração da sociedade representada, da qual a
mesma sociedade deverá entregar um extrato devidamente
certificado; as • administrações públicas e as pessoas morais
por uma pessoa habil, delegada para êsse fim; as mulheres
casadas por seus maridos, se tiverem a administração dos
seus bens; os menores ou interditos, por seus tutores; tudo
sete que seja necessário que o sócio, gerente ou seus man-
datários, o delegado do Conselho. de Administração, o marido
du o tutor sejam pessoalmente acionistas desta sociedade.
. A forma dos poderes e o prazo de depcfssito serão deter-

minados pelo Conselho de Administração.
•O Estado será representado nas assembléias praia por

um ou mais delegados nomeados pelo ministro incumbido
da Aeronáutica Civil, os quais não serão obrigadas a ser pes-
soalmente acionistas da sociedade.

Artigo 32
A assembléia será presidida pelo presidente ou um ViO4

presidente do Conselho de Administração ou, na falta dai"
por um administrador delegado pelo conselho.

As funções de secretário serão exercidas pelos doia mem-
bros presentes à assembléia que possuirem ou representarem
o maior número de ações, em seu nome ou como procuradores,
e que aceitarem essas funções.

A mesa designará o secretário que poderá mo escolhido
sem ser acionista.

Haverá lista de presença. Dela constarão os Umes e
domicílios dos acionistas presentes ou representados • o
número de ações pertencentes a cada um déles. Essa lista
será certificada pela mesa; será depositada na sede social
e deverá ser comunica" a quem pedir.

Artigo 33
A ordem do dia será estabelecida pelo Conselho de Admi-

nistração ou pelos comissários, conforme o caso de ser a
assembléia convocada pelo conselho ou pelos comissários.

Só se poderá deliberar sebre as propostas emanando do
conselho ou, 50 fór o caso, dos comissários, e sóbre aquelas
que lhes houverem sido submetidas, vinte dias, no mínimo,.
antes da assembléia, com a assinatura de acionistas repre-
sentando uru quinto, pelo menos, do capital social.

Artigo 34
As deliberações da assembléia geral serão lançadas em

atas lavradas em um registro especial e assinadas pelos mem-
bros da mesa ou pela sua maioria.

As cópias ou extratos dessas atas a apresentar em juizo
ou fora dêle, serão certificadas por um administrador.

Depois de dissolvida a sociedade e durante a liquidação.
as cópias ou extratos serão certificados pelo liquidatsdo 011
liquidatários.

Artigo 35
A assembléia geral regularmente constituida represontava

a universalidade dos acionistas. Suas decisões s erão obri-
gatórias para todos, mesmo para os ausentes, t1t:, ,i,1, • t e le e
incapazes.

a• 	Assembléia,.	 ordinárias

Artigo 36
A assembléia geral ordinária anua! on CuliN geada Cl-
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as arrendamentos e locaeõee aceitos pela Sociedade ou por
ela autorizados, tudo a prazo curto ou longo, dos mesmos bens
e direitos com ou sem promessa de venda.

As realizações de bens móveis ou inióveLs, estabelecimen-
tos industriais, comerciais ou outros, patentes de invenção, li-
cenças e processos ,mediante versão do bens em favor da So-
ciedade ou de onera forma.

Anteriovidadee em direitos privilegiados ou hipotecárias e
DO efeito de Men ições.

Cauções hipotecárias, privilegiadas ou não, com ou sem
solidariedade ou limitação e com ou sem discussão.

Empréstimos e adiantamentos enipré.stimos por compro-
missos firinee ou aberturas de crédito, com ou sem amortiza-
ção, Todavia, os empréstimos mediante emissão de obrigações
ou de títulos ficam sujeitos ao dieposto no artigo 51 Usem es-
tatutos.

Constituições de hipoteca ou de privilégio sóbre os bens
sociais, penhores. cauções, delegações e outras garantias mo-
biliárias e enobiliárias especialmente cauções de efeitos de
comercio e indústria da Sociedade.

Explorações de bens móveis e imóveis da Sociedade.
Empresas financeiras, industriais e comerciais.
Pedidos de patentes; depósitos de modelos o marcas de fa-

brica, sua exploração ou realizacíio de quaisquer formas,
Ajustes, acórdos, orçamentos, concorrencia,s e empreitadas

a for fuit ou de outro modo, com o Estado francês e os patuá
estrangeiros ou com administrações públicas ou autoridades
que suas vezes fizerem, ou ainda com seus fornecedores ou
com particulares, bem como contratos e apólices de segures
ou eieros acerdoe com administrações, sociedades, empresas
públicas ou particulares, e ainda com particulares.

Constituições de sociedades, como fundador, ou mediante
versão de bens ou caem subscritor, assim como todas as for-
malidades a isso relativas, inclusive aceite ou atribuição de
funções.

Participações diretas ou indiretas em toda sorte de opa-
rações . comerciais, industriais, financeiras, mobiliárias, Imo-
biliárias ou outras, bem como tomadas, concessões e realiza-
ções de opções.

Transferências conversões e alienações de valóres mo-
biliários e de direitos quaisquer. 	 •

Desistências de privilégios, hipotecas ou ações resolutó-
rias, renúncias do direitos reais e pessoaie, desistánclas de ins-
crições. arréstes, menções, subrogações e embargos mesmo
sem pagamento.

• Transportes e cessões de crédito e preços de imóveis ven-
cidos ou a vencer, com ou sem garantia, bem como prorroga-
ções de prazos.

Compromissos ou transações acerca dos negócios da So-
ciedade.

O Conselho de Administração representará à Sociedade em
Juizo. bem eximo perante terceiros e Governos, administrações
e to& sorte de autoridades da França e do estrangsiro.

Pedirá e aceitará concessões e contrairá, em razão dessas
operações, quaisquer compromissos e obrigações.

Fixará as despesas gerais de administração e de explora-
cão, siedará os fornecimentos de toda sorte

Assinará , nreitnrie negociará, endoesará e pagará notas
promissoems, saques, letras de cámbio mandados e efeitos
de comércio; funcionará o avalisnrá,

Receberá e pagará todas e quaisquer quantias e créditos,
em principal. juros, despesas e acessórios.

Tornará parte ellf ou procederá a adjudicações e conetr-
Teneias.

Efetuará operações financeiras, 'depósitos. , reteradas ou
empregos de fundos:valores mobiliários ou outros OU nocumen-
tos, e mandará abrir, movimentar ou encerrar contas corren-
tes-ou especiais, tudo isso na França, bem como no estran-
geiro. em estabelecimentos de crédito, bancos particulares ou
públicos, com banqueiros e corretores, tais poderes lhe sendo
igualmente conferidos já para o Banco de França, já para
bancos nacionais ou estrangeiros. já ainda para instituições
financeiras ou outras submetidas ao contróle de um Estado
qualquer no estrangeiro ou ao contrõle da França.

Pedirá cotação dos títulos da Sociedade na Bolsa. Decidirá
do estabelecimento de escritórios, agências e sucursais em
França ou no estrangeiro, bem como da creação, competência,
composição; remuneração e supressão de junta diretóra, Co-
missões técnicas, consultivas ou outras.

Convocará as assembléias gerais.
Fará levantar u balanço e as contas que deverão ser sub-

metidas à assembléia geral dos acionistas.

Proporá a fixação dos dividendos a distribuir, bem como
as retiradas a fazer, dentro do limite previsto no art. 45,
para a criação ou manutenção do fundos de reserva ou
de amortização do capital social. Determinará o emprego o
as aplicaçõeS dos fundos de reserva.

Poderá no decurso do exercício distribuir uma ou mais
quantias por conta do dividendo do ano corrente.

Subemeterá à assembléia geral as propostas de aumento.
Submeterá, igualmente à assembléia geral, as propostas de

modificações dos estatutos, de prorrogação e se fôr o caso, de
dissolução anticipada da sociedade e de fusão com outras socie-
dades.

A enunciação feita supra é de carater puramente indicativo
e não pode ter efeito restritivo algum dos poderes gerais e
absolutos do conselho de administração'.

Tudo aquilo que não estiver expressamente reservado à
assembléia geral, pelas leis e pelos presentes estatutos, será da
competência do conselho de administração.

Artigo 24
Para a gestão dos negócios da sociedade e execução das

decisões tomadas por ele, o centelho poderá delegar todos ou
parte dos seus poderes a um ou mais administradores ou di-
retores, sub-diretores ou chefes de serviço administieuores ou
não, ou ainda a pessoas estranhas à sociedade e autorizar seus
delegados a outorgar substabelecimentos de puderes.

Poderá também constituir uma junta diretora formada por
seus membros, cujos poderes e atribuições ele determinarei.
Neste caste o Estado será representado nessa junta por admi-
nistradores cujo número será determinado nas mesmas con-
dições que as indicadas para o conselho de administração ,no
artigo 18 dos estatutos.

Os administradores delegados, os administradores dire-
tores e os diretores gerais, serão franceses, justificarão seus
direitos civis e políticos e deverão ser aprovados pelo ministro
incumbido • da Aeronáutica Civil, sem que terceiros possam
exigir a justificação dessa aprovação.

O conselho determinará e regulará as atribuições, van-
tagens e emolumentos fixos ou proporcionais, participações na
cifra dos negócios ou nos lucros, a levar à conta de deepesas
gt.rais, do ou cies administradores delegados, diretores, sub-
diretores e de todo o pessoal. Fixará as fianças bern corno as
condições de engajamento ou revogação. Celebrará para isso,
se for o caso, contratos o ajustes.

O conselho poderá também conferir poderes à pessàa que
entender, mediante procuração especial e para fins determi-
nados, cum ou sem poderes de substabelecimento.

Todos os atos obrigando a sociedade decididos pelo con-
selho de administração, bem como Os retiradas de fundos e
valores, as ordens steare os banqueiros, estabelecimentos de
credito e de banco, as subscrições. endossos. aceites, avais oti
recibos de efeitos de comércio deverão ser assinados por dois
administradores ou por um administrador e um diretor ou
chefe de serviço, salvo delegação conferida a um só a vários
mandatários cem poderes para agir pinta ou separadamente.

A justificação dos podres :se fará ne:diante apresentação
do extrato da ata da deliberação da qual eles constarem.

esse extrato será certificado conforme por um adniinis-
irados.

Artigo 25
Cada administrador. afora os representantes do Estado,

deverá ser proprietário de cem ações que poderão ser ações re-
presentativas de versão de bens %,11 ações beneficiárias. Essas
ações serão nominativas, inalienáveis, durante o prazo das Suai
funções, marcadas com um sélo indicando sua inalienabilidade
e afetas, na conformidade da lei, à garantia dos atoe de sua
gestão. Elas ficarão depositadas nos cofres da sociedade até
a reilnião da assembléia geral que aprovar as contas e der sua
quitação au administrador retirante ou demissionário.

Os administradores representando o Estado não serão obri-
gados a ser pessoalmente proprietárioe de ações da sociedade.

Artige 28
Os administradores não contrairão, em razão de sua gestão,

ebrigação pessoat eu solidária alguma, relativamente aos com-
promissos da sociedade.

Não responderão senão pela execução do seu mandato.
Artigo 27

Independentemente das cotas particuleees previstas no ar-
tigo 24, os administradores terão direito:

a) a uma remuneração que será fixada pela assembléia
geral e que ficará mantida até nova decisão;
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priedade do titulo, e, no caso de aumento do capital, o di-
reito de preferencia à subscrição estipulada no art. 13°, será
exercido semente pelo usufrutuário perante a sociedade.

Os herdeiros ou credores de um acionista não poderão,
seja sob que pretexte for, requerer a aposição dos selos nos
bens da sociedade, pedir a partilha ou licitação dos mesmos,
nem se imiscüir de qualquer forma, na sua administração.
Deverão, no exercício de seus direitos, reportar-se aos in-
ventários e balanços sociais e às decisões da assembléia ge-
ral.

TITULO III

Aomi gICTRAÇÁO DA 8001 DADA

Artigo 03

A sociedade será administrada por um Conselho com-
posto:

i s, de 3 a 27 membros escolhidas dentre os acionistas
e que deverão ser aprovados pelo ministro incumbido da
Aeronáutica Civil.

2° de representantes do Estado cujo número correspon-
derá à proporção do número de ações do capital e beneficiá-
rias que o Estado possuir em relação ao número total das
ações.

No caso de aumento do capital, o Estado terá a facul-
dade de conservar urna proporção de representantes igual,
no mínimo, h que êle tinha ao tempo da realização da ope-
ração.

O prazo do mandato dos administradores que não os
representantes do Estado, será de seis anos, com reserva das
disposições seguintes: esses administradores ficarão em exer-
cfoio, sem renovação, até a assembléia geral que se reunir
para deliberar sóbre as contas do exercício de 1938 e que
procederá à nomeação de todos os administradores que não
os representantes. do Estado.

A partir dessa época, os administradores que não forem
representantes do Estado. serão renovados parcialmente, to-
dos os anos ou de dois em dois anos, na assembléia anual, à
razão de um número de administradores determinado pelo
núno o dos membros em exercício e alternadamente se for
o co.a . 	Essa renovação se fará de modo que seja completa
e tão regular quanto possível em cada período de seis anos.

Se a renovação não se puder fazer por frações iguais, a
fração maior será renovada por último.

Para as primeiras aplicações desta disposição, a ordem
de saída será determinada por sorteio que se fará em sessão
do Conselho de Administração. Uma vez estabelecida a re-
tirada por turno, a renovação se fará por antiguidade de
nomeação. Todavia as disposições supra não poderão.restrin-
gsr os poderes absolutos da assembléia geral para fixação do
prazo das funções dos administradores o das modalidades de
renovação do Conselho de Administração.

Os administradores retirantes poderão ser reeleitos.
As sociedades que fizerem parte do Conselho de Admi-

nistração, serão representada como administradores nas deli-
berações do conselho: As sociedades eia nome coletivo por
um de seus sócios; as sociedades em comandita simples ou
por ações e as sociedades de responsabilidade limitada, por
um de seus gerentes; as sociedades anónimas pelo presidente,
vice-presidente ou administrador delegado de seu Conselho
de Administração, sem que seja necessário que esses repre-
éentantes sejam, eles próprios, acionistas da presente socie-
dade.

Qualquer outra delegação, deve ser submetida à apro-
vação do Conselho de Administração da presenti: sociedade.
Os administradores ou estabelecimentos públicos e, em geral.
as pessoas morais que não as sociedades supra citadas sere,
representados corno administradores nas resoluções do con-
selho, por um ou mais delegad:os de livre escolha dele e de-
vidamente qualificados; eesee delegados poderão ser desti-
tuídos em qualquer tempo, pelos outorgantes, podendo ser
substituídos por outros.

Dois terços, no mínimo, dos administradores que não os
representantes do Estado, deverão ser franceses o justificar
seus direitos civis e políticos.

Artigo 19
O 'Conselho de Administração poderá, provisbriamente,

com reserva de confirmação pela assembléia geral ordinária
mais próxima, anual ou convocada extraordináriamente, com-
pletar-se até o número máximo fixado pelo artigo 18, n, 1,
e no caso de vagas por morte, demissão ou outra causa, eoderá

proceder substituição de um adm in istrador qualquer Pele
prazo que notar a oorrer do seu mandato.

No caso de nomeação de um novo membro adjunto, pre-
visto supra, a assembléia geral que confirmar a nomeação
determinará o prazo do mandato.

Se essas nomeações provisórias não forem oonfirniadas
pela assembléia, as deliberações tomadas e os atos praticados
pelo conselho, não deixarão por isso de ter toda validade.

Caso o número dos administradores fique inferior a três,
os administradores restantes serão obrigados a completar o
Conolho de Adminiptração, no mais breve prazo possível.

Artigo 20

O Cotiselho de 'Administração nomeará dentre os seus
membros, um presidente e, se achar útil, um ou mais vice-
presidentes. O presidente será obrigateriamente de nociona-
lidado francesa; justificará seus direitos civis e políticas;
sua nomeação será submetida à aprovação do ministro in-
cumbido da 'Aeronáutica Civil.

Éles serão nomeados pelo prazo que o conselho deter-
minar e poderão ser reeleitos indefinidamente.

O conselho poderá também eecolher um secretário, mesmo
estranho ao seu seio.

No caso de ausenoia do presidente ou dos vice-presiden-
tes, o conselho designará, para cada seseão, aquele de sou-
membros presente que deva preencher as funções de presi-
dente da sessão.

Artigo 21
O Conselho de Administração reilnir-se-á por convocação

do presidente, de um vice-presidente ou de um quarto, nu
mínimo, dos seus membros, no lugar designado na convocaçãe,
tantas vezes quantas o interesse da sociedade exigir; o mude
de convocação será determinado pelo conselho.

A presença efetiva de mais de metade dos membros em
exercício será necessária para validade das deliberações.

As decisões /serão tomadas por maioria de votos dos mem-
bros presentes. No caso de empate, o voto do presidente da
sessão prevalecerá.

Caso o Conselho de Administração tome uma decisão
em contradição a uma disposição da convenção ou do caderuo
de encargos, contrariando o interesse do Estado Franoés, da,
colônias, países de protetorado ou sob mandato francês, os
adzninistradores representando o Estado terão direito, depois,
de haver manifestado sua oposição em ata, de se opor à
execução da mesma e de recorrer sem demora ao ministro
incumbido da Aeronáutica Civil.

Nesse caso, a decisão contestada só poderá ter aplicação
depois de nova delaseração tomada após recebimento das
observações do ministro e, na falta disso, no prazo de 15 dia,:
após a primeira deliberação e com reserva dos direitos que
assistem ao ministro em virtude do art. 23 da lei de 11 d,•dezembro de 1932. •

Os administradores representando o Estado terão direite
de receber comunicação da sociedade de todos os documente..
ou instrumentos que eles acharem de utilidade para o eses-
cicio de. sua missão ou de seu mandato.

A justificação do número dos administradores em exer-
cício, a sua nomeação, se fará, perante terceiros, mediante
enunciação em cada deliberação dos nomes dos administra-
dores.presentes e representados bem como dos ausentes, seu]
que terceiros prectsem de justificação da aprovação dos adrni-
nietradores pelo ministro incumbido da Asronstilliea Civil.

Artigo 22
As deliberações do Conselho de Administração serão

consignadas cai atas lavrada num registre especial e assinneies
pelo presidente da emalo e o secretário ou por dois admini o -trad ores.

As teSpias ou extratos das atam serão certificados por um
administrador que houver participado ou não da reúnião.

No caso de liquidação, az cópias ou extratos serão cedi-
Nades e - in liquidatário ou por um destes,

Artigo 23
O Conselho de Administração terá os mais amplos poderes

para agir no nome da Sociedade, gerir seus negócios e, por
eonseguinte, efetuar ou autorizar todos os atos e operações re-
ferentes ao seu objeto, como está expresso no art. 2.°

Todas as aquisições, vendas, bem como trocas de merca-
dorias, de bens móveis e imóveis, direitos mobiliários, imobi-
liários, estabelecimentos industriais e comerciais, patentea dainvenção, licenças e processos,
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TITULO VIII

• DissoLUção — LIQUIDAÇÃCI

Artigo 49

•:• Em qualquer tempo e em quaisquer circunstancias a
assembléia geral extraordinária constituída como ficou ex-
p'tesso no artigo* 42, poderá, por proposta do Conselho de
Administração, determinar a dissolução antecipada da so-
ciedade.

No caso de perda dos • três *quartos do capital social, o
Gonselho de Administração é obrigado a convocar a assem.-
bieia geral de todos o$ acionistas para deliberar acerca da

.continuação ou dissolução da sociedade.
As disposições do artigo 42 serão aplicáveis a essa as-

sembléia.
A resolução da assembléia será, em todos os casos, tor-

nada pública.

TITULO IX

TITULOS E OBRIGAÇÕES

Aritgo 51

• Não se poderão crear obrigações ou títulos senão por de-
liberação da assembléia geral.dos acionistas, deliberando nas
condições previstas no artigo 39, o depois da autorização do
ministro incumbido da Aeronáutica Civil, do ministro da Fa-
zenda e do sministrO do Orçamento.

Em asso algum poderá a sociedade ter em circulação
obrigações ou títulos em importância superior ao tripo do
seu capital social.

As obrigações ou os títulos poderão ser nominativos ou
ao portador, a escolha do proprietário da obrigação ou do tí-
tulo, o os títulos representativos respectivos serão .firmados
coimo as ações.
' A cessão das obrigações e dos tituloa nominativos se fará

mediante declaração de transferência firmada pelo cedente
e entregue á sociedade que 'lançará a operação em um re-
gistro.

' A cessão dos títulos ao portador se fará por mera tra-

dição.

TITULO

svsaOkriCt4a

Artigo- 52 •

• Vidas as divergências que surgirem no decurso da sok
ciedade ou durante a liquidação, entre os acionistas e a so-
ciedade, os administradores ou os comissários, ou entre Ot
próprios acionistas, .relativamente aos negócios sociais, fi-
carão submetidas h jurisdição dos tribunais competentes da
séde social.

As divergências que se referirem ao interêsse geral e co-
letivo da sociedade, exceto, porém, as ações que tiverem poi
objeto a nulidade da sociedade ou sua dissolução por apiiea•
cão do terceiro parágrafo do artigo 37 da lei de 21 de álibi
de 1867, as quais não poderão ser propostas contra o Con-
selho de Administraçao ou um de seus membros serão en
nome da totalidade dos acionistas e em virtude de deliberaçâs
da assembléia geral.

O acionista que quiser provocar um incidente dessa na-
tureza deverá, vinte dias, no mínimo, antes da próxima a s

-sembléia geral, comunicar e, objeto preciso daquele, por carta
registrada ao presidente do Conselho de Administração (pis
será obrigado a incluir o assunte na ordem do dia da assen;-
bléia.

Se, a proposta for rejeitada pela assembléia, nenhum aeio.
stista poderá reproduzi-ia em juízo no interesse privado; se fór
aceii a assembléia geral designará, para acompanhai' a lid.s
uni is' mais comissários a quem serão dirigidas as citações.

Nu caso de processo, o parecer da assembléia deverá ..a!
submetido aos tribunais . :io mesmo tempo que o próprio pri..
tido.

No caso de contestação, todo acionista terá de eleger domi-
cílio na jurisdição dos tribunais da sede social e todas as ei
tações e intimações serão regularmente feitas nesse dona::
cílio.

• Na falta de eleição de domicílio, as intimações e citacra
serão válldamente feitas no recinto do tribunal civil da se' li'
social.

O domicílio eleito implica, formal • ou Implicitameil l e .
atribuição de jurisdição aos tribunais competentes da seili
social, como autor ou réu.

TITULO XI

CONDIÇÕES E CoNsTiTUIÇÂO

Ariigo'53

Esta Sociedadè só será definitivamente constituída de-
pois:

a) que todas as ações de numerário tiverem sido subscri-
tas e que houver sido realizado um quarto do N,alor de can
urna delas, o que será comprovado por uma declaração no-
tarial feita pelo fundador. A essa declaração será anexa !:
uma lista de subscrição e de pagamento de entradas contendo
as declarações legais;

b) que uma primeira assembléia geral houver reconli -
cido a sinceridade da declaração de subscrição e de paga.
mento de entradas e nomeado um ou mais comissários pari'
elaboração do relatório a apresentar à segunda assembléia .
geral, acém do valor das versões de bens feitas em natureza
à Sociedade, sua remuneração e a causa das vantagens parta,
aliares estipuladas pelos estatutos;

c) que uma segunda assembléia geral houver, após a
Impressão do relatório do ou dos comissários, que ficará
disposição dos acionistas cinco dias, no mínimo, antes (1.1
reünião, deliberado acérca das versões de bens e suas vali-
tagens, nomeado os primeiros administradores, se fõr o cas,i.
o ou os comissários das contas, e feito constar sua aceitação.

Essas assembléias serão constituídas e suas deliberaçõez
serão tomadas segundo as prescrições da lei.

Todos os acionistas terão direito de tomar parta nessas
assembléias e cada um deles terá, no mínimo, um voto e tantos
votos quantas vezes representar ou possuir dez ações, sem
poder todavia, em 'caso algum, ter mais de dez votos.

Por exceção as assembléias constituintes serão convoca-
das mediante aviso publicado em um jornal de anúncios le-
gais da sede social au por cartas simples, a saber:

Um dia livre antes da reúnitio, para a primeira, e seis
dias livres, para a segunda.

Nessas duas assembléias os acionistas poderão ser re-
nrasentados' por procuradores escolhidos já dentre os selo.
nisàs já dentre pessóris (atrai:iam à Sociedade,

-- •

Artigo 50

Finda a sociedade ou no caso de dissolução antecipada,
a.. sissembléia geral, por proposta do Conselho de Administra-
Cão, regulará o modo de liquidação o nomeará um ou mais
liquidatários cujos poderes ela determinará.

A nomeação dos liquidatários porá termo aos poderes
gpS administFadores, comissários e maildatílrios.

Durante a liquidação, a assembléia geral conservará as
mesmas atribuições que no decurso da sociedade; conferirá,
se for o caso, poderes especiais aos liquidatários; aprovará
as contas da liquidação e dará quitação aos liquidatários.

Aos liquidatários incumbirá realizar, mesmo amigavel-
mente, todo o ativo móvel e imóvel da sociedade e saldar o
passivo. Salvo as restrições que a assembléia 'geral possa fa-
zer, terão, de fato, em virtude de sua simples qualidade, oll
poderes mais amplos conferidos pelas leis e praxes do co-
mércio, inclusive para tratar, transigir, compor-se, conferir
garantias mesmo hipotecárias, se for caso disso, fazer desis-
tências e renúncias com ou sem pagamento.

Além disso, poderão fazer a transferência ou cessão a
particulares e sociedades, por meio de versão ou do outra
inftna, de parta ou da totalidade dos direitos, ações e obri-

. Sacões da sociedade dissolvida, mediante pagamento em ti-
ttilos. ou em espécie.

No caso de morte, demissão ou impedimento do ou dos
liquidatários, a assembléia convocada pelo acionista que pri-
meiro se ocupar dessa convocação, nomeará novo ou novos li-
quid atados .

' O produto d

•

 a liquidação será empregado, primeiro, na
liguidacão do passivo. Depois désse pagamento e de pagas

despesas de liquidação, o saldo será empregado, no limite
'devido, no reembolso ao par das ações de capital ainda não
amortizadas.

O restante será repartido 'proporcionalmente por Vidas
as ações de capital e beneficiárias.
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Bem assim, no caso de aumento de capital, ar disposieões
do presente artigo serão aplicadas às assembléias que hou-
verem de deliberar sabre a sinceridade da declaração notarial
de subscrição e de pagamento de entradas e sôbre a verifica-
ção e aprovação das versões de bens em natureza e das van-
tagens particulares. Por conseguinte, se o aumento de capital.
fôr inteiramente subscrito em numerário, a assembléia de ra-
tificação poderá ser convocada com una dia livre de antece-
dência. Essas assembléias poderão deliberar validamente se
a metade, no mínimo, do capital estiver representada, e as
decisões serão tomadas por maioria absoluta de votos. Mas no
caso de ser necessário reünir assembléias extraordinárias para
decidir um aumento do capital, estas deverão ser convocadas
nos prazos estipulados no artigo 30 déstes estatutos, e O dis-
posto no artigo 42 lhes será aplicado.

Os prazos e formas prescritos supra para as convocações
só serão obrigatórios quando os acionistas todos não se acha-
rem presentes ou representados nas assembléias; estas po-
derão então se reünir mediante con„vocação verbal, a primeira

sem prazo e a segunda seis dias livres após a primeira.

Artigo 54

Se as disposições legislativas atuais reguladoras das so-
ciedades vierem a ser modificadas por novas leis, essas leis
beneficiarão de pleno direito a presente Sociedade.

PUBLICAÇÕES

Plenos poderes são conferidos ao portador dos instru-
'tintos para preencher as formalidades legais de publicação
da presente Sociedade.

Certificado conforme. — O administrador, diretor geral.
Assinado): Allègre.

Coladas e inutilizadas por chancela de Registro, em data
de 7 de setembro de 1923, estampilhas dg República Francésa
do valor global de oitenta francos.

Visto para autenticação da assinatura do senhor Allègre,
aposta supra.

Paris, aos 14 de setembro de 1933. — O comissário de
policia. (Assinado) : Ehtpuis.

Sélo do Comissariádo de Policia do Quarteirão de Chamo
Elysées.

Visto para legalização da firma do Sr. Dupuis, comissá-
rio de polícia do Quarteirão de Champs Elysées.

Paris, aos 1,5 de setembro de 1933. — Pelo secretário
geral da Prefeitura de Polícia. — O chefe da Secção; delegado,
(Assinado): Gondy.

Selo da Prefeitura de Policia de Paris.
O ministro dos Negócios Estrangeiros certifica verdadeira

a firma do Sr. Gondy.
Paris, aos 15,de setembro de 1933. — Pelo ministro, pelo

chefe da Secção, delegado, (assinado): Reveillé.
Sélo do Ministério dos Negócios Estrangeiros da França.

A firma e qualidade do Sr. Reveillé estavam reconhe-
eidai pelo Consulado Geral do Brasil em Paris, aos 15 de
-Membro de 1933. Firmava o reconhecimento o Sr. João Da-
: ista Lopes, consul geral. Unia estampilha de 48000, da verba
consular do Brasil, inutilizada pela chancela do mesmo Con-.
-tilado Geral.

Estavam coladas e inutilizadas pela chancela da Rece-
b•doria do Distrito Federal, aos 6 de outubro de 1933, estam-
pilhas federais do valor global de vinte e uru mil e duzentos
l'é i s..

A firma do Sr. João Batista Lopes, consul geral do Brasil
em Paris, estava reconhecida pela Secretaria de Estado das
Ihdações Exteriores, nesta Capital, aos 9 de outubro do 1933.

Por tradução conforme.
Estampilhas federais do valor global de 6511200 inutili-

,:nlas em 6/10/33 pela firma do Sr. M. de Matos Fonseca.
Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1933. — M. de Mattos

'-'onscca.

Eu, abaixo assinnoo. tradutor público e interprete co-
pcial jui . ,tmentado da Praça do.Rio de Janeiro, devidamente

mo:lir:ido pela MM. Junta Comercial da mesma Cidade, Cer-
tifico que me foi apresentado um documento escrito na idiôma

tompanhia Air Orient, sociedade
anónima, constituída sob o re-
gimen da lei francèsa, em li-
quidação. . . 	 	 128.386	 6 í .	 . 000

Companhia Air Union, sociedade
anènima constitufda sob o re-
gimen da lei francésa, em li-
quidação. 	 	 6-1.242

Companhia Internationale de Na-
vigation Aérieone, sociedade
anónima constituída sob o re-
gimen da lei francèsa, em li-
quidação. 	 	 21.131	 10.567.000

Société Générale de Transporte
Aérien, sociedade anónima cons-
tituída sob o regímen da lei
francêsa, em liquidação. .	 25.638	 12.819.000

Sr. Roume Ernest, morador em
Paris, 2 rue Litolff (naciona-
lidade francésa)	 . 	 	 100	 30.000

Sr. Allegre Louis, morador em Pa-
ris, 50 rue Cortambert (nacio-
nalidade francésa) 	 	 100	 50.000

Sr. Bonnot Georges Edgar, mora-
dor em Paris, 33 avenue Henri-
Martin (nacionalidade frau-
cèsa) . 	 	 100	 50.000

Sr. Breguet Louis Charles, mora-
dor em Paris, 31 bis Boule-
vard Suchet (nacionalidade
francêsa). 	

Sr. Farman Dick, morador em Pa-
ris, 6 avenue Ingres (naciona-
lidade francèsa)	 100	 50.000

Sr. Borromee Henri Charles Em-
manual, morador em Paris. 35
rue de La Boètie (nacionali-
dade francésn)	 ..	 100	 50.000

240.000	 120.000..000

Certificado conforme. — O administrador-diretor geral.
— (Assinado) Alleyre

Uma estampilha de 8 francos inutilizada por chancela.
Visto para legalização material da firma do Sr. Allégre,

aposta ao presente.
Paris, aos 14 de setembro de 1933. — O comissário dei

polícia, (assinado): Dupuis.
Sèlo do Comissariádo de Polícia do Distrito de Champe

Elysées.
Visto para legalização rg assinatura do Sr. Dupuis, co-

missário de polícia do Distrito de Champs Elysées.
Paris, aos 15 de setembro de 1933. — Pelo secretáirio

geral da Prefeitura de Polícia, o chefe da secção, delegado,
(assinado): Gondy.

Sèlo da Prefeitura dr Polícia.
O ministro dos Negócios Estrangeiros certifica verda-

deira a firma do Sr. Goudy. Paris, ao g 15 de setembro de
1933. — Pelo ministro, pelo chefe da secção, delegado, (assi-
nado): Revcillé.

Sélo do Ministério dos Negócios Estrangeiros da França.
A finda e qualidade do Sr. Reveillé estavam reconhe-

cidas pelo Consulado Geral do Brasil em Paris
'
 aos 15 de

. setembro de 1933. Firmava o Sr. João Batista Lopes, coasul
geral. Uma estampilha de 4$000, da verba consular do Brasil,
inutilizada pela chancela do mesmo Consulado Geral.

Ações	 FF.

52.121.000

•
100	 50.000

francês, para traduzir para o vernáculo, o que fiz, em razão
do meu oficio, como segue:

TRADUÇÃO

Air-France
Sociedade Anônima com o capital de 120.000.000 de ran-

ces em 240.000 ações de 500 francos.
Séde social: 2 rue Marbeuf — Paris.

LISTA D8 ACIONISTAS EM 12 DE SETEMBRO D8 1923
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• Estavam coladas e inutilizadas pela chancela da Rece-
bedoria do Distrito Federal, aos 5 de outubro de 1933, estam-
pilhas federais do valor global de 2$200.

A firma do Sr. João Batista Lopes, consul geral do Brasil
em Paris, estava reconhecida pela Secretaria de Estado das
Relações Exteriores, nesta Capital, aos 5 de outubro de 1933.
.* Por tradução conforme.

Sobre 4$400 de estampilhas federais.
Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1933. — 31. de Mattos

F~cca.

Eu, abaixo-assinado, tradutor publico e interprete comer-
cial Juramentada da Praça do Rio de Janeiro, devidamente
nomeado pela MM. Junta Comercial da mesma Cidade,

Certifivo que mo foi apresentado um (loctunento escrito
no idioma francês; para traduzir para português, o que 1,1z, em
.razão do meu ofício, como segue:

TRADUÇÃO

AIR FRANC

Sociedade Anónima com o capital de 120.000.000 de
francos, regida pela lei fixando o estatuto da Aviação Mercante
de 11 de dezembro de 1932.

Sede social: 2 rue Marbouf — Paris:

Extraído da áta da sessão do conselho de administração,
realizada aos 30 do agósto de 1933, 2 rue Marbeuf — Paris.

Administradores presentes:
Senhores:
Ernest Roume, presidente.
Louis Allegre.
C;corge-Edgar Bonnet.
Henri Borromee.
LOUIS Breguet.
René Porquet.

Adininistradoree ausentes:
Senhores:.
DIck Farrrian.
François Richard.

•• O Conselho de Administração, depois de ter deliberado,
agindo em virtudo.dos poderes que lhe foram outoi gados pelos
artigos 23 e 21 dos estatutos,

1) — Nomeia diretor geral da Sociedade, o Sr. Louis
Allegre, administrador, morador em Paris, 50 rue Cortambert,

- o qual declara aceitar essas funções.
2) — Outorga ao diretor geral os poderes mais amplos

para assegurar 'a gestão dos negócios da Sociedade e a exe-
cução das decisões tomadas pelo Conselho de Administração.

Ewes poderes abrangerão especialmente os seguintes:
Representar e obrigar 'validamente u Sociedade perante

Estados, administrações públicas ou particulares o terceiros
•em geral, em quaisquer países.

Fazer compras e venda de bens móveis o imóveis, assinar
ajustes, acordos e convênios, modifica-los e rescindi-los.

Tomar pado ou proceder em adjudicações o concoirências,
'pedir e aceitar concessões o inonopolios e assumir, por oca-
sião dessas operações, compromissos ou obrigações quais-
quer.

Fazer e aceitar contrates de arrendamento e locação de
bens móveis e imóveis, pelo prazo e mediante os preços, en-
cargos e condições que ele entender, fazer quaisquer modifi-
cações nos mesmos, efetuar rescisões com ou sem indenização,
fazer cessões e sublocações.

Cobrar e receber quaisquer quantias que são ou poderem
• ser devidas à Sociedade, seja a que titulo fôr; pagar as quan-

tias que a mesma Sociedade pôde e puder dever; dar quitação
e recibos ou recebe-los.

Efetuar toda sorte de operações financeiras; fazer o de-
pósito em bancos, estabelecimentos de crédito e caixas públi-
•cas ou particulares, de quaisquer quantias, valores e títulos,

• -seja qual fôr a sua natureza; efetuar retiradas de fundos, me-
diante cheque ou de outra forma; retirar títulos e volõres,
.aliena-los, receber os respectivos dividendos ou atrazados;
fazer empregos de fundos, abrir, manter e fechar contas em

• banco,s contas de desconto, contas correntes	 es:pec i ais.	 . .

tstabelecimentos de 'crédito e bancários com corretores e re-
presentantes do Tesouro em França e em quaisquer paizes;
celebrar acordos ou' convénios referentes ao funcionamento
dessas contas; ordenar movimentos . de fundos ou remessas;
adquirir o serviço de cofres, fazer nos mesmos depósitos e
retiradas; mandar abrir créditos em bancos;. assinar cheques,
ordens, quitações, efeitos de comercio, notas, de descontos: as-
sinai' endossos, aceites e avais e, em . geral, assumir quaisquer .
compromissos financeiros, dar quitação e recibo. Os poderes
que fazem objeto da presente alinea lhe são explicitamente
conferidos para efetuar as mesmas operações no Banco de
França, bem como na Caixa de Amortizações e Dsptisilos de
Consignações.

Tirar e depositar em França bem como em quaisquer
outros paizes, privilégios de invenção, licenças, processos, mo-
delos e marcas de fábrica, fazer todas as diligências, pedidos e
requisições necessários junto das repartições e ofícios com-
petentes, assinar atos, pedidos o documentos de toda sorte.
firmar registros marginais, apresentar os documentos e ins-
trumentos que forem exigidos.

Retirar do Correio, dos Telégrafos e serviços iclefonicos
de todas as suas repartições, objetos, cartas e envelopes registra-
doa ou com valõr, vales ou quantias endereçados à Sociedade,
abrir e mantér contas de cheques postais, efetuar toda sorte
de cobranças por èsse motivo. •

Retirar de empresas de -transporte, mensageiros, alfânde-
gas e consignatários,s.friercadorias e objétos de toda sorte des-
tinados á Sociedade, dar as respectivos recibos e quitações va-
lidos, fazer declarações, firmar recibos e baixas, pagar direi-
tos, pedir isenções, assumir compromissos.

Discutir e efetuar seguros contra fogo, acidentes do tra-
balho, riscos de transporte e outros, assinar apólices e atos de
seguro adicional; no caso de sinistro, discutir e fixar as cifra.
de indenizações, receber as mesmas validamente, rescindir apó-
lices.

Fazer contratos de fornecimento de gás, eletricidade, te-
lefone, abastecimento d'água e celebrar acordos com &Sela sorte
de fornecedores, tratar com serviços públicos, retirar em y ir-
tule desses coutratos,.quaisquer quantias e indenizações, bem
corno dep&itos.

Preencher toda sorte de formalidades, especialmente paru
cumprimento de disposições legais, tanto em França como ein
países estrangeiros, perante os govèrnos e , administrações.

Representar a sociedade em assembléias ordinárias ou
extraordinárias de acionistas das quais ela própria for parte.

Representar a sociedade em falências e liquidações judi-
ciais ou amigáveis, fazer, assinar e afirmar declarações de
crédito, assinar concordatas e contratos de união, fazer equi-
dades, obter notas de classificação de créditos e ordens de pa-
gamento, exigir tóda sorte de garantias, aceitá-las, conceder
prorrogações e prazos.

Representar a sociedade em juízo, como autora ou ré,
perante, juizes e tribunais competentes, exercer ações resolu-
tórias e outras, conciliar-se, tratar, transigir, compor-se;. no-
mear árbitros, conformar-se com suas decisões ou contesta-las.
sscollier advogados, solicitadores o defensores, obter decisões
judiciárias ou administrativas, fazê-las nulificar e executar
por todas as vias e modos de direito e em geral, tomar todas
a a medidas de conservação e execução necessárias.

Desistir, pela sociedade, de direitos de privilégio e hipo-
teca, de ações resolutórias e outras, de direitos reais quais-
quer, abrir mão de inscrições, arrestos ou embargos, permitir
subrogações, tudo isso com ou sem pagamento.

Incumbir-se das convocações e reüniões do Conselho de
Administração. das comissões diretoras ou outras, e das as-
sembléias gerais ordinárias e extraordinárias da sociedade.

Dirigir o funcionamento da sociedade, organizar os ser-
viços técnicos, financeiros, administrativos, de contabilidade e
de comércio da sociedade, fiscalizá-los, ocupar-se do expe-
diente dos negócios correntes e assinar a correspondência.

Nomear e destituir chefes de serviços, agentes, emprega-
dos e operários que façam parta daqueles serviços, determi-
nar sua remuneração, ordenados, salários e gratificações bem
corno as condições de sua admissão, seu trabalho e sua revo-
gação; celebrar com os mesmos, se for o caso, contratos de lo-
cação de serviços; todavia, no que respeita o pessoal superior,
as medidas supra Só aerão carácter definitivo depois de apro-
vadas pelo Conselho de Administração.

Outorgar, nas condições e pelos prazos que Ne fixar, a
mandatários de sua escolha e especialmente a chefes de ser-
viço, agentes e empregados da sociedade, aqueles dos poderes/
que ele próprio tem por força da presente deliberação e que
achar avisado lhes conferir; designar especialmente os agen-
tes ou enipregados da sociedade que, na conformidade das leis
e regulamentos já na .b' Panea. lá cai outros quaisquer países.



ficam encarregados de representar a sociedade perante as an-
toridades legais e as repartições; em todos os casos, esses man-
datários, na esfera dos poderes que lhes são outorgados, agi-
rão validamente em nome e lugar do mesmo por conta da so-
ciedade; e esses mandatários poderão, se os poderes que lhes
ão outorgados fizerem menção expressa disso, substabelecer

os seus poderes.
3) — As cópias ou extratos das outorgas de poderes fei-

tas pelo diretor geral, por aplicação do que acima fica dito,
serão validamente certificadas e autenticadas por qualquer
um dos administradores da sociedade.

Por cópia certificada conforme.
Paris, aos 4 de novembro de 1933.
Um administrador:
Assinado: G. E. Bonnet.
Estampilhas francesas do valor global de trinta e dois

francos inutilizadas por chancela.

Visto para autenticação material da firma do Sr. Bonnet
aposta ao presente.

Paris, -aos 13 de dezembro de 1933.
O comissário de Polícia:
Assinado: Dupuis.
Sélo do Comissariado de Polícia do Distrito dos Campos

Ellseos.
Visto para legalização da firma do senhor Dupuis, comis-

sário de Polícia do Distrito dos Campos Elíseos.
Paris, aos 14 de dezembro de 1933.
Pelo secretário geral da Prefeitura de Polícia
O chefe da Secção, delegado,
Assinado: Derouet.
Selo da Prefeitura de Polícia de Paris.
— O ministro dos Negócios Estrangeiros certifica veiam-

deira a firma do Sr. Derouet. Paris, aos 14 de dezembro de
1933. Pelo ministro, pelo chefe da Secção, delegado,

Assinado: Gregoric.
Sèlo do Ministério dos Negócios Estrangeiros da França.

A firma e qualidade do Sr. Gregorie estavam reconheci-
das pelo Consulado Geral do Brasil em Paris, aos 14 de de-
zembro de 1933. Fiernava o Sr. João Batista Lopes, consul
geral. Uma estampilha de 43000, da verba consular do Brasil,
inutilizada pela chancela do niesmo Consulado Geral.

— Coladas e inutilizadas pelo selo da Recebedoria do Dis-
trito Federal, aos 28 de dezembro de 1933, estampilhas fe-
derais do valor global de dois mi/ e duzentos reis.

— .A firma do Sr. João Batista Lopes, consul geral do
Brasil em Paris, estava reconhecida pela Secretaria de Estado
das Relações Exteriores, nesta Capital, aos 28 de dezembro de
1933.

Por tradução conforme.
Sôbre estampilhas federais do valor de 93200:
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1933. — M. dc Mattos

Fonseca.

Eu, abaixo-assinado, tradutor público e interprete co-
mercial devidamente nomeado pela SIM. Junta Comerciai
desta cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos
Estados Unidos do Brasil, certifico que me foi apresentado
um documento escrito no idioma francês para traduzir para
o vernáculo, o que fiz em razão do meu ofício, como segue:

TRADUÇA0

Air-France

Sociedade Anónima com capital de 120.000.000 de
francos. Sede social: Paris, 2 rue Marbeuf.

Extrato das deliberações do Consejho de Administração,
de 22 de dezembro de 1933.

Administradores presentes: Sr. Roume, presidente; se-
nhores Allegre, Bahon, Barnaud, Baudouin, Borrornée, J.
Breguet, L. Breguet, D. Farman, Faure, Georges-Picot Giraud,
governador geral da Indochina, Homolle, Lacoste, Laurent,
Lebon, Leroux, Liore, Margot, Mayer, Olivier, Porquet, Puget,
nichard, Vivent, Weillar-
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Administredores ausentes: Senhores G. Edgar-Bonnet,
Bouche, Charpentier, Governo da República Checoeslovaca,
Haguenau. Haguenin, Potez, Renault, Retail.

Formalidades a cumprir nos países Sul-Americanos

O diretor geral expõe que, na conormidade da Lei de
Brasil, é preciso, afim de obter autorização para a Air-France
funcionar no Brasil como sociedade estrangeira, destinar um
capital determinado aos serviços da Sociedade funcionando
naquèle país. Propõe que seja fixado esse capital em 1.000
(mil) contos de reis.

O Conselho depois de deliberar, aprova essa proposta e
incumbe o diretor geral de fazer o que preciso fôr, confir-
mando-lhe todos os poderes que forem necessários para Asso
fim.

Por cópia certificada conforme.
Um administrador.
Assinado: Faure.
Visto para autenticação da firma do Sr. Faure, aposta

supra. Paris aos 5 de janeiro de 1934. — O comissário de
polícia. — Duplas.	 -

Rio de comissariado de polícia do Quarteirão "Champs
Êlysées".

Visto para legalização da assinatura do Sr. Diipuis, co-
missário de policia do Quarteirão "Champs Ëlysées".

Paris, em 5 de janeiro de 1934. — Pelo secretário geral
da Prefeitura de Polícia, o chefe de secção delegado, Goudis.

Estava o selo da mesma Prefeitura de Polícia.
O Ministro dos Negócios Estrangeiros certifica verda-

deira a assinatura do Sr. Goudis.
Paris, aos 5 de janeiro de 1934. — pelo ministro, pelo

chefe de secção delegado, Grégorie.
Estava o selo do Ministério dos Negócios Estrangeiros

da França.
A firma e a qualidade do Senhor Grégorie estavam re-

conhecidas pelo Consulado Geral do Brasil em Paris, em data
de 5 de janeiro de 1934. Firmava o reconhecimento o Sr. João
Batista Lopes, Cônsul Geral. Estava um sélo de 4000, da
verba consular do Brasil, inutilizado pela chancela do mesmo
Consulado Geral.

Estavam coladas e devidamente inutilizadas pela chan-
cela da Recebedoria do Distrito Federal. aos 16 de janeiro
de 1934, estampilhas federais do valor global de dois mil e
duzentos reis.

A firma do Sr. João Batista Lopes. Cônsul Geral do
Brasil em Paris, estava reconhecida pela Secretaria de Estado
das Relações Exteriores, nesta Capital, aos 16 de janeiro de
1934.

Por tradução conforme.
Sôbre estampilhas federais valendo 01000.
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1934. — M. de Mattos

Fonseca.

Eu, abaixo assinado, tradutor público e Intérprete co-
neroial juramentado da praça do Rio de Janeiro, devida-
mente nomeado pela MM. Jupta Comercial da ,mesma cidade,
certiiito que mo foi apresentado um.documento escrito no
idioma iraneèe, para traduzir para português, o que fiz,
oro razão do meu ofício, corno segue: Tradução — Air Franco
— Sociedade Anónima, regida pela lei de onze (11; do de-
zembro de mil novecentos e trinta e dois (1932), que fixa
o Estatuto da Aviação Mercante, cum capitalsde cent.) e vinte
milhões de francos. 'Sede eoraal, 2, rua Marbeuf, Paris.

Eu, al:aixo assinado, Luis Allegre, administrador-diretor ge-
ral da Sociedade Air-France, agindo em virtude dos pode-
res que me foram outorgados por decisão do Conselho de
Administração da referida sociedade em dida de trinta. (30)
de ogeito de mil novecentos e trinta e três (1933), confiro
pelo presente instruanenlo ao Sr. de Seze, adido con-,ereial
junto It Embaixada de França no Brasil, plenos poderes para
agir no 'nome fta referida sociedade no Brasil, no Ure-
guai, na Root.S.blica Argentina e no Chile, para repre-
sentá-la esnecialinente o obrigá-la válidamente nesses
países, perante terceiros, outras sociedades, repartições pú-
blicas, autoridades oficiais, etc., assinando para isso atos,
documentos e instrumentos quaisquer e fazendo em geral,
tudo quanto preciso for. O Sr. de Seze poderá para de-
terminados fins, substabelecer éle próprio os poderes que
lhe são outorgados supra. A presente procuração é válide
até ser mvogada e, o mais tardar, até trinta e uni (31), do
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dezembro de mil novecentos e trinta e três (1933) finda
a presente procuração, os substabelecimentos que houverem
sido feitos pelo Sr. do Seze, ficarão por seu turno nulos
e sem efeito. .Feito cai Paris, em primeiro (P) de ' setéin-
bro cie mil novecentos e trinta e três (1933). O adminis-
trador-diretor geral. Vale por procuração. Assinado: I.. Al-
tere. -- Visto para legalização material da firma do Sr. Al-
legre, aposta ao presente. Paris, aos sete (7) de setembro
do mil novecentos e trinta e ires (1933). — O comissário
de Polícia — Assinado: Mangaud. Selo do Comissariado do
Polícia do Distrito F. du Route. Visto para legalização da
assinatura do Sr. Mangaud, comissário de Polícia do Dis-
trito F. du Route. Pariis, aos sete (7) de setembro de mil
n•vecentos e trinta e três (1933). Pela Secretaria Geral da
Prefeitura do Polícia. J chefe da secção, delegado, assinado:
Cautier. Selo da Prefeitura da Polícia de Paris. O ministso
(los Negócios Estrangeiros certifica verdadeira a firma do
Si . . Gautier. Paris, aos sete (7) de setembro de mil nove-
centos e trinta e três (1933). Pe!o ministro, pelo chefe da
s". ção. delegado, assinado: Ileveillé. Selo do Nlinist.rio dos
Negócios Estrangeiros da França. A firma ç qualidade do
Sr. Reveillé estavam reconhecidas pelo Consulado Geral lio
Brasil em Paris, aos oito lie setembro de mil novecentos e

Mfria e três. Fm	 m	 nFirmavamo recohecimento o Sr. João 1:a-
li c ia Lopes, cônsul geral. Urna estampilha de quatro roi]

d;t verba consular do Brasil, inutilizada pela enaiwela
do mesmo consulado cera). Por tradueão. vonfornie. 	 de
Jiteeiro. vinte	 íri n (?8)	 setemill.ro	 11(tvaerw,to,.;
ti inta e trés (1-1M). — M. de Matos Fonseca. Eslava a itn-
pressão do t)g-tiirilf , carimbo: N1 . lb, natos Fonseva — Tra-
/tutor offline() — ilio de Janeiro. Es tavam roladas e imiti-
lizadas pela elutereia da Recebedoria do Distrito Vederil, aos
lide e oito de setembro Ile mil novecentos e trinta e Il'è54.

estampilhas Morais do valor global ile dois mil e 4111Zpi1tAs

ril'Illa 0 10 si'.	 Batista LoppS, 4-Onsul geral do
Brasil em Pat's, e,tava revinda-vida pela S4 ,erviaria	 1-,s-•
lado das Relações Exleriiires, nota ca p ital, aos vinte e oito
il. , setembro	 tnil novecenfils e irni ta e 11. 4;:. , Rb, de ja-

neiro, vinte e oito (28 	 seleimbro de mil novecentos e
irinta o très (1932). — M. de Matos Fonseca. (Estavam
coladas m devidamente assinaturas do tra-
dutor. estampilhas federal ,: no valor total de ,prileo mil e
quatrocentos reis). Carloo.io do tradutor. Reconheço a firma
de M. de Matos Fonseca lio de Janeiro, vinte e eito (?a)
do setembro de tiiil limpei : Mos P trinta e trés (1933N	 Rol

11 .4i etnlIn110	 ptiblico) da verdade. — roasfn Werr^rk

Farvuini d'Alntridn. Carimbo diNste tabeliho effirn	 seznintes

dizer'e- • Cartório •Ibraitn Machado. 	 Fausto WeroceS;,

rua do Ca ruiu, sessenta e quatro.
(c-7.848--26-3-31-2 .297$000.;-

DECRETO N. 24.0:in — DE 27 ris Amaço DE 1934

Concede muno suhretiçõo eo .,1• ; rn CY..tehe	 nrnsd

O Chefe do Covbrno Provisório da República dos Estados
tinidos do Brasil. usando (1:1 atribuição que !lie confere o
art. 1", do decreto D. 19 .:"i98, de II dc nOveilibro ule 1930:

Con s iderando que R :I\ iNCIn desporthm, rese l o-s Iass,-;:!,-ão

militar, necessifs rt r ee ursus urgentes e que s('. , o Govêrtin
Fedoral podo coor,,,!(‘-to!,...

Considernado et::,? com o nrrendnmento dos terrettos
Uniãa. sito: otos	 Manguinhos. nesta Capital. toda bein(ei-
torta exc.:tilada reverterá ao 1)ominio da União:

Considerando que todos os países subvencionam os seus
.sero Clubes o titio o .1ero Cube do Brasil é a entidade máxima
da aviação desporliva nacional por ser o representante da

Federação Aeronáutica Internacional (F. A. I.);

Considerando que o saldo da stib-consignação n. 6. verba

9, rio orçamen t o do Ministério da Viação e Obras Públicas
para n corre nte exerrieio, comporta um auxílio para o plano
de obras que o Atro Clube do Brasil iniciou naqueles terrenos;

E. tenda eso vista n que expôs o Departamento de Aero-
náutica Civil, decreta:

Ari, 1.° Fira autorizado o Ministério da Viação e Obras
Públicas a ronceder • ao .1êrtio Club do Brasil a subvenção de
i20:000.5000 (cento e vinte contos de réis), por conta da
sob-consignação n. 6, verba 9, do orçamento do mesmo Mi-
nistério para o corrente exercício.

, Art. 2.° O plano geral das obras a realizar deverá ser
fiscalizado pelo Departamento de Aeronáutica Civil, ficando
o Aéreo Club do Brasil obrigado a comprovar a aplicação
dessa subvenção.

Art. I° Revogam-se as disposições em contrário. •
Rio de Janeiro, 27 de março de 1934, 113 da Indepen-

ddncia e 46° da República.

GETULIO VARGAS.

José America de. Almeida.

Exposição de motivos.

Exmo. Sr. Chefe do Governo Provisório:

As diversas reorganizações por quetem passado a adiri
nistração da Fazenda Nacional, traduzidas em leis e reg!lle-
mentos, bem assim as tentativas feitas nu mesmo sentldk,
têm incidido sempre em erro visceral qual o de sobrei-ai
regar o ministro de pesados encargos administrativos, pon-
do-o, destarte, na impossibilidade material de cuidar da sua
principal tarefa — a maior das que lhe cumpre zelar --
gerir as finanças nacionais. f:sse érro tem sido, pois
causa primária dos insucesso:: iterativos que se ‘ètn regis-
tando nas alternativas reformistas do departamento da Va-
isintla, porque jamais se atendera à natural divisão do de-
partamento nos seus dois ramos distintos: administra:1n e
ihnittyls. Da conjunção de ambos, tia csmipinxichole de ser-
vi(x)s, com simultilneas direelies, encontra-se a causa gera-
dora de todos os defeitos 14 falhas observadas na administra-
ção fazendaria que, por isso mesmo, contintima a reclamar
s ua reforma, reconhecida para logo, a inef i cãeiit da mie an-
teriormente se fizera.

A solução integral do problema não se faria,
sem a remoção do óbice prineipal, entravados de quantas
tentativas fossem renovadas. Si', por um lado, tal era •'

 impecillio a vençam ., as dificutdades financeiras, de
cutro, aconselhavam moderação no reorganizar os serviços
do ministério da Fazeoda, tentando maior rendimento com
menor despesa. -- 1)(milro da sabedoria dessa fórmula eco-
nómica residia o segredo do augurado sucesso.

Aqui está a razão por que se delineava, em exposição
anterior, ii esbõço de unta reorganização que so projetasse
com aquele propósito. E dizia-se então:

"O regimen de rigorosa economia, que o mo-
mento exige, não exclue a necessidade, também im-
periosa, de dar aos serviços da . Fazenda Pública
maior eficiência e •nutis proveitosa fiscalisItçã,,.
Nessas duas condições imperativas há do s. -e buscar
a fórmula conciliatória que importe na melhor .0-
loção do assunto, ou seja a reforma dos eerviçus fa-
zendários. dentro da maior cconotnia. Isso s?imente
é possível alcançar se, nessa ordem de idéias, a re-
forma . atingir, precisamente, os pontos onde se faça
sentir essa necessidade, como indispensável ao seu

.integral funcionamento.
Qualquer reforma dos atuais serviços a cargo do

Ministério da Fazenda terá que delimitar, na pro-
jeção dos seus objetivos, dos • grandes campos' de ati-
vidade: — administração e finanças. A conjunção
sistemática desses dois ramos em que se biparte na
sua própria finalidade, o Ministério da Fazenda tent
sido a eausa precipua de se não obter a eficiência
reclarnsda pelos serviços em que se desdobram os
seus diferentes departamentos.

O que a pratica vem demonstrando, numa repe-
tição indefinida de fatos, é que o • titular da Fazenda,
absorvido na resolução de uma caudal de expediente,
nem sempre do g rande importancia, tem sua atenção
impedida e, por isso mesmo, descorada, para o estudo
das mais sérias questões financeiras e econômicas.

A administração sofre, por sua vez, no inicio de
qualquer gestão ministerial, as conseqüências da não
continuidade administrativa, menos por Culpa ao
novo titular, do que pela falta de uma direção central
de administração que responda pela tradição dos
serviços e dos fatos ligados às administrações ante-
riores. Não ha, pois, como deixar de separar. avisa-
dos pela experirncia, que é sempre sábia conselheira.
os dois campos de atividade e neles organizar os
respectivos serviços de perfeita harmonia cum a-
snas necessidades.
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O esbõço de uma reforma nos serviços a cargo a conseqüència das possibilidades obtidas com o prosperar das
do Ministério da Fazenda reclamaria, assini desde finanças nacionais, reforçando e aUlnentando u crédito do
logo, a creação de unia direção superior de admitas- pais.
tração. esperie de burcau central de serviços atina- Aparelhado o Ministério da Fazenda parle desempenhar-
nistrativoe de Fazenda. cujo caráter permanente as- se da alta missão de orientador da vida financeira da :laça°,
segurasse a tradição da própria administração, na os frutos esperados serão promissores, desde que haja sista--
seqüência regular e ininterrupta das gestões minis- matieação de propósitos e firmeza de direção para realizar
feriais. A èese burcau caberia a adniinistração da abra ue notável projeção e assegurar ao país época de indie-
Fazenda, sem prejuízo da administração superioe, de cutível prosperidade.
privativa compelancia do ministro. A Diretoria Geral 	 São ésses os principais designios da reforma projetada	 fr
dos Serviços Administrativos da Fazenda ou a Di- na parte relativa les finanças públicas c sua superior direção.
rataria Geral da Fazenda Nacional seria. cio conse-
qüência, a parte diretára da administração central, a 	 Gabinete do Ministro da Fazenda
quem caberia decidir dos aauntos i'egulados por lei,
dirigir, inspecionar e fiscalizar todos os deparai- ' O Gabinete do Ministro da Fazenda é a oficina de traba.
alentos da administração da Fazenda, de modo a lho, constante e eficiente, que presta auxílio diréto, imediata)
deixar o respectivo titular com, tempo preciso ao e ininterrupto, ao supremo gestór das finanças públicas.
estudo dos assuntos superiores ligados às finanças 	 Dividido em três secções, suas incumbências estão natu-
e à economia do país". 	 raimente delimitadas.

A representação do ministro é competência dos oficiais
?Tão se fugiu, na reforma projetada, dos lineamentos do gabinete; o expediente ou preparo de processas cabe aos

matares traçados àquela época. Ao contrário, tudo indicava funcionários escolhidos para asse fim, nos quadros de Is-
que na divisão natural, salutar e lógica dos serviços da Fa- senda.
zenda se preparava o alicerce do edifíCio que seria capaz fie	 Resta a secção financeira que ó creação do projéto. (..; 	 ..resistir aos desdobramentos de serviços, reclamados pelo de- estado atual do mundo exige que o dirigente das finaneas desenvolvimento do pais, sem que nada se perdi' e s a da tradição uma pai?. viva em dia com ces pareceres do técnicoe financeiros,
de todos os negócios pertinentes ao etinistério da Fazenda. apreciações, relatórios e outras publIcaçõee que ieaudani

Aliviando o ministro do paso deshumano do um papeai- causas, apontam falhas, indicam medidas capazes di balite
rio dispensável, a reforma projetada define-lhe atribuições, .cionar os variados problemas económicos e financeiros ene que
outorga-lhe direitos . e precisa-lhe responsabili iades, 	 se debatem os países, em crises dispares. Aqui é o coneelhu

A preeminência justificada, que a maioria dos conetitu- para a inflação ou deflação; ali propugna-se pela conservação
*analistas estrangeiros e pátrios reconhece no ministro da do padrão ouro; acolá reclama-se a estabilizaçáo da inoPda
Fazenda dentre os seus pares, traduz-se na reforma pela ne- como indispensável à salvação das finanças do país.cessidade da chamada "ditadura orçamentária" rem a qual não	 Nessa disparidade de o p iniões e de coneelhoe, surgem,pode o gestor das finaneas responder pelo equilíbrio dos or- a cada passo, teorias mais ou menos bizarras, que prometem
eamentos, nem pelo efetivo "contróle".dos fatores econômicos., milagres na execução. E' a preamar das teorias novas, Dadentro dos quais giram os interésses vitais da nacionalidade,

	

	 .maioria das casos ins Pneatas, puma participam sempre daFiscal inflexível da verdade orçamentária, preciso fôra 	 .atro invariável: a ',exce pção dos fenômanns da parte emque em lei se lhe conferisse a outorga requerida pelo exer- que o observador, por via de regra, se coloca.cfcio classe imperativo. Das inovações do projéto é a. que
maior relévo possue, pois dá a exata conveniancla da medida	 A verdade é que, nesses vai-vens de teorias variadas,	 -
reclamada, como necessidade imperiása. mas que oe pudores aesentes em observações nem sempre exatas, pela falsa pu-
de mácula no regime presidencial, de irresponsabilidade mi- sição do observador, surgem, de longe em longe, ae taoriai:
nisterial absoluta, jamais consentiram figurasse em lei, os avisadas da peudemcia, sempre com a tendência para oe
benefícios decorrentes dessa fiscalização, imposta pela corre- métodos clássicos que, apesar de tudo, coutinuam a sobre-
lata responsabilidade, dispensam justificativas porque se evi- nadar nas convulsões o cataclismos das teorias vã. 	 ..denciam para logo.

Na vertigem- dessas teorias, muitas das quais deeen-Com o aparelhamento apropriado, capaz de mane jar os
dados econômicos que lhe forem fornecidos, o ministro da Fa- cadeiam tufões do insensatez, é indispensável viver u usi-
zensia terá, da secção financeira do seu gabinete, ns elementos Metro das finanças ao contato das realidades presentes,
necessários para conhecer e orientar as finança nacionais, afim de que se desvie, a tempo e com habilidade, ,de ve-
evitaado tropeços e escolhos que a detenção de informações redes incertas, que ninguein sabe aonde irão ter. Sabia , do
seguras e precisas prevenirá, com facilidade, 	 que se passa no mundo financeiro é hoje Pin dia obrigação

O mundo moderno, nas trausicões econômicas de (ócio a que não poderá fugir o ministro de finauças de qualquer
sorte, tem ensinado a possibilidade 'de se 'dirigir as finanças país civilizado. E' aqui que se reclama a aseestancia dos
à feição dos fatóres económicos que se vão registando. — técnicos. Cabe-lhes o trabalho da leitura doe periódicos e
Dessarte, as estatísticas — com os gráficos que elas sugerem. revistas financeiras do mundo; o eetudo de estatísticas; A
na frieza de suas ascenções ou declinações bruscas, de ligeiras conhecer mais: os mercados bancários, suas taxas e teu-
oscilações ou do . curvas cíclicas e- prestam-se ao importan- ciências; a previsão de rendas, pelo cotajo e comparação
tissimo papel de registadoras de fenômenos económicos (pia diárias, Mu confronto com épocas anteriores; a possibili-
facilitam e ensinam a escõlha do diretivas financeiras, quási dada de tributação; o outros elementos de íntima lianas,
sempre promissóras de bons rerultadot, . assim tenha eido se- com 

os assuntos económicos e financeiros.gura a visão que as inspirou, na leitura dos elementos esta- '"
tisticos, escrupulosamente organizados. Não podia, portanto.	 Essa assistência cabe à secção financeira que, além dos
a reforma deerurar do aparelhamento indispensável de que encargos indicados, deverá ter o mais importante de todos:
preriea o ministro da Fazenda para se desobrigar da superior o da elaboração orçamentária. Sob a imediata fiscalização	 .
direção das finanças racionais, 	 do ministro, a secção financeira ultimará a proposta geral

Sistematizada, de outra parte, si fiscalização de todos os dos orçamentos de receita e da despesa.
Função máxima, porque dela decorre o equilíbrio orça-emprestimos e o conhecimento exato das obrigaçõee que Mas

mentário e com éle as perspectivas de boas finança/ —impõem; coligidos Os elementos indicativos de Meia a dívida
interna, consolidaada e flutuante, da União, E s tados e alunici- receberá o influxo da direção pessoal do ministro, auxiliado	 .,
pios; reunido:, em estatísticas perfeitas, os dados da importa- pela secção financeira.

-çãoe da exportação, para que se conhe eam, core aproximação. E' da elaboração orçamentária que defluem todas as
os faiares preporaterantas da nossa balança comercial; conhe- medidas de ordem económica que orientam Os negócios cy -ciclo o movimento bancário e ii marítimo, nos seus convenien- tnerciais e resguardam o crédito público. Obtidos orçamentos
Is detalhes — tem-ee assegurado ao ministro da Fazenda perfeitos, sem embuste., nem faidaeiae, o crédito renasce;todos os maios ',reviso , ao eetabelerimento de bisas _finanças, a confiança acelera as tran sações do comércio; a expor-assim se orientem pelos bons princi p ieis do equilibres orça- tação aumenta e a importação também -- tudo à sombranientário. dos saldn e na baiana de pagamentas e na satisfação do equilíbrio obtido, na espectativa dos saldos reait quedos rompromis s os iixiarnos. bastam para demonstrar firmeza do direção nas finaneas. O emalibria oreamenterbi samenta se obterá com 8, in- „
flexiMlidade no cortar deepPsas e arrecadar com fidelidade 010 país.

E ésse encargo, difícil e delicadu que se deixa à eireçaua receita.
Os saldos rei balança inercatitil decorrem. eoliretudo, do imediata do ministro,- auxiliado pelos colaboradores ee,co-

incentive que e , d e a e e portarão e ii conquiste & novos icei .- . 1hidoe a sua vontade e re caindo entra ca que ,,e .ernaia
cados. E a norr e cão no salistazer compromissos externos é especializado_ ne_sses. W.8111409,

.....
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Itir,.vio gerai tia Fazenda Nociungl

1 i.tI' ivdo o ministro da direção imediata da adini-
tu?	 1;k7vildária pi Opriamente dita, impunha-se a 1*ea-
çáo do	 (1ue servisse a uni tempo à direção do

t'O'tlrci, lila' c.:iLrii it a administração superior da Fa-
zenda, e das demais repartic(Ses que a completani na Capital
Federal -e nos Estados. Instituiu-se, por essa forma, a chefia
ou dwecau geral da administração da Fazenda; e açsegu-
roti-se a continuidade administrativa, sem a qual não e
pussiNei guardar a tradição, unifaimizar serviços, selecionar
competênc,as e aperteiçoar métodos fiscais. E' a salutar
escola do funcionalismo que se aprimora pelo estímulo da
seleção — que é a hierarquia das competências.

A direção geral tem sua competencia e jurisdição limi-
tadas. A lei é o escudo que a protege contra as incursões
estranhas tis necessidades administrativas. O interèsse do
serviço é que dita as providências. A direção geral tem o
maior inlerêsse na execução dos serviços; e os diretores,
seus colaboradores, em cooperar, por sua vez, no mesmo
sentido, para não perturbar o concérto de todos, justamente
empenhados na seleção dos bons servidores. E'. numa pa-
lavra, a administração feita com seus próprios elementos.

Foi a- forma simples e fácil de remover a causa efi-
ciente do fracasso de todas as reorganizações realizadas:
separar a administração das finanças.

Dentro do espirito renovador que inspirou a reforma,
a direção geral da Fazenda é atribuída a um diretor geral,
que centraliza e superintende a administrição do Tesouro
e repartições dèle dependentes.

Ao diretor geral, chefe da administração dos serviços
de Fazenda, cabe a resolução da todos os processos cuja
solução não seja da administração superior, que quási só
conhece dos negócios económicos ou financeiros.

A centralização o superintendência da administração geral
não implica, todavia, numa cassação de competência delibe-
rativa as diretorias. Ao contrário disso, a reforma consegue
descentralizar a resolução de vários assuntos para atri-
bui-los à sua competência e deliberação. Atendo-se, assim,
a urna melhor distribuição de serviços, com manifesta van-
tagem para os interessados que têm, com segurança e ra-
pktesz, a resolução de seus processos.

Gabinete do diretor geral

As funções de caráter deliberativo atribuídas à direção
geral da Fazenda, na administração dos serviços, lhe em-
prestam feian de sub-secretaria de Estado. Fica o diretor
geral com os pesados ónus da direção, imediata, de todo o
aparelhamento da Fazenda. Essas funções diretivas obriga-
ram, correlatamente, a instituição do gabinete do diretor
geral, que, além do preparo do expediente, terá o encargo
de sua representação. O projeto organizou, por isso, o gabi-
nete com o secretário, dois oficiais e os funcionários que
o serviço reclamar.

Passa o diretor geral a responder pela grande massa
de expediente que distraia a atenção do ministro, impo-
dindo-o de demorar-se no estudo meticuloso e sério das
quest n:e s económicas e financeiras. O gabinete do diretor
geral encarrega-se de toda a correspondência oficial o do
estudo e preparo de processos sóbria os quais o diretor geral
tenha de deliberar.

O Tesouro, sob a imediata direção do diretor geral
orienta, /r,caliza e sisteimiliza todos os ser iço; de 1.*:.v.enda

oortanto, o departamento superior da drr,.N;i1u adinnw-
traliva, a que se (leve dar para a pcoficiente in.4 truçào do:P rocessos e d i le t:i-to dos services, pessoal idóneo, liábii e capa,
de se desempenhar de funções de tanta relcvancia.

Divelória do Expediente e ao Pcasoul

A leitura do projeto de reforma ensina a qualquer leigo
em assuntos de Fazenda, corno se aciona e movimenta a
entrosagem de todo o ministério. Sua elaboração teve sem-
pre a mesma unidade de vista; e seu escópo principal foi
• sub-divisão hármonica dos trabalhos, dentro das especia-
lizações e competências nos respectivos assuntos. Centra-
lizar ou descentralizar serviços, segundo a maior simplici-
dade e rendimento de trabalho a obter, tudo com o propó-
sito de sistematização e presteza na sua execução, foi a
norma seguida na reorganização projetada. Désse modo,
creou-se a Diretoria do Expediente e do Pessoal, destinada
a centralizar todo o expediente do ministério e a processar
todos os atos pertinentes aos seus quadros ativos, ou do
pessoal inativo . e pensionista, desde que estejam em relação
direta com o 'I esouro.

Não é necessário encarecer as vantagens da fusão do
expediente, porque ressalta nítida a idéia de que se reuno
a tradição dos serviços num só departamento. Ma$ essa não
é a única vantagem da creação da Diretoria do Expediente.
A maior de todas, dentro do que se pode esperar de ren-
dimento, está na creação do — "protocolo" — Único para
todo o expediente do ministério, com organização modelar,
à semelhança de outras que demonstraram já a excelência
de seus métodos.

O — "protocolo" — que constitue uma secção, fisca-
liza todo o movimento de expediente, entrado e saído, com
rapidez e" segurança. A qualquer momento poder-se-á saber
o paradeiro de um processo ou de um ofício; se dèle se
obteve ou não rasposta; ou se reclamar a devolução de
documentos ou de processos, quando essa necessidade se
Caça sentir. A marcha normal do expediente poderá assim
se fazei sob assistência contínua e ininterrupta, para que
se não retarde a solução dos casos em andamento. 	 -

nbtida a simplificação dos processos nos seus trãMileS
regulares e centralizado o expediente, para a sua completa
fiscalização, é de esperar da Diretoria do Expediente e do
Pessoal o maidr proveito para os serviços do Ministério da
Fazenda.

Outra vantagem adveniente da °reação dessa diretoria
está no preparo e resolução de todos os processos referentes
ao pessoal ativo e inativo.

Dentro désse critério de uniformidade ficou a Diretoria
do Pessoal encarregado de preparar e . resolver todos os pro-
cessos referentes às aposentadorias e aos montepios, civil e
militar, e dos processos de meio-sóldo e outras pensões de
qualquer natureza.

Cogita, ainda, o projeto de estabelecer regras para a sim-
plificação do expediente ,no seus trâmites processuais, tudo
com o propósito preconcebido de não mais retardar a marcha
dos processos e sua conveniente solução, ao contrário do que
vinha sucedendo.

Tesouro Nacional

O Tesouro Nacional é o departamento centra! da admi-
nistração. Cada uma das suas diretorias, inclusive a Conta-
doria Central e a Procuradoria Geral, autónomas nos seus
serviços, guardam, todavia, dependência entre si, na con-

• junção de encargos que se completam e integram na sua
finalidade funcional.

Cada subdepartamento do Tesouro, na projeção dos ser-
vivo s que lho incumbe superintender e dirigir, tem sua com-
pc iA ne : a efendida até a menor das repartições do Minis-

(1:1 Fazendo, desde que entenda com os serviços sob
sua lirc,çãn.

Define-se o limito jurisdicional de cada um: traça-se,
por sua vez, a competência funcional que limita a ação dire-
tiva; e explica-se, em conjunto, a marcha da máquina admi-
nistraliVa nos desdobramentos em que ela atua. E' a siste-
matização dos serviços: — executem-se de per si, ou no
Lodo, tem-se a impressão do movimento do cada máquina
ou do todo mecanismo da administração, no trabalhe diria-
mico das realizações práticas.

•
Diretoria de Estatística Económica e Finanecira

O projeto institue a Diretoria de Estatística Económica e
Financeira como departamento destinado a suprir as deficien-
tes informações de que carece o Ministério da Fazenda para
se desempenhar dos seus múltiplos encargos. Aproveitando a
organização já existente, no Ministério do Trabalho, dali se
retira, com ligeiro acrescirro, a parte que pertencera ao Mi-
nistério da Fazenda, sob a denominação de "estatística 'comer-
cial".

A creação da Diretoria de Estatística Económica o Finan-
ceira é urna das mais importantes inovações do projeto, por-
que dota o Ministério da Fazenda de um aparelho capaz de
recolher todos os elementos necessários ao conhecimento exato
da situação económica e financeira do país.

Dá-se-lhe a incumbência de registrar todos os contatos
referente aos empréstimos externos, feitos pela União, Estados
e Municípios e, bem assim, a legislação que os autoripu.
Essa incumbência demonstra o alcance da medida, que se 'teve
em vista. Até hoje o ministro da. Fazenda ignora, na maio-
ria dos casos, os contratos de empréstimos externos conraidos
por Estados e Municípios._
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• Nãci é preciso justificar a necessidade, que tem o ges-
tor das fiDançaes nacionais, de viver a par de todas as respan-
sabilidades externas, que pesam sob as finanças do país, atam
de que possa orientar os fatores econômicos de•que terá de sa
socorrer para conduzir, a bom tèrmn, o equilíbrio orçamen-
tário, de que se passa a ser responsável imediato.

A Diretoria de Estatietica Econômica e Financeira deverá
organizar eetatisticas do comercio exterior, de cabotagem, mo-
vimento marítimo e bancário, de impostos e taxas e tudo mais•
que disser ;respeito à vida eco , arnica e financeira do país. A
ereaçâo dessa diretoria não traz para o Tesouro maiores (mus •
relegue, como se viu, nada mais se fez do que deslocar parte
do departamento geral de estatística do Ministério do Traba-
lho para o da Fazenda. A divisão daquele departamento era
corja! e lógica. porque não se justificava, realmente. a jun-
ção de estatísticas que têm fins diferentes. O Ministério da
Fazenda, com a responsabilidade decorrente de seus encar-
gos. não podia continuar desprov do de ai arelho tão in lis-
nensásel ao exame dos assuntas raso:vos a ecouoinia e íman-
cas nacionais .	 •

Dentro da organização projetada, a Diretoria de .Estatís-
tica passara a fornecer. à cc ão c . ~atente de gabinete rio
liij :ro da Fazenda todos os elesientos, já devidamente coli-

gidas. ind.spensaveis ao estudo e apreeiação dos fenômenos
ecunóm•cos. N • sse znoSo, it secção financeira irão ter todos
os elementos precisos á elaboração orçamentária; ao estudo
e comparação das estatísticas. para compreender-lhes a re-
Percuseão na economia do pais ;para conhecer, de pronto, o
montante dos compromissos provenientes, de empréstimos con-
traídos: pela União, Estado e Municípios e, bem assim, de pa-
gamentos devidos pelas encomendas de repartições federais,
no exterior: para acompanhar a circulação mon.aária e doa
instrumentos de credito e siia disti . ibtfição no pais: e, enfine
p1 • :: organizar o relatório anual do MinistSrio com a apreei
c,uea dos serviços, comparação de rendas, estudos e suges-
tões que os diferentes fatores indicarem corno capazes da
orientar a ação ministerial.. Tern-se, pelo exposto, a com-
preensão exata çlo papel de relevância que vai desempenhar a
Diretoria de Estatística, Econômica e Finaneelra na reorga-
nização dos serviços fazen•dários, como órgão auxiliar de ime-
diata necessidade para o desempenho de encargos que .ficam
privativamente atribuídos ao ministro da Fazenda..

Diretoria da Despesa

O projeto funde as diretorias da Despesa e de Contabili-
dade atuais numa, só diretoria com a denoieinação indicada.
A :existèticia: da Diretoria d .e Contabilidade não se justificava
depois da creação da Contadoria Central da República. Era
uma -superfetação. Dêsse • nodo seus encargos passam, sem
nenhum inconveniente, para a Diretoria da Despesa, a que
R dá também a direcão da tesouraria e da pagadoria.

- A Diretoria da Despesa tem os seus serviços distribuídos
por três sub-diretorias, com enumeração (!e encargos predeter-
minada, ma* maioria dos casos, ou a critório do seu. diretor,
conformo a natureza do serviço o aconselhar. Ao diretor da
Despesa se dá a incumbência de autorizar NS pagamentos de-
correntes de leis orçamentárias. E' uma necessidade indecli-
nável para a resolução pronta dos processos e o descongestio-
namento do volumoso expediente que tomava grande tkorpo
ao ?tlinistro da Fazenda o iria agravar, sem vantagem, o do
diretor geral.

-0 projeto extin gue uma das atuais pagadorias, por des-
neces•sária. A creacão da Comissão Central de Compras, en-

' earregada da aquiaição de material e do seu pagamento, sem
intervenção do Tesouro Nacianal. diminuiu, extraordiieria-
mente o expediente da pagaderia. chamada do "material".
Ésse esseediente — cum a :eitista y ao de pagamentos pertencen-
tes a exercícios anteriores aquela creação — tende, sinão a
desaparecer por completo, a diminuir de tal forma que seria
supérfluo manter-se uma secção para desempenhar-se de ser
viços de tão pouco vulto.

A extinção dessa pagadoria decorria, pois, da creação da-
quele departamento de compras.

Com o estabeleeiniento de uma só pagadoria, houve ne-
cessidade de se crearem os cargos de pagador e seus ajudan-
tes, todos afiançados, para se encarregarem do pagamento do
pessoal, dentro ou fora do Tesouro segundo as necessidades
do, serviço. A essa pagadoria extenffi y -se. também, a obrigação
de efetuar o pagamento das despesas de material, quando te-
nham de ser ali t,atis!'eas.

O pagador fira ret. ponstIvel pelos suprimentos recebidos
diretamente da tesouraria geral para. por eua vez, suprir os*
s ena ajõdantes. e medida das necessidades e das fõlhas de
pagamento que tenham de efetuar. Dès,se modo, a responsa-
bilidade de cada uni se precisa e define perfeitan:ente, na con-

formidade doa suprimentos recebidos e na comprovação dos
pagainntos feitos.

Contadoria Central da República

A Contadoria Central da República é, pela reforma, in-
tegrada no Tesouro Nacional, constituindo uma de Slla- divie
sões, o que foi julgado • neci ssário para efeito da unidade de
direção — objetivo principal que a conduziu. Não pa.eceu
necessário alterar. de -pronto. As suas funções para não per-
turbar com grandes transições, a administração da Fazenda.
Preferiu-se, por isso rrresmo,.rnanter as normas gerais em que
se baseia o projeto e guardar para o futuro as alterações qiie
a prática e a necessidade do serviço fóreni aconselliando. na
evolucão natural dos seus desdobramentos. Dêsse modo, a
própria organização atual há de indicar, ria conjunção e har-
inania do. seu funcionamento, os • pontos capitais em quP as-
sentará a reforma da Contadoria Central da República, caso a
sua eficiência, no acompanhar a reorganização projetada, não
dê os resultados que se pretende obter nesse departamento de
contabilidade.

Os métodos atuais de esorituração da Contadoria resen-
tem-se de simplicidade e clareza indispensáveis à leitura do.:
seus balanços ou demonstrações. A convicção de que assls
métodos carecem de modificação não autoriza, por enquanto,
qualquer reforma nesse sentido. Tudo aconselha, ao contrário
disso, que as modificações aintroduzir decorram das exigèn-
cias do próprio Serviço, indicadas pelas falhai .; demonsteadas
na coordenação e harmonia-de sua execução, em conjunto coro .
as- demais repartições.. .

Será..êsse o modo mais convinhável de reformar . a Coe- e
tadpria Caniça], uma -vez que a com p lexidade dos seus servi-
ços atuais, que compreendem a escrituração de lódas as fores s
tas de receita da: União e a despesa realizada pelos diferentes
ministérios, não preconiza nsodifica:ões radicais, pia delica-
deza dos assuntos que estão a seu cargo, E' prudente no de-
sarticular serviços, for meio dos quais conhece a nação os re-
cursos para solução de suas despesas.

Das rendas públicas . —• Diretorias das rendas internas c das
• ' 'rendas aduaneiras

O campo de atividades funcionais em que Se circunscreve
a arrecadação das rendas federais demasiado grande para st
'compreender numa 56 direção. O projeto bipartiu a diução
das rendas públicas em dois campos de atividades, de acôrdo
com a. lição de velhos países, que adotam'seinelhante divisão.
As rendas públicas passam a ser superintendidas por duas.;
diretorias: a das rendas internas e a das rendas aduaneiras. •
A primeiro superintende a arrecadação das rendas internas..,
assim compreendidos todos os impostos, diretos ou- indiretos,
que não constituam renda aduaneira; e à,segunda cabril a di-
reção superior das alfandegas e deniai estações tutiatn.iras,

Os serviços da diretoria das rendas internas se desdo-
bram por duas sub-diretorias. Suas atribuições estão-defini-
das no projeto.

A diretoria das rendas aduaneiras, reclamai'a pela modi-
ficação dos serviços das alfândegas, .fica integrada no Tesouro,
de actirdo com a uniformidade que o projeto procurou dar a
todos os serviços de Fazenda. 	 •A direção das alfândegas tem grande projeção nos servi-
ços aduaneiros. Cabe-lhe zelar pela uniformidade das classifi-
cações sie Mercadorias; pela aplicação dos meios adequados à
repressão do ()anisa/amido; pelo preparo e r:tvisão de tarifas".
e, por fim, pelo estudo dos convênios coo. ,rciais.

• Os serviços da diretoria das rendas aduaneiras são dis-•
tribuidos por duas Subdiretorias: • a l • — de expediente, re-
nveisiãroo) .e fiscalização; e a re •	 de tarifa (mostruário adua-

.
subdiretoria de tarifa tem por objetivo principal orga-

nizar o mostruário da maioria das artigos que compõem a
classificação- de nossa pauta aduaneira.

Catalogadas todas as amostras, com indicação do artigo
e classe a que, pertencer, deverão as alfândegas, receber, por
sua vez, as amostrai, fotografias e descrição de artigos
e objetos que. sirvam à orientação das classificações adua-
neiras.

O corpo instrutivo da diretoria é composto de escritu-
rários retirados das alfândegas da República, escolhidos
peio critério da competência profissional. Servirão 'todos em
comissão, e sua escolha, feita pelo diretor das rendai adua-
neiras, será a um tempo um prémio e um incentivo. A di-
rétorta tornar-se-á, por essa forma. uma e scola superior
aprendizagem e dela sairão certamente funrionários cum
larga cópia de conhecimentos profissionais. E*, como se vê,



Quarta-feira 28
	Afte.

•
uma feliz inovação introduzida no projeto e da qual ú de
esperar . os 1,1ais salutares resultades:

O direto.. tias reinais aduaneiras, alem das funções da
direção superior das ailandegits e outra estações fiscais,
que lhe fica atribuida, presidirá também o Conselho Supe-
rior de Tarifa sempre • que iuncioosar como órgão cousultivo
nas questões aduaneiras de relevancia. Nesse caráter, o Coa-
Selha Superior se reunirá, obrigatoriamente, pára conhecer e
emitir sua opinião sobre todos. os convênios ou acordos co-
merciais, em que se tenha de escolher pautn aduaneira con-
‘0,iiente; ou quando se faça necessária stia opinião, sobro
assuiLos pertinentes ás assemelliaróés de mercadorias, revisão
de tarifa e espécies correlates. .	 ,	 .	 .

E' possível que a diretoria das rendas aduaneiras venha
a•exigir, mais tarde, sua transiorniaçao em depai lamento au-
tónomo, b. parte da organização do Tesouro, 'tal &mo se dá
nus países mais adiantados. Essa amplitude, .pareceu cedo ao
projeto; e, por isso preferiu-se a uniforinidade• de direção,
em harmonia com o que se fez com outras diretorias.

E o embrião da Inspetoria Geral das Alfandegas que o
projeto lançou; o primeiro passo para seu maior desdobra-
mento.

Os próprios serviços e o tempo indicarão o momento em
que sua autonomia se completará • totalmente.

Preparada a direção das alfándegas, seria preciso, como
conseqüência do sópro renovador que • animou a reforma, a
decretação do Código Aduaneiro para' ventilara legislação ve-
lha e arcaica, consubstanciada na Consolidação . das Leis das
Alfándegas que, apezar de denominada nova, conserva ainda,
no seu bojo, velhas disposições de há • muito abolidas pelo ,uso
e impróprias para o estado atual da civilisaçãe. •

Procuradoria .Geral da . Fazenda Pública .
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Muito se há de conseguir, portanto, com o trabalho de
expurgo das (IN idas fiscais, antes de sua remessa à cobrança
executiva.

Ésse trabalho preparatório irá facilitar, grandemente, a
cobrança executiva, porquo reune, de logo, os elementos para
uma fase do processo, a dilação probatória, e evita,perder-se
tempo o dinheiro, sempre que a improcedência da dívida se
encobre nas dobras de uma simples alegação, fácil de cumpro-
var-se por documento hábil.

E' o caso da defesa fundada em pagamento da dívida,
feita pelo executado e só comprovada na fáse final da exe-
cução.	 .	 .4

Aqui repousam as vantagens dessa indagação preliminar,
dessa verdadeira sindicância em tórno da dívida, afim de que
se fruste a execução judicial pelo imprevisto de uma cir-
cunstancia que 'extinguirá, totalmente, todo o esforço feito no
processo judicial.

Outro ' aspecto a encarar é o da cobrança amigável que
se deve seguir à que se faz à boca do cofre.

E' sabida a confusão que se faz entre "dívida corrente"
e "dívida ativa". "Corrente" é a dívida de impostos e taxas
que se cobra durante o exercício a que pertence; e "ativa" a
não paga nesse período.

O trabalho de expurgb nas certidões de dividas a rela-
cionar ou oa inscrever — deve ser feito sempre que se tiver
de remete-la, seja à cobrança amigável, seja à executiva. -

Passando à Recebedoria do Distrito Federal a cobrança
amigável, -da dívida corrente, será fácil proceder a um detido
confronto entre as "costaneiras" e os "abonos" de pagamento,
de modo a evitar a expedição de avisos de cobrança a viera.
na realidade, não seja devedor à Fazenda.
. Causa péssimo efeito a intimação de contribuinte- que,
tendo pago em tempo próprio o seu débito, vê-se concitado,
impertinentemente, a pagar o que não deve.

Nada justifica semelhante procedimento que, devemos
dizer, deixa a impressão de falha, omiasão ou 'mina, nos
róes de lançamento. E' sempre ~abonador aos créditos da
repartição arrecadadora esse procedimento.

Urge, por isso mesmo, melhorar e aperfeiçoar o apare-
lhamento necessário a Use serviço — objetivo que, II01138
ponto, a reforma projetada visou..

A reforma tornou extensivo aos adjuntos do preourador da
Fazenda a porcentagem de 6 % que a lei n. 5.196, de 13
de julho de 1927 atribuiu aos atuais consultores das delega-
cias fiscais. E' de absoluta justiça o abono • dessa porcen-
tagem, porque da eficiência da inscrição da divida-ativa •e
sua remessa a juízo é que resultará todo rendimento dw
brança executiva. 	 .

Acrescente-se que isso não agravará a poroentagem de-
vida por essa cobrança, a qual sempre foi da 24 %. Entre-
tanto, como atualmente, só os escrivães, adjuntos do pro-
curador da República, e oficiais de justiça recebem poreen-
,agens, fixadas respectivamente, em 4 % para cada uma dessas
categorias, no total de 12 %, o abono de 6 % aos adjuntos do
procurador da Fazenda ficará aguam do limite poroeutual
de 2-1 %.

Ficam, dessa forma, os adjuntos do procurador da-Fa-
zenda integrados no sistema estabelecido pela lei 5.196, .de
1927, que foi•o de interessar na cobrança em juizo os que,
no administrativo concorrem para o seu rendimento.

E' de esperar, portanto, que essa coassociaçâo de inte-
resses na cobrança da dívida ajuizada venha a se traduzir
por uma crescente arrecadação que dependerá sempre da ação
pronta e eficaz, ~ente possível quando se harmonizarem a
ação do administrativo com a do judiciário: — a do primeiro,
pela remessa da divida, já expurgada de qualquer dúvida
sôbre sua liquidez e certeza; e a do segundo, pelo início ime-
diato da execução, para que não periclite a eficiência .do
fisco, sempre em i função do encontro da pessoa e de seus
bens, sobre que tenha do recair a penhora • garantidora da
divida a cobrar.

Si o que se Nixa adotado não satisfizer, de todo,. os inte-
resses da Fazenda, muito Já se terá remediado, no sentido
de melhorar, cada vez mais. o aparelhamento fiscal, que . re-
colhe os créditos da fortuna pública com que se faz frente
aos gastos ou dispêndios necessários aos serviços públicos •
à manutenção de suas forças militares.

O restabelecimento da Procuradoria Geral da Fazenda
Pública era uma necessidade indeclinável em qualquer projeto
do reforma dos serviços administrativos do Ministério da Fa-
zenda. Impunha-se como medida exigida péla. centralização e
fiscalização de todos os contratos que interessassem à mesma
Fazenda. Mister fóra, entretanto, desdobrá-la em duas secções
distintas, cada qual com jurisdição e competência diferentes.
A primeira secção tem por fim dar à Procuradoria feição ver-
dadeiramente consultiva sempre que as questões de natureza
jurídica o . exigirem; e, ao mesmo passo, dar-lhe, também,. a
Incumbência de minutar os contratos que sa fizerem no Te-
souro e nas repartições do Ministério •da Fazenda, na Capital
Federal. S;sses contratos, depois de aprovados, serão 'regis-
tados. afim de que seja possível sua fiscalização, quando se
fizer precisa.

Cabe-lhe mais fornecer aos procuradores da República os
elementos solicitados para a defesa da União.

Além desses encargos, de natureza acentuadamente consul-
tiva, a procuradoria integra-se na orgauização funcional do
Tesouro quando passa a superintender o serviço do inscrição
da dívida ativa da União. 	 •

Cumpre, ainda, no desempenho dessa importante função,
expungir a divida, antes de inscrevê-la. Tanto basta dizer
para que se compreenda que à inscrição da dívida precede um
exeme detido, feito pelos adjuntos do Procurador da Fazenda,

• para que se apure, com os elementels constantes dos pro-
cessos, a liquidez e certeza da dívida.

A inscrição assegura, pois, uma procedência indiscutível,
donde considerar-se, com justa razão, que a dinAda enviada

• a juizo não será mais uni resíduo incobrável, ou, pelo menos,
de êxito problemático, mas um valor ativo da União, tal como
o deseja a lei.•

Para o exáme e remessa da dívida a juizo, creou-se a
secção da "Dívida Ativa", que se encarregará de lodo osso ser-
viço no Distrito Federal e poderá oferecer normas para os
mesmos serviços, nas delegacias fiscais, onde ficará a cargo
dos respectivos procuradores fiscais.

Não há, a esse respeito, inovação alguma, mas o aperfei-
çoamento do aparelho fiscal, em exata concordância com os
Processos de executivos fiscais, que transitam . em juizo.

Desde que se remete a juízo- dívida, cuja procedência e
certeza não ficou de% idamente apurado, não há como osperar
frutos na cobrança executiva.
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Delegacia do Tesouro em Londres

A Delegacia do Tesouro em s Londres,' outrora "Agência
Financeira do Brasil", depois das instruções de 1867, data da
sua ()reação, não teve mais lei, regulamento ou instruções que
tratessem dos serviços a seu cargo, atualmente modificados
pela evolução natural por que tem passado o pais.

• Encarregada do Suprimento de selos e da classificação da
renda proveniente dos consulados; de pagar o cOrpo diplo-
mático e consular; de fiscalizar e arrecadar outras pequenas
rendas, é, corno delegação do Tesouro no exterior, uma das
repartições do Ministerici da Fazenda da maior importancia.

A delegacia deve atuar, sobretudo, como sentinela avan-
cada do Ministério da Fazenda, perquirindo nos grandes mer-
cados financeiros de Londres, Paris, Nova Yorii, Amsterdam
o outros, as causas de depressão Ou ascensão de moedas pa-
drão, cotações de títulos e outros elementos de bolsa que
possam servir à orientação do gestos das finanças do Brasil.

E' ao delegado do Tesouro em Londres, como represen-
tante direto do ministro da Fazenda, que cabe acompanhar
as démarches que geralmente precedem aos empréstimos e as-
siná-los como representante da União, Estados e Municípios.

Tanto vale dizer da proficiência que se reclama para o
desempenho de tão complexas funções.'

A delegacia do Tesouro em Londres deve se; uma es-
cola superior de aprendizagem financeira. O Ministério da
Fazenda, na multiplioidade doa seus encargos, delibera sobre
assuntos Intimamente ligados às questões financeiras. Urge,
por isso mesmo, o preparo de funcionários de elite que pos-
sam poncorrer para o brilho das administrações ministeriais.
Não *é possível esquecer a necessidade urgente da crena.°
dessa escola de competências que há de selecionar, por si
mesma, os maiores valores que se encontrem nos quadros da
Fazenda Nacional. A permanência de funcionários de Fazenda
na Delegacia do Tesouro em Londres deve ser, em conse-
qüência, um prémio e um estimulo aos que tenham revelado
capacidade e pendor para o estudo das finanças. Essa foi a
razão por que o projeto cogitou do revesamento trienal, feito
pela metade, dos funcionários que ali servirem. O que é ne-
()emacio na escolha dos funcionários designados para servir
em Londres, é que ela recaia, realmente, nas capacidades re-
veladas no desempenho de serviços de valer.

Preparando-se, gradualmente, funcionários para se desem-
penharetn do estudo do questões económico e financeiras,
irão èles prestar serviços inestimáveis à secção técnica que
a reforma instituiu no Gabinete do ministro da Fazenda.

Desta forma, o gestos das finanças nacionais irá prepa-
rando um corpo de funcionários técnicos, especialisados em
assuntos de alta finança que lhe será utilíssimo como auxiliar
de suas dificílimas funções. A excelência dessa medida valerá
como um 'atestado das sérias preocupações que: com assuntos
de tal relevância., teve o projeto.

Caixa de Amortização

A Caixa de Amortização, de existência secular, é uma
das Mais 'importantes repartições dependentes do Ministério
da Faz. enda.

O projeto procurou dar a esse aparelho centralizador da
divida interna fundade da União a eficiência necessária para
que . êle se desobrigue de suas funções. No Tesouro, a cargo
da Diretoria de Contabilidade, existiam serviços visivelmente
deslocados porque, na verdade, eram da Caixa de Ainorti-
zação a jurisdição e competência necessárias à unificação
de todo o servio referente à dívida interna fundada e
emissão. tróco, substituição e resgate do papel moeda.

E' recente a organização da "Caixa Autónoma de Amor-
tização" da França. asse instituto, naquele país, tem, entro
outros encargos, o de superintender o monopólio do tabaco.
com a renda do qual amortiza os bonus da defesa nacional.

Se, entre nós, a Caixa de Amortização não tem, ainda.
as possibilidades para o desempenho de funções ,seme-
lhantes, porque a amortização da divida ipterna ou o seu
resgate é feito em proporções relativamente diminutas, nada
impede, entretanto, que a ela se dê organização capaz de
servir os encargos que ora lhe são atribuidos e os que, fu-
turo, lhe venni]) a ser cometidos.

O projeto de reforma, como se vê, deu à Caixa de Amor-
tização a importimeia que ela possue no desempenho de
serviços vomplementares a cargo do Ministério da Fazenda.

-	 -
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CONSELHO -SUPERIOR ADMINISTRATIVO

A instituição da um Conselho Superior Adininistrativo
é uma inovação do projeto que visa constitui-lo à semeihauea
de um tribunal consultivo, incumbido do exame de processas
ou inquéritos. abertos para apuração de faltas de funcio-
nários o indicação das penas que aos indiciados devam ser
aplicadas.

Além dessa delicada função, cabe ao Conselho o pre-
paro dos regulamentos de Fazenda que tiverem de ser expe-
didos pelo Governo da República, e, bem assim, o estudo e
parecer !Obre assuntos gerais da administração fucem:ia:ria
sempre que para isso for convocado por qualquer dos seus
membros.

E' ainda função do Conselho Superior e dos Conselhos
Administrativos, nos Estados, a organização da lista triplico
oferecida ao exame superior do ministro afim de que a es-
oOlha, na promoção por merecimento, recaia em um dos
nomes nela indicados. E' claro que a organização desta
lista obedece a critério preestabelecido, exigindo-se, em con-
seqüência, o exame detido das respectivas fés de oficio, ou
recorrendo-se às informações dos chefes, ou, ainda, aos
próprios memoriais dos candidatos sempre que existir vaga
a preencher pêlo principio de merecimento.

Para êsse mesmo fim instituiu o projeto os couselhos
administrativos, nos Estados, sendo que das suas indicações
permite-se, à guisa de recurso, uma revisão na prupoSta
organizada pêlo Conselho Superior Administrativo.

Dada a relevância das matérias submetidas ao exame
o parecer . do Congelo Superior, o projeto teve o cuidado
.de compo-lo com os dirigentes dos departamentos que cons-
tituem o Tesouro Nacional bui) a presidência do propro, mi-
nistro da Fazenda. ou nos seus impedimentos, da do diretor
geral da Fazenda Nacional.

Os Conselhos Administrativos, nos Estados, com função
exclusiva "na organização de propostas para os acessos, por
merecimento, serão presididos pelos respectivos delegados
fiscais e compostos dos contadores e do procurador fiscal.

Não ha negar que a instituição dêstes Couselhoa é uma
medida altamente liberal e que resguarda o Govarno das pos-
síveis críticas sóbre favoritismos excusados. Não se poderia
consentir retais largo exame. nem maior debate, na avaliação
dos méritos de cada funcionário do que esse que ora se con-
cede e é atribuido aos mais graduados chefes, obrigados,
portanto, a .zelar pela moralidade das suas indicações.

O exame dos inquéritos pêlo Conselho Superior Adminis-
trativo é, também, outra garantia que se confere ao funcle-
nario colhido nas malhas de processos dessa natureza. No
exame e debate de questões semelhantes são os Membros
do Conselho Superior verdadeiros juizes de fato; e, para que
Se desempenhem com toda a liberdade e exação, outorga-te-
lhes a faculdade de abrir novas audiências, ouvindo teste-
munhas ou funcionários estranhos ao caso, mas que possam
esclarecer péla experiência do exercido de função seme-
lhante, ou ainda, pólo conhecimento que direta ou indire- 1
Lamente tenham da falta que tiver de ser apurada. Poderá
ouvir, também o próprio funcionário acusado, dando-lhe
assim irsárgem a que se defenda com a maior liberdade e a
maior segurança possível.

Essa amplitude de defesa só poderá despertar justifi-
cados louvores porque, para logo se afasta a idéa de qualquer
restrição nesse legítimo direito assegurado em todas as mesas
leis. de modo inequívoco.

Tudo indica, por essa Nana, que o projeto teve uma
iniciativa feliz na instituição asses Conselhos.

DOS RECURSOS
.

As questões suscitadas entre os contribuintes e o fisco
dão lugar a recursos. 	 ›i

O projeto tendo em conta a árdua e difícil função dá .
julgar retirou dos coletores essa competência.

Para julgar os recursos instituiu duas instâncias: —
uma singular, que é a primeira instância; outra — coletiva. -
que é a segunda ou instância revisora.

Teve, portanto, o_ projeto em- vista tudo simplificar de
modo a assegurar, nas questões fiscais, rapidez nas suas :24,
soluções.

São consideradas primeiras instâncias as exercidas, sin-
gularmente, pelos delegados fiscais, diretor de imposto d o ,sss
renda, inspetores de .alfandega e diretores de recebedoria- 'ck:'
O preparo dos processos para o devido julgamento ficou a
cargo dos coletores; e, em alguns casos, também dos inspe-
tores de AlfAndega.
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O ,diretor do imposto de •renda, os delegados fiscais e
os diretores de recebedoria julgam, em primeira instância,
as questões sobre taxas e impostos considerados internos;
e os Inspetores de alfândega Julgam as questões de caracter
aduaneiro, exolusivamente. A competência das instâncias
a quo está. naturalmente demarcada péla natureza dos res-
pectivos impostos e taxas. Pode-se dizer, de um modo geral.
que esta delimitação se biparte em rendas internas e rendas
aduaneiras.	 .

Estabelecidas, pêla fórma Indicada, as Instâncias singu-
lares, o projeto tratou de organizar as instâncias .coletivas

A revisoras ad-quem das decisões singulares.
As instâncias coletivas passaram a denominar-se, se-

gundo o projeto: — 1° e 20 conselho de contribuintes e con-
selho superior de tarifa.

Ao primeiro conselho dá-se a incumbência de resolver
as gestões de imposto sobre a renda, do imposto do sèlo e
impo:-to sobre vendas mercantis; ao 2°, as questões decor-
rentes do impis.;to de consumo, taxa de viação e demais fia-
postos e taxas internas, cujo julgamento não estiver atri-
buido ao 10 conselho; e ao conselho superior de tarifa, todas
as questões de carácter aduaneiro.

. Foi essa sub-divisão julgada indispensável, dada a im-
pusákimmait. , absoluta do atual conselho de contribuintes
ciesobrigar-se da pesada tarefa que se lhe cometeu.

•Evitando os inales que concorreram para a ineficiência do
torreei° de rontribuintes. o projeto procureis não só . na sub-
divisão preiralicada. como na redução dos seus membros, a
garantia necessária ao seu funcionamento.

Outra medida julgada de imperiose nere:Js.idade e por isso
introduzida no projeto foi a que diz respeito ao afastamento
obrigatório das suas funções ordinárias do serventuário esco-
lido para compor qualquer dus tres cuilsellio. Désse modo
ficará o funcionário entregue à excusiva função de julgar,
sumi dependi:meias de chefes, que lhes pudessem moralusente
tolher u direito de crítica e julgamento. Essa independência,
a todos os (pie tão encarregados de julgar, é indispensáNel como
conseqüencia imitirei da função delicada - que se lhe confere.

Cada Con.seltio. pêlo projeto, é constituido de seis 111elilbr04,
• tido treb escolhidos dentre 08 funcionários • do ministério da

%% Fazenda e Ires dentre os contribuintes. todos de livre escolha
e liurneação do govèrno tia República.	 .

Cada Couseltio terá dois supleutes. para suprir as faltas
tio irop ...litrietilus .ocasionais: : e também um representante
da Fazenda que interporá recurso das decisões que parecerem..
contrárias à prova dos autos ou à lei, desde que a decisão não
tinha sido unânime.

Nos casos de reeurso do representante, permite-se a parte
Interessada aduzir razões contrapostas às do primeiro. Foi c
nieio idóneo, natural e justo que o projeto encontrou para
equilibrar essa desarrazoada preeminência que se déra, sem
motivo, ao representante da Fazenda.

A liberdade de defesa que se outorga nesses casos é com-
pensada pela estabilidade que se dá às decisões proferidas pelo
Ministro da Fazenda. Essas decisões dão fim a tudo o juiz.)
administrativo; constituem cousa julgada; são irrecoriv-...L.

A estabilidade das decisões admiistrativas é um ponto de
relevo que o projeto não podia descurar. Elas, depois de pro-
feridas e de transitarem cai julgado, formam a denominada
jurisprudência administrativa. A uniformidade e segurança
dessas decisões corno que balisarn o roteiro que as instânciaa
inferiores . devem percorrer; é o farol que lhes ilumina o ca-
minho, evitando dúvidas e afastando receios quando tenham

• de julgar casos análogos uu semelhantes.
O conselho superior de tarifa era uma necessidade de ha

muito reclamada. Urgia a instituição tle uns aparelho seme-
lhante que zelasse pêla uniformidade das classificações adua-

.neiras. O Conselho Superior de Tarifa, tal corno está integrado
no projeto, tem tuna dupla função: — deliberativa e consul-
tiva. A primeira êle a exercita quando conhece dos recursos

i interpostos de decisões proferidas pelas inspetorias de alfân-
dega; e a segunda, quando, por convocação do diretor das rendas

I> aduaneiras, se reune para opinar sobre a conveniência do
acordos comerciais em relação à tarifa ou pauta que lhes
deva ser aplicada; ou ainda, para conhecer de assern-elhações
de mercadorias ou de outras questões referentes às pautas
aduaneiras, quando tenha de sugerir medidas dependentes de
aprovação do Ministro da Fazenda.

0 . Conselho Superior da Tarifa, quando funciona como tri-
bunal administrativo, é presidido pelo que for eleito entre os
seus pares; e quando funciona como conselho consultivo, a

ji presidência cabe ao 'diretor das rendas aduaneiras.

DIRETORIA DO IMPOSTO DE RENDA

A recente reforma dessa repartição corrigiu as defici-
ências notadas no seu aparelhamento.

O imposto de renda, pela sua natural dificuldade de orga-
nização requer, desde seu . inicio, gradual e progressivo pre-
paro de sua pedra angular: o . cadastro dos contribuintes. •

Imposto direto, de caracter clássico nessa categoria, sua
percepção é relativamente nova entre nós. Mal ensaiamos os- •
primeiros passos na formação de uni mecanismo que, nos
velhos países, obriga a composição de numerosissimo quadro
de funcionários, de complicada engrenagem. A atual diretoria,
core as suas secções nos Estados, vai se desempenhando a con-
tento dos seus encargos.

A participação dos 'seus funcionários no montante da arre-
cadação, sob a fórma de quotas,.foi uma inovação inteligute
porque lhes veio despertar interesse legitimo que se objeti-
vará na diligência empregada para conseguir' sempre maior
rendimento nesse imposto.

O projeto manteve, por essas razões, a repartição dentro
dos seus limites jurisdicionais e da competência que lhe está
atribuída em lei.

Diretoria do Domínio da Unido

A Diretoria do Dominio da União foi recentemente re-
formada pelo decreto n. 22.250. de 23 de dezembro do ano
proximo findo. Fugindo, embora da uniformidade que pre-
sidiu o plano geral do projeto, seria, contudo, indesculpavel
insensatez, desarrazoada imprudência modificar a atual or-
ganização, ainda que com pequenos retifiques.

Além disso, não é possivel dizer dos resultados que advi-
rão da reorganização que ainda não se completou integral-
mente.

Sua transferência para .o Ministério do Trabalho per-
turbou, como era natural, todos os seus serviços, desarti-
culando-os.

Refaz-se, agora, a Diretoria do Dominio da União, dos
contra-tempos mire tais mudanças • lhe trouxeram. O que
se impõe. portanto, é a prática da refdrma há pouco •feita
e da qual só o tempo poderá dizer da sua eficiência.

E' preciso reconhecer que éla atendeu para um ponto
que se descurara lamentavelmente: a administração doe
bens navionais nos Estados. A creação das administrações.,
suborilluadas aos delegados fiscais, nos Estados, poderá trasi
zer vantagens ilicalculaveis. Tudo depende da orientação que
seu dee aos respectivos serviços. Convém; assim, que a prá-
tica da reforma demonstre sua eficiência ou indique as mo-
dificaçàes de que for porventura, passivel.

Pessoal

Da 'exe p lis ncia de uni córpo instrutivo é que resulta o
maior reedinieutu de trabalho. Não há refórma, por zonelhor
(Pie seja. que possa dar resultado se os elementos pessoais
não existirem para sua execução. O Tesouro Nacional tem o
SOU quadro atual desfalcado de bons elementos. Careceria.
por i:zo, de tinia urgénte modificação no sentido de me-
liffir • -le de modo a que, fosse possviit eoncentrar nêle a elite
da Fazenda. Duas cnhilições coexistem para consecussão
dèsse proposito: a seleção., feita por concurso ou qualquer
outra prova de 'competência profissional, comprovada em
trabalhos do valor; e conveniente remuneração. Seria
mesmo o portuna a creação de um quadro especial para O
Te gnuro Nacional, com a denominação de "oficiais do Te-
soro". Sua escolha deveria recair, rigorosa o inflexivel,
melhores elementos do pessoal da Fazenda, sem distinção de
classe, de modo a possibilitar a formação dèsse quadro P.
pecial. Remunerado de acordo com a exigência dos serviços
que se lhe distribuis ,ein. encarregar-se-iam os seus compo-
nentes. exclusivamente. de estudos de processos e das altas
questões de Fazenda.

Os serviços de menor responsablidade poderiam ser
executados pelos funcionários menos graduados que fariam
parte de um quadro accessório.

Não é possivel compreender encargos mais difioeis,
mesmo iguais, com remuneração diferente. E' comum, no
Tesouro, vèr-se um 3' escriturário, por exemplo, encarregado
de serviço de muito maior responsabilidade do que outros
que estão colocados em classes superiores; ou ainda, funcio-
nários da mesma classe, com encargos diferentes. Essa dis-
paridade, de libservação consecutiva, aponta, a cada passo,
funções iguala com remuneração diferente. A tomuneradk
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dsve corresponder á eficiência do funoionário (1 á responsa-
bilidade dos encargos que lhe estão atribuídos.

Não é possível haver seleção onde não houver reconhe-
cimento rigoroso de aptidões e de produtividade.

Reconhecer o merito e recompensar-lhe conveniente-
mente, de modo a deixar o funcionário ao abrigo de neces-
sidades, é o meio de se conseguir a formação de quadros se-
letos, nos quais a administração encontre, a qualquer mo-
mento, chefes capazes a que se possa entregar a direção de
outras repartições.

E' indispensável, pois, por uma constante distribuição
de justiça, no reconhecer o merito dos bons servidores, or.
ganhar sua conveniente seleção, para aprimorar os quadros
de Fazenda.

Medidas complementares da refórma

O projeto atende ás inovações que se impunham na re-
ergarnização da Fazenda. Não havia necessidade de modifi-
car, nas leis e regulamentações respectivas, sinão o que fora
inovado. Conservou-se, por conseguinte, a legislação fazen-
dária na parto que continua a atender, convenientemente,
as necessadades da administração. Rerganizada. pois, a sua
parte superior outras modificações poderão ser feitas a seu
tempo. De resto. as necessidades mais prementes que em-
baraçavam as delegacias fiscais de grande expediente, como
S. Paulo • Rio Grande do Sul, já foram atendidas recen-
temente.

Désse modo apresenta-se a reforma em projeto ~ente
com as disposições que lhe dizem respeito.

Outras medidas que visam melhorar o serviço de mon-
tepio e das aposentadorias; que instituem a fiscalização per-
manente das coletorias. com o fim principal de se ministrar
a tais estações a instrução conveniente, periodicamente reno-
vada, e as que, embora não reclamadas de pronto, são contudo
complementares da reorganização projetada — estão indi-
cadaa á parte, em projetos distinctos que, uma vês conver-
tidos em lei, servirão imediatamente à finalidade a que se
destinam. Por essa forma o projeto não corriAm malerin Pq -
tranha aos seus objetivos imediatos.

Conclusão

O projéto de reforma da alta . administração de Fazenda,
ora apreeentado, poderá ter falhas e defeitos. E' impossível
evità-los em 'obra humana. Mes, quem quer que possua es-
pírito critico verá nas linhas básicas do projeto, uma orga-
nização simples e racionai que, corrigindo vícios de uma ar-
caica engrenagem administrativa, sem refórmas aventurosas,
vai resolver, em grande parte, o problema nacional dos, ser-
viços públicos fazendárioe e financeiros.

Não poderão ficar aqui essas reformas. Esta é o arca-
bouço, o fundamento de uma organização que, dia a dia, de-
verá ser adaptada ás crescentes e multiplas necessi-
dades da v .ta e cada vez mais' complicada vida administra-
i. do pais.
I Certo é, porém. sr . Chefe do Govarno, que sob as bases
aqui lanadas, poderá o Brasil ter uma organização capaz de
(1~--mnenhar. na vida nacional, a função proeminente. reser-
vada, na organização adminietrativa do Estado moderno. à
direção da vida económica e financeira do Brasil.

Espern, assim. mereça &to proléto a aprovação de V. Ex..
nãosi') por atender a unia necessidade urgénte da Fazenda.
corno ao interesso público em geral, que orienta e preside o
Governe de V. F.s

28-12-933.
(aN Ostvaldo Aranha.

DECRETO N. 21.036 — DE 26 DE IntAROCI os 1934

Reorganiza os serviços da administraçao aeral da Fa:estda
Nacional e dá outras providências

O Chefe do Gemamo) Provisario da Re pública dos Es-
tados Unidos do Brasil. usando dne atribuições que lhe con-
fére art. 1 6. do decreto n. 19.398. de 11 de novembro de
1930; e

Considerando aue as diferentes refOrmas por que tem
passado o Ministério da Fazenda, por não atenderem à ne-
~cidade de sua racional divisão em --..finanOall e ax11014"'_

tração — nunca alcançaram a desejada eficiência nos seus
serviços, que era o motivo invocado para sua decretação;

Considerando que racionalizar e sistematizar os serviços
e encargos dos departamentos públicos é o único modo de se
conseguir uma direção eficiente, rápida e sergtira; e

Considerando que o Ministério da Fazenda há muito re-
clamava uma orientação mais consentânea com as •ecessi-
dades da administração a que compete velar pelas teias nor..
mas e praxes administrativas, no que respeita à tradição dos
negócios a seu cargo;

DECRETA•
CAPITULO I

Do MINISTÉRIO DA FRUNDA

Jttb oryanizaçãe funcional, ¡uris' cltçdo e competência

Art. V. O Ministério da Fazenda conhece de todos ris
fatos económico-financeiros que interessem a vida uu país,
tanto nas relações internas da União com os Estados, como nas
externas da União como os outros países; e exercia sua ativi-
dade funcional por meio dos seus departamentos, repartições
e estações fiscais, compondo-se.

ul da sua Secretaria de Estado;
b) da direção geral da Fazenda Nacional,
c) do Tesouro Nacional, que é o departamento central da

Administração Superior da Fazenda, e da sua delegacia em
Londres;

d) das delegarias fiscais, que executam e fisealizarri os
serviços da Fazenda Nacional, nos Estados;

e) ff.as alfandegas, no . . as de rendas alfandegada g. repres-
são do contrabando, agências aduaneira" postos e registros fis-
cais, encarregados da arrecadação e fiscal ização das rendas
aduaneiras; e dos laboratórios de análises junto às al'aade-
gae;

11 das recebedorias, coletorias e mesas de rendas não dl-
fandegadas, ás quais cabe arrecadar e fiscalizar os impostos e
taxas ditos internos, sejam diretos ou indiretos;

y) da Caixa de Amortização, que centraliza o serviço da
Divida Pública Interna e o preparo do papel-moeda, para sua.
circulacao;

h) da Casa da Moeda, que se encarrega da cunhagem de
moedas e da emissão de selos ou fórmulas por meio das quats
se paguem impostos, emolumentos ou taxas;

i) da Diretoria do Imposto de Renda que, por si e suas_
secções, nos Estados, lança, arrecada e fiscaliza o dito Im-
posto;

j) da Comissão Central de Compras;
k) da Fiscalização de Loterias o de clubes de tilerCatn

dorias mediante sorteio; e
1) das caixas econômicas que, sob a reapoesabilidade

do Clovérno, recebem depósitos de qualquer importância,
para aplicação em lei estabelecida.

Art. 2°. A jurisdição do Ministério da Fazenda, decor-
rente do leis, estende-se por todo o território brasileiro, .
nas suas águas territoriais e, no estrangeiro, até onde lhe
reconhecerem extraterritorialidade os principio') e convençaes
internacionais.

Art. 8°. O Ministério da Fazenda, no limite de sua ju-
risdição, tem competência para fiscalizar as retidas da União,
defender seus interesses e raticar todos os atos de ofício,
enganados de lei; cumprindo ás autoridades hilblinas, civis
e militares, federais ou estaduais, prestar aos seus serven-
tuários, no exercício de suas funções, a assistência e de.-.
lesa que lhes for solicitada.

Art. 4'. Ao Ministério da Fazenda, dentro de sua orga-
nização funcional, jurisdição e competência, cabe:

I —Como atribuições financeiras:
a) orientar e dirigir as finanças nacionais:
b) promover e realizar as operações do crédito, exigidáç

como "antecipação de receita" pela execução orçamentária
eu pagamento de serviços autorizados;

e) organizar a proposta do orçamento geral da receita
e despesa públicas;

d) prover aos serviços relativos à divida pública in-
terna e externa;

e) promover as medidas necessárias à circulação mo-
netária, aos instrumentos de crédito, bancos de emissão,.
bancos de depósitos o descontos. bancos de crédito real,.,
casas bancárias ou de operações de crédito, e exercer a flsq.
calização désses bancos;

-
f) coligir os dados sôbre a situação financeira da Unas"

(Nu kIttedps a,,,Municípios



g) retInir os dados relativos à importação e exportação,
cabotagem, movimento marítimo e bancário;

h) registar a dívida pública dos Estados e Municípios,
,interna e externa; épocas do pagamento de amortização •
juros; e importâncias a remeter para o estrangeiro, nessas
épocas;

i) promover, em harmonia com os Estados, a interfe-
rem:ia da União em todas as operações concernentes aos
empréstimos externos, afim de resguardar o crédito nacional
e regular a remessa de fundos;

I) auxiliar, por solicitação dos Estados. a liquidação
de empréstimos, podendo proporcionar os meios necessários,
quando asseguradas à União as garantias reais de paga-
mento;

11 — Gomo atribuições administrativas:
•a) superintender, dirigir e inspecionar os servicos de

Fazenda;
b' regulamentar a cobrançe de imposto:, taxas e con-

tribuições fes;erais; promover seu lançamento e o modo de
os arrecadar, fiscalizar e escriturar;

c) uniformizar e dirigir o servi dede contabilidade pú-
blica para assegurar a fiscalização de todas as repartições,
dependentes ou não do Ministério da Fazenda, na parte reis-
tia à escrituração da receita e despesa;

dl gerir o explorar os bens do domínio nacional, salvo
quando reservados a senhos de outros ministérios; e orga-
nizar o tombamento dèsses bens;

e) fiscalizar as caixas económicas, loterias, clubes de
venda de inercatiorias mediante sorteio e associações de em-
préstimos ao funcionalismo público federal;

f) resolver dúvidas ou questões decorrentes da inteli-
gência e execução das leis de Fazenda;

g) apurar o direito dos aposentados, reformados civis,
jubilados, dos postos em disponibilidade e dos pensionistas;
fixar-lhes vencimentos e providenciar sóbre Os respectivos
assentamentos- e pagamentos;

h) conhecer das questões que versarem sóbre interpre-
tação e efeitos dos contratas; sóbre as concessões; e sóbre
cauções ou fianças;

i) dirigir o service de compra do material para uso
das repartições e serviços públicos federais e promover sua
distribuição, estabelecendo, com o concurso de técnicos dos
diversos ministérios, a padronização dos materiais; e

j) organizar e remeter ao Tribunal de Contas os pro-
cessos de tomadas de contas dos agentes responsáveis por
valores da União, salvo o s que se relacionarem com os ser-
viços industriais do Estado.

CANTULO II

DO MINISTRO DA FAZENDA

Secção 1* — Direção superior e atribuições

Art. 5. O ministro da Fazenda conhece, mediata ou ime-
diatamente, de todos os negócios a cargo do ministério; resolve
os que lhe competirem privativamente; e submete à deliberação
do Presidente da República os excedenites de sua competéncia.

:krt. O. O ministro da Fazenda, fiscal imediato da
execução do orçamento, promoverá os meios necessários para
o seu equilíbrio; respondendo. administrativamente ou judi-
cialmente, pelos atos de sua competéncia, quando lhe calha
responsabilidade exclusiva.

Art. r. Constitue ato de responsabilidade do Presidente
da República e dos ministros de Estado dispensar receita ow
autorizar despesa que não esteja em exata conformidade com
as leis gerais ou especiais.

. Art. Er. Ao ministro da Fazenda compete:
a) orientar e dirigir as finanças nactivie pela prática

de atos de defesa do crédito público, inte o e externo, de
saneamento do meio circulante e de vigilância bancária;

b) promover e realizar as operações de crédito autori-
zadas em lei;

c) expedir regulamentos e ineiruções para a execução
das leis e dos serviços de Fazenda;

d) informar ao Tribunal de Contas se os recursos do
Tesouro permitem a abertura de créditos especiais e imple-
mentares;
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e) organizar, à vista de informações dos outros ministé.
rios, a proposta gera/ dos créditos suplementares, necessários
à manutenção dos serviços públiicos, durante o exercício
financeiro;

• I) examinar a oportunidade de encomendas de materiali
no estrangeiro, por qualquer ministério, ainda quando haja
crédito consignado para o respectivo custeio;

g) autorizar pagamentos ou mandar cumprir as requi-
sições de outros ministérios que correrem à conta de creditai
especiais e extraordinários;

h) autorizar o Banco do Brasil a conceder créditos para
atender às despesas de que trata a letra precedente;

1) propór ao Presidente da República, mediante exposição
de motivos, a demissão dos funcionários que se tornarem pas-
eiveis dessa pena;

j) cumprir e fazer cumprir as sentenças judiciárias que
disserem respeito à Fazenda Pública;

k) informar ao Presidente da Repúblilca sóbre as ope-
rações de crédito que os Estados e Municípios pretendam rea-
lizar no pais ou no estrangeiro;

1) . determinar a alienação dos bens do património nas
rional, quando autorizada em lei;

m) presidir o Conselho Superior Administrativo;
n) deliberar sobre os recursos interpostos pelos repre-

sentantes da Fazenda junto aos Conselhos de Contribuintes e
Superior de Tarifa.

Art. 9. O Ministro da 'Fazenda podrrá delegar ao di-
retor geral da Fazenda Nacional a atribuição da letra g..

Secção 2` — Do Gabinete do Ministro da Fazenda

Art. 10. O Gabinete do Ministro da Fazenda compõe-se
das seguiates secções:

a) de representação;
b) de expediente; e
c) do preparo da proposta do orçamento e exame dat

questões económicas e financeiras.
Parágrafo• único. Emas eedções serão dirigidas pelo

secretário, que 4 o ebtsfe do Gabinetes do Ministro da Fa-
zenda.

Art. il. A sução de representação, composta de trèS
oficiais de gabinete, tem a seu cargo a representação do
ministro e do secretário, e a correspondência do Gabinete.,

Art. 12. A iSeceãO dê expediente, composta de fundo.
nários de Fazenda, tem o encargo de estudar e preparar os
despachos dos processos sujeitos à decisão superior.

Art. .13. A senão de estudos económicos e financeirol
será composta de especiallatas, de live escolha do Ministro
da Fazenda, e tem por objetivo:

a) preparar a proposta de orçamento. da receita e da
deppesa e acompanhar sua execução, na forma do que dispa
o decreto n. 23.150, de 15 de setembro de 1933;

b) redigir as mensagens, decretos e instruções que ver.,
tarem sábre medidas de ordem económica e financeira;

c) fazer o relatbrio anual do ministério, com apreciação
detalhada dos diferente., serviços, comparação de rendas e
sugestões que a prática aconselhar;

d) demonstrar, mensalmente, as capitas que tenharri
de ser remetidas para o exterior, afim -de atender aos com-
promissos da divida da União, dos Estados e Municípios,
e bem assim dos pagamentos provenientes de encomendas
feitas pelas repartições federais;

e) examinar as estatísticas nacionais e estrangeiras,
notadamente as de importação e exportação; as de movi-
mento bancário e as de transporte; comparar-lhes os dado9.
e estudar-lhe a repercussão na economia do país;

f) examinar as leis orçamentárias e especiais, para o
fim de sugerir as alterações que se tornarem necessárias;

g) acompanhar as oscilações da circulação monetária
e dos instrumentos de crédito; e a sua distribuição e movi,
mentação no paia.

Art. 14. O secretário, oficiais de gabinete e pessoa!,
técnico necessário aos serviços das dual secções — são do
livre eecolha do Ministra da Fazenda, com observância dó
art. 12.

Art. 15. O secretário proferirá os despaChos interlo.
cutórios, quando a audiência de repartições ou a instruçad
dos processos o exigir.

Art. 16. A portaria do ministério ficará imediatamente.
subordipada ao geretário.
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TITULO III

DA DIRECÂO GERAL DA FAZENDA NACIONAL;

,Secção 1 — Direção geral e competência

Art. 17. A direção geral centraliza e superintende a
'administração da Fazenda Nacional.

Art. 18. Ao diretor geral, a quem compete a direção
geral da Fazenda Nacional, cumpre, nos limites da respectiva
jurisdição funcional:

a) velar pelo fiel cumprimento das leis, regulamentos e
instruções de Fazenda,-no Tesouro, e nas repartições que
lhes são dependentes;

b) dar instruções sóbre a marcha normal do expediente;
e zelar pela ordem, disciplina e respeito nas repartições,
praticando os atos necessários ao exercício dessa competên-
cia;

e) desreseher todo o expediente concernente à adminis-
tração da Fazerida, não reservado ao despacho privativo do
ministro ou de outros chefes de serviços;

d) dar, semanalmente, audiência pública;
e) distribuir pelas diferentes repartições que compõem

o Tesouro Nacional, o pessoal necessário ao serviço, e trans-
feri-10 de umas para outras;

f) conceder licenças ao pessoal do Ministério da Fazenda,
quando tais atos não couberem na alçada dos diretores ou
chefes de repartição;

g) ordenar a prisão dos responsáveis para com a Fa-
zenda Nacional, nos casos do art. 14 da lei n. 221, de 20
de novembro de 1894;

h) permitir que os devedores da Fazenda Nacional pa-
guem, parceladamente, os seus débitos, salvo se constituírem
alcance, devidamente apurado;

1) conceder aforamento de terrenos de marinha;
j) despachar os nrocessos referentes à contagem de an-

tiguidade de classe dos empregados;
A) decidir dos recursos que lhe forem interpostos dos

atos do diretor do expediente e do pessoal referentes aos
direitos de pensões civis e militares, e de aposentadorias;

I) conceder férias regulamentares aos chefes das repar-
tições do Ministério da Fazenda;

m) autorizar a abertura de concursos para empregos, no
Ministério da Fazenda, nomear o presidente e o secretário,
e deliberar eóbre os mesmos concursos;

n) decidir, nos casos e processos, que, por delegação do
ministro, lhe forem atribuídos;

o) autorizar o Banco do Brasil a conceder créditos men-
sais para atender à- despesas de caráter orçamentário; e,
bem assim, autorizar os adiantamentos permitidos em lei;

p) presidir, no iiripedimento do ministro, o Conselho
Superior administrativo;

g) mandar entregar cauções e depositos por qualquer
efeito, mediante processo devidamente instruído, salvo nos
casos dependentes do Tribunal de Contas;

r) deliberar sóbre as notificações de embargos, pe-
nhoras, sequestros e quaisquer outros atos impeditivos ou
supressivos de pagamento de somas devidas pelo Estado, nos
casos permitidos em lei, e desde que se achem revestidos das
formalidades legais;

a) rubrica , os bilhetes do Tesouro emitidos por anteci-
pação de receita;

t) expedir instruções. afim de promover a simplificação
sistemática dos processos, e s.tia uniformização, de modo que
revistam, segundo :t natureza de cada um. a mesma forma
processual e tenham o s mesmos trâmites; expedindo, para
isso, instrueões, modelos e tudn niais que se fizer preciso
para alcançar-se essa padronização;

11) leva! . ao enniwvinamici Iii ministro da Fazenda. por
ni&o de sue i nia rx ii n - atos de relevância que haja
pratirado e ap r i-enta: . !strgesIões para a melhor execução
dos serviços I	 t

2	 1;01,ineh-	 nirefor Cera! da Fazenda

Art. 19. o unièjno , 11 , ii. Diretor Geral compõe-se do se,
cretário. ch p fi . /lu gabin p lo. oir dois oficiais do gabinete e
dos funcionários neeário ao preparo dos processos para
exame e resoltieão do diretor geral.

Art. 20. Ãleiti ' Ia sua ,eeretaria. o diretor geral terá
a secçfio dt . tinada à Pserduração sintética das requisições
de pagamento, de modo a que os créditos mensais não ex-

cedam um dós° ávos da totalidade das despesas a serem efe-
tuadas pelas repartições pagadoras, no Distrito Federal e
nos Estados, durante o ano financeiro.

Art, 21. O pessoal que compõe o gabinete do diretor
geral é de sua livre escolha e nomeação, dentre 06 funcionários
do Ministério da Fazenda.

CAPITULO IV

DO TESOURO NACIo4...1,

Art. 22. O Tesouro Nacional, que é o departamento cen-
tral da administração da Fazenda, compõe-se:

a) da Diretoria do Expediente e do Pessoal;
b) da Diretoria do Domínio da União;
c) da Diretoria da Estatística Económica e Financeira;
d) da Diretoria da Despesa Pública;
e) da Contadoria Central da República;
I) da Diretoria das Rendas Internas;
g) da Diretoria das Rendas Aduaneiras;
Ir) da Procuradoria Geral da Fazenda Pública e
i) da Delegacia em Londres.
Art, 23. Ao Tesouro Nacional cabe imprimir direção às

várias repartições por que se distribuem os diversos ramos ad-
ministrativos e fiscais, no limite da competência e jurisdição
de cada uma das suas repartições dirigentes.

Art. 24. São repartições auxiliares e dependentes do Te-
souro Nacional:

a) a Caixa de Amortização;
b) a Casa da Moeda;
e) a .Diretoria do Imposto de Renda;
d) as delegacias fiscais;
e) éw aifándegas, mesas de rendas, superintendência da

repressão do contrabando, agências aduaneiras, postos e re-
gistros ficais; e os laboratórios de análises;

I) as recebedorias e coletorias;
g) as contadorias e sub-contadorias seccionais,
Ir) a Comissão Central de. Compras;
t, a fiscalização de loterias o a superintendência de clubes

els ',mercadorias mediante sorteio.
Art. 25. As repartições componentes do Tesouro Na-

cional são, na esfera da sua jurisdição e porni , Pie-v. ia . anfi,-
noinas, mas guardam dependacia entre si no comple:nento
dos serviços da administração geral da Fazenda Na..uonal,
a mediata direção do ministro e imediata do diretor geral.

Art. 26. As repartições componentes do Tesouro, no li-
mite de seus encargos privativos, têm jurisdição em todas as
repartições dependentes e auxiliares do Ministério da Fa-
zenda; e no exercício dessa jurisdição intervêm nos serviços
sempre que o interèse da Fazenda o reclamar.

•	 CAPITULO V

DA DIRETORIA DO EXPEDIENTE E DO PESEoAL

Art. 27. Á Diretoria do Expediente e do Pessoal, que
executa Os seus serviços por duas sub-diretorias. Compete:

a) lavrar os avisos, ofícios, ordens e tudo mais quanto
seja peculiar à correspondência oficial do ministério;

b) dirigir o "protocolo", o cartório, a biblioteca e a por-
taria;

c) organizar o assentamento e lavrar os atas referentes à
vida funcional do pessoal do ministério;

d) providenciar sóbre a inspeção de saúde dos empregados
da Fazenda;

e) reconhecer o direito dos funcionários inativos aos ven-
cimentos e vantagens estabelecidos em lei. expedindo-lhes os
títulos respectivos;

() processar as concessões de passagens e ajudas de custo;
g) examinar os papeis relativos a concursos para empre-

gos do Ministério da Fazenda. realizados no Distrits Federal
eu nos Estados:

h) processar as habilitações de montepio civil ou militar,
ou de pensões de qualquer natureza, expedindo os títulos res-
pectivos;

i) reconhecer o diseito de habilitandas ao meio soldo e
expedir os títulos necessários;

j) processai' os pedidos de licença;
A) examinar todas as questões Obre obrigtoties e direitos

dos empregados do Ministério da Fazenda'
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I) organizar ou examinar os processos' das funcionários
.p6stos em disponibilidade e fixar-lhes os vencimentos de
actirdo com a. lei

Secção 1 1 — Sob-divisão e direção

Art. 28. Ao diretor do Expediente e do Pessoal com-
pete:

a) dirigir e fiscalizar os servi( os das .sub-diretorias.
secções, cartório, biblioteca e portaria;

b) conceder, independentemente de requerimento, pas-
sagens e ajuda de custo ao pessoal do Ministério da Fazenda;

c) providenciar sobre a inspeção de saúde dá pessoal
do Ministério da Fazenda, quando requerida ou nos casos
ex-olficio; designar funcionário para representar a Fazenda
nas inspeções de saúde, para efeito do aposentadoria; e des-
pachar os respectivos processos;

d) reconhecer o direito dos funcionários inativos aos
vencimentos e vantagens 'estabelecidos em lei e assinar os
títulos respectivos;

e) deliberar sobre pedidos de prorrogação de prazo para
apresentação de funcionários à sede de suas repartições;

/) emitir parecer nos processos que tenha de encaminhar
e cuja deliberação escape de sua competência; .

g) reconhecer, nos processos de habilitw.ão, o direito ao
montepio, civil ou militar, ao meio sOldo ou 'a Pensão de
qualquer natureza e assinar os títulos respectivos;

h) encaminhar ao diretor geral, com o seu parecer, os
recursos interpostos de suas decisões Pobre pensões civis e
militares, e aposentadoria.

Secção 2' — De Sub-diretoria do Expediente
.	 .
Ari: 29. .A sub-diretoria do Expediente divide-Se em

duas secções, eabendo-lhe ainda a direção .do cartório: da
biblioteca e da portaria.

Art. 30. A I' secção centraliza a correspondência do
Ministério e do Tesouro e cumpre-lhe redigi-1a, numerá-la
e e .xpedf-la, depois de assinada.

-§ 1. • A 1' secção regista, sistematicamente, toda a cor-
respondência. de modo a facilitar sua rápida consulta e,
bem assim, fiscalizar a falta de resposta a ofícios expedidos,
não só para reiterá-los, como para solicitar a de% °loção de
processos que não tenha sido feita oportunamente.

1 2. • Excetua-se dessa centralização o expediente que,
não decorrendo de despachos. fOr. entretanto. necessário à
correspondência com outras repartiç.ões ou à execução dos
serviços atribuídos à privativa competAncia de cada diretoria,
da contadoria central ou da procuradoria geral da Fazenda.
Ésse expediente si'ní feito pela secretaria de cada uma.

Art. 31. A 2' Secção ineurnhe-se. exclusivamente. do
"protocolo" que será Único para lodo o Tesouro.

Parágrafo único. O "protocolo" será organizado pelo
sistema de fichas de modo a .sc conhecer, cum rapidez e se-
gurança, não só a data de entrada ii todos 0 , processos, corno
o seu movimento e paradeiro.

Art. 32. Designados pelo chefe da 2' seereao haverá, nas
diversas dependências administrativas do Tesouro, funcioná-
rios encarregados do "protocolo". os quais servirão sob ori-
entação do mesmo chefe.

Art. 33. Os processos serão sempre entregues mediante
recibo que servirá para anotar-se no "protocolo" seu para-

. deiro.
Art. 34. O chefe da 2' secção fiscalizará pelo "protocolo"

a Marcha regular dos processos; e quando verificar qu.3
algum dêles está em atrazo providenciará para seu imediato
andamento junto à sub-dietoria ou secção onde éle estiver.

• Se não for' atendido, dará conhecimento ao seu diretor que
tomará as .devidas providências.

Secção 3' — Da Sob-diretoria do Pessod

Art. 35. À Sub-diretoria do Pessoal compete:
á) .registar as ocorrências relativas ao pessoal do Minis-

tério.;
b) organizar o assentamento do pessoal do ministério,

com indicação do nome, idade, estado civil, categoria e his-
tórico completo da carreira pública, com menção da posse,
exercício, acessos, remoções, comissões 'extraordinárias, tem-
porárias e permanentes, licenças, suspensões e elogios, tra-
balhos que hajam executado, serviços relevantes e tudo
quanto disser com o tirocínio funcional de cada um, afim de
possibilitar a organização do respectivo almanaque;

c) lavrar os decretos e portarias de nomeação, licença,
transferência, demissão' do pessoal do ministério e os atos
de designação para comissões, concessão de passagens e ajuda
de custo; portarias de louvor e as de advertência e suspensão;
e regista-los depois de assinados;

d) conhecer o direito dos funcionários inativos aos ven-
cimentos e vantagens estabelecidos em lei, expedindo-lhes os
títulos respectivos;

e) dar parecer sóbre concessões de passagens e ajuda de
custo;

f) fazer o exame dos papéis relativos a concursos para
emprêgos do Ministério da Fazenda, realizados no Distrito
Federal ou nos Estados;

g) funcionar nos processos de habilitação ao montepio
civil ou militar, ao meio soldo ou b. pensão de qualquer na-
tureza e preparar os títulos respectivos;

h) processar os pedidos de licenças;
i) examinar Vidas as questões sóbre obrigações e direitos

dos empregados do Ministério da Fazenda;
j) organizar ou examinar os processos relativos aos fun-

cionários postos em disponibilidade e indicar os vencimentos
que, de acordo com a lei lhes devem ser fixados.

CAPITULO VI

DA DIRIITORIA DO DOWNIO DA UNIÃO

Art. 36. A Diretoria do Domínio tem a seu cargo a achm.
nistração dos bens móveis e imóveis do domínio privado di -
União, competindo-lhe dirigir, inspecionar e fiscalizar os ne-

gócios atinentes a Asses bens, com recurso para a suprema arfe..
ministracão da Fazenda.

Art. 37. Cabe ao diretor do Domínio mandar cobrar lau-
dêmios de terrenos aforados e conceder transferènoias dee
mesmos.

Art. 38. A direção e execução dos serviços desta direto
ria obedecerão às disposições constantes do seu regulamento
especial

CAPITULO VII

DA DIRETORIA DE StSTATISTICA EOONÓMICA E FINANCEIR1

Art. 39. A Diretoria de Estatística Leunúniica e Filia -
ceira tem por objetivo apurar as estatísticas referentes aos
postos, taxas e contribuições, comércio exterior e de et:...ot.
gem, movimento marítimo, movimento bancário, dívidas nos
Kdidadas, e contratos de empréstimos externos.

Art. 40. Os serviços da diretoria distribuem-4o por q_uu-
tro sub-diretorias, com a denominação e encargos adiante -enu-
merados.

Art. 41. A Diretoria de Estatística Económica e Finan-
ceira tem as seguintes atribuições:

a) organizar não só as estatísticas mencionadas nos ar-
tigos 44 a 47, como outras que sirvam ao estudo da situação
económica e financeira do país;

é) registrar o teór dos contratos de empréstimos exter-
lios feitos pela União, Estados e municípios e a legislação
que os autorizou;

c) reünir, em devida forma, os dados referentes aos em-
préstimos internos, sua legislação e o montante em cir-
culação;

d) escriturar os algarismos que expressem o montante
da divida externa da União, dos Estados e Municípios, de moda
a permitir que se conheça, em qualquer tempo, a importância
Lnualmente precisa ao serviço ,de amortização, Juros e co-
missões decorrentes dos respectivos contratos;

e) preparar os elementos necessários à elaboração da pro-
posta orçamentária, e das mensagens presidenciais, no que
respeita à situação económica e financeira do país;

I) fazer a demonstração das alterações verificadas na arre-
cadação de cada imposto;
. g) organizar a estatística fianceira da União e dos Be-
tados, bem como a dos municípios que tenham dívida externa
consolidada;

h) recolher e coordenar as estatísticas apuradas por on•
tras repartições, para se conhecer a situação económica e fi
nanceira do país. •

Art. 42. Organizadas as estatísticas e reüunidos os ele-
mentos e dados correlatos, a diretoria os remeterá à secção
técnica do gabinete do ministro, onde se fará o estudo e apre-
ciação definitivos.

Art. 43. Os serviços de estatística, de qualquer natureza
feitos no Ministério da Fazenda, por contrato ou não, ficam

-sob a fiscalização imediata da Diretoria de Estatística Ecta-
nomica e Financeira, que lhes dará uniformidade e direção
vonvenientes.

.7
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Secção 1' — Da importação

Art. 44. A Sub-diretoria de Importação incumbe:
a) organizar, mensalmente, pelas faturas consulares, a

statistica — simples o comparada com períodos anteriores
— de todas as mercadorias procedentes do exterior, intro-
duzidas para consumo no Brasil;

b) discriminar a procedência das mercadorias e os por-
tos de destino;

c) discriminar a unidade de cada mercadoria, seu custo
no país de procedência, frete e demais despesas até o Orlo
de destino;

d) indicar os respectivos valores em moéda corrente na-
cional e no seu equivalente, em moeda ouro;

e) reduzir as moedas estrangeiras ao seu equivalente em
moeda nacional, segundo o câmbio médio mensal, á vista,
fornecido pela Câmara Sindical dos Corretores de Fundos
Públicos;

f) apurar o montante da importação em quantidade e
valor das mercadorias, para se conhecer, com aproximação, o
passivo decorrente das compras no exterior, com o fim de
precisar um dos elementos da balança de pagamentos do
país;

g) indicar, pelos meios a seu alcance, o custo aproxi-
mado da mercadorias no mercado importador, discriminan-
do; preço corrente na praça, direitos ou taxas, embalagem e
outras despeas feitas até o seu embarque;

h) publicar, mensalmente, em avulsos, o resumo da im-
portação e, anualmente, um boletim geral em que se discri-
minem todas as mercadorias importadas, seu pês° e valor,
com a indicação dos países de procedência e portos de des-
tino.

Secção 2' — Da exportaçã4

Art. 45. A' Sub-diretoria de Exportação incumbe:
a) organizar, mensalmente, pelos manifestos e guias de

exportação, a estatística — simples e comparada com perío-
dos anteriores — de todas as mercadorias saídas de portos
brasileiros para o exterior.

b) discriminar as mercadorias pelos respectivos portos
de procedência e países de destino;

c) discriminar a unidade respectiva e o valor comercial
de cada mercadoria;

d) apurar o montante da exportação, em quantidade e
valor das mercadorias, para se conhecer, com aproximação, o
ativo decorrente das vendas no exterior e precisar um dos
elementos da balança de pagamentos do país;

e) indicar, pelos meios ao seu alcance, o custo aproxi-
mado da mercadoria no mercado exportador, discriminando:
preço corrente na praça, direitos, embalagem e outras des-
pesas feitas até o seu embarque;

() indicar o valor das mercadorias exportadas, em moe-
da corrente e no seu equivalente eia moeda ouro;

g) publicar, mensalmente, em avulsos, o resumo da ex-
portação e, anualmente, um boletim com discriminação das
mercadorias exportadas, seu peso e valor, e indicação dos
portos de embarque e países de destino.

Secção 3' — Da estatística econemica

Art. 16. A' Sub-diretoria de Estatística Económica in-
cumbe:

a) organizar a estatística do imposto de consumo com os
elementos que lhe forem remetidos pelas repartições fiscais
e arecadadoras do Ministeriu Fazenda para estabelecr con-
frontos, analizar causas e comprovar efeitos nas variações
verificadas na ari ecalação desse imposto;

'6) aperfeiçoar essa estatística de mode a se conhecer o
desenvolvimento industrial do pais; 1) pelo emprègo das ma-
térias primas e sua procedência; 2) pela avaliação da ma-
quinaria, sua fórça motris e fôrçA utilizada; 3) número de
empregados e salários correspondentes; e, finalmente, tudo
quanto dissér com a atividade industrial do país;

c) organizar novas estatísticas de outros impostos, com
o objectivo de demonstrar as possibilidades fiscais e a capaci-
dade tributária dos habitantes do pais;

d) organizar, mensalmente, pelos manifestos e guias de
exportação, a estatística simples e comparada com períodos
anteriores, do comércio de cabotagem feito entre os Estados,
discriminando as mercadorias nacionais e as nacionalizadas:

e) publicar, mensalmente, em avulsos, o resume do co-
irtrcio de cabotagem e, anualmente, um boletim compara-
tivo, discriminado os portos de procedência g do destino; -

f) organitar, mensalmente, a estatística do movimento
marítimo de cada pórto do país, por entradas e saídas de na-
vios de longo curso e do cabotagem.

Secção 4' — Da estatística financeira

Art. 47. À Subdiretoria de Estatística Financeira corá-
peie:

a) organizar, mensalmente, pelos respectivos balanços
e balanceies, a estatística referente ao movimento bancário,
discriminando as principais verbas do ativo e do passivo de
todos os bancos nacionais e estrangeiros que funcionam no
pais;

b) coletar, pelas mensagens, relatórios, balanços e ou-
tros elementos oficiais, os dados gerais referentes ao estado
financeiro da União e dos Estados;

c) publicar, anualmente, boletim discriminando: receita
e despesa públicas, produção, capitais em circulação, movi-
mento industrial, créditos e tudo quanto sirva a demonstrar
a situação econômico-financeira da União e dos Estados;

d) registrar o teor dos contratos de empréstimos ex-
ternos realizados pela União, Estados e municípios;

e) ter em ordem a escrituração referente a êsses em-
préstimos para se conhecer o montante da dívida externa da
União, Estados e municípios, e a despesa anual com o ser-
viço, amortização e comissões;

() organizar a estatística da dívida interna da União e
dos Estados, não só consolidada como flutuante;

g) prover à coleta de todos os elementos necessários à
• organização da proposta orçamentária; reuni-los convenien-
temente e remeté-los ao gabinete do ministro da Fazenda para
e referido fim;

h) fazér organizar estatriticas, estudos comparativos e
análises de fenomenos econômicos que sirvam de base à ori-
entação do ministro da Fazenda, na direção das finanças na-
cionais.

CAPITULO VIII

DA DIRETORIA DA DESPESA PÚDUCIA

Art. 48. A Diretoria da Despesa Pública que se subdi:
vide em três subdiretorias, sob a designação de 1', 2' e 31,
terá também a seu cargo a direção dos serviços da tesoura-
ria e da Pagadoria.

Art. 49. Compete k Diretoria da Despesa'.
a) escriturar, em registradores autenticados, as dotacbe(

orçamentárias, relativas às despesas dos diversos ministé-
rios, depois de registadas pelo Tribunal de Contas as respec-
tivas tabelas expl •ativas; observado o art. 25, do decreto
n. 23.150, de 15 de setembro de 1933;

b) escriturar, igualmente, os créditos adicionais que fo-
rem abertos e registrados no decurso do ano financeiro;

c) remeter às repartições pagadoras da União tabelas
explicativas das despesas que lhes incumbe efetuar;

d) conceder às repartições pagadoras da União, depois
de autorização do ministro da Fazenda, os créditos solicita-
dos pelos diversos ministérios;

e) escriturar as despesas empenhadas' pelas diretorias
e departamentos do Tesouro e demais repartições de Fazen-
da, na Capital Federal, bem como conferir e processar ,as
respectivas contas, para o devido pagamento;

f) processar a despesa do ano financeiro, ou de anos an-
teriores, para o pagamento do pessoal ativo, inativo e de
pensionistas, bem como do material não adquirido pela Co-
missão de Compras;

g) . rrganizar as demonstrações necessárias à abertura
dos créditos adicionais ao orçamento do Ministério da Fazen-
da e processá-los, depois de abertos e registados, para te-
rem a devida aplicação;

h) classificar a despesa relativa a processos de, aposen-
tadorias, reformas ou jubilações, meio sóldo, monte-pio mi-
litar, monte-pio civil e pensões de qualquer natureza;

i) fazer em fichas e livros apropriados,' os lançamentos
e assentamentos individuais do pessoal ativo e inativo, inclu-
sive pensionistas, com as indicações referentes a vencimen-
tos o quaisquer descontos, detalhadas nas fichas e resumidas
nos livros;
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- j) dirigir, inspecionar e fiscalizar, por seus delegados as'
cperações de empréstimo ao funcionalismo, observadas as
restrições e.n lei estabelecidas;

' . 7c) organizar, diariamente, a prestação de .contas dos pa-
gamentos e operações efetuados pela tesouraria geral e pela
pagadoria;

1) dar balanço nos cofres da tesouraria e da Pagadoria
e 0.0'1 todas as suas caixas, na forma prevista no regulamento
do Códige de Contabilidade;

m) escriturar as quantias caucionadas ou depositadas;
e informar Sare os orçamentos das caixas econômicas, enca-
minilando-os a despacho do diretor geral;

' n) informar e preparar os processos relativos às caixas
económicas, às cãuções, bene:ícios, pecúlios e outros depó-
sitos;

'• b) preparar, • pela relação de freqüência o outros ele-
mentos, obedecendo às normas atualmente em vigor e • ou-
tras mais aperfeiçoadas mandadas adotar, as folhas e °lie-
quea-para pagamento do pessoal ativo e inativo, inelusive
pensionistass bein corno: as felhas e cheques paia pagamento
sie 7ésinsignatárias; • listas de consignantes para cada consigna-
tário; e os trabalhos estatísticos ou contáveis pertineutes a
pesdoal pago no Tesouro;

e) realizar no Distrito Federal, por intemédio da paga-
doria, o aagamento da despesa com os serviços públicos, de
peais:Pai ou material, qualquer que seja o ministério a que per-
tender, exceto o pessoal pago • nas estações pagadoras dos
diversos ministérios, e do material que, por conveniência do
aerviçó, estiver descentralizado do Tesouro;

q) fiscalizar o funcionamento da pagadoria e da tesou-,
revia geral, espediudo instruções para regular o processo dos
adiantamentos •e pagamentos;

z.rs organizar e manter rigorosamente eni dia, na forma
prescrita pelo Regulamento do Código de Contabilidade, o
registo cronológico de todos os adiantamentos feitos, pela
teisouraria geral, com indicação da . época do. vencimento dos
prazos,, afim de exigir a prestação de contas pelos respectivos
responsáveis;

e) receber as notificações de embargos, penhoras, se-
questros e quaisquer outros atos impeditivos ou suspensivos
de pagamentos de somas. devidas pelo Estado, nos casos per-
mitidos em lei, quando expedidos por autoridade competente,
levarldosae, em seguida,. ao conhecimento do diretor geral;

' :.t)• examinar e liquidar, à vista dos lançamentos 'cons-.
tantes da escrituração, todos os processos de comprovação de
despesas; e promover sua remessa ao Tribunal de Contas;

u) fazer, diariamente, os lançamentos das operações efe-
tuadas pela tesouraria, no caixa geral, ou tios caixas especlais
desttiferentes valores, depósitos e cauções e 'operações de cré-
dito, -tudo com observância dos preceitos do Código de Conta-
bilidade;

s	 remeter: à secção competente os documentos -4 receita
e despesa para organização dos balanços mensais da tesoura-
ria e da pagadoria, separadamente;

x) prestar informações sôbre os processos relativos à
eserituração a seu cargo;

y) examinar os processos que exijam anulação de cré-
diip já registado pelo Tribunal de Contas;

. .7,) informar os processos Obre transferências de créditos
por deslocação de empregados ativos e inativos ou mudança
de, pensionistas.

Art. 50. Ao diretor da Despesa, no exercício da compl-
. tênCia que lhe é atribuída, cabe:

a) Superintender, com o auxílio dos sub-diretores e escri-
vães, o serviço da diretoria, da tesouraria e da pagadoria;

b) autorizar o pagamento das despesas constantes de
créditos orçamentários e suplementares;, 	 •

c) despachar o expediente a seu cargo;
d) distribuir pelas sub-diretorias 08 serviços que não lhe

estiverem expressamente atribuídos;
. e) providenciar sébre o andamento regular do serviço;

I) cumprir outras atribuições que lhe forem oonferidaa
pela legislação vigente.

Art. 51. 'As sub-diretorias compete:
•À 1' — as atribuk5es dos itens a, b, e, t, g e h, do art. 49;
À 2' — as dos 'itens i e j, e trabalhos correlatas, do mesmo

artigo;
3'	 as das itens k, m, n, o, r e t, também do art. 49.

Art. 53. 'À tesouraria geral compete:• .	 .
penhadas pelos escrivães da pagadoria e da tesouraria geral
e seus auxiliares. As demais, terão a distribuição que o
diretor achar conveniente.

Seeçdo 1' — Da Tesouraria Gerai

Art. 53. Á tesouraria geral compete:
a) receber e escriturar a receita proveniente -de supi.-

mentos de numerário, de depósitos, cauções, fianças, opte s.-
çõe.s de crédito ou de qualquer outra proveniencia que, ,,s1
disposição legal, fôr determinada pelo ministro da Fazem..

b) entregar e escriturar os adiantamentos o suprimento
devidamente autorizados; •

c) restituir fianças, 'cauções e depósitos;
d) pagar saques ou letras aceitas pelo Tesouro;
e) ter sob sua guarda os valores que lhe forem confiado

o apresentá-los a balanço, sempre que fôr exigido.
Art. 54. O tesoureiro será auxiliado por fieis de sua in-

teira confiança, que funcionara° sob sua re.sponsainlidaoe.
Art. 55. À cargo de um escrivão ficará a escrituração das

operações na tesouraria geral, o qual será auxiliado pele-
escriturados que forem indispensaveis ao serviço, todos de
escolha e designação do ,diretor da despesa.

Art. 58. Mediante 'guia visada pela Diretoria. da Des-
pesa, serão recolhidas aos cofres da tesouraria as contribui-
ções avulsas referentes ao monte-pio.

Art. 57. Serão, pelos responsáveis, recolhidos os saldos
dos adeantarnentos, mediante guias extraídas, de acordo com
a legislação vigente:.

Art. 58. Os depósitos e cauções para garantia de com-
promissos de qualquer natureza ou exercício de cargos de
exator serão recolhidos por meio de guias expedidas .pela
repartição onde o compromisso ou a função haja 'de ser exe-
cutado ou exercida.

Art. 59. As cauções garantidoras de compromissos cons-
tantes de tèrmos lavrados no Tesouro ou em qualquer repar-
tição a éle subordinada, serão depositadas por meio de guias
expedidas pelo departamento ou repartição onde se lavrar o
térmo.

Art. 60. A tesoura ia, pelos recolhimentos recebidos em
asas caixas, deve for ecer recibb, destacado de livro-talão,
numerado seguidamente, pera o exercício financeiro em
curso.

Art. 61. Poderá o tesoureiro, desde que assine as res-
pectivas cargas, delegar poderes a seus fieis para substitui-lo•
nos recebimentos :de numerário na tesouraria, mediante apro-
vação do diretor da despesa. Essa delegação deverá ser re- •
novada no princípio de cada ano -e produzirá efeito durante
o seu decurso.

Art. 82. A isecção de escrita da tesouraria geral ficará
sob a direção do escrivão que manterá as normas vigentes
da escrituração.

Art. 83. O caixa geral será escriturado pelo escrivão;
e á impedimento oeste, pelo ajudante; o caixa de depósitos e
cauções pelo ajudante ou, em seu impedimento, pelo auxi-
liar que o escrivão designar.

Art. 64. Os caixas serão, após o lançamento de cada
partida do dia, assinados pelo escrivão e pelo tesoureiro.

Art. 65. Os saldos diários, discriminados por espécie
no respectivo livro, serão rubricados pelo tesoureiro e pelo
escrivão.

Art. 88. As quantias em notas e moedas recolhidas aos
cofres de depósitos e cauções e de diferentes valores, passa-
rão, por suprimento, para o caixa geral.

Art. 67. Os valores, não amoedados pertencentes à Fa-
zefida e os bens de defuntos e 'ausentes, seja qual fôr a sua
espécie, e quaisquer outros bens de naturezas diversas, re-
colhidos à tesouraria geral, serão escriturados no caixa de
diferentes valores.

Art. 88. O caixa geral e o de depósitos e cauções se-
rão encerrados mensalmente, passando os saldos para o
mês seguinte. Estes saldos não serão escriturados em par-
tidas, Mas em simples transportes.

Art. 89. O encerramento do ano financeiro far-se-á no
caixa geral e nos demais caixas, a 31 de março.

Art. 70. Os saldos de diferentes valores, de depósitos
e cauções e de operações de credito, serão demonstrados anu-
almente nos livros próprios, que serão encerrados com as ru-
bricas do diretor da Despesa, tesoureiro e escrivão-.

Art. 71. O escrivão, depois de retinir todos os documen-
tos de receita e despesa dos diversos caixas, os remetera,
diárimente, à Diretoria da Despesa para a devida escritura-
ção.

Art. 72. A tesouraria geral manterá registo Media
de ates supensivps pt isopedi t,ivoss de pagapsontoas
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Art. 73. A lesouraria atrai não poderá .sob pena de res-
ponsabilidade cio respectivo tesoureiro. emitir ou registar le-
tras do Tem oiro, sem que haja expre,, si i autorização	 lei.

Art. 71. Compete ao tesoureiro geral a direção da te-
souraria lia parle concernente ao recebimento, guarda e en-
trega de valores.

Secção r — Da Pagadoria

Art. 75. A' pagadoria, que terá escrivão, escriturários,
pagador e ajudantes do pagador, cabe efetuar:

a) o pagamento de vencimentos do pessoal ativo ou ina-
tivo, inclusive pensionistas; 	 •

b) o pagamento das férias do operários, ajudas de custo
e gratificações; e do material que tiver de ser pago no Te-
sopro.

Art. 78. Obedecerão os pagamentos às normas e fórmu-
las atualmente em vigor, que poderão ser alteradas pelo di-
retor geral, por iniciativa própria oh por proposta da Di_.
ratona da Despesa ou da Contadoria Central da República,
sempre que tais normas contrariem ou embaracem os méto-
dos de contabilidade que venham a ser estabelecidos.

Art. 77. O chefe da pagadoria será o escrivão, escolhido
e designado pelo diretor da Despesa, além dos escriturários
indispensáveis ao serviço, sob designação, também do mesmo
diretor.

Art. 78. Haverá um pagador e ajudantes do pagador que
o auxiliarão.

Art. 79. Cada ajudante prestará ao Tesouro a fiança de
cinco contos de réis; e o pagador a de vinte e cinco contos de
réis.

krt. 80. O pagador reoebera os suprimentos necessarios
a ficará por Ales responsável, escriturando-os em receita de
livro próprio, que será balanceado diariamente, passardo o
saldo respectivo, depois do conferido, para o dia seguinte.

§ I.' Cessará para o pagador, transferindo-se para os seus
ajudantes, a responsabilidade pelas quantias que éle entre-
gar a éstes, mediante recibo para realização de pagamentos.
'I ais entregas serão escrituradas em desposa do livro de que
trata êste artigo, sendo cada partida assinada pelo pagador e
pelo que receber a quantia suprida.

§ 2.* Terminados os pagamentos, o ajudante que tiver
recebido o suprimento prestará contas de sua aplicação, ao
pagador, entregando-lhe, mediante recibo, o saldo existente,
que será também escriturado em receita no livro referido.

Art 81. O pagador não conservará em seu poder quantias
superiores aos pagamentos do dia seguinte.

Art. ;32. Levantará a pagadoria, diariamente, balancete
Para verificação dos saldos existentes em Caixa.

Art. 83. Manterá a pagadoria registos especiais dos atos
suspensivos ou impeditivos de pagamentos.

Art. 84. Na Última hora do expediente do dia 31 de
março, o escrivão, assistido pelo pa gador, encerrará os livros
de receita o despesa, sendo recolhido á tesouraria geral o sal-
do em cofre.

Art. 85. O escrivão distribuirá os serviços pelos escri-
turários e velará pela ordem e disciplina da repartição, diri-
gindo-a. O pagador cuidará somente do manejo o escritura-
ção do numerário.

CAPITULO IX

DA CONTADORIA CENTRAL DA REPISEILICA

Art. 88. É a Contadoria Central da Repúblico o departa-
mento centralizador da contabilidade geral da União, compre-
endendo todos os atos relativos ás contas do património na-
cional o á inspeção o registo 'Ia receita o despesa federais.

Art. 87. Cabe-lhe superintender a contabilidade de Iodas
as repartições e serviços públicos federais, civis ou militares
que, de qualquer forma arrecadem rendas, autorizem ou efe-
tuem despesas, administrem ou guardem bens da União.

Art. 88. A Contadoria Central da República remeterá ã
Diretoria do Estatística Ecónomica o Financeira os elementos
necessários á organização da proposta orçamentária.

Art. 89. Continuará a Contadoria Central a reger-se pelo
(Adiar) de Contabilidad e Pública da União, com as modifica-
ções legaja e as druitações decorrentes &sie decreto.

i

CAPiTi71,0

DAS

.11 .1., Vo.	 lIendws Públicas : ;jtu ar,ecadail..s pelas
tiõe fi.:co,;:: competentes. :-oln a fi.calização mediata:

o; da D.returia das lien$:-.:s lide:sua.);
da tiirctoria uas Rendas Aduaneira:.

Art. 11. a Diretoria das Rendas internas e a Diretoria
das llerxlas Aduaneiras tem sua compete/leia e Juribdiçao es-
tabelecioas neste decreto.

Secção I-- Da Diretoria das Rendas Internas
Art. 92. Á Diretoria das Rendas Internas cabe a fiscali-

zação mediata das recebedorias: coletorias e mesas de rendar;
não alfandegadas e, no que concerne a orientação dos serviços,
cabe-lho, também, a fi scalização das delegacias fiscais, repar-
tições do imposto de renda e estações aduaneiras.

Art. 93. Compreendem-se na denominação "rendas inter-
nas", todos os impostos • diretos e indiretos, exclukies os que
constituem renda aduaneira propriamente dita.

Art, 9 ,1. A Diretoria das Rendas, na irilrnçã .o, direção e
fiscalização dos serviços relativos á arrecadação das rendas
internas cumpre:

a) expedir circulares e instruções necessárias á aplica-
ção das leis e regulamentos e á melhor arrecadação das ren-
(las internas;

b) promover a uniformização dos serviços a cargo das
repartições que lhe estão subordinadas. e specialmeiCe das co-
letorias, expedindo es madèlns questionários e inst.:uçõrs que
forem para isso necessários;

c) responder às consultas feitas peias reparti.;:ies e di-
fundi-las com eficiência;

d) emitir parecer nos assuntos de sua competência;
e) promover o suprimento de sèlos e fn,iiniiaa as re-

partições, prèviamente examinada sua necessidade:
1) propOr as inspeções necessárias, cio caráter extraerdi-

nário, motivando :sua procedência;
g) dirigir, inspecionar e fiscalizar , por si ou seus dele-

gados, no Distrito Federal e nos listados, as operações ban-
cárias;

h) aperfeiçoar os métodos de arrecadação e consequente
fiscalização; propór a creação de coletorias; divisão cias cir-
cunscrições fiscais; as lotações respectivas para efeito de
fiança; e tudo quanto diga respeito às mesmas estações fiscais,
Inclusive o regime de serviço que lhes deve ser prescrito;

i) registar, depois de aprovadas, as lotações para fianças
de exatores, no Distrito Federal e nos Estados;

3) Intensificar, pelos meios a seu alcance, a fiscalização do
Imposto de consumo e demais rendas internas, estabelecendo
os quadros comparativos de arrecadação; as rendas por tri-
buto e por artigo em cada repartição arrecadadóra; para se
conhecer as variações mensais das mesmas. e em caso de de-
créscimo, analisar as causas, tomando todas as providências
necessárias a evitá-lo;

k) coletar todos os dados referentes à arrecadação das ren-
das a seu cargo , com indispensável discriminação, e transmi-
ti-los à Diretoria de Estatística Econômica e Finana3ira, para
os fins convenientes;

1) expedir instruções aos inspetores de coleto.-ias. dõle.s
exigindo completo relato do que observarem, afim de que as
providências julgadas necessárias sejam prontas e eficientes.

Art. 95. O diretor superintende os serviços constantes
do artigo precedente e suas alíneas, distribuindo-os por duas
sub-diretorias. Á i' cabe o estudo e preparo dos processos re-
ferentes No imposto de consumo. imposto do sélo, imposto da
renda, taxa de viação, imposto de vendas mercantis e outras
rendas internas. 4. 2' os serviços externos ou que não estejam
atribuídos nêste elecreto à l' sub-diretoria.

Secção 24 — Da Diretoria das Rendas Aduaneiras
Art 96. É instituída a Diretoria das Rendas Aduaneiras.

a que cabe a superintendência de todas os serviços a cargo das
estações aduaneiras, que se dividem em: principais — as al-
fândegas; e auxiliares —• as mesas de rendas alfandegadaa,
agõneiti.s aduaneiras, postos e registros fiscaim;.

Art. 97. .k Diretoria das Rendas Aduar;eiras compete
zelar pela perfeita arreca(Iação, ein Iodo territorid nacional,
das contribuições a cargo das estações aduaneiras, e, especial-
mente:

a) fazer executar a Tarifa aduaneira;
b) providenciar para que as mercadorias trilham classi-

ficação uniforme em todas as e.stações aduaneiras;
e) manter mostruários de mercadorias, devidamente clas-

sificadas;
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d) distribuir amostras. fotografias e descrições das mer-
cadorias cuja classificação tenha sido objeto de dúvdia nas al-
fândegas;

e) resolver as consultas Obre classificação do mercado-
rias ou de outros assuntos aduaneiros que lhe forem ende-
reçados pelais alfândegas;

f) publicar, sempre que fôr alterada, a Tarifa aduaneira
com as respectivas notas ou alterações;

g) uniformizar os procesos de despachos em todas as es-
tações aduaneira.;

h) deliberar abbre os pedidos de isenção ou redução da..
direitos que não estiverem, por lei, na alçada dos delegados
fiscais ou dos inspetores de alfandegas;
a e adotar providências necessrias â • repressão do con-
trabando e das contravenções fiscais, propondo ao diretor geral
as que escaparem à sua competência;

ordenar a revisão dos despachos de mercadorias;
h) prover as facilidadès necessárias às operações de carga

e descarga nos portos nacionais o ao aperfeiçoamento da fis-
calização das mercadorias em trânsito ou de cabotagem;

1) organizar o registro e a fiscalização das isenções o re-
aluçãe.s de direitos, eetabelecendo uniformidade nos processos
e a maior vigilância na aplicação dos anateriais importados com
èsse favor;

• m) promover. por meio do informações consulares, catá-
logos e outros elementos, sempre que for possível a organiza-
ção de pauta para a cobrança de direitos sujeitos it taxação ad-
vatorem;

n) propor ou determinar providências de qualquer na-
tureza, dét, da que tenham por fim suprir • lacunas du defici-
&teias ocoi lidas nos serviços aduaneiros;

o) indicar os funcionários que devem bervir a comissão
qe inspetores de Alfandega;

P) Promover, por intermAdin do diretor geral, as inspe-
.cõee reservadas ou extraerdináriaa empre que julgar corna,-
tilinte;
• ti) inspecionar, periódica ou extraodinariamente, as 'es-
fiçõee aduaneira;

r) organizar mensal e camparativaniente, os quadros es-
' jattsticos das rendas aduailaira-. ',atue Altandegas, agência,

aduaneiras, postos e regietroe fiscais, discriminando valores,
.quantidadea direi l as arrecadados e artigos da tarifa; desta-
eludo as mercadorias livres de direito das que tenham pago
direitos iarciais; inancionando o nome doi( importadores,

• quando ee, trata de pagamento parcial; e organizando, tam-
bém, os quadril; estatisticos necessários ao contrõle da arre-

dação.
: Art. Vs. Das decisões do diretor das rendas aduaneiras
•tebre iearçSa ou ambição de direitos haverá recurso para o
•ciiretor geaal, interposto no prazo e pela forma que vigorar
para os demais racursos. A decieão do diretor geral será
nesse caso, Sefinitiva e Irrecorrivel.

Art. 99. Os serviços da Diretoria das Rendas Aduanei-
ras serão distribuídos por duas sub-diretorias

1'. De expediente, revieão e fiscalização;
2. Do tarifa (mostruário aduaneiro) .
Parágralo (mico. As sub-diretorias r e rã o dirigidas par

funcionários de Fazanda, escolhidos pelo diretor, de prefe-
rência dentre os fillicionarias aduaneiros.

Art. 100. O quadro da escriturários da Diretoria das
Rendas Aduaneiras será composto de empregados retirados
das Alfándagas da República, dentre os que tenham dedo
-Melhores provas d aptidão e competéncia, designados pelo

•• diretor geral, por propoe la do respectivo diretor.
Parágrafo único — Os funcionários dêsse quadro servi-

r° em cisão, revezados pelo tarço, de trés em trés anos.
Art. 101. Ao diretor das rendas aduaneiras cabe pre-

• eidir o Conselho Superior de Tarifa sempre que funcionar
'como oiapla consultivo, nos assuntos em que sua audiência
estiver exareesa em lei ou quando o interêese aduaneiro o
reclamar.

CAPITULO XI

DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PÚBLICA

Atribuições, jurisdição e competéncia

Art. 102. A Procuradoria Geral da Fazenda Pública 6
o órgão consultivo do Ministério da Fazenda; mas compete-
lhe lambam, apurar a liquidez e certeza da dívida ativa da
Cni&o, promover sua inscrição e solicitar sua cobrança judi-
cial, nu Dlatrito Federal; e superintender êsse serviço, nos
.P..at-adua

Mury, de 1934. 5997

Parágrafo único. A Procuradoria Geral compreende duas
secções: a do Gabinete e da Dívida Ativa.

Art. 123. Os atuais auxiliares de consultor da Fazenda
e procuradoras da Fazenda passarão a ~ominar-se "adjua-
tos do paecurador geral da Fazenda Pública".

Seção l a — Do Gabinete

Art. 104. Á secção do Gabinete, composta de três ad-
juntos, do f. e cr etário e demais funcionário, cabo:

a) mitii parecer Obre todos os prUcessos submetidos
ao seu exame e coniulta paio ministro da Fazenda ou diretor
geral da fazenda Nacional;

b) zelar pela observância das leis de, Fazenda; e repre-
sentar ao ainistro para que torne efetiva a responsabilidade
caos empregados de cujos delitos ou erros do oficio tiver co-
nhecimento;

c) minutares contratos que se fizerem no Tesouro
Nacional e nas repartições do Ministério da Fazenda, na Ca-
pital da Ile.pública.

d) registar os contratos depois de aprovados, e fiscalizai
sua execução;

e) fazer o exame das fianças; 	 •
f) fornecer aos procuradorea da República os elementos

reclamados para defesa da União;
g) fazer lavrar as escrituras do compra -e venda de bens

imóveis:
h) reünir os elementos necessários para serem promovi-

das: 1°, a rescisão administrativa dos contratos celebrados com
a União, quando em cláusula expressa conste a faculdade de
rescindir o pacto, independentemente de intervenção•judiciá-
ria; 2°, a caducidade das concessões em virtude de cláusula
dm que tal pena esteja expressamente estipulada, independen-
temente de ação judiciária;

1) ordenar o lavramento de tèrmos de responsabilidade
por extravio de conhecimento de receita e de depósito;

j) encaminhar imediatamente a seu destino, 'após o com-
petente assentamento, os precatórios relativos à cobrança da
dívida ativa nos Estados, quando solicitada sua audiência.

§ 1.° As atribuições das alíneas a, b, f, a, h, i e ,1 são do
procurador, que as exercerá por si ou por distribuição entre
os seus adjuntos. cumpriudo-lhe, todavia, fundamentar sem-
pre suadepinião súbre o assunto.

§ 2.° As demais atribuições poderão ser deeempenhadas
pelos.adjuntos, por distribuição do procurador geral.

Sccção 2' — Da Divida Ativa
• Art. 105. A secção da Divida Ativa, composta de três
adjuntos do procurador o de outros funcionários indispensá-
veis ao serviço, tem a seu cargo apurar a procedência da dí-
vida; promover sua inscrição; e solicitai-, por intermédio do
Procurador Geral, sua cobrança executiva.

Art. 105. Aos adjuntos do Procurador compete o exame
dos processos; a apuração e inscrição da dfida.

Parágrafo Único. A direção	 secção cabe ao adjunto
mais antigo.

Art. 107. Compete, especialmente, ti secção da Dívida
Ativa:

a) apurar, quando decorrer de proceeens, a exatidão das
dívidas remetidas à cobrança executiva pela Recebedoria do
Distrito Federal, pela Alfandega do Rio de Janeiro, pela Dire-
toria do Impoeto de Renda e demais repartições federais da Ca-
pital da itapública, antes de as inscrever no "Registro da Dí-
vida Ativa";

b) extrair, quando necessário, as certidões indispensa-
vais à cobrança judicial.

Art. 108. A exatidão da divida será apurada pelos pro-
cessos originários, remetidos pelas iepartições respectivas, de-
pois do estudo neles feitos pelos adjuntos do procurador.

Art. 109. Apurada a liquidez da dívida, o adjunto do
Procurador da Fazenda. a quem tiver sido distribuido o res-
pectivo processo, fará inscrevê-la no "Registro da Dívida
Ativa", donde se extrairá a certidão de divida, por èle auten-
ticada, Para servir de base ao executivo fiscal.

Parágrafo único. Pela autenticidade que dér à certidão
de dívida fará o adjunto do rocurador jús a porcentagem es-
tabelecida no art. 120. -

Art. 110. A cobrança judicial seguir-se-á à cobrança
amigável, que começará logo após a terminação da que foi
feita h boca do cofre.

Art. 111. Cabe à Recebedoria do Distrito Federal pro-
mover, também, a cobrança amigável, por intermédio dos
atuais cobradores que, para ésse fim, passam a ter exercício
na referida repartição.

Art. 112. A 11'	 leria do Distrito Federal organizará a
secção de cobranv	 el dos impostos e taxas a seu cargo..

DIÁRIO OFICIA
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Art. 113. A secção de cobrança da dívida amigável será
dirigiria por quem o diretor designar; devendo a designação re-
cair em empregado de categoria nunca inferior a 20 escritu-
rário.

Art. III. Terminada a cobrança à boca do cofre, a 1'
Sub-diretoria da Recebedoria relacionará, após minucioso COIT-
trunfo com as respectivas costaneiras, a dívida não paga que
tiver de ser remetida à secção da cobrança amigável.

1. • -A cobrança amigável dos impostos lançados se fará,
nos Estados, dentro do mesmo prazo.

2.° Esgotado o prazo da cobrança amigável, estará a
mesma definil ivament e encerrada : cumprindo às repartições
arrecadadoras relacionar e remeter a dívida não paga, expur-
gasta de qualquer dúvida, afim de que se proceda à inscrição
a cobrança.

Art. 115. A cobrança amigável começará logo que forem
rocebidas as certidões de dividas e far-se-á durante o pra-
zo de 90 dias, salvo prorrogação especial concedida pelo Mi-
nistro.

Art. 11G. Cabo aos procuradores fiscais, nos Estados,
superintender t, risralitar a inscrição ria divida ai iva

Art.. 117. Expirado o prazo da cobrança amigável, Sr
poderá o devedor saldar 3 sua dívida mediante guia do juízo
da execução. respondendo o funcionário que dor causa à
transgresaão •Wste artigo, pelo pagamento das custas e mais
despesas já realizadas.

Art. 11s . A cobrança judicial da dívida ativa da União
ennlinuara a ser regida pelo decreto n. 10.902. de. 20 de
niaio de 1915, ciii [Mb/ eni que não estiver expressamente
revogado.

Art. 119. As • despesas indispensáveis ás diligências
Pxigidas pelos executivos fiscais, correrão à conta da d ver-
bas que no orçamento lhes forem destinadaa.

Art. 120. .n poreenlagem de O ';'0 a que se refere a lei
n. Ei rio julho de 1927. atribuída aos aluais rim-
toiltores das deiegarias fiscais, será extPliSiVa aOS adjuntos do
procurador geral que autenticarem as certidões de dividas,
como remoneração pela diligência empregada no serviço do
Inscrição e relacionamento da divida ativa e sua remessa a
juizo.

CAPITULO XII

DA DELEGACIA DO TESOURO NACIONAL EM LONDRES

pela metade, de três em três anos, alcançando o revezamento
sempre os mais antigos.

§ 1.° Para exata execução do disposto no artigo prece-
dente, o primeiro revezamento será feito logo após a expe-
dição dêsto decreto, e os seguintes, de dezoito em dezoito
meses.

§ 2.• Os funcionários, salvo o caso de punição ou re-
gresso, a pedido, serão notificados do sen desligamento com
a antecedência de 90 dias. e pereeb,érão os seus vencimentos,
na forma estabelecida era lei.

CAPITULO XIII

DA CAIXA DE amolem/IÇA()

Art. 127. ,Caixa de Amortização passa a centralizar
e superintender todo o serviço da dívida inferna fundada e
o da emissão. tróco, sobslituiçao e resgato do papel moeda.

Art.. 128. A jurisdição *da Caixa de Amortização esten-
de-se imolas delegacias. faseais o outras repartições do MiniSta-
rio da Fazenda, nnuc lhe ficam subordinadas no limite da C0111-
Pe Lemcia que lhe é atriboida neste derreto.

Art. 129. A Caixa de Amortização. alem das suas atuais
atribuições, cala,:

a) emitir os títulos da divida pobliva fundada si fazer seu
lançamento:

1,) emitir as eairlelas provisarias, representativas de apó-
or i obrigações, sempre que essas não puderem ser emi-

tidas a tempo;
(14 . 1);Ielial . 1 .1S pl'IMI'S'70S de sobstituição de apólices da

divida politira.
Art. 130. o processo de substituir:5n rir' apoliressreferido

na alínea o rio art., irreerdente. será pre parado sob a direção
imediata do diretor da Caixa; e. rima ‘e , / iadieltlo, será PII-•
iado à JOON, ruiu.' o julgará afinal.

Art.	 Serão as ;motives da divida politica ou obriga-
ções assinadas pelo ministro da Vazonda, por uni dos membros
da Junta. revezadamente, O ',elo diretor Caixa de amorti-
zação. . A a .4sinatura do ministro pudera ser aposta por meio
de chancela.

Art. 132. Quer as cautelas provisórias. quer os títulos
definitivos, terão escrituraçao especial; e. à proporção que
forem emitidos. a Caixa dará imediato conhecimento à Conta- a,
doria Central da Repúbliva e à Diretoria rir' Erstalistica Eco-

Ari. 121. A Delegacia, que é um depariameao do Te- nómica e rinanceira.
.114. 133. Puderao as cautelas rirovisorias ser emitidasanuro. Nacional no exterior, incumbe:

a) pagar e escriturar as despesas no estrangeiro, sejam com o valor global das apólices que representem, ou desdobra-
de pessoal ou de Material, pertencentes a todos os ministé- das em outras de menta . alor, à vontade de seus possuidores.

Art. 13.1. As moedas divisionárias de prata, níquel ourios, mediante distribuição do crédito respectivo;
b) registrar e escriturar Urdas as operações de crédito q ual q u er liga metálica, destinadas ao troco, continuarão a sor

externas;	 distribuidas pela Ca da Slorala arsb a fiscalização imediata da
Caixa, que organizará eseritiiração especial da sua circulaçãoe) receber e restituir, quando devidamente autorizada.
I' II() xiork. existente.deposilos e cauções em moeda ou títulos, ouro:

Art. 133. No desempenho dos servi ços que' atualmentedi distribuir as estampilhas consulares, arrecadar, fis-
lhe rabeai e rias novas atribuições que ora lhe são conferidas,calizar e escriturar a renda dos consulados; elaborar 	 re-
rra il Mirará it Caisati a reger-se pelo decreto	 17.770, de 13 demeter à Contadoria Central e aos Ministério das Relações

Exteriores. os balanceies respectivos:	 abril de 1927.
:	 ,c) substituir, na fotia das instruções em vigor, os li- 4.A PrI T1 0 XIVn

tufos extraviados: ou estragados dos empréatimos brasilei- 	 DO CONSEbDO SUPERIOR ADMINISTRATIVO
ros, contraídos TIO exterior, de acordo com as respectivas Art.. 13a. it Conselho Superior Administrativo é com-cláusulas cantratuais; posto dos diretores do Tesouro, do procurador geral da Ia-ll incorporar nos balanços ria delegacia as contas rios

z a nda Pelitica e do corri ador geral "!rn Republica.agentes finansasiros em 1.,,erdrea: .ari.. 137. O Coaselho funei,ina sob a presirlancia do mi-
g) fazer adientamentos, ordenados	 pelas	 au t oridades	 'listro que, nas sti,s faltas ou inipedinientes, será suLstitutdo

c(mmpetentes, e p rovidenciar sóls ., R prestação de contas das pi ;rS diretor gera', da Fazenda...n ticional.
mesmas, ronsoante às prrserrçti: tio Cooigo de cootabilidade 	 Ari,. 198. Ar Con-ellio cabe:
Pública;, 	 preparas OS regulamentos de Fazenda que tiverem de

h) arrecadar e escriturar os impostos do sèlo e de ser expedidos pelo Presidente da Reptiblica;
renda, nos termos dos respectivos regulamentos. 	 I)) examinar os processua administrativos, instaurados

Art. 122. O delegado era Londres prestará, à secção para apuração ou faltas de exação de funcionários
econõmica e financeira do gabinete do ministro, as infor- do Nlinistárto da Fazenda, propondo, de modo claro, as penas
mações e esclarecimentos sObre as finanças e a econom i a que devam ser aplicadas aos funcionáHos iniliciadus. O Coa-
dos principais países.seita) SUITriul* AdDIDOStratiVO quando julgar conveniente ins-

Art. 123. O Dele gado ts o reOre s entarde do Ministro da fruir melhor o processo poderá ouvir, não só Os funcionários
Fazenda no exterior, e nessa qualidade assinará todos 08 processados, corno quaisquer outros em rondições dfs esclare-
contratos de empréstim os e documentos relativo-s a 'aviera- rei . o caso, seja por Ftia experiência no exervício de função se-
ções de crédito externas, quer da União, quer dos Estado-s. inelhante, seja pelo conlieciniente, direto ou indireto, da falta

Art. 121. Os serviços da delegacia serão regulados que se estiver apurando;
pelas leis de Fazenda vigorantes, Do ger; lhe for apli- c) estudar e emitir parecer sôbre assuntos gerais de ad-
cável. •ministrarão de j', ' 'ida quando for, para isso, convocado por

Art. 1 a"). A rle s nacão para servir na Delegacia ent solicitação de q ualquer dos s e m= me-i1)-o s . O pedido rir' cona
Londres constituirá prêmio, concedido aos funcionários de vocação será dirigido ao presidente do rir - olho, DOM a devia-
Fazenda mais capazes.	 :ação dos Md \rrS wir a jmailsigiivm.

Art. 12G. Os luntionarios de Fazenda que servirem na 	 .111. 139. Caias taarbrio ir 1.oesellia soperior Administra.
Delegacia em Londres, como escriturários, serão revezados, tivo propor, em lista tríplice, os funcionários que, pelo exam.
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das fés de oficio ou de informações dos respectivos chefes,
forem julgados m erecedores do acesso à classe superior, de
aárdo efini as agus ocorridas e a preencher pelo princípio
do merecimento.

Art. 140. As funOes do Conselho Superior, quanto às
promoções, são atribuídas, nos Estados, aos conselhos admi-
nistrativos compostos do delegado fiscal, que o presidirá, do
procurador fiscal e dos contadores.
.	 Art. 141. As vagas que ocorrerem nos Estados serão
preenchidas pela forma indicada nos artigos precedentes.

At. 142. A R dP!iberaÇÕC ,) do Conselho Superior ou dos
Conselhos Administrativos, nos Estados, serão tomadas por
maioria de votos pret:entes, cabendo ao presidente o voto de
qualidade que será, exelyido nos casos de empate.

Art. 143. Dentro de oito dias, após a verificação da
vaga a ser preenchida pelo principio do merecimento, os
funcionários, que se julgarem em condições de merecer a
promoção, poderão apresentar ao Conselho memoriais em que
justifiquem o seu direito ao acesso.

Parágrafo único. esses memoriais serão juntados às demais
fés de ofício que o Conselho Superior ou o Conselho Admi-
nistrativo, nos Estados, tenha de examinar.

Art. 144. Logo que se verificar vaga nas repartições
do Ministério da Fazenda, na Capital Federal ou nos Estados,
as secções competentes organizarão as fés de ofício dos fun-
cionários das alasses Imediatamente inferiores e as remeterão
aos Conselhos para seu exame e julgamento.

Parágrafo típico. O secretário do Conselho irá argui-
vende as fés do oficio lambidas, ficando as repartições dis-
pensadas de remeter novas, salvo quando ocorrer alteração
subseqüente.

Art. 145. Das resoluçõea dos conselhos administrativos
nos Estados, haverá recurso para o Conselho Superior; mas,
verificado que o recorrente dão possue o merecimento que
se atribue, não poderá concorrer h primeira vaga por piore-
cimento.

Art. 146. Indicados os nomes que formarão a lista tri-
plica, o delegado fiscal dará conhecimento aos interessados:
e, se decorridos oito dias, nenhum recurso fôr apresentado,
a lista será enviada ao diretor geral, que a submeterá h apre-
ciação do ministro.

g Caso se verifique a interposição de recurso, a lista
e o recurso serão enviados, diretamente, ao Conselho que
encaminhará a lista ao ministro„ com ou sem alteração, con-
forme haja resolvido.

a 2.* Se o recurso não fôr provido, o Conselho dará
• conhecimento à delegacia fiscal oficiante, para que tenha

aplicação a parte final do art. 145.
Art. 147. O funcionário urna vez proposto somente sairá

da lista de promoção se dér motivo fundado para sua ex-
clusão.

Parágrafo único. Considera-se motivo fundado a falta
de exação funcional, apurada e punida devidamente.

Art. 148. O diretor geral designará um funcionário de
Fazenda para servir na qualidade de secretário, a quem cabe
a redação da ata e tdda a correspondancia do Conselho Su-
perior Administrativo.

Art. 149. As vagas que obedecerem ao princípio de anti-
guidade serão preenchidas ato contínuo à sua verificação.

CAPITULO XV
DOS RECURSOS

Secçdn I a - Das instâncias.
Art. 150. São resolvidas em duas instancias, uma sin-

gular e outra coletiva, as questões entre a Fazenda e os
contribuintes, originadas de interpretação de lei, de cobrança
de impostos, taxas e emolumentos, de infração ou de dívida
fiscal.

Art. 151. Nas instâncias singulares, decidem: o diretor
do imposto de renda, delegados fiscais, inspetores de alfân-
degas e diretores de recebedorias; e nas coletivas: os con-
selhos de contribuintes e o conselho superior de tarifa. Umas
e outras teem jurisdição e competéncia delimitadas no pre-
sente decreto.

Art. 152. Resolvem cm instância singular, ou seja e
primeira instàhcia: nas que,, trws de rendas internas, o di-
retor do imposto de renda, os delegados fiscais e os diretores
de recebedorias; e nn . cpleslôrs aduaneiras, os inspetores de
al fândegas

Art. 153. A derisão profvrida em primeira instância,
obriga a recurso Px- o f f ir i n. iffierposto no ato de proferi-la,
salvo se a iniporhIncia lotai * q ui Wigio não exceder quinhentos
wil réis, caso em que . não haverá aquéle recurso.

Art. 154. As atfàndegas, culin., as 11,41'“.•
os processos referentes as remias internas ale puu,..1„, st.
eulleals06 aos uetegauus iiscats para juiga-tu.y. 	 .

Art. 1a5. As questues ri .:a* ao moduslo
serão julgadas em primeira instancia: No Disw no federai, 1.,
Uiretur; e nos Es*.ados, pelos uetegados

ParagraIo único. U preparo uo.-; prueeos, referente, ao
iinposto ao renda, cabe, nos Estmius, aos chetes e1Iea1ic6auo,
da micção do mesmo impo z to; c, uma vez COUCalu.,.., cumpre-
lhes enviá-los ao delegado fiscal que os tiver de julgar.

Art. 156. As comissões de Tarifa continuarão a ser cini-
suitivaa; mas, no caso de discordar da maioria, oevera o ins-
petor fundamentar sua decisão.

Art. 157. Fica abolido o juízo arbitrai nas alfândegas.
Art. 153. Ite:z olvido o processo em primeira instAncia, a

parte interessada terá o prazo de vinte dias, contados da cièn-
cie da decisão, ou sessenta, da sua publicação no jornal ofi-
cial; para interpor o seu recurso.

Art. - 159, Nenhum recurso será encaminhado sem o pré-
vio depósito da multa 'ou fiança idónea que a represente. •A
fiança idónea é sarnento permitida quando a importância total
em litígio exoeda abico contos de Ma ,(6.:00041000)„,

ime••=.1

Seefflo XI ROS Conselhos de Contribu(nte* do Conselho
Superior de Tarifa

• Art. 160. As questões referentes is rendas internas,
quando deoididas em primeira Instância dão jogar a recurso:

a) para o 1 8 Conselho de Contribuintes quando se tratar
de imposto da renda, imposto do Mio e imposto e0bre vendas
nercant1s;

b) para o 2" Conselho de Contribuintes quando se fretar
do imposto de consumo, taxa de viação e os demais impostos,
taxas e contribuições internos, cujo julgamento ntio estiver
atribuído ao 1° Conselho.

Art. 161. M questões de classificação, de valor, de con-
trabando e quaisquer outras decorrentes de leis ou regulamen-
tos aduaneiros, aão da com,peiencia do Conselho Superior de
Tarifa.

Art. 160. :unto a cada um dos três Conselhos funcionará
um repropentante da Fazenda, que interporá recurso sempre
que a decisão, não tendo ido unânime, parecer contrária
prova doa autos ou à lei que reger o caso. A interposição do
recurso far-se-á dentro do prazo de oito dias, contados da data
em que a dedal° fôr proferida.

Art. 163. Interposto o recurso, a parto interessada po-
derá alegar o que julgar a bem do seu direito, para o que
terá "vista", da Secretaria do Conselho, das razões do repre-
sentante da Fazenda, dentro de oito dias de sua apresentação.

Parágrafo único. Recebido o recurso do representante, o
presidente não o encaminhará sinão depois de oito dias, de
modo que se torne possível a faculdade outorgada usaste artigo.

Art. 164. Os recursos dos representantes da Fazenda jun-
to aos Conselhos serão interpostos para o ministro da Fazenda,
por intermédio de seus presidentes, justificados os motivos da
decisão proferida.

Art. 165. A decisão ministerial, nos casos de que trata o
artigo antecedente, será definitiva e irrevogável.

Art. 166. As decisões por equidade silo de privativa com-
peténcia do ministro da Fazenda; e quando o Conselho en-
tender que essa a deoisãcé-cabível ao processo em julgamento,
encaminha-lo-á, com parecer nésse sentido, àquela autoridade.

Art. 167. Os funcionários que servirem na qualidade de
membros dos Conselhos serão desligados de suas funções or-
dinárias; e durante o tempo do seu exercício, que será por
dois anos, revezadamente, não poderão exercer qualquer outra
comissão, salvo se, prèviamente, renunciarem a do Conselho.

Art. 16R. A escolha, por parte da Fazenda, dos funcioná-
rios que tiverem de servir na qualidade de membros dos Con-
selhos e a de seus representantes, recairá em funcionários que
se hajam distinguido no exercício de suas funções.

Art. 169. Nenhum membro de qualquer dos Conselhos po-
derá reter em seu poder, por mais de quinze dias, contados
data de seu recebimento, processo que lhes tett/fia sido distri-
buído.

Art. 170. O funcionário que aervir em qualquer dos Con-
selhos não poderá exercer idêntica comissão em outro.

Art. 171. O Conselho Superior de Tarifa, além da fun-
ção j u lgadora que lhe é atribuída, tem por incumbência espe-
cial zelar pela uniformidade das classificações aduaneiras; pro..
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pôr as alterações tarifárias julgadas convenientes aos interéa-
ses do país; e dizer sôbre a conveniência de acôrdos comer-
ciais, isdeeando a tarifa que deva ser aplicada.

Art. 172. Cada Conselho será composto de seis membros,
de livro escolha e nomeação do Governo da República, sendo
três estranhos ao quadro do funcionalismo de Fazenda, corno
representantes dos contribuintes; e três escolhidos dentre o
mesmo funcionalismo, aproveitadas as espeoializações e compe-
tencias.

Art. 173. Da mesma forma serão nomeados dois suplen-
tes, para cada Conselho, de modo a suprir as faltas ou impe-
d inient os ocasionais.

Art. 174. O presidente de cada Conselho será • o esco-
lhido pelos seus pares, para esse fim; elegendo-se também, o
substituto eventual do presidente.

Art. 175. As decisões são tomadas por maioria de votos
presentes, tendo o presidente sómente o de qualidade quando
houver empate na votação.

Art. 176. O pedido de reconsideração de decisão dos Con-
selhos será interpOeto no prazo de vinte dias, contados da
ciência dos interessados ou da publicação oficial, na sede da
repartição recorrida. Se dentro desse prazo a parte inteits-
sada não o fizer, a decisão passará em julgado, para todos os
efeitos.

Art. 177. E' defeso no pedido de reconsideração designar
o meato° relator que serviu à decisão recorrida.

Art. 178. itesols ido o pedido de reconsideração a questão
estará finda; salvo o recurso do representante da Fazenda, se
iuterposto no prazo legal.

Art. 179. As decisões dos Conselhos serão redigidas com
simplicidade e rlareza; e assinadas pelo presidente e o re-
latar, com o 'visto" ou "ciénte" do representante da Fazenda.
Os votos vencidos, quando fundamentados, deverão ser inte-
grados na decisão respectiva.

Art. 180. Cada Conselho tem uma secretaria para exe-
cutar SM expediente, cabendo sua imediáta direção ao secre-
tário. O secretário e demais funcionários exigidos pelo ser-
viço da secretaria serão designados pelo diretor geral da Fa-
zenda Nacional.

Art. 181. O Conselho Superior de Tarifa, quando reunido
cai função consultiva, será presidido pelo diretor das rendas
aduaneiras.

,Art. 182. A convocação do Gonselho Superior de Tarifa,
aos casos a que se refere o artigo precedente, será feita pelo
diretor das rendas aduaneiras que poderá, previamente, dis-
tribuir a matéria a relatar a qualquer dos seus membros, ou
dar vista aos que a solicitarem.

Art. 183. Semestralmente, por convocação do diretor das
relidas aduaneiras, reunir-se-á o Conselho Superior de Ta-
rifa para examinar as assemelhações aprovadas durante esse
prazo; e se não tioin'er muti‘o que as modifique, serão elas
introduzidas no corpo da Tarifa, mediante decreto especial,
cuja expedição será solicitada ao ministro da Fazenda.

Art. 181. Cada membro do Conselho terá, a título de re-
muue.ração, a gratificação mensal de uni conto e quinhentos
mil reis (1:5008000) •

Art. 185. A remuneração estatuída, quando ocorrer a
convocação de suplente, se dividirá na proporção das sessões
realizadas no rries, de modo a ser paga pelo comparecimento
do substituto c do substituído.

Art. 186.. 06 COn6ellios deverão trazer, rigorosamente em
dia, o seu expediente; e, quando, por qualquer motivo, houver
atraio nos julgamentos, reunir-se-ão diáriamente, até a nor-
malização dos trabalhos.

Art. 187. A falia de comparecimento de qualquer mem-
bro dos Conselhos, cru quatro sessões sucessivas, sem causa
justificada, será considerada como renúncia tácita ao exer-
cício da função. Nesse caso, o presidente comunicará o fato
ao ministro.

CAPITULO XVI

DAs REPARTIÇõ ES AuxiLizaus E DEPENDENTES DO TESOURO

NACIONAL

Art. 1e8. As delaeizis fiscais, alfândegas, mesas de
relidas. agèneias aduaneiras:. Superintendência da Repressão

pl ,s1(1; e r,sistros fiscais, recebedorias, cole.
I uuias. Direteria do honesto de Relida. Casa da Moda. 'abo-
ralórios• de análises. Comissão Centieil de Compras, Fiscali-
zação de Loterias e Superinli , inlèneia de Clubes de Mercado-
ria s , cujos jÇUS e atribuições nfio estão aqui especificados,
continuarão a reger-se, eniquanto não forem expedidos os
novos atos regulamentares, pelas disposições que lhes forem
pertinentes e em vigór atualmente.

Art. 189. As nomeações do diretor geral da Fazenda, doe
diretores do Tesouro Nacional e do contador geral da RAn
pública, serão feitas, em comissão, por livre escolha do tia..vêrno.

Art. 190. O diretor geral da Fazenda será substituído
nos impedimentos ocasionais, pelo diretor do expediente; e
os diretores pelo sub-diretor mais antigo em exercício na di-
retoria; o procurador geral, pelo adjunto mais antigo; e o
contador geral, pelo secretário ou sub-contador mais antigo.-

Art. 191. Fora dos impedimentos ocasionais, assim con-
siderados os não excedentes de 30 dias, a substituição se dará.
por designação do ministro.

Art. 192. O pagador o ajudantes de pagador do Tesouro
Nacional serão nomeados por decreto e por livre escolha do
Governo; ruas a posse e o exercício da função dependerá sempre
da prestação da respectiva fiança.

Art. 193. O pagador será substituído pelo preeosto que -
indicar, com aprovação do diretor da despesa.

Art. 194. As suspensões, até o máximo de trinta dias,
impostas na forma da legislação vigente, serão imediatamente
comunicadas ao diretor geral que poderá aumentá-las até o
máximo de sessenta dista.

Art. 195. O diretor geral da Fazenda poderá impem,
também, a pena de suspensão preventiva, por tempo indeter-
minado, desde que a falta fique na dependéncia de circuns-
tâncias especiais para sua apuração. Nesse caso dará conhe-
cimento ao ministro de sua deliberação, com os motivos jus-
tificativos do seu ato.

Art. 196. A não punitiva do diretor geral se ~cita
Obro todo o pessoal do Ministério; mas quando a punição al-
cançar autoridades diretoras de serviços ou de repartições, o
diretor geral levará o fato ao conhecimento do ministro para
deliberar como fór conveniente.

Art. 197. Os funcionários comissionados na Diretoria das
Rendas Aduaneiras perceberão, além dos seus vencimentos, a
gratificação que, anualmente, por proposta do respectivo di-
retor, fôr arbitrada pelo ministro da Fazenda.

Art. 198. A procuradoria e as diretorias que compõem
o Tesouro Nacional terão uma secretaria, chefiada pelo fula,"
denário que fôr escolhido pelo respectivo chefe e designado
pelo diretor geral. A secretaria se encarregará do expediente
que lhe fôr privativo.

Art. 199. Os diretores poderão delegar algumas de suas
atribuições aos sub-diretores, de aceirdo com as exigências do
serviço. Nesse caso a delegação só terá efeito se aprovada
pelo diretor geral.

Art. 200. O atual regulamento da Contadoria Central da
República será revisto logo depois da publicação do presente, .
para sofrer as modificações exigidas pelos decretos posteriores
e as decorrentes deste.

Art. 201. Cada diretoria, a procuradoria geral e a con-
tadoria, no prazo de sessenta dias após a publicação deste
apresentarão ao diretor geral o regimento interno que lhes
servirá de norma na direção dos serviços.

.Parágrafo único. O diretor geral, depois de revê-los, so-
licitará do ministro sua aprovação.

Art. 202. Poderão ser contratadee, nos casos do que
dispõe o Código de Contabilidade Pública, os fécnicos recla-
mados pelos serviços que, na sua execução, exijam aparelha-
mento especial; resOitados os contratos semelhantes em vigór,
cujos serviços ficam subordinados às repartições onde sejam
executados.

Art. 203. Continuam em vigõr as leis, decretos, regula-
mentos, instruções, circulares e quaisquer- outros atos, comi-
ceruentes ao Ministério da Fazenda, que não tiverem sido ex-
pressamente revogados por este decreto ou não colidam eous
as suas disposições.

CAPITULO XVIII
DISPOSIÇÃO TRANSIT(51UA

Art. 204. As medidas complementares exigidas pela eze-
cução do presente decreto, serão tomadas à proporção das
necessidades dos serviços e a juizo cfo Govérlio.

Art. 205. Revogam -se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de março de 1934, 113° da Indepen-

dência e 46° da República.
GEMIA° VAIWAS..

Osica/do Aranha.

CAPITULO XVII

W81,0810E8 OERAIS

1



tjuarta-feira '4ts
	

• DIÁRIO OFICIAL	 Março de 493-1 59r,l

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Ne-

gócios Interiores
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério com a de-
vida antecedéncia, de modo a evitar-se
a suspensão cra remessa.

Os assinantes por desconto em fõlha
deverão vir, também anualmente, por
Intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 8 meses serão
suspensas em 1 de julho e .1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Diretoria da Justiça
Primeira Secção

. Por portaria de 27 do corrente, foram
concedidos dois meses de licença, para
tratamento de sar4le, a Rita Gouvaa, la-
vadeira e engornadeira da Escola João
Luiz Alves, a partir do 16 deste mês, e
nos tèrmos do art. 21, do decreto nú-
mero 14.6(3, de 1 de fevereiro do 1921.

• Diretoria do Interior
Expediente do 21 de março de 1934

Aros DO BR. MINIWITO

Por portaria da presente data, foram
concedidos dois meses de licença, para
tratamento de saúde, em prorrogação.
ao. 3 oficial da Imprensa Nacional
Moisés de Araripe Macedo.

Requerimentos despachados

Dr. João Soares Rodrigucs, solicitando
k impressão, pela Imprensa Nacional, de
um Compêndio do História do Brasil, de
tua autoria. — Junte os originais do
seu trabalho.

Ministério da Educação

e Saúde Pública
Os pedidos de assinatura oficial devem

ér anualmente renovados, por intermé-
tio do respectivo ministério. com a de.
ida antecedUcia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fõlhe
levarão vir, também anualmente, por
Istermédio das respectivas reparticõee
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 maces seria
rqspensas em 1 de julho o 1 de laneiro,

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Por portarias de 27 de março de 1934,
do Sr. ministro, foi fixada em 1:000$.
a partir de 1 de janeiro do corrente
ano, a gratificação mensal dos auxiliares
de seu gabinete, Adalberto Faria Pe-
reira da Silva e Altivo L. Sette Câma-
ra, nos termos do decreto n. 22.197, de
9 de dezembro de 1932.

Ministério da Fazenda
Os pedidos de assinatura oficial devem

ber anualmente renovados, por intermé-
dia do respectivo ministério com a de-
vida antecedéncia, de suado a •vitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em /saiba
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
~pensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Por portaria de 26 do corrente foram
concedidos dois meses de licença, para
tratamento de saúde ao guarda da po-
lícia aduaneira da Alfândega de Flo-
rianópolis, Estado de Santa Catarina,
Secundino Rodrigues Fontes.

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

Requerimentos despachados

Pelo Sr. Chefe do Govérno Provisó-
rio:

N. 12.433, de 1934 — Bacharel Ad-
jalme de Aguiar Alves Pereira, 1' es-
criturário do Tesouro Nacinnal, apo-
sentado, pedindo reconsideração do ato
que o transferiu de igual cargo da Re-

'cobedoria do DiStrito Federal. _— Ar-
quive-se..

Pelo Sr. ministro:

N. 18.108, de 1934 — Eugênio San-
ohez °angora, propondo o fornecimen-
to de ume máquina destinada á des-
truição de notas por processo termo-
químico. — Ein  face do que informa
a Casa da Moeda, indeferido , •

N. 15.879, de 1934 — 1). Sai-ah de
•klmeida Magalhães Guimarães Ferrei-
ra, pedindo urna certidão. — Dirija-
se, querendo, ao Minjstério da Justiça.

N, 17.163, de 1931 — Rodrigo M.
F. de Andrade, pedindo uma certidão.
— Concretize o fim a que se destina a
certidão solicitada.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26 de março de 1934
Ao Sr, delegado fiscal na Bafa:
N. 58 — Declarando que o . Sr. mi-

ristro. tendo em vista o requeriment
em que o marinheiro da Alfândega de
São Salvador, Argiro Agenor Alves de
Araújo, pede a sul' nomeação para o
lugar de guarda da polícia aduaneira
da mesma repartição, resolveu indefe-
rir o mesmo, por contar o interessado
mais de 35 anos de idade.

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais:

N 62 — Declarando que o agente
fiscal do imposto de consumo no inte-
rior de Minas Gerais, Flávio Pereira
Guimarães, reuereu nesta capital trAs
meses de licença para tratamento de
saúde.

— Ao Sr. delegado ficcal no Rio
Grande do Sul:

N. 82 — Declarando haver o Sr.
ministro resolvido aprovar a minuta
do contrato para locação do novo pré-
dio destinado á Alfândega de Santana
do 1,ivramenta.

Contadoria Central da República

Rio de Janeiro, 17 do março de 1931.
— Circular n. 234. O contador geral da
República, tendo em vista o decreto nú-
mero 23.150, de 15 fie setembro de 1933,
às contadorias secionais e sub-contado-
rias seccionais

Recomenda:
1', em face do art. 23, daquele decreto.

que os depósitos recolhidos anterior-_
mente à vigência do decreto n. 20.393,
de 10 de setembro de 1931, só poderão
ser restituldos por meio de classificação
regular da despesa, que passará a ser,
não mais pela mesma coita "Depósitos",
mas por conta de dotação orçamentária
que, para isso, constará do orçamento
para 1934-1935;

2', a sim restituição será escriturada,
na partida de caixa,

a débito da verba própria, o
a crédito de Caixa Geral

e simultâneamente, (1 no encerramento
2a escrita do mas, mas, sempre rio mes-
mo mês, será feita uma baixa corres-
pondente na escrita patrimonial

a débito do Depósitos Anteriores
ao decreto n. 20.393, e
a crédito de Tesouro Nacional e/
Conta Patrimônio.

30, a Sub-Contadoria Seccional tran s
-ferirá, em 1 de abril próximo futuro,

para uma conta especial "Depósitos An-
tereriores ao decreto n. 20.393", o saldo
existente, constituindo uma conta dis-
tinta do "Razão", para o necessário coo.
trole por esta contadoria e, em qualquet
tempo, precisar-se o saldo ainda a pagar;

4, o saldo a transferir, a que se re-
fere o n. 30, é o relativo aos depósitos
recebidos até o Inicio dos recolhimentos
ao Banco do Brasil, na forma do men-
cionado decreto n. 20.303 (art. 32);

5•, ao título de "Razão" correspondera
um c/c, cujas sub-contas serão os títulos
gerais dos depósitos — Caixa Económica,
Bens de Defuntos e Ausentes, Consigna-
ções, Restos a Pagar, Depósitos de Di-
versas Origens", etc. — com os saldos
dos ainda/ a restituir, na conformidade
do número anterior. — Manuel Marques
de Oliveira. contador gsral, interino.

— Rio de Janeiro, 20 de março de
1934 — Circular n. 235 — O contador
geral da República, tendo em vista o
decreto n. 23.150, de 15 de setembro
de 1933, aos chefes das Contadorias e
Sub-Conta(lorias Seccionais, recomenda
que, no enverramento do exercício, em
31 de março corrente, sejam transferi-
das todas as importâncias escrituradas
em "Fundos Especiais" e rendas espe-
cialidades em depósitos, para o titulo
Renda extraordinária — sub-conta "Sal-
dos de fundos e rendas espceializadas",
ficando das.se modo, encerradas aquelas
contas, visto que es mesmas não terão
muis função no exercício doe 1934-35.
— Manuel Marques de Oliveira, conta-
dor geral, interino.

- Rio de Janeiro, 24 de março de
1934 — Circular n. 236 — O contador
geral da República, à vista do que dis-
põe o decreto n. 23.801, de 25 de ja-
neiro último, em seu artigo 8°, aos se-
nhores chefes das Contadorias e Sub-
Contadorias Seccionais nos Estados ai
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nesta capital, recomenda que, em 31 de
março corrente, sejam os depósitos de
qualquer natureza, em ouro, converti-
dos a papel, de acórdo com as seguin-

•tes instruções:
I — As importâncias existentes nas

contas de 'Movimento" e relativas aos
deposites efetuados durante o exercício
de 1933, rerão convertidos ao cambio do
dia das respectivas .entradas, jogando-se
com a conta "Conversão de Espécie",
para o balanço financeiro do mês cor-
rente e escrituração definitiva em pa-
pel:

Exemplo:
Depósitos div. origens — c lznov. a

conversão de espécie
Ouro réis...

c
Conversão de espécie a depósitos de div.
origens —

Papel réis...
II — As importâncias restituIdas

pelas contas de movimento durante o
exercício de 1933, referentes a depósitos
fritos em exermios anteriores, serão
convertidos, ao câmbio da restituição,
mediante as seguintes partidas para o
balanço financeiro de março corrente:

Conversão de Espérie
a Deposito Div. origens —

Ouro lis...
e
Depesitos Div. Origens — cimo'.'.
a Conversão de Espécie.

Papel lis...
conseqüênte e eoncomitantemente, no

sistema patrimonial, 05 créSitos relati-
vos as restituições elo apreço, existen-
tes lias contas de "Saldes", eni ouro.
sesSe encerrados com a imita "Tesouro
Nacional — e/Património" e reabertos
ein papel, na equivalencia da conversão
feita no sistema financeiro, mediante
a fórmula:

•Fesourci Nacional — c/Patriniónio
a Depósitos Div. Origens — c/saldos

Papel Rs...
III — Os dentais depósitos existente:

em ouro, nas contas do "Saldos", em
31 de março corrente, antes da incor-
poração das contas de "Moviniehto" se-
'rão encerrados com % I. l'Ol g a "Te=s!all..)
Nacional — c/Património" e reabertos
em papel, ao cambio Se 2's d., is t o é,
considerando-se o mil réis ouro Como
se fóra papel.

As seguintes partidas a empregar;
Diversos
a Tesouro Nacional — c/Património

Ouro R. 100:009$000
Depósitos Div. Origens — c/Saldos
Restos a pagar de 19....
etc.
e
Tesouro Nacional — o/Património
a Diversos

Papel fls. 100:000000
a Depósitos Div. Origens — o/Saldo,i
a 'Restos a pagar do 19....
etc.

sO-lo-ão somente para o "Razão", con-
siderando-se as sub-contas em ouro,
abertas nos c/corrente, como papel,
distintamente, até a sua extinção, de
molde as futuras restituições, no que

toca à espécie em que foram efetuadios
os depósitos.

Quanto, porém, à taxa para as futu-
ras conversões, no caso de restituições,
cabe à administração das respectivas
repartições determiná-la; levando-se,
então, a conta orçamentário "Diferen-'
ças de Câmbio" as diferenças que hou-
ver, quando se tratar de restitua() de
depósito na vigènoia do decreto ,n0me-
ro 20.393, de 10-9-1931, visto que os
anteriores serão processados e pagos
por conta da dotação orçamentária. —
Manuel Marques de Oliveira, contador
geral, interino.

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO 8E. mama

Dia 28 de marco de 1934
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal:	 .
N. 367 — Para o fim indicado no

parecer remete o processo fichado sob
n. 17.536, do ano em curso, em que é
interessada Elvira Álvares Vieira.

— Ao Sr. diretor do Imposto do Renda:
N. 96 — Para o fim indicado remete

o procseso fichado sob n. 8.937, do ano
cru curso, em que é interessado Manuel
da Costa Brandão.

— Ao Sr. Dr. 30 procurador da Re-
pública: •

N. 138 — Remetendo . para cobrança
executiva, a inclusa certidão de dívida
n. 6.966, série F. N.,. na importância
de 21(40000, extraída , contra João Al-
ves Afonso Júnior, residente á rua 1°
de Março n. 49, e proveniênte de multa
por ter faltado àS sessões do' Jurl se-
gundo expõe a esta Diretoria o Sr. dou-
tor juiz da Sexta Vara Criminal .em ofí-
cio n. 226, de 5 déste mês.

N. 139 — Solicitando providências
no sentido de que sejam canceladas as
dívidas da taxa de saneamento, cons-
tantes das certidões as. 8.657, série E.
Y., de 192S; 3.545, série F. 10 ., de
1927; 2.019, série F. I., de 1928; 2.289,
,(!rie F. O., do 1929; 6.431, série F O..
dr, 1930, pelo prédio da rua Pessóa
Barros n. 17, o qual foi demolido para
lima construção, consoante afirmou a
Inspetoria de Aguas e Esgótos no ofí-
cio n. 474, de 3 do corrente.

N.. 140 — Solicitando providências no
sentido de que sejam canceladas as dí-
vidas de taxa de saneamento constantes
v idas de taxa de saneamento constante
das certidões lit. 387 F. O., de 1929 e
6.202, F. O., de 1930, pelo prédio da
rua Barão de Mesquita n. 812, visto
Ler-se verificado que o mesmo não exis-
te, confórme expõe o Sr. inspestor tis
Aguas e Esgótos em ofício n. 424, 'de
24 de fevereiro findo.

N. 141 — Solicitando providências no
sentido de que seja cancelada a divida
de registro, do exercício de 1931. cons-
tante da certidão n. '697, série F. N.,
-em nome de Max Vajuberg, pelo prédio
da rua das Laranjeiras n. 170, à. vista
do que expõe o Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal, em ofício nú-
mero 1.757, de 23 de fevereiro findo.

N. 142 — Solicitando providências no
no sentido de que seja cancelada a di-e -
vida. de pana dágua de. 1928 constante
da certidão n. 2.759, F. J., pelo pré-.
dio da travessa Ferreira u..8.. à vista

do que expõe o Sr. diretor da Recebe- . ..-
bedoria do Distrito 'ederal, em ofício 	 .
n. 1.827, de 24 de fevereiro findo. 	 ;£

N.. 143 — Solicitando providências no
.sentido de que seja cancelada a divida
de pena dágua de 1929, constante da . •
certidão n. 1.360 F. P., pelo prédio ..-
da rua Coronel Leitão n. 76, à vista do
que expõe o Sr. diretor da Recebedoria
do Distrito Federal em ofício n. 2.152,
de 3 do corrente.

N. 144 — Solicitando providências •
no sentido de que seja cancelada a dívi-
da de pena dágua de 1929 constante' da
certidão n. 1.361 F. P., pelo prédio
da rua Coronel Leitão n. 78, à vista do
que expõe o Sr. diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, em ofício n. 2.149,•
de 3 do corrente.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega da

N. 2 — Á vista do despacho proferido
pelo Sr. secretário chefe do gabinete
do Sr. ministro da Fazenda, em 6 do Dor-
rente mês, no processo originado pelo
ofício n. 7, de 30 de janeiro último, ft-
çhado sob n. 10.245, do vigente ano;
recomenda providências junto à Emprê-
sa Tração, Luz e Força dessa Capital
e à firma B. Morais tt Comp., a que
alude aquele ofício, no sentido de que.
co: urgência necessária, regularizem a,
sua situação perante a Fazenda Nado-
i	

--. Ao Sr. Inspetor da Alfândega de .
Pôrto Alegre:	 ' •
• N. 33 — Confirmando a ordem
gráfica n. 192, de 13 do fluente, comu-
nica que o Sr. secretário chefe do gabi-
nete do Sr. ministro da Fazenda, a quem .
foi preseste o prer.esso fichado sob mi-
mero 11.519, do ano em curso, em que
a CompanlAii Fábrica de Papel e Pape-
lão pede permissão para desembaraçar
(luarenta (40) feltros de la e oito (8)
telas metálicas para máquinas de fabri-
car papel e pepelão, mediante o paga-
mento dos direito respectivos pela ta-*
rifa mínima, autorizou, por ato de 1* dó

. fluente, a referida solicitação. Os alu-
didos feltros de lã, deverão chegar bre- -
vetnente a èsse pólio, tendo sido as telas
metálicas trazidos pelo apor "Pernam-
buco", em seis (6) caixas, marca R. B.
os. 188 a 1.202.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Paranaguá: .

N. 13 — Nos tênues do despacho,
transmite o processo fichado sob nú-
mero 11.878, no corrente ano, relativo
ao telegrama do despachante aduaneiro
cui Antoniutt, Lume do Carvalho Bus.
'tos.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
São Francispo:

N. 12 -- Para o fim indicado na in-
formação, remete o processo fichado sob
n. 15.870, do corrente ano, em que é-
interessada a Emprésa Sul Brasileira de
Eletricidade.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Fortaleza:

N. 24 — Para o fim indicado :ta in-
formação, restitue o processo fichado sob
n. 17.286, dA s to ano, em que 4 interessa-
da "The Coará Tramway and Power COM-
pany Limited".

N.. 25 — Para o fim indicado no dei-
pacho. restitue o processo fichado sob
n. 8.878, dêste ano, em que é interessa-
da a Panair do Brasil S. A.	 -

— Ao Sr. inspetor da Alfândeega de
Recife:

N. 42 — Comunicando que o Sr.
secretário chefe do gabinete do Sr. mi-
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'Ostro da Fazenda, - a quem foi presente
o processo fichado sob n. 87.352, do
ano findo em que Paul Hoosmayes, re-
presentante da Empresa Luftschiffbau
Zeppelin G. m. b. H., Friedrichshae
fen, reclama contra a exigência por
parte dessa Alfândega, da - cobrança do
impisto de consumo de gazolina •desti-
nada ao dirigível "Graf Zeppelin", de
que cogita o voeso oficio n. 296, de 15
de dezembro próximo findo, exarou, em
3 do fluente, 0 seguinte despacho:

"De acórdo coto o parecer acima. O
regulamento do imposto de consumo,
em vigor, nifo isenta a mercadoria em
apreço . "

O parecer emitido por esta dire-
toria, com o qual concordou o r. se-
cretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro, foi o seguinte:

e le prucedenie a impugnação do ins-
petor da Alfendega de Recife, em face
dos termos precisos da ordem .desta di-
retoria n. 90, de 15 de agAsto de 1933,
junta por cópia. A consideração do Sr.
ministro."

N. 43 — Confirmando a ordem telee
gráfica n. 199, de 17 do fluente, co-
munica á vista da circular n. 21,' de
20 fie fevereiro próximo findo, que o
pedido do isenção de direitos do impor-
tação forimileau pelas firmas Silva
Cmimarães Comp. e Rocha Irmão S;
Comp., respectivamente. para o desem-
baraço de 300 fardos de xarque trazi-
dos pelo 'vapor "Campos Cales" e 312
fardos de xarque trazidos também pelo
vapor "Campos Seles", ambas partidas
procedentes do Uruguai, de acórdo com
a cláusula XVI do tratado de comércio
e navegação promulgado pelo decreto
tr. 23.7e0, do 9 de janeiro próximo
passedo, se acha dentro do limite res-
pectiW. O aludido pedido foi encami-
nhado a esta diretoria com n o vosso te-
legrama n. 25, de I do andante.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Hee Saleador:

N. 4 .1 — Solicitando audiência trans-
mite o procesmo fichado sob n. 16.741,
do corrente alio. em que é interessada
a Associação Comercial da Baia.

N. - 15 — Restituindo para o fim in-
dicado na informação, o processo •-
chado !,()I) il. 76.508, de 1933, em que
é intere , sada a Companhia Energia
Elétrica da Baia.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega do
Santos:

N. 363 —Restituindo para o fim indi-
cado lia !domine:eu o processo fichado
sob n. 11.397, do corrente ano, em .ques
é inteeressada a São Punlo(Brazilian)
Railway Company Limite&

N. 364 — Para satisfazer a exigên-
cia, restitúe u processo fichado .. seb o
n. 15.052. do corrente ano, em guie é
intereseada a São Paulo Gaz Company
Limited.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Santos:

N. 365 — Comunicando que o Sr.
secretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazehda, tendo presente o
processo fichado sob. o n. 63.218, de
1933, em que a Sociedade Aneninia Fá-
bricas "Orion" pede reconsideração da
decisão exarada no p rocesso t u . 29.669,
do citado ano, — quedeu motivo à ex-
pedição da ordem deeta diretoria à essa
alfândega, n. 720, de 24 de agésto,
ainda do mesmo ano. — para o fim de
ser extensiva aos 120.000 quilos de ga-
solina à granel .a ser empregada como
dissolvente - de borracha (matéria pri-

ma),. já despachados com os favores
consignados na mencionada ordem, a
isenção do adicional para o fundo espe-
cial destinado 'à-construção e touseeva-
ção .de estradas de rodagem, — por
despacho proferido, por delegação, em
23 do cprrente mês, deferiu esse pedido,
de ecórdo com a alínea "b", oláustila
do contrato a que alude o decreto nu-
mero 16.973, de . e de julho de 1925.

Ao Sr. inspetor eia Alfândega do
Rio Grande:

N. 123 — Comunicando que o 'ar.
secretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazende, tendo presente o
processo encaminhado com o ofício
I). 86.787, de 1933, em que o governo
desse Estado pede isenção definitiva
de ,direitos de importação ç da taxa de
expediente para o material constante da
relação anexa ao incem° processo —
"1.051 volumes de ferro CM barra" —
O • qual já havia sido descitibaraçadu
nessa alfândega, inediante assinatura do
termo de responsaidlidady, pela nota
n. 603. do citado alio, — por despacho
proferido, por delegação, em 3 do cor-
rente Ines; indeferiu esse pedido, eiii
face du parecer desta diretoria, nos se-
goititee termos: "Tralandu-se de ma-
terial com similar na indústria do país,
opino pelo indeferimento do pedido". •

N. 124 — Comunicando que o Sr.
secretário-chefe do gabinete do Sr. mi,-
iiistrueda Fazenda, tendo presente o
processo encaminhado com o oficio
ti. 215, de 5 de dezembro dg ano pre-
térito. fichado Poh a n. 83.946, de 1933,
em que u governo desse Estado pede
isenção definitiva de dil•eitos de min-
portatão e da taea de expediente para
o material constante da inclusa primei-
ra via da relação devidamente • auten-
ticada pelo escriturário Rómulo Ave-
lar, destinado à Viação Férrea do Rio
Grande do Sul, e que já havia sido
desembaniçado • nessa alfândega, medi-
ante assinatura de termo de responsa-
bilidade, pela nota n. 405, do citado
ano, --e por despacho proferido, por de-
legação, em 6 do corrente mês, deferiu
esse pedido, de acórdo com a cláusula
XXII do contrato celebrado em virtude
(.0 decreto n. 15.438, de 10 de abril
de 1922 e a de n. 18.551, de '31 de
dezembro de 1928.

N. 125 — Comunicando que o Sr.
secretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o
processo -encaminhado com o ofício
n. -217, de 5 de dezembro do ano pre-
térito, fichado,sob o n. 83.948, de 1933,
em que o governo desse Estado pede
isenção definitiva de direitos de impor-
tação e da taxa do expediente para o
material constante da inclusa primeira
via da relação devidamente autenticada
pelo secretário Iternulo Avelar, destina-
do à Viação Férrea do Rio Grande do
Sul e que já havia sido desembaraçado
nessa alfândega, mediante assinatura de
termo de responsabilidade, pela nota
n. 404. do citado ano, — por despacha
proferido, por delegação, em 6 do cor-
rente mês, deferiu esse pedido, de acór-
deecom a cláusula XXII do contrato ce-
lebrado em•virtude do decreto n. 15.138.
de 10 d abril de 1922 e a de n. IX do
centrato a que se refere o deefeto nú-
mero 18.551, de 31 de dezembro de
1928.

N..126 — Comunicando que o Sr. se-
cretário chefe do ,gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-

cesso encaminhado com o offoio n. 17,
de 26 de janeiro último, fichado sob
n. 7.736, do vigente ano, em que o go-
vérno desse Estado pede isenção defini-
tiva de direitos de importação e da taxa .
de expediente, para o matrial constante
da inclusa 1' via da relação, devidamente
autenticada pelo escriturário .Romulii
de Avelar, destinado à Viação Forrea do
Rio Grande do Sul, e que já havia sido
deSembaraeado nessa alfândega, medi-
ante a assinatura do termo de responsa-
bilidade, pelas notas tia. 422 e . 423, de
1933, por despacho proferido, por dele-
gação, em 13 do corrente mês, deferiu
esse pedido, de acôrdo com a cláusula
XXII, do contrato celebeedo em virtude
do decreto n, 15.538, do 10 de abril do
1922 e a de ii. IX, a que se refere o de-
creto n. 18.551, de 31 de dezembro do
1928.

N. 127 — Comunicando que o Sr. se-
cretário chefe do gabinete do Sr. ini-
nisitro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesse encaminhado com o oficio nu-
mero 209, de 5 de dezembro último, fi-
chado sob n. 83.9in, de 1933, em que o
governo desse Estado pede isenção de-
finitiva de direitos ela importação e de
taxa • do expediente, para o material
constante da inclusa 1` via da relação

idamente autenticada pelo escritu-
rário floinule de Avelar, o qual se des-
tina à Viação Ferrea do Rio Grande do
Sul, e já havia sido desembaraçado riam
alfândega, mediante termo de responsa-
bilidade, pela nota n. 390, do citado ano.
por despacho proferido, por delegação,
em 6 do corrente mês, deferiu Asso pe-
dido, de acôrdo com a cláusula XXII, do
contrato celebrado em virtude do de-
creto n. 15.438, de 10 de abril do 1922
e a de n. IX, do contrato a que se refere
o decreto n. 18.551, de 31 de dezembro
de 1928.

N. 128 — Comunicando que o Sr. se-
cretário chefe do gel e nele do Sr. Mi-
nistro da Fazenda, tendo presente
processo encaminhado com o oficio nú-
mero 213, de 5 de dezembro último. fi-
chado sob il. 83.941, em que o governe
desse Estado pede isenção definitiva de
direitos de importação o da taxa de ex-
pediente para o material constante da
inclusa l' via da ralação devidamente
autenticada pelo escriturário fletindo de.
Avelar, o qual se destina à Viação Fer-
veu do Rio Grande do Sul, e já havia :sido
desembaraçado nessa alfândega, , inedi-

'ante assinatura de termo de responsa-
bilidade, pela nota n. 401, do citado
ano, por despacho proferido, por dele-
gação, em 6 do corrente mós, deferiu
Asse pedido, do acório com a cláusula
XXIL do contrato celebrado, em virtude
do decreto n. 15.438, de 10 de abril de
1922 e a de n. IX, do contrato a que se
refere o decreto n. 18,551, de 31 de de-
zembro de 1928.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega do
Rio de Janeiro:

N. 917 — Restituindo, para o fim in-
dicado no parecer, ,  processo fichado
sob n. 3.934, dest ano. em que é in-
teressada a The Rio de Janeiro City
Improvements Company, Limited,

N. 918 — Para o fim indicado no
despacho, transmite o processo fichado
sob n. 17.540, de 1934, em que é' inte-
ressada a firma Metias Pereira te Comp.

N. 919 Solicitando audiência, trans-
mite o processo fichado sob n. 74.666,
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do ano passado, em que é interessada a
Camara do Comércio Importador de São
Paulo.

N. 920 — Comunicando que o Sr. se-
cret4rio chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o aviso n. Cl243, de 8 do corrente, em
que o Ministério do Exterior solicita
isenção de direitos para o espólio de
Orismilde Nunes de Figueiredo, ex-moço
do vapor Itaúl Soares, falecido em Ham-
burgo, proferiu, em 13..dêste {nes, o se-
suinte despacho:

"Autorizado. Responde-se e faça-se o
expediente regular." (Processo núme-
ro 16.886.)

N. 922 — Tendo o Sr. secretário
(liste do gabinete do Sr. ministro da
Fazenda, por despacho proferido em 9
do corrente mês, mandando arquivar o
processo encaminhado com o oficio nú-
mero 6.493, de 22-de dezembro último.
fichado sob n. 87.517, de 1933. de inte-
resse da A. Rouband, proprietário da
lielstria Nacional de Artefatos de Bor-
racha, restitue os documentos mie a èle
.se achavam anexados e pertencentes ao
arquivo dessa repartição.

N. 923 —*Comunicando que o Sr. se-
cretário chefe do gabinete do Sr. minis-
tro da Fazenda, a que foi presente o

rocesse fichado sob n. 10.422, do ano
.•in curso, em que o Ministério da Via-
. ao pede isenção de direitos aduaneiros

taxa de expediente para seis (6) bar-
, trazidos pelo vapor American Legion,
contend,) uni produto especial pura
tratamento da égua de alimentação

caldeilas, denominado "composição
exarou, em 12 de fluente, o 90-

tIce•pactIO:
"Deferido, dada a finalidade experi-

otental."
N. 92 . '1 — Restituindo para o fim in-

eicado no despacho o processo fichado
s.ob n. 14.125. deste ano, em que é in-
teres.,±aila a Companhia Siderúrgica Bel-
e() Mineira.

N. 925—Solicitando audiência, traus-
ente o PYUC1-3550 fichado sob n. 18.391,
.11) vigente ano. Mn que é interessada a
ss,ociacão Hospital Alemão..

N. 927 — Transmitindo. para o fim
de ser informado, o processo fichado sob
11. 17.669, dc, corrente ano, ein que é
eiteressado J. R. Azeredo.

-- Ao Sr. delegado fiscal no l'ará:
N. 26 —Ftsti1u indo o processo fe-

(.41) n. 11.409, déste ano, em que
.; José Burlainaqui da Cunha,
..ufetor federal em Obidos, nesse Estado.

— Ao * Sr. delegado fiscal no

N. 8 — Para -o fim indicado no pa-
recer remete- o processo fichado sob
n. 13.1'19, de ano em curso, em que é
interessada a Standar OH Company of
Brasil. -

— Ao Sie delegado fiscal no Estado
do Rio *Grande do Norte:

N. 15 — Para o fim indicado no des-
pacho restitue o processo fichado sob

87.209, do ano passado, em que á
interessada a Companhia Fórça e Lua
Nordeste do Brasil.

— Ao ele delegado fiscal no Espiri-
to Santo:

N. 9 — Solicitando audiéencie, trans-
mite e processo fichado sol) n. 6.827,
de vigente ano, em que e interessado
Angelo Menicucci

— Ao Sr: delegado fiscal em São
Paulo:

N. 147 — Comunicando que o Sr. se-
cretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso encaminhado com o ofício n. 269,
do 9 de fevereiro último, fichado sob
u. 10.192, do vigente ano, em que Alva-
ro Ribeiro dos Santos pede permissão
para recolher as prestações mensais a
importância de 600$, correspondente à
Milita que lhe fèra imposta pela coleto-
ria das rendas fedrais em Santo Amaro.
nêsse Estado, em virtude do auto lavra-
do em outubro do ano preterito, profe-
riu, por delega( ), em 9 do corrente
mês, o s2guinte despacho: "Indeferido"

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Gran-
de do Sul:

N. 113 — Solicitando audiência tranS-
multe o processo fichado sob n. 11.852,
do corrente ano, em que é interessada s
Associação Comercial, de Perto Alegre,
nêsse Estado.

— Ao delegado fiscal no Paraná:
N. 25 — Para o fim indicado na in-

formação. restitue o processo fichado sok'
ii. 98.210, de 1933, em que é interessado
Vicente de Oliveira Círio.

• •

Diretoria da Despesa Pública

ifxlatAtNTE DO SR. SIINIsTRO.

Dia 13 de março Ge 1984

Processos:
Na. 9.161 — 13.381	 — 85 —

87 -- 89 -- 9i -- 93 -- 95 -- 97 -- 99
13.401 —3 e 13.109, de 1934 — Dekno-
cracino Feliz, João Pedro de Carvalho
Vieira, Frederico Rabelo Lcite, José ala-
ria da Silva Rosa Júnior, Pelágio Bor-
ges Carneiro. António Correia da Silva,
Mário Gonçalves Ferreira, Jacinto José
Coalho, ilaimmundo Pontes de Miranda
filho, Fábio Arão Reis, ililário Ribeiro
Cintra. Marna Justino Peixoto, Eugénio
Proclam Martins e Vítor alidosi Cher-
inont, pedindo pagamento de diferença
de vencinieritos deixada da receber em
1931. — Ira:dorido.

Dia 19
N. 16.181:, de 1934 — Dr. Alvaro

Ctimplido de Santana. requerendo, sob
protesto, qu-3 lhe seja dwicontada pela
5 parte de seus vencimentos a divida
para com a Fazenda Nacional, a que es-
ta sujeito.. — Indeferido, de acórdo com
o parecer.

EXPEnIZNTE DO 81k. DIGETOD,

Dia 5 de março de 1934

Processos:
N. 11.953, de 1934 — Afonso Carva-

lho de Brito aposentadoria. — Apre-
sente certidão de tempo de eerviço.

Dia 7
N. 67.023. de 1934 — D. Júlio Fio-

rentino de Freitas. apostila em título
de monte-pio. — Restabeleça-se a pen-
são em n !Olha para o pagamento de
1933, fazende-se a averbação da- aposti-
la no livro de assentamentos. Requeira
R interessada as pensões relativas ao pe-
ríodo de 6 de agdsto de 1928 a 31 de
dezembro de 1932.

Dia 10

N. 75.666, de 1933 — Floriano Pe-
reira Reis de Andrade, solicitando cer-
tidão. — Satisfaça a exigenoia.

Dia 13
N. 13.333. de 1934 — Carlos Augusto'

Alves de Oiiveira, pediade pagamento !
de pensão. -- Apresente alvará de au-
torizado.

Dia. 13
N. 16.837. de 1934 — Fernando Ma-

chado dos Santos, requerendo certidão.
— Declare o oram a que se destina a
: ertidão.

Dia 17
N. 16.343 de 1934 — César de Mes-;:

quita Serva. aposentadoria. — Apre-
sente eertidite comprobatória do tempo
de serviço público federal, de acOrdo
cout a circular n. 6, de ?C de janeiro
de 1891.

N. 77.:. 9b, de 1933 — Belrairo Ro-
cha. pedindo pagamento da quantia de
1318600. — Satisfaça-se a exigência do
parecer.

Dia 20
N. 14,597. de 1934 — D. Tomásia

Miranda Santos, habilitacáo à pensão
especial. — Habilite-se, nos tèrmos • do
decreto u. 3.607, de 10 de fevereiro de
1866. apresentando Lamberei certidão de
obito do dc. cujus, %isto não poder ser
aceito o ates t ado de fls.

Dia 21
N. 13.527, de 1934 — Júlia Loe

hão Duarte Nunes, pedindo pagamento
ae vencimentos. — Apr2sente alvará de
autorização.

N. 18.913. de 1931 — Lucas Ferreira
ne Sales, solicitando pagamento de di-
ferença de Nencimentes deixada de re-
ceber em 1931. — Satisfaça a exigência
do parecer.

Dia 22
N. 4.517, de 1934 — 1). Maria Troa,

%ressoe da Costa, pedindo reversão de
pensão. — Sele o -alvará de fls.

N. '14.893, de 1933 — Bacharel José
Pinheiro de Andrade, aposentadoria.
Satisfaça a exigência do parecer.	 •

N. 17.382 de 1934 — Sebastião Mar.
alies, solicitando transferência de cré.
dito. — Diga a que ministério o rapar
:ição pertencia quando na atividade.

N. 1.181, de 1931 — Daniel Montei.
CO ~CS Martins, aposentadoria.
Apresente certidão comprobateria
:empo de serviço.

Dia 23
N. 18.496. de 1934 — D". Emitia da

Castro Barbosa, habilitação ao monte.
aio. — Reconheça a firma do documen-
to de fie. 9.

N. 15.101, de 1934 — D. Moina da
Silva Ramos Teixeira, pedindo paga-
mento de vencimentos. -- Satisfaça a
exigência.

N. 18.860, de 1934 — São Paulo Rena
way Company, solicitando pagamento
da quantia de 29$400. — Junte ao pra).
cesso o respectivo empenho de desposam

N. 12.927. de 1934 — D. afariana
Anunciata de Araújo Costa, habilitação
ao monte-pio. — Prove o que alega-em
(eu requerinient o.

N. 17.093 . de 1934 — D. Ortninda
Carvalho ~ara, pedindo transferência
de crédito. — Indeferido, de acOrdo com -

•a parecer.



Quarta-leira

, Diretoria da Contabilidade

ExPEDIENTZ Do sit, ENCARttEOADO DO SE-
PI:Dtt.NTE DO SR. mINISalto DA FAZENDA

Dia 13 . de março de 193'

N. 14.119 — Requerimento de Etel-
%ira Pires Machado, de 1 de março de
1J31. — ProVe que é a única interes-

k sada.

nt.5I E:\ TE DO SR. DIRETOR

Dia 21

et. 12.873	 Requerimento de Pes-
tana (5,1 laa., de 24 de fevereiro de 1931

SatisfaCa as exigencias da Sub-Di-
ria oria

N. 8:;.1.53 — Requerimento de Araci
Deolinda de Figueiredo é outras, de 5
de dezembro de 1933. — Habilitem-se
tie acõrdo COm . a lei.

Dia 23
N. 18.938 — Oficio da Alfandega. do

1:10 de Janeiro ii. 1.261, de março de
1931. sóbre levantamento de caução do
NOCTIlill de Bastos Amacante. _... sa-
tisfaça as exi genents da Sub-Diretoria.

•Diretoria do Dontinio da Uoino
rxPEDIEsTE DO SR. CHEFE DO • GOVt.11NO

PROvisóR10

Dia 7 de março de 1934

ProecSSOS:
N. 02.816/32 — Aviso n. 2.357, de

; de novembro de 1932, do Ministério
Viação sobre a cessão de um terve-

no pela Rede de Viação Férrea do Rio
Grande do Sul h Municipalidade de
Júlio de Castilho: "Autorizado".

EXPEDIENTE DO SR R. DIRETOR

Dia 12 de niarço de 1931
N. 37.517/33 — Requerimento aa

Carmo Niendes Cia., pedindo para
pagar a taxa de ocupação do terreno
dc lo metros por 50 metros, junto ao
n. 300 da rua Carlos Seja e em fren-

au n. 359: "Defiro a petição de ff).
lhas 2. nos tèrmos do parecer de taa-
lhas 6".

Dia 13
N. 45.519/34 — Ofício n. 84, de 5

de 11 -1til •N de 1931, do diretor geral,
comunicando que o Sr. mintstro re-
solveu designar o engenheiro desta di-
retoria, Bento Fleury da Rocha, para
fiscalizar as obras de limpeza e refor-
ma a serem feitas nos proprios nacio-
nais, para recepção do Presidente da
República Oriental do Uruguai: "Pu-
blique-se".

• Dia 14

• N. 12.662/33 — Requerimento de
18 de março de 1929, da Rio de Janei-

▪ o Trantway Light and Power Co., pe-
dindo transferência para seu nome de

algs. de terras denominadas "Ma-
nuel Joaquim", freguazia de Santana,
rounicipio de Pirai, pertencente à Ea-
ie,nda Nacional de Santa Cruz: "As cor-
reções que se fazem precisas interes-
sam tanto à Fazenda Nacional quanto
h requerente. lia conveniência para
ambas, em que nos termos de afora-
Mento e nas resilect ix as cartas cons-
tem as dimensões exatas do terreno
tforado. Convide-se, por isso, a The
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Rio de Janeiro Light 4S.i Power Cia., a
assinar um termo de retificação a ra-
tificação ao anterior com as curreções
propostas". a

Dia 23
Ofícios:
Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro

Nacional do Rio de Janeiro:
N. 705 — Transmitindo, para os fim

conveniêntes, o processo do Arquivo
desta Diretoria, sob ti. 29, do urro". 1.
gav. 47, relativo ao requerimento ent
:Ice Odilon, Ribeiro, pede expedição d.,
guia para pagamento de laudemiu au
terreno do marinhas n. 1.038, des-
membrado do de n. 88 onde está edi-
ficado o prédio n. 55, da rua Alexan-
dre Moura. freguazia de São João Ba-
tista, naquela capital. (Proc. 13.882.
de 1931).

— Ao Sr. del egado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado da Baia:

N. 706 — Reiterando a recomenda-
eão contida tia ordem da extinta Dire-
toria do Patrimonio Nacional. sob ii.I,
de 3 de janeiro de 1927. coin a qual toi
encaminhado aquela delegacia. 1. oa11-
cesso relativo ao aforamento dos ter-
renos de marinha situados na testada
da fazenda Jena, no lugar (-telim in.otto
Ttaissé, município de Abrantes, naque-
le Estado, requerido por D. Maria da
Glória Fonseca. (Proc. 58.991;27, .

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesour.,
Nacional no Estado do Rio de Janeiro:

N. 707 — Declarando que o proces-
so fichado sob ii. 56.312/33, solicita-
do no oficio n. 852. de 8 de dezembro
último, foi encaminhado aquela dele-
gacia cela ordem desta diretoria. má-
'mero 2.941, de 28 de dezembro do ano
próximo findo.
(Proc . 83.710/33' .

— Ao Sr. delegado fieal do Tesouro
Nacional no Estado do Espirito Santo:

N. 703 — Reiterando a recomenda-
eão contitla na ordem da extinta Di-
retoria do Património Nacional, sob
n. 30. de 23 de novembro de 1927, com
a girei laO encaminhado aquela dela-
gacia e processa originado pelo re-
querimento em que António Daniel°.
Pede a redução do foro a que está su-
jeito uni terreno de marinhas, sito a
avenida da República daquela capital.
(Proc. 52.873/2e .

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Naelontil do Povoamento:

N. 709 -- Encaminhando o processo
referente a expedição do título de afo-
ramento ao Sr. Francisco Augusto
Marques, de uma área de 355.834m2,00,
encravada em terras de sua proprieda-
de. situada no lugar denominado "Bar-
reiras", município de Vassouras, no E.
cio Rio de Janeiro, cabe a esta direto-
ria, em face do -decreto n. 21.115, de
1932, solicitar a respeito a audiência
daquela repartição.	 (Proc. 81.580,
de 1933 .	 -

— Ao^ Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no 'Estado de Pernambuco:

N. 710 — Reiterando a recomenda-
ção contida na ordem da extinta Di-
retoria do Património Nacional, sob
il. 96, de 17 de agósto de 1928, com
qual foi encaminhado aquela .delega-
cia o processo relativo ao aforamento
do terreno acrescido de marinha, si-
tuado à avenida Beira-alar, na "Ilha
do Pina", freguesia de Afogados, nau-
niciplo daquela capital, pretendido pelo
Dr. Armando Xavier de Albuquerque.
(Proc. 72.782/27).1

Março de 1934 5935

— Ao	 oca:e:ale fiscal do 'resoure
Nacional fio	 t!()

N. 711 — itcnict i ffidO, Para os deNj
-dus fies, o processo referente a títulos

de prJ,:rielladi dos lotes Os. 89 e
-da co.osi.a	 Correia,

de GJaraptiava, naquele Estude.
8:_:.799/33 .

— Ao Sr. delegada fiscal do Tesouro
Nucienul ii ., ladatio do Riu de Janeiro:

N. 712 — Recomendando providencias
no seniido de ser encaminhado à Ad.ni-
nistração local dii tlumiRio da União, afiai
Lie (pie a mesma promova a avaliação
Ui., imóveis aludidos no) mencionado avi-
so e preste as necessárias informações a
itspeitu. Piaç• esso n. 7.556, de 1931.)

Dia 21 de março de 1934
Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-

EStari i ) ii Pernambuco.
N. 715 — Reiterando a recomendação

coei ida na ordem da xtinta birelorin do'
Património Nacional sob ti. 136, l -5 de
oitnl,i" fr 1927, eme a qual foi ,:ir:.1-
inailttoft, aquela Delegacia o processo re-
lati‘o ao aforamento do terreno nere.sci-
do de marinha, sito a rua Coronel 1,atue-
titia. iraguesia de ltaa Vista, iounie,iolo
()aquela çapital. CM que é requoronio o
Dr. sakador Pereira de Lira. (Proces-
so	 19.770, de 1927.)

--- .1u Sr. diretor geral do Doparia-
mem, ' ' Jus Correios e Telégrafos:

N . 16 — ¡tog ando providenciar afim
de que seja yeaida. a esta Diretoria, urna
maquina de cópias heliograficas existen-
te, sem utilização. na Secção de Edifícios
da Diretoria do Material, de vez que a
mesma tsera de grande utilização nesta
rof rtiçao

— Ao Sr. deLfgado fiscal do Tesouro
Sm:aunai no Estado da Bafa:

N. 717 — Reiterando a recomendação
contida na ordem da extinta Diretoria do
Património Nacional, f3Db n. 39, de 24
de outubro de 1927. com a qual foi en-
caminhado àquela Deiegacia, o processo
relativo ao requerimento em que D. Jo-
vlana Crissiuma de Teve e Argolo, pro-
piaetária da fazenda denominada "Coro-
'net", sita no Caminho de Aréia, rua da
,Legalidade, distrito da Penha, município
daquela capital. ,',Processo n. 32.029, de
1927.)

— Ao Sr. inspetor de Águas e F-agoto.s:
N. 718 — Transmitindo, para os neces-

sários efeitos, a cópia do parecer . que a
respeito da consulta, o oficio n. da.
10 de janeiro do corrente ano, emitiu R
Cub-diretoria dos Serviços ,admi- n et:a-
tivos e do Registro. (Processo n. 2.402,
de 1934.)

— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferre
Central do Brasil:

N. 719 — Solicitando as necessárias
providências no sentido de que aquela
Estrada preste maiores esclarecimentos
a respeito de seu pedido em oficio sob
n. 15-P, de 30 de agósto do ano próximo
findo e, se possível, o número do expe-
diente que originou a aquisição do imó-
vel aludido.	 (Processo n. 50.909, de
1933.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de São Panlo:

•N. 720 — Reiterando a recomendação
contida na ordem da extinta Diretoria
do Património Nacional, sob n. 2, de 2
de janeiro de 1928, com a qual foi enca-
minhado àquela Delegacia o processo re-
lativo ao aforamento do terreno de ma-
rinha sito no lugar denominado "Santa
Cruz", municipio de Santos, naquela Es-
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¡udu. requerido por Júlio Conceição.
, Processo n. 65.826, de 1927.)

— 0:1 Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Paranti:

N. 721 — Esclarecendo, em aditamento
tio oilCite sob n, 364, de 16 de fevereiro
Ultimo, que a publicação dos editais de
nlorainento dos terrenos dc marinhas de-
erá ser feita pela fórma proposta no pa-

recer de 27 de janeiro do corrente ano
'processo n. 58.198, de 1933). do enge-
lihoiro Naylor, sub-diretor dos
Serviçoes Administrativos e do Registro,
por cópia apensa. (Proceseo n. 1.775, de
1931.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Espírito Santo:

N .. 722 — Reiterando a recomendação
contida na ordem da extinta Diretoria do
Patrimón i o, eoh il. 29, de 15 de setem-
bro de 1927, com a qual foi encaminhado
àquela Delegacia o processo relativo ao
aforamento de um terreno de mnrinhas
sito no Cais de São Francisoo. namie;a
capital. requerido por Frederic
ger. (Processo n. 42.239, de 1927.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Amazenas o Acre:

N. 723 — Recomendando providências
no sentido de ser entregue, mediante re-
cibo, ao Govèrno daquele Estado, o pro-
cessado, que se lhe restitue, referente aos
pedidos de aforamento de terrenos it
margem do rio Paranacá e do igarapé Ca-
choeirinha, silos no mesmo Estado, em
face doe térmos do art. 2' do decreto nú-
mero 22.658, de 20 de abril de 1932.
(Processo n. 341, de 1934.s,

ADMINISTRAÇÃO NO DISTRITO
FEDERAL

6XPEDIENTI DO RR. ADIIINISTRADoR

Requerimentos despachados

Dia 28 de marco de 1934

Companhia Construtora e Imobiliária
do Rio de Janeiro. — Pague a requeren-
te a diferença de Viro resultante da nova
fixação afim de ter andamento os pro-
cessos as. 9.661, 9.665 e 9,857 de
1934.

Raúl de Lima Tavares da Silva. —
Apresente a requerente a esta Adminis-
tração o translado de escritura de aqui-
si ção do prédio. (Processo n. 12.800, de
1934).

D. Luiza Ruig. — Apresente a reque-
rente melhores esclarecimentos afim de
que possa esta Administração dar anda-
mento ao requerimento. (Processo nú-
mero 18.717, de 1934).

Francisco Simões da Mota Filho e Cle-
mentina Constánça da Mota. — Apre-
sente a requerente a esta Administra-
ção afim de receber a guia para o reco-
lhimento do laudemio calculado. (Pro-
ce .zso n. t2.077, de 1934).

Maria de Jesús Lopes Braga. — Pa-
gue-se a requerente os fóroe atrazados
de acórdo com a nova fixação, afim de
ter o devido andamento o processo.
Processo n. 87.292, do 1933).
Companhia Construtora e Imobiliária

do Rio de Janeiro. — Satisfaça a reque-
rente as exigências da Secção de Enge-
nharia e bem assim provas de quitação
de fóros de acôrdo com a nova fixação,
doa seguintes processos: 9.849, 9.659,
9.653 e 9.651, de 1934).

Recebedoria do Distrito Federai

EXPEDIENTIC DO SR. 1)IRET0R

Dia 26 de março de 1934

Requerimentos despachados

N. 3.347 — Fares Pedro. — Eni face
das informações, restitúa-se ao reque-
rente a quantia de 758000 classificando-
se a despesa pelo modo indicado.

N. 30.065 — A Palmeira. — Em fa-
ce do informado, deferido. Expeça-se
portaria.

N. 8.741 — Companhia Carioca In-
dustrial. — De acórdo com a informa-
40 e parecer, restitúa-se à Companhia
Carioca nIdustrial a importância de 800$.
classificando-se a despesa pelo modo
Indicado.

N. 1.526 — A. S. Oliveira. — Pro-
ceda-se pela fórina proposta.

N. 1.391 — António Fernandes Dio-
nisio. — Idem.

N. 833 — Gregório Orind. — Arqui-
ve-se.

N. 30.823 — António Dias de Rezen-
de. — Proceda-se pela forma proposta.

N. 30.385 — Dias & Dias. — De
acordo com a Informação e parecer, al-
tere-se para 3:0008 o valor locativo ar-
bitrado para o lançamento do negócio
de que se trata em 1934, retificando-se
para "géneros alimentícios de 2' clame
com bebidas" à classificação do mesmo.

N. 295.861 — Laudelino José Bastos.
— De acórdo com a informação e pare-
cer, altere-se para 1:0808000 o valor
locativo arbitrado para o lançamento do
negócio do que se trata em 1934.

N. 29.446 — Assad Bichara Safadi.
— De acôrdo com a Informação e pare-
cer altere-se para 3:6006000 o valor lo-
cativo arbitrado para o lançamento do
negócio de que as trata em 1934.

N. 39.164 — Farei Irmão d: Comp.
Ltd. — De acôrdo com a informação e
parecer, altere-se para "serviços não es-
pecificados a classificação do negócio de
que se trata para o lançamento do cor-
rente ano.

N. 27.161 — Marciano Mendonça Ltd.
— De t1córdo com a informação e pare-
cer, altere-se para 2:4008000 o valor lo-
cativo arbitrado para o lançamento do
negócio de que se trata em 1934.

N. 23.830 — Elias Chaves -Neto. —
Cobre-se com revalidação a diferença do
sfilo da petição de fls.

N. 25.742 — Joaquim Ferreira. —
Em face do informado, indeferido.

N. 20.291 — J. Cunha tt Pereira. —
De acordo com o laudo o parecer, altere-
se para 4:8001000 o valor locativo arbi-
trado para o lançamento do negócio de
que se trata em 1934.

N. 848 — Leonette Ramon. — De
acôrdo com a informação e parecer, in-
deferido.

N. 25.304 —.filha Rodrigues da Silva.
— De acôrdo com a informação e pare-
cer, indeferido.

N. 29.674 — Américo Ribeiro da Sil-
va. — Idem.

N. 16.698 — José Cardoso Machado.
— Junte o certificado de pagamento da
taxa de consumo dágua por hidrometro
do exercício de 1932 paga em 1933,
findo.

N. 27.282 — M. Machado da Rocha.
— De acórdo com a informação e pare-
cer, altere-se para 10:8008000 o valor

locativo arbitrado para o lançamento do
negócio de que se trata em 1934.

N. 27.281 — Antônio Carvalho dos
Santos. — De acórdo com a informação
e parecer, altere-se para 7:2008 o valor
locativo arbitrado para o lançamento do
negócio de que se trata em 1934.

N. 1.537 — Maria Baía. — Proceda-
de pela férma proposta.

N. 9.934 — Donato Manehise.

N. 6.320 — M. Menezes da Costa. —
Idem.

Precatórios despachados:
Juízo da Quinta Preteria Criminal, en-

trega de 300$, a favor de Nelson do
Aguiar .Balsdent. — Cumpra-se.

Juízo da Quinta Pretoria Criminal, en-
trega de 300$, a favor de Lourival Ba-
lesdent Barroso Nunes. — Idem.

Juízo da Quinta Pretoria Criminal, en-
trega de 3008, a favor de Elias Gonçal-
ves Toledo, Idem.

Juízo da Quinta Pretoria Criminal, en-
trega de 300$, a favor de Ernani Cor-
reia. — Idem.

Juízo da Quinta Preteria
trega (h, 300$, a favor de
vela. — Idem.

Juizo da Quinta Preteria
Cega de 300$, a favor de
ceia. — Idem.

Juízo da Quinta Pretoria
trega de 300$, a favor de
ceia. — Idem.

Juízo da Sexta Preteria
trega de 300$, a favor de
ceia. — Idem.

Juízo da Sexta Preteria
trega de 300$, a favor de
ceia. — Idem.

Autos de infração:
N. 1.433 de 1933 ,contra Agenor Vi-

eira de Carvalho. — Concedo a dilação
do prazo de dez dias.

N. 1.439 de 1933, contra Vicenta A.
Gonçalves. — Deferido.

N. 1.337 de 1933, contra Barengtein
.2 Irmão. — Idem.

N. 1.383, de 1933, contra A. Cândido.
— Idem.

N. 1.375, de 1933, contra Pedro Ba-
tista. — idem.

N. 1.374, de 1933 contra Otacilio
Marques de Sá. — Idem.

N. 1.,371, de 1933, contra Antenor Ca-
Jral da Silva. — Idezu.

N .1.370, de 1933, contra Joaquim
José da Silva. — Idem.

N. 1.369, de 1933, contra João da Sil-
va Abreu. — Idem.

N. 1.387, de 1933, contra João Per-
nandes. — Idem.

N. 1.320, de 1933, contra José de Oli-
veira Lisbba. — Idem.

N. 1.447, de 1933, contra Manuel Al-
ves da Costa. — Idem.

N. 1.446, de 1933, contra Anibal
Eler. — Idem.

N. 1.443, do 1933, contra Dias Ir-
mão ét Comp. — Idem.

N. 1.442, de 1933 contra Dias Irmão
.t Comp. — Idem.

N. 1.437, de 1933, contra Abdo
— Idem.

N. 1.429, de 1933,

•

 contra Júlio Ma-
chado. — Idem.

N. 1.409, de 1933 contra M. V. Cas-
tro Santos ec Como. — Idom

en-
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N. 1.533, de 1933 contra Franz Ti-
non. — Por falta de fundamento legal,
indeferido. Prossiga o processo.

N. 844, de 1933 contra José F. de Al-
meida. — De acordo com o parecer, en-
tregue-se a mercadoria, mediante as
formalidades legais.

N. 1.547, de 1933, contra Ismael So-
dré Borges. — O fato contravindo de
que dá conta o auto de fls. 3 está ma-
terialmente apurado e confessado pelo
próprio autuado que era suas razões de
defesa reconhece haver empregado es-
tampilha diversa da do pagamento do
imposto.	 •

Assim, pois. julgo procedente o auto
e imponho à firma /smael Sodré Bor-
ges a multa de 1008000 "ex-vi" do artigo
30, § 3, letra "A" do decreto 22.061 de
9 de novembro do 1932, com a obrigação
ainda do recolhimento do imposto na
importância de 2$000.

Intime-se para pagamento no prazo do
30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo o direito de recurso no prazo de
20 dias, para o Conselho de Contribuin-
tes, observadas as disposições do decre-
to 20.350. de 31 de agõsto de 1931.

N. 4, de 1933, contra Luiz Soibelman.
— As infrações minuciosamente relata-
das e descritas no auto de fls. 6 e 7, estão
materialmente apuradas e reconhecidas
tacitamente pelo próprio infrator, que,
assinando o auto, deixou o processo cor-
rer á revelia.

Nessas condições. julgo procedente o
mesmo auto e imponho à firma Luiz Sor-
belman a multa de 6008000, "ex-vi" do
art.. 33 combinado com o parágrafo único
do art. 36 do decreto n. 38 do decreto
ri. 22.061, do 9 de novembro de 1932,
com a obrigação ainda do recolhimento
do imposto devido na importincia de
1668500.

Intime-se para pagamento no prazo de
30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo o direito de recurso, no prazo de
20 dias, para o Conselho de Contribuintes,
observadas as disposições do decreto nú-
mero n. 20.350, de 31 de ageto de 1931.

N. 1.471, de 1933, contra Jacob Sch-
neider. — Do resultado do exame pro-
cedido na escrita da firma Jacob Schnei-
der ficou apurada a razão do pagamento
do imposto de vendas mercantis na im-
portando de 2018000, como bem relata o
auto de fls. 5 e 6 e demonstra o quadro
de fls. 3 e 4.

As sua s razões de defesa em nada mo-
dificam o fato contravindo que, de certo
modo, é atribuído h orientação do seu
guarda-livros.

Julgo procedente o auto e imponho á
mencionada firma Jacob S.chnelder a
multa de 803E000. "ex-vi" do art. 33 do
decreto ri. 22.061. de 9 de novembro .de
1932 — com a obrigação ainda de reco-
lher o imposto devido, na importância
de 2018000.

Intime-se para pagamento. no prazo
de 30 dias, sob pena de cobrança executi-
va, salvo o direito de recurso no prazo
de 20 dias, para o Conselho de Contri-
•uintes, observadas as disposições dos
arte. 7 e 8 do decreto n. 20.350, de 31 de
agõsto de 1931.

N. 129, de 1933, contra S. A. Fábrica
Votorantim. — Tendo em vista o laudo
de fls. 9, e de acõrdo com com a infor-
mações de fls. 16 e parecer da 3° Sub-
diretoria de fls. 17, julgo insubsistente

o auto de fls. 5 e recorro desta decisão
para a superior instancia.

Feitas as devidas notas. suba o pro-
cesso ao Conselho de Contribuintes.

N. 136, de março de 1933, contra Ade-
lino Gonçalves. — O fato contravindo
está materialmente apurado e reconhe-
cido pelo autuado que pede relevação da
pena.

Julgo procedente o auto de fls. 2, base
&ate processo, e imponho à firma Ade-
lino Gonçalves a multaAle 2003000, "ex-
vi" do art. 30, parág. 4', letra f), do de-
creto a. 22.061, de 9 de novembro da
1932.

Intime-se para pagamento no prazo de
3C dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo o direito de recurso, no prazo de
20 dias, para o Conselho do Contribuin-
tes, observadas as disposições dos arti-
gos r e 8° do decreto n. 20.350, de 31
de agõeto de 1931.

N. 14, de 1931, contra Armando Joa-
quim Marinho — Está provado do pre-
sente processo que Armando Joaquim
Marinho tinha expostas à venda, em seu
estabelecimento comercial. valises dé
mão sem sélo e sem rótulo, de sua fa-
bricação, bem como pastas para condu-
c.ão de papeis e sacos Para via gem, se

-ladas insuficientemente umas, outras
sem selo e todos issaes objetos sem ró-
tulo, adquiridos do José Soares Mansi-
nho e Luiz Barbastefano.

Intimados, sbmente Armando Joaquim
Marinho apresentou defesa. confessan-
do as faluis arguidas, tendo sido lavra-
do o termo de revelia de fls. contra José
Soares Mansinho o Luiz Barhastefano.

Em tais condic5es, julgo procedente o
auto de fls. 8 imponho a Armando Joa-
quim Marinho a multa de 200$. mínimo
dos arte. 61, — h —' 72 e 81 do decre-
to n. 17.484, de	 de outubro de 1926
e a cada uma das firmas José Soares

'Mansinho e Luiz Barbastefano a de
400$, máximo dos mesmos dispositivos.

Intimem-se para o pagamento das
multas no prazo de 30 dias; não o fa-
zendo, promova-se a cobrança execu-
tiva, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na forma dos arte.
7' e 8° do decreto ri. 20.350. de 31 de
agiSsto de 1931.

N. 1.639, de 1933, contra Julius Zala.
— A falta e insuficiência do pagamento
do imposto de vendas mercantis estio
materialmente apuradas neste processo
e reconhecidas pelo auto, em suas ra-
zões de defesa.

Assim, pois, julgo procedente o auto
de fls. 3 o imponho à firma Juliva Zela
a multa do 1008, "ex-vi" dos arte. 30,
S :3. letra — B II 32 do decreto
ri. 22.081. de 9 de novembro de 1932,
com a obrigação, ainda, do recolhimen-
to do imposto devido na importancia de
238000.

Intime-se para pagamento no prazo
de 30 dias, sob pena de cobrança erre-
()Uiva, salvo o direito de recurso para
o Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias, observadas as disposições
dos arte. 7° e 8 do decreto n. 20.350.
de 31 de agosto de 1931.

N. 1.763, de 1933, contra A. Cândi-
do Lopes — A falta de pagamento do
imposto pelo confronto da fatura apre-
endida em o exame na escrita da au-
tuada está devidamente apurada neste
processo e reconhecida pela própria

firma infratora que attribue o caso a
descuido de um seu empregado.

Julgo procedente o auto de fls. 4 e
imponho à firma A. Cândido Lopes a
multa de 600$, "ex-vi" do art. 33 do
decreto n. 22.081, de 11 de novembro
de 1932, com a obrigação ainda do re-
colhimento do imposto na importância
de 181000.

Intime-se para pagamento no prazo
de 30 dias sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo o direito de recurso no
prazo de vinte dias para o Conselho
de Contribuintes, observadas as disposi-
ções do decreto n. 20.:350, de 31 de
agosto de 1931.

N. 1.638, de 1933, contra Henrique
atazano Macela — A insuficiancia do
pagamento do imposto de vendas mer-
cantis é infraçâo materialmente apurada
neste processo e reconhecida pelo pró:-
prio autuado, em suas razõet, de de-
fesa.

Julgo. poftanto. procedente o auto de
fls. 2 e imponho á firma Henrique
Manzano Aicalá a multa de 100a, "ex-
vi" do art. 30, § 3*. letra — b do
decreto n. 22.061. de 9 de novembro de
1932, com a obrigação, ainda, do reco-
lhtinento do imposto devido na impor-
tância de 128000.

Intime-se para pagamento no prazo
de 30 dias sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo o direito de recurso no
prazo de 20 dias para o Conselho do
Contribuintes. observadas as disposie
cões do decreto n. 20.350, de 31 do agos-
to de 1931.

N. 1.068, de 1933, contra a Casa Hil-
pert 8. A — A infração de insuficiên-
cia de pagamento de imposto, está ma-
terialmente apurada neste processo
reconhecida pela propria autuada. SiS .
(5 principio de equidade, prisativo da
alçada superior poderá relevar-lhe a
multa.

Assim, julgo procedente auto de
fls. 3, e imponho à firma Casa 1111-
pert S. A., a multa de 101000, ex-vi
do art. 30, 3°, letra B, do decreto
n. 22.061, de 9 de novembro de • 1932,
com a obrigação ainda do recolhimen-
to do imposto devido, na importando
de 38000.

Intime-se para 'o pagamento no pra4
zo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo o direito do recurso.,
no prazo de 20 dias para o Conselho
de Contribuintes, observadas as dispo-
posições dos artigos 7* e 8* do decree
to n. 20.350, de 31 de agõsto de 1931.

N. 1.757, de 1933, contra Criacos
Aquim & Irmão — A falta do paga-
mento do imposto pelo confronto da
fatura apreendida com o exame na es-
crita da autuada, está materialmente
apurada e reconhecida pela firma in-
fratora que atribue o fáto a esqueci-
mento de seu guarda-livros.

Julgo procedente o auto de fls. 4 e
imponho a firma Oriacos Aquirn & Ir-
mão a multa de 6003000, ex-vi do ar-
tigo 33 do decreto n.. 2.208, de 11 de
novembro de 1932, com a obrigação
ainda do recolhimento do imposto na
importando sN. 81000.

Intime-se para o pagamento no pra-
zo de _330 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo o direito de recurso
no prazo de 20 dias para o Conselho
de Contribuintes, observadas as dispo-
sições do decreto n. 20.350, de 31 do
ag158t ode 1931.
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EXPED:rNTE	 f.,11. tJUD.kNTE

Dia 26 de março de 1934

Requerimentos despachados

L 31.351 — Manael da Silva alar-
gues —	 erbe-se a '11 1_1(1am:a propos-
ta. com o valu: . locativo imite:Leo.. Int-
punho a Manuel da alisa Marques, a
multa de 10ua000, mínimo da lei.

N. 29.461 — Itenalo Machado.
De-se a baixa.

N. 11.251 — Almeida S; Marques
Proceda-se pela forma proposta no
parecer supra.

N. 19.305 — Manuel da Cunha —
Á vista da informação de 11 de janei-
ro do corrente ano, e do que mais cons-
ta do proces,o, laça-se a lransferencia
"ex-oficio - da firma inscrita, alaniede
da Cunha, ries quais Impon ho a cada
um, a multa de 10U000, ruinimo dat
lei.

S. 13.496 — Companhia Calçado
C/:11'k — Á vista da informação pres-
tada pelo eseriuirario (aludido Peixo-
to com a qual conprido pelo Sr. sub-
diretor de-se a baixa requerida, a par-
tir do 2" semestre de 1930.

N. 10.712 — Cizinio Menezes & Cia.
— Faça-se a Iransferencia do negecio
de que se trata, para Cizinu Teles de
Menezes a quem imponho a multa de
508000, mínimo da lei.

N: 22.230 — Jo::é Afonso Miranda.
— Transfita-se. Iniponlio a José Mon-
to Miranda as multas de 50000, mí-
nimo da lei e mais a de 15 ca sebre
os emolumentso de registro pagos.

N. 8.300 — M. Carneiro — Trans-
fira-se. Imponho a M. Carneiro as
multas dc 50$000, mínimo da lei e a
de 20 VO &Abre os emolumentos do re-
gistro.

N. 13.333 — Olinto Ribeiro LS; Gla.
Ltd. — Nesta data foi apresentado o
contrato social, devidamente registra-
do no "Registro de Títulos e Documeo-
tais", sob n. 13.067. datado de 17 de
março corrente. Faça-se a transferen-
eia. Imponho a firma requerente a
multa de 50:3000. mínimo da lei.

N. 3.232 — Armando Alves Princi-
pe e Silva — Transfira-se. Imponho a
multa de 50$000, mínimo da lei.

N. 1e.017 — Na ayme Company So-
ciedade Anônima Comercial e Imitis_ decreto citado; n. 105, da mesma data.
trial. — Averbe-se a mudança, 	 comunicando que o Sr. ministro negou

N. 3.77(1 — Alberto Silvares — DO- provimento ao recurso ainda que o Sr.
se a baixa para o corrente exercício., representante da Fazenda interpôs do
Imponho a multa de 50$000, mínimo acórdão n. 3.157, relativo ao recurso de
da lei.	 J. Coelho da Silva, de decisão da Delega-

s. 3.897 — M. Pereira & Cunha — cia Fiscal em Pernambuco, sóbre regula-
ldem.	 mento do imposto de consume, para mau-

N. 2.359 -- Castro Lebrão Cia. — ter o acórdão recorrido.
Dó-se a baixa.	 Passando-se à ordem do dia, foram jul-

N. 1.711 — Isaac Emanuel — Ano- gados os seguintes recursm:
te-se a baixa para o corrente exer-	 N. 2.874 — Augusto Pereira Ramos &
cício.	 Companhia — Imposto do sélo — Pará-

N. 8.654 — João Alves Gaivão. — grafo 4 • n, i, tabela B Delegada Fis-
Imponho a cada um dos signatarios cal em Pernambuco — "Ex-officio" —
do contrato junto, a multa de 108000, Relator, Sr. 'Vicente Galliez. — Tomou-
mfnimo da lei. São os seguintes a $e conhecimento para confirmar a decisão
quem Imponho a aludida multa; Con- recorrida e dispensar a revalidação exi-
de João Leopoldo de Modesto Leal e gida, de acórdo com o u. 3 do artigo 1°
João Alves Gaivão.	 do decreto n. 21.459. de 1° de junho de

N. 2.981 — Jacob Zillerman. 	 1912, unanimemente.
Transfira-se e averbe-se a mudança N. 2.819 — H. Theo Midler & Comuna-
"ex-ofício". Imponho a Jacoh Ziller- chia — Classificação de mercadoria —
mau a multa da 100000, mínimo da Alfândega de Pôrto Alegre — Relator, Sr.
lei.	 Vicente lalliez. -- Tornou-se conheci-

N. 8.675 — João Leite Filho. — mento para mandar classificar como apa-
Imponho a cada um dos signatarios do relho gazogénio não especificado, no ar-
contrato junto a multa de 101000,	 tigo 818 da Traifa, sujeita à taxa de 15%
nino da lei.	 "ad-valorem", unanimemente.

-	 •

Certidões:
N. 8.552 — António Carlos Navarro

Martins — Diga em que carater pede
a certidão.

N. 3.335 — Alves Mendes & Cia. —
Certifique-se.

N. 8.it37 Gaz Neon Pannon tad.
-- Indeferido, por ler sido indevida-
niente aesillado.

N. 8.525 — Abelardo de Lamare —
Certifique-se.

N. 8.502 — Manuel a Fonseca. —
Idem.

Conselho de Contrihaintes

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, ItEst.IZADA NO DIA
26 DE MARÇO DE 1934

Realizouese no dia 26 ds. março de 1934,
à 189' sessão extraordinaria do‘Conseitio
de Contribuintes. Compareceram os Srs.
Malaquias dos Santos,. presidente; José •
L. Salgado Searpa, vice-presidente; ,x1-
berto Fernandes Marques, Francisco Edu-
ardo .51agaltiães, JOki0 Augusto Alves,
Olun de Melo, Oto de Andrade Gil, Peri-
cies de Sousa Manso, Tobias Cándido Rios
Filho, Vicente de Paulo Galliez e Xisto
Vieira filho, membros do Conselho; o Sr.
Francisco Sá Filho, representante da Fa-
zenda Pública e u Sr. Orlando Batista
Bittencuurt, secretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão
ordinária realizada no dia 16 do corren-
te, a qual fui aprovada.

No expediente foram lidos os ofícios da
Diretoria da Receita n. 104, de 22 do cor-
rente, comunicando que o Sr. ministro
deu provimento ao recurso que o Sr. re-
presentante da Fazenda interpôs do acór-
dão n. 3.116, relativo ao recurso "ex-offi-
cio", da Recebedoria do Distrito Federal,
de sua decisão que julgou improcedente
o auto de infração do regulamento do sêIo
lavrado contra a Companhia de Navega-
ção Lloyd Brasileiro e Vasconcelos Gomes

Coinp., para julgar o mesmo proce-
dente e impor à primeira, a multa regu-
lamentar com o perdão de 50 % e a dis-
pensa de revalidação do sêlo a que esta-
ria obrigada, de acórdo com os ns. 3 e.4,
do artigo 1° do decreto n. 21.459, de 1"
de junho de 1932, bem como relevar de
qualquer penalidade a firma Vasconcelos
Gomes & Comp., em face do artigo 1° do

N. 2.783 — Estabelecimentos Mestre e
Blatge 5. A. B. — Classificação de mer-
cadoria — Alfandega do Rio de Janela()

Relator, Sr. Vicente Galliez. — lan-
s.eu-se ue tomar conliectinento por ter
sidu interposto com preterição de forma-
lidade, contra os votos do relator e dos
Srs. João A. Alves e Péricles Manso. --
O Sr. Xisto Vieira Filho fui designado
para redigir o acórdão.

N. 2.313 — Xavier Neves & Companhia
- classificaçao de mercadoria — Alfân-
dega de. Paranaguá — Relator, Sr. Fran-
cisco Eduardo Magalhães. — TOMOU nse
conhecimento do recurso, contra os votos
dos ars. Oto Gil, Xisto Vieira Filho, Oton
de Melo, 'fobias Rios Filho e presidente,
que consideravam perempto, para mandar
classificar a mercadoria no artigo 737 da
Tarifa, sujeita à taxa de ;ceei), por (vil°,
unaaimeniente.

N. 2.82; — Alves & Machado — Classi-
ficação de mercadoria — Altáridega
Pernambuco — Relato:, Sr. Vicente Gel-
hoz. -- Negou-se provimento. unanime-
mente.

N. 4.639 — M. V. Leve Fré ees — In-
flarão do derreto ri. 22.185. de I93:; —
Delegacia Fiscal em São Paulo —

Sr. Goe	 — Conxerteu-se o jul-
gamento em diligência, unanimeineute.

N. 1.063 — Miguel Accetta — 0111!I'ZI-•

iões bancárias ---Consulturia da Fazenda
Pública — Relator, Sr. Alberto Marques.
— DeiX011-:a e * de tomar conhecimento e
mandou-se encaminhar o proves-e) ao Mi-
eistario da Fazenda. rent ia 'tos (JOS
Srs. Oto Gil. Nisto Vieira filho: Pericles
Manso e Vicente Galliez.

Nota — O Sr. Salgado semeei lejmpare.
ceu depois do julgamento do rectiren nú-
mero 2.874 e o Sr. E. Eduardo Maga-
lhães depois do dc n. 2.849.

Diretoria do Imposto de Renda
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de março de 1931
Ofícios expedidos:
N. 33 — Ao Sr. (11..etur gelai uu

souro Nacional, restituindo processo em
que é interessado o 2° oficial desta di-
reteria, Francisco Moacir Sabota dos
Santos. e prestando informações.

N. 37 — Ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, solicitando eeree,
devolvidos os processos encaminhados
a essa diretoria, em que é interessado
Carlos Perera Leal.

N. 38 — Ao mesmo, reiterando ofício
solicitando uma cópia autêntica de uni
processo.

N. 109 — Au diretor da Receita Pú-
blica, transmitindo requerimento em
que é interessado Dick W. Dyb.

N. 114 — Ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, reiterando ofí-
cio solicitando informações.

N. 406 — As) chefe de secção cri Mi-
nas Gerais, solicitando a devolução de
uni processo. •

N. 407 — Ao chefe de secção no Riu
Grande do Sul, solicitando serem devol-
vidas fichas de informações nas fontes.

N. 108 — Ao chefe de seeção do Im-
posto de Renda em Santa Catarina. re-
metendo processo em que é interessado
Manuel Visconti.

N. -109 — Ao chefe de secção na Baia,
solicitando informações.

af. 410 — Ao chata de secção no Es-
pirito Santo, solicitando a devolução de
um processo.

N. 411 — Ao mesmo, Idem.
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N. 412 — Ao chefe de secção no Es-
tado do Rio, solicitando informações.

N. 413 — Ao chefe de secção no Ama-
zonas, fazendo comunicação.

N. 414 — Ao chefe de secção em São
Paulo, remetendo processo em que é in-
teressado António Francisco da Piedade
Figueiredo.

N. 415 — Ao chefe do secção no Es-
tado do Rio, solicitando informações.

N. 455 — Ao Sr. chefe da Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Estrada de
Ferro Central do Brasil, idem.

Ns. 456-57 — Ao Dr. juiz de direito
da 5' Vara Cível, prestando informações.

N. 458 — Ao Dr. juiz de direitsf
6' Vara Civel, idem.

Ns. 459-60 — Ao Dr. juiz de direito
da 8' Pretoria eive!, idem.

N. 461 — Ao Dr. juiz de direito dar Vara de órfãos e Ausentes, idem.
N. 416 — Ao delegado fiscal em Per-

nambuco, restituindo proce ,,e em que
é interessado Manuel Coelho Pereira, Co-
nitinicando despacho e prestando infor-
mações.

N. L-4 — Ao Dr. 3' procurador da
República, remetendo diversas certidões
de dividas relativas ao exercieio de 1932.
do n. 1 ao n. 233, da série R-34.

Telegrama expedido:
N. 83 — Ao delegado fiscal no Mara-

nhão, fazendo comunicação.

Ministério da Viação e Obras

Públicas
is pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados,' por intermé-
dio do respectivo ministério com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em !Olha
verão vir, também anualmente, por

intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

• Sr. Chefe do Governo Provisório:
O "Touring Club do Brasil" pretende

realizar em maio próximo futuro um
cruzeiro turístico-econõmico ao norte do
pais.

Para facilitar èsse empreendimento,
rede franquia para os telegramas que
expedir, referentes ao mesmo cruzeiro,
a partir de agora até a data do seu tér-
mino, para os comunicados transmitidos
pelos seus representantes que dèle par-
ticiparem.

Não havendo dispositivo legal que au-
torize a franquia solicitada, mas, em
face de alguns precedentes, submeto o
pedido à consideração de V. Ex.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1031.
— Fernando Augusto d'Almeida Bran-
dão , encarregado do expediente naa au-
sència do ministro da Viação.

O ministro do Estado dos Negócios da
Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Govèrno Provisório da Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Tendo em vista o que expôs a Inspe-
toria Federal das Estradas, em ofício
n. 16PIS, de 15 do fevereiro do corrente

ano, resolve suspender, preventivamente,
o diarista da Estrada de Ferro de Goiaz,
José Guilherme Nogueira, a partir de 28
de novembro .de 1933, de adirdo com o
artigo 54 do regulamento aprovado pelo
decreto n. 15.157, de 5 de dezembro de
1921.

Rio do Janeiro, 27 de março de 1931.
— Jose Americo de Almeida.

Ministério da. Agricultura
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

.Os assinantes por desconto em falha
deverão vir, também anualmente, por
Intermédio das respectivas repartições
pagadoras.	 .

As assinaturas pagas por 6 :Uses serão
subpensas em i de julho a 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Diretoria Geral de Produçõo
Mineral

titeçÃo DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Convites:
Isidoro Freiburn, pedindo autorização

para contratar a pesquisa e lavra de ja-
zidas de mica, de propriedade de Euri-
pedes Leal, situada em Faria Lemos e
de propriedade do Dr. Florestano Fló-
res, situada em .São Francjsco do
ambas no município de Carangola, Es-
tado de Minas Gerais. — Compareça a
Imprensa Nacional, • afim de satisfazer
diretamente ou por intermédio do qual-
quer representação o pagamento de que
depende a publicação do decreto número
24.002, de 13 de março oorrente.

José do Paiva Oliveira, procurador de
Byington & Comp., pedindo autorização
para adquirir terra.; situadas nas Fa-
zendas Pinhal e Pinhal da Cascata, co-
marca de São João da Boa Vista, Estado
de São Paulo, e da Fazenda Quirinos, no
município de Poços de Caldas, Estado de
Minas Gerais. — Compareça à linpren-
sa Nacional, afim de satisfazer direta-
mente ou por intermédio de qualquer
repreeentante o pagamento de que de-
pende a publicação do decreto número
24.003, de 13 de março corrente.

Carlos Kuenerz & Comp. Ltda., pe-
dindo autorização para adquirir com o
fim de pesquisar jazidas de haritina, a
propriedade Fazenda dos Agudos, situa-
da nos Sesmário do Barreiro, distrito e
cemarea do Ama. Estado de Minas Ge-
rais. — Compareça à Impren.•, a Nacio-
nal, afim de satisfazer diretamente ou
por intermédio de qualquer represen-
tante o pagamento de que depende a
publicação do decreto n. 24.00i, de 13
de março corrente.

EXPEDIENTE DO SR. MINIS'PRO

Requerimento despachado
Dia 9 de março de 193S

Braz de Revoredo, ein cumprimento da
e4abelecido nas alíneas 11 e III do de-
creto n. 22.862, de 27 de junho de 1933.
apresenta a certidão do contrato reali-
zado, as respectivas plantas .0 as bases
da sociedade em organização. pedirei.)
aprovação dos mesmos. — Aprovo.

Ministério do Trabalho, Jn•

dústria e Comércio
Os pedidos de assinatura oficial dóvain

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedència, de modo a evitar.**
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em Mia
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartigasa
pagadoras.

As assinaturas pagai, por 6 meses selo
suspensas em 1 de julho e 1 de luzetro.

Vide — Expediente — na primetri pá- -
"na.

e

O ministro de Estado dos Negócios; do
Trabalho, Indústria e Comércio:

Resolve nomear o Sr. Avelino Gomes
de Cedro para, de acórdo conto disposto
nu 3' do art. 16 do decreto n.
' Ir 19 de março de 1931, dirigir o Sindi-
ato dos Empregados da Companhia Via-

ção Fluminense, até a eleição de sua
nova diretoria.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1934.
— Joaquim Pedro Salgado Filho,

Primeira Sução
EXPEWEI4T11 DO SR. DIRETOR

Dia 14 de março de 1934
Ao Sr. consultor jurídico, bacharel

Francisco José de Oliveira Viana:
'Ofício n. t. E-939—Reenetendo por c&

pia, afimn de ser submetido ao estudo da
comissão que está incumbida da regula-
mentação do trabalho agrícola, os memo.,
riais de Manuel A. Costa Junior e do
Núcleo dos Lavradores Mineiros. em Cai..
mo do Rio Claro, Estado de Minas Ge-
reis.

Segunda Secção
-

SYPEMENTE Do SR. ENCAnitrhiADO DO eXpr.-
DIENTF, POR DELEGAÇÃO DO SR. MINItYr110

Aditamento ao de 13 de março de 193-1

Requerimentos e ofícios despachadoet
lieury Rogers, Sons & C. of Brasil

Ltd., pedindo autorização para importar
uma máquina para colocar os "Hata" nas
cardas, uma de amolar "flats", e um
passado' de três cabeças, tudo destinado
à Companhia Cachoeira do Macacos, de
Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais. (D.
G.E. 3.199-934). — Defiro, nos termos
emn que propõe o Sr. diretor geral, inte-
rino, efetuando-se a inutilização da má-
quina a ser substituída.

O parecer referido é o seguinte:
"Quanto as duas ^primeiras para que

pede licença a requerente, nenhum in-
conveniente ha em que seja deferida -a
sua importação, dentro da lei, pois tra-
ta-se de máquinas acessórias que, mes-
mo conjugadas, nenhuma influéricia exer-
cem na respectiva produção.

()imolo a terceira, trata-se de uma má-
quina da primeira fase da produção do
fio e. por sua natureza .de produção,
praticamente equis alente, a autorização
poderá ser dada, pre n lamente inutilizada
a que possue na fabrica de tecidos e que
pretende seja substituída. Designado o
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coletor federal do municipio para que,
com as providências legais, constate a
inutilização."

Dia 14
'Manuel Fernandes de Brito Filho, re-

correndo do despacho que deferiu o pe-
dido de privilégio de invenção depositado
por General Motors Corporation para
"aperfeiçoamento na ventilação dos car-
ros fechados". (D.E.G. 3.214-934). —
Nego provimento, à vista dos pareceres
técnicos, que silo unânimes. tSegundo
éstes, a invenção invocado pelo recor-
rente é diversa da da recorrida.)

Aram Zerceryrecorrendo da decisão
que concedeu parantia de prioridade a
Vladimir Blaz Sichman para "uma pol-
trona transmontavel em cama". (D.E.E.
3.215-931.) — Do ato que concede ga-
rantia de prioridade de invenção, ou su-
posta invenção, cujo título precário não
permite, sob pena . de nulidade, a explo-
ração industrial do respectivo objeto, não
cabe recurso.

IXPEDIENTs DO Sli. DiRETeR tikatAL

Dia 12 de março de 193=1

Ofícios:
Ao Sr. inspetor da Alfândega de San-

tos:
N. 2E-917 — Comunicando que, tendo

Ferruccio Nucci, comerciante e indus-
trial estabelecido com fábrica de cha-
péus de pelo na capital asse rstaile,
reauerido permissão para impor:ar, da
Alemanha, urna máquina para re i a. as
abas de chapéus, o Sr. encarreJado de
expediente, por delegação 110 ministro,
resolveu, por despacho de 8 do mês rui-
rente, deferirdeferir o requerimento, em :are
das informações e parecer.'

— Ao Sr. e,eeretario do Interior e Jus-
tiça do Estado do [tio de Janeiro:

N. 2E-925 — Comunicando, de ordem
do Sr. euearregado do 1, xpedicnte por de-
legação tio Sr. ministro, que, para aten-
der ao pedido feito i diretor geral do
Departamento Nacieual do i'ovuatitento
em seu ofício n. 1501. de 2 do mès ror-
rente. torna-se necessário que essa sc-
cretaria informe a esta diretoria gora!
si a introdução dos imigrante.:
na relação aneNa àquele oficio .; irroow-
vida pelo govèrno estadual ou ise . ini-
caitiva privada; qual o lugar a titi:! se
oestinam aqueles agricultores e quais as
vantagens e 05 encargos que lhes dme-
rão ser atribuídos.

Dia 13
Ao Sr. Ui :pelei .	 lia	 .111*,iiider4a de

Santos:
N. 2E-5.126 -- Ctaiiimicando

ilohusim & Johnson do BrasiL
anónima. a se estabelecer nu cep;11
desse- Estado com fabrica de produtos
em pregados na medicina e 1.iitiraia, re-
querido. permissão para importar, por
essa alfandega, 20 cardas dest:nadas ex-
clusivamente à produção do algodão ri-
drófilo, o Sr. encarregado do expeiiiome
por delegação do ministro exarou lio
processo, a 8 do rns corrente,» seguinte
despaeho: "Defiro em face das infor-
mações e pareceres."
• — Ao Sr. inspetor da Alfandega
Rio de Janeiro:

N. 2E-928—Ceniunica n d0 que, tendo a
• Sociedade Anônima Cotunificio Gávea,

eitabelecida cora fiação. tecelagem. tin-
turaria e acabamento de tecidos de ai-

godão nesta capital, requerido permis-
são para importar, da Alemenha e par
essa alfândega, uma máquina para Mer-
cerisar tecidos, o Sr. encarregado do ex-
pediente por delegação do minstro re-
solveu, por despacho de 9•do mês cor-
rente, deferir o requerimento, em face
das informações aparecer.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega . de
Santos:

N. 2E-929 — Comunicando flua, tendo
a Fiação e Tecelagem de Pirassialinga,
Sociedade Anónima, estabelecido na ca-
pital desse Estado, requerido permissão
para importar, da Inglaterra e por essa
aduana, uma retorcedeira de aneis, o se-
nhor encarregado do expediente por de-
legação do ministro resolveu, por despa-
cho de 9 do mês corrente, deferir o •re-
onerimento, em face das informaçÕes o
parecer.	 •

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Recife:

N. 2E-930 — Conntnicando que. tendo
Addobbati Comp., proprietários da

Fábrica Iolanda, dessa capital, requerido
licença para importar, da 'Inglaterra,
uma carda especial para fiação da fi-
bras nacionais e duas máquinas de es-
tiragem, o Sr. encarregado do expe-
diente por delegação do ministro resol-
veu. por despacho de 9 do ni4 cor-
rente. deferir o requerimento, em face
das informações- e parece"

Dia 14
Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio

de Janeiro:
N. 2 E-931 — Comunicando que.

tendo a Companhia Engenho Central
Laranjeiras, Sociedade Anônima, pro-
prietária da Uzina Laranjeiras, situa-
da no Distrito de . Laranjeiras, muni-
cípio de ltaocára, Estado do Rio de
Janeiro, requerdio permissão para im-
portar uni clarificador Durr, o Sr. eu-
carregado do expediente por delega-
ção do ministro exarou no respectivo
processo, a 10 do iisés corrente, o se-
guinte despacho: 'Como parece ao
Sr. diretor geral, interino; defiro, me-
diante a inutilização da. máquina a se:.
suLstituida, incumbindo à Inspetoria
Regional no Estado ilo Rio de Janeiro
proeviler à neeessaria fiscalização."

— .10 Sr. diretor geral do D. N. P.
indústria!:

N. 2 E-933 — Remetendo devida-
mente assinadas, as 29 patentes de
peivilegit g ile iiivelieí'm e uma Ar 1110—
'HO de utilidade qua acompanharam
vosso ofício ii. de 9 do inés corrente
e correspondente aos depósitos- efetua-
[les sob os TIS. 352, na Junta Comercial
do Estado de São Paulo, 7.920, 8.032,
11.146, 11.812, 11.821, 11.846, 11.8ea.
11.88,1, 11 .911, 11.95u: 11.956, II .93m,
11.97?, 12.024. 12.252, 12.356, 12.101,
12.139, 12.469, 12.519, 12.579, 12.383,
1?.399. 12 630. 12.665. 12.675, 12.6.83,
12,688 e 7.277, nesse departamento.

Dia 15
sr. inspetor regional da 18'

Regional, rem ta n•le ein Bele

N. 2 E-949 Transmitindo de or-
dem do Sr. encarregado do •expedieu-
te por delegação do Sr. ministro, o
processo protocolado nesta Secretaria
de Estado sob n. D. G. E. 58-1I-933,
relativo à reclamação de Regina Bel.-
go Veloso, de Santa Berbere de Mato
Dentro, nesse Estado, solicitando o pa-
gamento dos salários e serviços de car-

roto devidos a seu fingi° marido Se-
bastião Silva, nos trabalhos de cons-
trução executados em 1930 no trecho
da Estrada de Ferro Central do Brasil
compreendido entre aquela localidade
e São José da Lagoa, afim de sér cum-
prido o despacho exarado a fls. 8 ver-
so, do referido processo.

Diretoria Geral de Contabilidade
ExPRIMENTR DO SR. MINISTR,

Dia 14 cio março de 1934
Requerimentos despachados

N. 2.727-34 (1.957-3 .0 — Alcinda
Bartholomei, pedindo pagamento de di-
ferença de vencimentos, de acCirdo com
o art. 11 do decreto n. 17.(67, rir . .1 de
fevereiro de 1931, — Indefiro, em face
das informações.

Dia ri
N. 2.914-31 — João Rufinn. pedindo

abatimento nas passagens da 1:Araila
Ferro Central do kfraiT. — Não lia o
que deferir, em face das informações.

Dia 16
Aviso n. 1 C-92 — Ao Miiiiistérie •'ia

Fazenda, solicitando providéneias para o,
pagamento de uma folha de pessoal ruo-
tratado do Departionento Nacional do
Trabalho, relativa ao mês coerente.
importância de 28:50600.

ExeRDIENTE Do Ni. DIREl s oR GERAI.

Dia 16 de março de (934

Ofícios:
N. 1 C-604 Ao diretor da Secre-

taria do Conselho Nacional do Trabalho,
reineteudd cópia da circular 1 •G-2.012,
25 de setembro de 1933.

N. t C-605 — Ao mesmo, restituindo
OS provesses fichados sob os ris. F-7.281
e F-13.382. em que foram solicitadas
diárias para o inspetor de Caixas de
Apusentxdoria e Pensões. Francisco de
Matos Vieira.

N. 1 C-606 — .No 1). G. do D. N.
deo PokÁlaIIII:I g oè,	 C0111111lie.111410
encarregado de expediente por delega-
ção do Sr. ministro arbitrado em -•• n ,-
mil •i'dç cada diária para o rnensalisla
de N. C. São Bento, Iluso de Andrade
Braga.

N.	 c-007 — Au ,ceretário ti, (1•fe
do Governo Pio iss o  tia fio iiit ii ido o
trabalho organizado na Secretaria iro
con,•ellio Nacional do Trabalhe, demole,-
tralivo da responsabilidade resultaute
para o Tesouro Nacional eiti virtude do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931. contendo urna sugestão no sentido

ri.e atenuar essa resperisabilidade.
N. 1 C-608 — Au D. G. do Dep. N.

do Trabalho, sulicitando • prosidencias no
sentido de set. definitivamente entregue
unia inírjuina Mercedes .1rldelektra. mo-
a fa° B, o; 7.217, devendo para isso ser
lavrado o eimmeleide termo.

N. 1 G-609 —Ati inspetor Un 17'
Inspaioria Regional, sidiritando a remes-
sa da 3" via das contas IIS. 900 e 902
da Viação Férrea do Rio Grande do sul
ao Departamento Nacienal do Povoa-
mento.	 •

N. 2 C-610 — Ao diretor da Estrada
de Ferro Oeste de Minas, confirmando
.o telegrama que comunicou ficar pror- •
rogadu até 31 de março corrente a au-



torizadlo concedida ao inspetor regional
Alberto Jacobina, no Estado de Goiaz.

N. 2 C-611 - Ao diretor. da Estrada
de Ferro Gola; idêntico.

N. 2 C-612	 Ao diretor da Empresa
Goiana de Melhoramentos, idêntico.

N. 2 . C-613 - Ao Inspetor da 19' Ins-
petoria Regional, confirmando o telegra-
ma que comunicou terem sido tomadas
as necessárias providências para a acei-
tação das requisições do mesmo inspe-
tor já autorizadas em 1933, e pedindo
sejam indicados os nomes das estradas
que interessam à referida inspetoria no
próximo exercício.

N. 2 C-614 - Ao diretor geral do Ex-
pediente, remetendo uma relação em 5
vias da remessa de 797 processos que se
encontravam no almoxarifado desta di-
retoria, afim de serem encaminhados ao
arquivo desta Secretaria de Estado, de
acórúa com o regulamento em vigor, de-
vendo ser devolvidas 4 das referidas
vias com a declaração do recebimento.

N. 1 C-615 - Ao inspetor da 17' Ins-
petoria Regional, confirmando o telegra-
ma que solicitou providências para a
Temesse da 3' via das contas na. 834 e
836.

N. 1 C-616 - Ao delegado fiscal do
Tesouro Nacional no. Estado da Baía,
'confirmando o telegrama que solicitou
providências pata a remessa da guia de
transferência do auxiliar fiscal saldo
Meireles, nomeado auxiliar da 10' ins-
petoria.

Requesiniento despachadn

N. 3.069-34 Ilná Pontes de Car-
valho Comer, pedindo permissão para
Rosar as suas férias regulamentares, de
acordo com o art. 78 do decreto núme-
ro 23.567, de 8	 dezewbro de 1933. -
Deferido.

Depariumento Nacional
do Trabalho

Expediente, da Terceira Becolo
Dia 17 de março de 193•

Requerimentos despachados
Processos:

N. 642-M, de 1931 - Manuel Ribeiro
de Faria contra a firma A. Cid Lopes &
C.onsp.	 Arquive-se.

N. 285-D, de 1932 - Domingos Sa-
nutti contra a Companhia Brasileira de
Artefatos de Borracha. - Arquive-se.

Reclamações de férias apresentadas
coutra a Companhia Brasileira de Por-
Los, por: João Augusto Ferreira (Proc.
4.0574, de '1933); José Macedo (Proc.
4.065-J, de 1933); José da Silva Pardal
(Proc. 4.067-J, de 1933); João Joaquim
de Almeida (Proc. 3.997-J, de 1933);
José RanIos doe Santos (Proc. 3.9954,
de 1933); João dos Santos (Proc. mi-

•

mero 3.9934. de 1933): Jose Ferreira
Duque (Proc. 3.9914, de i933): José
António (Proc: 3.9894, de 1933); Eu-
génia de Paiva Rio (Proc. 80,1-E. de

.1933); Evaristo Rabelo (Proc. 889-E, de
1932); Eduardo Pinto (Proc. 887-E, de
1933); Eurico Avelino (Proc. 885-E, de
1933); João Augusto Scassa . (Proc. nú-
mero 4.019-1 de 1932): João Pereira
da Silveira (Proc. •.039-J, de 1932);
José . dos Anjos (Proc. 3.987-.T. de '1933);
João Lopes de Farias (Proc. 3.985-J, de
1933); Jorge da Silva Leite •(Proo. na-
moro 3.893-J, de 1933); Suão Teles de
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Menezes (Proa, n. 8.0814, de 033), e	 111. • 840 - Ao Sr. Augusto Monteiro
José Nogueira (Proo. 3.9794, de 1933),.:
- Junte a caderneta.	 ,	 •

Intimações:
•

N. 320 - Ao Sr. diretor da Compa-
nhia Carbonifera Riograndense, intiman-
do essa con-panhia e apresentar neste
departamento, no prazo de oito dias, o
livro de ponto de seus empregados.
(Proc. 1.480, de 1934, de Odilon Porei-
ra do Nascimento).

N. 321 - Ao Sr. José J. Peneis, ia-
timando a apresentar prova quanto às
faltas dadas pelo recorrente Citflio Costa
de Oliveira (Proc. 19-0, de 1932).

N•. 322 - Ao Sr. José Reles, reiterai
do os tênues da intimação n. 1.008, de
16 de dezembro de 1932, no sentido cie
comparecer neste departamento, afim cie
prestar esclarecimentos no processo c
reciarrtação de férias n. 837-J, de 1932,
no qual é reclamante Joaquim Lopes.

N. 323 - Ao Sr. presidente da Con-
fritaria Pasooal, Sh. A., intimando essa
firma a comparecer a esta repartição,
afim de legalizar a caderneta de férias
de seu ex-empregado José Rodrigues Li-
pes (Proc. 4.974, de 1934).

N. 323 - Aos Srs. M. S. Lino
Comp., intimando essa firma a compa-
tecer neste departamento, afim de r
solver definitivamente a sua situação no
procegsa de férias n. 820-A, de 1932, no
qual é reetanrante Antonio Costa Rodri-
alies Júnior.

N. 325 - Aos Srs. M. S. Lino
Comp., idem, proeesso n, 819-A, de A
tónio Costa ltodriaues.

N. 326 - Aos Srs. Zacarias & Comp.,
idem, processo n. 741-A, de .1932,
Albano Teixeira da Fonseca.

N. 327 - Ao Sr. presidente da S. A.
Lanifícios Minerva, idem, processo nú-
mero 519-4M, de 1932, de Mário Sisto

N. 328 - Acif, Srs. Monteiro & Ar
nha, ideni. proce sso de férias n. 5-C,
1932, de Carolino Augusto.

N. 321) - Ao Sr. Lemgruber Kro
idem, processo n. 18•-G, de 1932,
Gustavo Veloso.

N. 330 - Ao Sr. proprietário da 0
ruge Lapa, idem, processo de férias nú-
mero 156-.C, de 1932, de Cláudio Man
de Paiva.

N. 331 -. Aos Srs. Isaac Tregir &
• Irmão. - Idem, processo o. 11-A,

1932, do Alain& Louzada.
N. 332 - Ao Sr. M. Calazans M

mis. - Idem, processo n. 51-0,
1932, de Osvaldo França da Fonseca.

N. 333 - Ao Sr. Itaimundo Xavier.
_ Idem. processo n. 366-A, de 1932,
Allino Ferreira.

;;. 331 - Aos Srs. Pinss & Comp.
idem, processo n. 815-J, de 1931,
João Ferreira Neto.

N. 335 - Ao Sr. Francisco 'Cambas-

te

&
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co. - Idem, processo de férias núme-
ro 330, de 1931, de João Sposito.

N. 336 - Ao Sr. Celestino José Fer-
nandes. - Idem, processo n. 271, de
1931, de Domingos Ferr-ira Barbosa.

N. 337 - Ao Sr. chefe da Oficina
São José. - idem, processo n. 143, de
1930, de Antero de Oliveira.

N. 338 - Ao Sr. diretor da Compa-
nhia Confiança Industrial. - Idem, nú-
mero 37, de 1930, de Laurentina Vieira
de Sá.

N. 339 - Ao Sr. Abílio Rodrigues.
_. Idem, processo n. 1.274, de 1930, de

•Francelino Lotes.

]ovais.- Idem, processa a. 37-11, de
1932, de Rubem dos . Santos.

N. 341 - Ao Sr. diretor da 8. A.
Cortume Carioca. - Intimando essa
firma a apresentar defesas separadas,
de acórdo com as notificações expedi-
das ns. 16, 17, 18, 19, 25, 26, 27, 28,
29, 30, 31, 32, 35, 36, Si, 38, 39, 40.
41, 42, 43 e 44, dêste ano tendo em
vista o despacho proferido no processes)
n. 4.580, de 1934.

N. 342 - Aos Srs. Amaro da Silvei-
ra St Comp. - Para que possa ter so-
lução o processo n. 704, de 1932, re-
lativo à reclamação de lérias apresen-.
tada contra essa firma por Joaquim Ri-
beiro, é necessário que informeis em
que "Diário Oficial" saiu publicada a
sentença aludida em vossa petição de
13 de março de 1933, ou providencieis,'
afim de que seja a mesma sentença por
cópia legal, junta ao mencionado pro-
cesso.

N. 343 - Ao Sr. J. A. Sardinha. -
Reiterando 08 t.érmos da intimação nú-
mero 2.228, de 18 do agosto de 1933, no
sentido de efetuar o pagamento de 15
dias de férias a seu ex-empregado Odi-
lon de Oliveira Torres. .(Processo nú-
mero 151-0. de 1932.)

N. 344 -- Au Sr. Manuel da Costa
Leite. .. a. 2.667, de 30 de ou-
tubro de 1933, a Alvaro Simões de Al-
buquerque.	 (Processo 2.649-A, de
1932.)
'IS. 345 - Aos Srs. Sousa Pinto &
Irmão. - Ideai, n. 131, de 18 de ja-
neiro de 1934., a Joaquim Pereira de
Araujo. (Processo 666, de 1930.)

N. 340 - Ao Sr. Jose Augusto Pe-
dro Simões. - Intimando essa firma a
pagar unia indenização correisponclente
a 15 dias de férias a que tem direito • o
sou ox-empregado Domingos Pereira de
Oliveira.çProcesso 8.070, de 1933.)

N. 347 - Ao Sr. diretor da Viga°
Brasil Ltd. - Idem, 15 dias a António
Ferreira das Neves. (Processo
do 1031.)
.N. 338 - Ao Sr. Izidoro
Intimando- essa firma a pagar, nu prazo
de dias, sob pena de lhe ser imposta a
multa prevista no artigo 15 do decre-
to ri, 19.808, de 28 de março de 1931,
uma indenização correspondente a 15
dias de férias a que tem direito, Al-
berto Carneiro Leão. (Processo 10.526,
de 1933 ), e a Joaquim Lima Bittencourt
de acÓrde com o deNpaclio proferido no
processo de reclamação de férias nú-
mero 10.525, de 1933.)

Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio

EXPEDIENTE DO 85. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados
Flávio Ribciro Coutinho (pree. 709,

de 1934). _ complete a doocumentação
de seu requerimento.

}leviano Ribeiro Continha (processo
r. 710)931). - Complete a documenta-
ção de seu requerimento.

Conselho Nacional do Trabalho .
EXPEDIENTE DA *MICÇÃO TÉCInlicA

Dia 14 de março de 1934	 .
P. 3-10.109/1932 - Vistos e relata-.

dos os autos do processo em que a Cais
ia de Aposentadoria e Pensões da Com-
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março cie alada

anh1a Forca e Luz Nordeste do Breei/
Maceió), solicita autorização para mo-
dificar o seu orçamento para o exercício
de 1934:

~eivem os membros do Conselho
Nacional cio Trabalho deferir o pedido em
apreço:

a) autorizando: 4') a inclusão, na re-
ceita, da rdbrica "Venda de medicamen-
tos", com importância igual à da verba
*Serviços Farmaceuticos", da despeza;
21 a inclusão. também na receita, da
verba "Transferências" com a importân-
cia de 476$500 (quatrocentos e setenta
Oeeis mil e quinhentos reis); 3 0) a des-
peza de 500$000 (quinhentos mil reis) à
conta da verba "despezas de Administra-
'Ao-Material Permanente";

b) concedendo o reforço de 2:400$000
(dois contos e quatrocentos mil MA,
para a verba "Serviços Farmaceuticos".

Rio de Janeiro, 22 do fevereiro de
1934. — C. Tavares Bastos, presidente.
— Cerqueira Lima, relator. Fui . presen-
te. — 1. Leonel de Rezende Altnm, pro-
curador geral.

P. 11.274/33 — Vistos e relatados os
autos do processo em que a .Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Central do
Braeal solicita autorização para adqui-
rir terreno o construir casas seriadas, no
Meyer:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho converter o julga-
mento em diligência afim de que a Cai-
xa informe si foi lavrada a escritura de
promessa de venda, submetendo-a, no
caso afirmativo com as certidões negati-
k as a apreciação dêste Instituto; fican-
do, em caso contrário, sustada a sua la-
aratura até que Oslo Conselho resolva a
respeito.

Rio de. Janeiro, 22 do fevereiro de
1931. -- C. Tavares Bastos, presidente.
— Barbosa de Rezende, relator. Fui pre-
sente. — J. Leonel de Rezende Alvint,
procurador geral.

P. 7.588-33 — Vistos e relatados 03
autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Rede Minei-
ra de Viação solicita autorização para
adquirir terrenos o construir casas para
seus associados:

Resolvem os membros do' Conselho'
Nacional do Trabalho:

a) autorizar a compra dos terrenos de
Alberto Alvares e João Batista Ferreira
pelos preços de 89:380$000 e 19:3508000
acrescidos dos impostos de transmissão,
respectivamente de 8:398$000 e 1:9354;

b) autorizar, também, as construçaes
respectivas, requeridas pelos associados,
observando tudo quanto exige a Secção
de Engenharia. Quanto ao terreno d'o se-
nhor Virgílio Antunes do Oliveira de-
vem ser satisfeitas as exigèncias da Pro-
curadoria Geral;

e) não autorizar a compra do terreno
do senhor Francisco M. Viteli, a não
ser que a Caixa justifique, de modo cabal
e convincente o seu procedimento em
pedir, em 10-7-32, autorização para efe-
tuar essa compra, quando aquele senhor
não era ainda seu proprietário, e que
este faça um preço razoável para o imó-
vel, tendo em vista o valor do mesmo.

Rio de Janeiro, 8 de março de 1934.
— C. Tavares Bastos, presidente. —
Barbosa de Rezende, relator. — Fui pra-
sente, 1. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral

P. 3-10.070-32 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria o Pensões do Pessoal do
Cáis do POrto do Rio de Janeiro, solicita
autorização para modificar o seu orça-
mento para o exercício de 1933:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho:

a) autorizar a' transferència de reis
2:000000 da verba "Serviços médicos —
Pessoal", sendo 700$000 para "Serviços
médicos Material" e 1:3003000 para
"Serviços Bospitalares";

b) conceder reforço de 1:000$000 para
a verba "Despesas do Administração —
Material"*

Rio de Janeiro, 27 do fevereiro de
1934. — C. Tavares Bastos, presidente.
— Francisco Barbosa de Rezende, rela-
tor. — Fui presente, J. Leonel de Re-
zende Alvint, procurador asral.

P. C-42-1933 — Vistos e relatados
Os autos do processo em que a Caiza de
Aposentadoria e Pensões dos Ferrcviá-
rios tia Great \Vestem solicita autoriza-
ção para dispender 50C;030 (quinhentos
mil reis) com a viagem de seu contador
à Baía para estudar a organização das
Caixas dèsse Estado:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho indeferir a solici-
tação em apreço, devendo o inspetor
regional, d& te Instituto, instruir a Cai-
xa a respeito.

Rio do Janeiro, 27 de fevereiro do
1934. — C. Tavares Bastos, presidente.
— Francisco Barbosa de Rezende, reli-
tor. Fui presente, 1. Leonel de Rezende

.Alvint, procurador geral.
P. C-10.848-1933 — Vistos o relata-

dos os autua do processo em que a Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões da \Ves-
tem Telegraph Company Limited soli-
cita reforço de 7:200$ (sete contos e du-
zentos mil reis) para a verba "Despesas
de Administração — Pessoal", de seu
orçamento para o exercício de 1934:

Resolsefki os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho deferir o pedido em
apreço.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de
1934. — C. Tavares Bastos, presidente.

Francisco Barbosa de Rezende, rela-
tor. — Fui presente, 1. Leonel de Re-
zende Alvint, procurador geral.

P. 3.10.152-32 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e PensGes da Companhia
Telefónica Rio Grandense solicita re-
forço de 1:200$ (um conto o duzentos
mil reis) para a verba "Aposentadori
por Invalidez", de seu orçamento para o
exercício de 1933:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho deferir o pedido
em apreço.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1934.
— C. Tavares Bastos, presidente. Car-
los Pereira da Rocha, relator. Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Aloira, pro-
curador geral.

P. C-I0.899, de 1933 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Companhia Docas de Santos pede autosi-
anão para elevar de 3' % para 4 V. a
taxa de contribuição dos associados ati-
vos:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho'deferir o pedido em

apreço, autorizando, provisèriamente, a
partir de março próximo, o aumento so-
licitado, devendo, porém, a Caixa enviar
com urgência elementos que permitam
verificar que o aumento autorizado é su-
ficiente para manter o seu perfeito equi-
líbrio orçamentário.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de
1934. — C. Tavares Bastos, presidente.
- Alfredo Niemeger, relator. — Fui
presente. J. I.eonel de Rezende Aistm.
procurador geral.

P. 6.069, de 1933 — Vistos e relatadoi
03 autos do processo em que o inspetor
Maurício Ilenschel apresenta o relatório
de inspeção e tomada de contas do exer-
cício de 1932, procedidas na Caixa de
Aposentadoria e Pensões. da The We4ern
Telegraph Company Limited:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do' Trabalho aprovar o relatório
em apreço.

Rio de Janeiro, 27 do fevereiro de
193 .1. — C. Tavares Bastos, onsid eof e.
— Alfredo Nieneyer, relator. — Foi
presente. J. Leonel de Rezende Aloira,
procurador geral.

P. F-273, de 1933 — Vistos e relatados
os autos do processo em que o inspetor
João Viana Bittencourt apresenta o re-
latório de inspeção e tomada de contas
procedidas na Caixa do Apirdent4idoria e
Pensões da Estrada de Ferro Campos do
Jordão, referente aos exercícios de 1930
1931 e 1932:

Resolvem os membros do Conselho Na
cional do Trabalho aprovar o relatáric
em apreço, ratificando as recomendações
do inspetor.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1931.
— C. Tavares Bastos, presidente. — Ga.
briel Bernarde3, relator. — Fui presente
J. Leonel de Rezende A/vins procurada
geral.

P. 8.430/133 — Vistos e relatados os
autos do processo em que o inspetor
João Viana Bitencourt apresenta o re-
latório de inspeção e tomada de contas
procedidas na Caixa do Aposentaderia
c Pensões da The Gity of Santos im-
provements Co., referente ao exercício
cie 1932:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o rela-
tório eia apreço, determinando se te-
legrafe ao Sr. interventor federal no
Estado de São Paulo comunicando-lhe
que as Prefeituras Municipais estão
obrigadas ao pagamento da "Quota de
Previdência".

Rio de Janeiro, i de março de 1934.
— C. Torares Rastos, presidente. —
Alfredo Niemeger, relator. — Fui pre-
sente. J. Leonel de Rezende Alrim, pro-
curador geral.

P. C-11.673/33 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa
do Aposentadoria e Pensões Central do
Brasil solicita autorização para vender
apólices afim de ocorrer ás despesas
da construção de sua sede:

Resolvem os menibros do Conselho
Nacional do Trabalho deferir o pedido
em apreço, autorizando a venda da
apólices até a importância de 678:932$
(seiscentos e setenta e oito contos, no-
vecentos e trinta e dois mil réis),
qual deverá ser feita á medida dos



58 obrigações do Tesourt
do Estado de S. Paulo
(vide anexo) . 	

$11,000.00 em tftulos ouro
do empréstimo extetno
de diversos valores e
cotações (vido anexo).

117 :000000

73:1198400
	

1.001:U28900

Fundos nos Bancos . 	
Saldo em caixa:

Em dinheiro . 	 	 36:7798600
Em estampilhas federais 	 	 1:7308500

Ag6ncas:
Saldo devedores 	
Diversos devedores . 	

818:9188091

38:5108100

89.1558700
4898000

1.958:8568391

88 :5448800
27 :8918700

1.17 :7484700
It:98080on

310 :6~10
13 :9538170

:799~
• 125$300

103 :3513$250
l :2238300

17:138C;30
5:099n00

13 :13 ' '
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Março de f934949

Crédito
Prêmios de seguros terrestres 	 	 851 :SUAM
Prêmios de seguros niarítimos 	 	 55:197000
Juros sem títulos da divida pública 	 	 69;6005400
Juros sem depósitos 	 	 92410Q

Transporte de parte da reserva feita em
31 de dezembro de 1932 e 30 de ju-
nho de 1933, referente a sinistros li-
quidados:

Terrestre . . 	 	 26 :4208005
Marítima 	 	 3:2925000	 29:7121600

Transporte da reserva de riscos não" ex-
pirados, feita em 31 de dezembro de
1932:

Terrestre	 198:85448:
Marítima.	 2:794$10t,	 261 :!P188900

1.208:0745350

Passivo
CapRal
	

1.000:0008000
W. S. Cunningltam, gerente geral no Brasil.— Nulo Al.

Fiuso, contador-chefe.

(C. 7.851 -- 27-3-934 -- 1465900).fli , serva de risco.‘ nã.
experidados:

*Ferre:Aro
Marítima

245:136870G
4:617$000	 249 :1538700 COMPANHIA FÁBRICA DE VIDROS E CRISTAIS DO BRASIL

"ESBERARD"

Ilescrva para siitic1^e9
a liquidar:

Terrestre . 	 	 235:1808000
Marítima . 	 	 4:7384000

Diversos credores:

Casa matriz .-- C/corrente 	
	

425 :53429i
impe:tos 	

	
1 ,9:4496500 •

DiNersas emitas a pagar 	
	

31:200$900

W.	 l'unningliam, ger e nte geral no Brasil.— Paulo hl.
Fir, ,m, contador-chefe.

DENIoNSTItn.Ão tivRAt. DA RECEITA E. IMPF3A DA COMPANHIA DF.
SEM.:TIOS UltEAT AMERICAN INSCRANcE COMPANY

Cum . sede em New York, Estudos Unidos (14.i América do Norte,
relativa ao anu findo, em 30 dc dezembro' de 1933

Débito

itesseguros terrestres	 	
Prèmies restituídos lerregtms 	
Colooistões e corretagens

em-retagens marítimas 	
Siiiistees ti i&,
1,inistros maritimos 	
Despesas de sinistros terrestres 	
Deleisas de sinistros marítimos 	
Despe ças gerais 	
11111010shes fedy"ais
linio0 7,! so do . renda 	

onotlicillai:. e estalloa;.: 	

itcserva tiara ,inistru, ;( liquidar terres-
tros :

Aumente da 1-..serva evislente em 31 de de-
• zembr , .• de 193"

fiesi•i • va 01 0 '	 Hão 0 0 \ Iiil'Il./(1,:

2i5:1 3c ;e
Marititria
	 1:017.dnun

Saldo 1"ansfcrido nesta data á 1 . 11111.:t	 Ma-
triz

RELATÓRIO DA DIRETORIA

• Dividendos
Distribuimos nove por cente afim de, justamente, com-

pensar o capital invertido em nossa indústria e seta • re-
compenwa ha vários anos.

Eleição -	 •
Conforme determina os estatutos, cumpre-vos eleger • os

membros do conselho fiscal o seus suplentes, para o cor-
rente exercíciu.

Ponoo à vossa disposição os detalhes de nossas opera-
ções, firamos ao Nosz,o) inteiro dispor para quaisquer • ou-
tros
• Rio de Janeiro, 21 de março de 1931. — Diretor-presi-
dente, /Me. Peeisei. 	 Diretor-gerente, Etienne Esbc!rard.

pAitaxii Pu cONSELH0

.1 . !; 14,1*('S

Tendo examinado a •scrituração da Companhia Fábrica
de Ni (1 1 . 0 .; e (::1/zijs 1/1'0 Brasil Esb4rard, referente ao exer-
cício do . i933. Pomo(' to respectivo balanço e seus anexos
verifie.indo Ride em perfeita ordem, somos de parecer -que
sejam aprovadas :..- cindas e atos da diretoria.

ílio de Janeiro, 20 de março de 1934. — Primitivo Nua-
-. pr. Boll Barbosa Pcnna. — Dr. Walderiar .1.1uNet

239:904000

.100:18469,1

1..58:856$391

•

' Senhores acionistas.
Cumprindo as disposições) estatutárias, temos a honra de

submeter ao vosso julgamento o balanço das operações desta
c)mpanhia e respectivos anexos e também o parecer do con-
selho , fiscal, referente ao ano de 1933.

A diretoria passa a expor as principais ocorrências ha-
vidas no ano social findo, como segue:

Produçãe
Atingiu a 2.02'1.279 quilos em artigos de vidro comum-_

o em cores; houve também sensível aumento na produção de -"
vidro neutro para ampdlas e, finalmente, reiniciemos, com
franco sucesso, a fabricação de cristal.

Vendas
Nossas vendas superaram às do ano anterior em cerca de

setecentos contos de reis, o que atribuimos ao crescente bom
voliceite de nossos produtos e à creação de novos untes e
vendedrcs-viajantes. Exceto em Goiáz, temos agentes e re-
presentantes cio todos os Estados do neasil

Ocorrências
Infelizmente, registrámos mais uma greve de operários

vidreiros
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Mar' o de (E)84.

1933
áltivo

Edifícios e	 terrenos	 	 2.312:3228540
Máquinas, moldes e fornos 	 1.875:2818240
Ações caucionadas. 	 	 50:0001000
Móveis	 o	 utensílios 31:9081000
Veículos.	 	 54:D701800
Embarcações.	 	 18:5871900
Caixa.	 	 28:6461020
Contas correntes. 	 	 1.440:441841
Obrigações a receber.	 	 3:2001000
'títulos em cobrança. 	 	 759:7798610
Almoxarifado 191:67617i0
Manufatura	 	   198:9361240
Produtos manufaturados.	 	  971:4888140
Refratários.	 	 18:6208350
Depósitos judiciários 4:7001000
Depósitos em caução. 	 	 1:0001000
Apólices federais	 	 21:4668500
Apólices municipais 1:800/000
Depósitos 730100O
Prêmios de seguros 	 	 6.:2221000
Selos de consumo	 	 1:2191850

7.992:9978310

BALKno GERAL DA ConPANBLIA FÁBRICA DE VIDROS E CRIETAIO
Do BRASIL "EspÉRARD", ENCERRADO Em 31 DE DEzEliBRO'Dg

NORTH BRITISH & MERCANTILE INSURANCE commy
LIMITED

BALANÇO GERAL EId .31 DE DEZEMBRO DE 1933, PARA 05 NEQ0C108
REALIZADOS PELAS SUAS AGÊNCIAS No BRASIL

Ativo

Passivo

Títulos:
Títulos depositados na

Delegacia do Tesouro
do. Brasil em Londres:

£. 10.000
F'unding
Loan 1898 £ 9.275

£. 50.0011
.5 %Bra

zilian
Bonde 1913 £ 38.75^
£. 16.760
-Funding
Eoan 1914 £ 14.371-14s

valor pela co-
tação .	 £ 62.396-14s

Ao câmbio de 5,29/32d....
200 apólices federais (di-

versas emissões) no custo
total de

	

325 apólices federais	 (di-
versas einissõe.$) no custo
total de . 	

64 obrigações ferroviarias
no custo total de 	

2.535:4841000 •

141:4201000

230:0251500

2 :256$000 2.969:185150:

mu	 weinsainiare	 mui ff•••, - • •••

Capital.	 .	 • 	 .000:0001000
Fundo de reserva	 	 330:000800o
T'undo de conservação.	 	 130:0001000
Fundo de assitência.	 	 16:000800e
cniião da diretoria.	 	 50:0008000
ccnitas correntes. 	 	 2.576:022165o.
Contas correntes	 bancárias.	 	   744:9011203
obrigações a pagar. 	 	 780:9831950
1:iolOssos para cobrança 	 759:7791610
J:J ...ules descontados. 	 	 293:5928100
;salários a pagar.	 	 - 127:4678800
Alugueis a pagar. 	 	 3:2501000
Apólices caucionadas.	 	 1:0001000
rovidendo a distribuir.	 	 180:0001000

7.992:9971310

/lin de Janeiro. 31 de dezembro de 1933. -- Eduardo Pa-
rixot, •iretor-presidente. -- Etienng Esbérard, diretor-ge-
rente. -- Antonio Ferreira Filho, contador.

DENIoNSTRAÇÃo DA CONTA DE "Lucnos E PERDAS", EN-
CERRADA EM 31 DE orznivinno DE 1933

Débito
Pe vendas mercantis.

a Juros e descontos 	
a IIespesas gerais 	

a, De scontos mercanti s 	
	a Diferenças do ctirobio 	

a Administrarão 	
a Alugueis
a Fundo th:
a Fundo de
a Fundo de
a Móveis e
a Veículos
a Embarcações 	
a Máquinas, ;ooldes e for- 	

71:3021680nos 	
180:0001000

	

a Dividendo a distribuir 	
743:7981220a Lucros e perdas 	

1.664:463/350	 1.664:4634350

Rio de Janeiro. 2I` de dezembro de 1933. — Eduardo
Parisot, diretor-presid ente. — Etienne 'Esbérard, diretor-
gerente. - Antonio Ferreira Filho, contador.

(C--7.884--27-3-1Pna-1 optonnl

Tesouro Federal — Conta de depósito:
200 apólices federais depositadas nu Te-

souro Federal, 1:000$ cada uma 	 	 200:0001000 •
Móveis & utensílios	 1 :8441000

56:7741410Agências.. 	
Dinheiro em caixa e nos Bancos 	 	 89:0161750
Prémios- a receber — Terrestres 	 	 4:5738600
Depósito judiciário contra sinistro a liquidar 	 830:0001000 •
Casa matriz: -

Saldo desta conta 	 	 405:5258700

4.546:9211960

Passivo
Capital:

Declarado e realizado . 	
	

2.500:0001000
Títulos depositados no Tesouro Federai:

Como caução
Reserva de riscos não expiradas:

Terrestres	 295:9558310
Marítimos	 23:3561240

Reserva de s'ilistros ou seguros a liquidar:
.Para o ano de 1933 	

Bank of London & South America Ltd 	
Imposto de fiscalização:

Arrecadado ou a recolher nos cofres do Te-
,ouro Nacional

Dive issas	 casa Matriz:
Em conta capital

Lucros& Perdas:
Saldo desta conta 	 	 469:6008820

4.546:9211960

Rio de Janeiro. 28 de março de 1934. —•P. p. North Bri-
tish Merc,antile Ins. Co. Ltd. — p. S. A. Casa Nicolson,
agentes. — F. .4. Parkinson, presidente.
DEMoNSTRAÇÃo GERAL DA CONTA DE LUCROS E PERDAS Do ANu

FINDO EM 31 Dy. DEZEMBRO DY. 1933
Débito

555:4461796
182:4628640
399:1561580

9:8438040
36:0001000
65:1471000

reserva 	 	 50:0001000
conservarão 	 	 50:0008000
assistência 	 	 9:5871900

utensílios.—	 3:5158400
6:1071800
2:0651300

Crédito
1,60i:103050

200:0001000

319:3111550 .;

870:0001000
140 :0781930

12:4461660

35:4848000

Saldo de 1932 creditado a Casa Matriz 	
Resseguros:

325:626;840

Terrestres 18:8198310
Marítimos 4:2924200 .	 53:1111510

•
Despesas gerais 99:3791750. T,
Impostos:

Municipais .	 	 15:611$840
Estaduais .	 	 16 :37 51:9801230
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Comissões:
Terrestres • 	  297:7671720
Marítimos . 	 	 82:3991760

Sinistros:
Terrestres • • 	 	 118:1321640
Marítimos . . 	  202:8411600

Restituição de prêmios:
Terrestres . . 	 	 12:6611770
Marítimos . . 

	

	 	 7631730t
Imposto sabre a renda 	
Juros e descontos . 	
Reserva de riscos não expirados:

Do ano de 1933 . .	 .. 	
Reserva do sinistros a liquidar:

Do ano de 1933 	
Agência de Curitiba — Saldo incobrável 	
Saldo pai:st o exercício vindouro 	

325:6268810

65:364,610

223:8388480

920:0001000
111:0886486

2.953:944280

2.953:9386280

Crédito •
Saldo do exercício anterior 	
Prêmios de seguros:

Terrestres . 	
	

949:3478010
Marítimos . .	 358:6128880

Prejuízos recupreados e salvados:
Terrestres . . 	 	 10:1408300
Marítimos . . 	  • 55:2248310

Reserva de riscos não expirados:
Do exercício de ano de 1932 	

Reserva de sinistros ou seguros a liquidar:
Do exercício do ano de 1932' 	

	

.Juros Obre títulos da Dívida Pública 	

Rio de Janeiro, 28 de março de 1934.
tish & Mercantile Ins. Co. Ltd. — P. 8.
agentes. — 1". A. Parkinson, presidente.

(C. 7.895 —

1.308:0198890

--P. p. North Fm-
A. Casa Nicolson,

27-3-934-1838600)

CONTROLE INDUSTRIAL E FINANCEIRO 3. A.

RCLATuktle. DA DIRETORIA E PARECER DO CONSELHO FISCAL QUE
QUE SERÁ° APRESENTADOS Á ASSEMBLÉIA OERAL ORDINÁRIA
ua • 31 DE MARÇO DE 1931
Srs. acionistas.
De conformidade com o determinado nos nossos estatu-

tos, vimos apresentar-vos o relato do nosso trabalho no curto
período decorrente desde a organização desta sociedade até
31 de dezembro de 1933.

Como bem compreendereis, • impossível é apresentar
quaisquer resultados compensadores do, capital empregado,
visto os nossos trabalhos se resumirem simplesmente a 3
meses, quasi totalmente absorvidos pela organização e ins-
talação da sociedade, o que justifica o pequeno prejuízo de
Rs. 3:8853000 apresentado pela demonstração da conta de
Lucros e Perdas e que transita para o próximo exercício.

As transações efetuadas limitaram-se a vários pareceres
técnicos e á organização e controle de algumas indústrias in-
cipientes, que esperamos produzirão em devido tempo lucro
compensador.

Adquirimos ainda um terreno á rua Marquês de São
°ente a. 430, no qual projetamos construir a sede da socie-
dade e que figura como a principal verba do nosso ativo.

Julgando ter sumariado os principais fatos da nossa
tão, resta-nos agradecer aos dignos membros do Conselho
Fiscal o auxilio que nos prestaram, apresentado em seguida
o resumo do balanço em '30 de dezembro último e respectiva
demonstração da conta de Lucros o Perdas, o que tudo sub-
metemos á vossa aprovação e esclarecida exame.

Rio do Janeiro, 22 de fevereiro de 1934. — Os diretores.
— Raul Monteiro Guimarães. — Alice Devaux. — Alfredo
Monteiro Guimarães.

380:1878480

320:7748240

13:4238500

14:0876400
3:5638000

319:3118550

87C:0008000
32:9038960

469:6008820

\j, • ‘i
PARECER-DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:
Tendo examinado os livros e contas do Cmdaxde

trhd e Financeiro S. A. desde a sua organização até 31 de
dezembro de 1933, e achando tudo em devida ordem, somos
de parecer:

1) Que aproveis o relatório, balanço e contas apresenta+
das pela diretoria;

2) Que, de harmonia com o parágrafo único do art. 86,
doe nossos Estatutos, e visto não ser ainda possível prever
o desenvolvimento das transações da sociedade de forma a
marcar desde jtt á atual diretoria uma remuneração fixa e
condigna, resolva a assembléia geral estabelecer-lhe, a ti-
tulo de honorários, uma percentagem de 6 % (seis por cen-
to) sóbre os lucros líquidos apresentados pelos balanços
anuais, pertencendo 3 % (irei por cento) ao diretor presi-
dente e 1 112 % (um e meio por centro), a cada um dos ou-
tros diretoras.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1934. — José Maria
Pinto Junior. — Amantino almara. — Alberto Monteiro
Guimarães Filho.

BALANÇO EM 30 DE DEZEMBRO DE 1933
Ativo

Imóveis e construções . 	 	 488 :3398000
Caixa 	 ... - ........	 10:7618100
Depósitos á ordem . . 	 	 87:6178900
Indústrias controladas . 	 	 178:56511800
Lucros e Perdas . 	 	 3:885$0G
Ações em caução . 	 	 30:0006000

799:i88880p

Passivo
Capital .	 5000008000
Contas correntes . 	 	 269:1888800
Caução da diretoria . 	 	 80:0006000

799:1881800

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA

Consultas e vistorias:
• Saldo desta conta . 	

Juros e descontos:
Juros de depósitos á ordem 	

Conservação de imóveis:
Despesas sob esta rubrica

Despesas gerais:
Despsas do escrituras, re-

gistros, Mios e estam-
pilhas, propaganda,
expediente, livros e
diversos . 	

Saldo negativo que tran-
sita para o novo exer-
cício . 	

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1933. — Os diretores,
Raul Monteiro Guimarães. — Alice Devaux. — Alfredo Mon-
teiro Guimarães, — O contador, Carlos Couto.

(C. 7.906-27-3-1934-1011000.).

BANCO ISRAELITA BRASILEIRO S/A
RELATÓRIO A'SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA Á

REALIZAR-SE EM 31 D8 MARÇO DE 1934
Srs. acionistas:
Dando cumprimento aos preconceitos legais e ROS nossos

estatutos em vigor, venho a vossa presença para ilar-voa. co-
n h ec imen to do exercício do 1933.

Como tivemos oportunidade de dizer-vos no nosso relató;
rio de 1932, o nosso Banco continila firme no seu desenvolvi-
mento dentro das normas traçadas peia nossa 'diretoria e con-
selhos.
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"LUCitOS E PEDDAS"

5:2148500

1. 4:2118500

4:3838200

8:9578800

	13:34184000	 9:4561000

3:8858000

	

13 :3418000	 13:3418000



THE HOME INEURANCE COMPANY 07 NEW TOAR

BAT.ANÇo DA COMPANHIA DE eaot;ftos THE HoM'E INAURANCII
COMPANY OF NEVV YORK, COM SEDE EM NEVV ESTADOS
UNIDOS DA AMÉRICA DO NORTE, EM 30 DE, DEZEMBRO Dg 1933

Ativo

Títulos da Divida Pública:
No Tesouro Nacional:
e. 23,000-0-0 em títu-

los ouro do em-
prést imo	 externo
("ide aaexo) 	 	 70:098M00

No National City Bank
of New Yerk-Rio:
50,500-0-0 em títu-
los ouro do empréa-
limo externo, de di-
ferentes valores (vi-
de anexo)	 1 . 510 :6875200
88.b00,00 em títu-

los ouro do emprés-
timo externo, de di-
versos valores e co-
tações (vide anexo)	 689:2135200	 2.909:0995200

Fundos nos bancos 	
	

3.717:10093i.
Sai& em caixa:

	

Em dinheiro. • ....	 47:5965600
Em estampilhas fe-

derais. 	

ãlóveis e utensílios — C/especial 	

Aencias:
Sa7dos devedores. 	 	 2AR:5768710

;tiversos devedores. 	 	 71 :610$700

6:3375200	 53:933580G

15000'
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Neste exercício trabalhamos normalmente eorn os recur-
aos de que dispunharnos, tendo a satisfao/lo de ver reentradas
de contas já levadas a prejuízo em exercícios anteriores.

De acórdo com os conselhos vamos distribuir *Iate ano um
dividendo à razão de 6 To a.a. Obre as &Visse Integralizadas,
tendo-se dado baixa das contas julgadas jnoobráveis, amortiza-
mos as contas mortas e reforçamos o nosso fundo de reserva,
como vereis pelos anexos a este relatório. Tendei a eleger os
membros dos conselhos consultivo, Dessa/ e suplentes do con-
selho fiscal, para o exercício de 1934.

Com prazer aqui ficamos à disposição doe Bre. acionistas
para prestarmos quaisquer informações que desejarem.

Rio de Janeiro. 10 de março de 1934. — .3. Gorenstin,
diretor-presidente.

PARECER DO CONCELHO FISCAL'

Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal do Banco
Israelita Brasileiro, S. A., tendo examinado o balanço e mais
matas apresentados pela diretoria do Banco, relativos ao exer-
cido de 1933, declaram que encontraram tudo em perfeita or-
dem. e de conformidade com a escrita do Banco, pelo que são
de parecer que sejam as ditas contas e balanço aprovados pe-
los Sr. acionistas.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1934. — Ardo Tracht.
— 'arab Schulnian. -- B. fferzog.

BALANÇO EM 30 DE MEMBRO DE 1933

Ativo

DEmoNrTRATIVO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS
MEMBRO DE 1933

Débito

Despesas gerais, impressos, ordenados,
norários, etc. 	

Prejuízos verificadas neste ano 	
Despesas de instalação, abat. de 20 % e/

10:7961000 	
Móveis e utensílios, abat. de 20 % s/

6:2325000 	
Fundo de reserva 	
Dividendo n. 2, pelo de 6 % a. a. a/ 2.014

ações integral. 	
Diretoria 	
Empregados 	
Beneficência 	
Saldo que passa para o ano de 1984 	

Saldo do ano de 1933 	
Entradas neste ano 	
Fundo pára c/ em liquidação transferido 	
Lucro verificadn em descontos, juros, comis-

	

sões e diversos 	   	

•

EM 30 DE

71 :7788100
6:722E050

2:159,200

112462400
6:T3'78976

12:0841000
1:12259(0

8785806
4495200
392$100

103 :365$72,8

7:3395943
19:5441500
5:0005000

71:4811280

103:3655728

••

CInédito

Capital a realizar 	
Títulos descontados 	  	 . 	
Títulos à cobrança ........	 181 :4611650
Títulos à cobrança caucio-

nada 	 	 305:4211600

Empréstimos em contas correntes 	

	

Agentes e correspondentes no interior...— 	
Títulos caucionadas 	
Valores caucionados	 	 	  ..
Valores depositados 	 	  ..

Caixa:
Em cofre 	 	 50:5521240
Em Bancos 	 	 1 :652450

Despesas de instalação 	 	 • •
Móveis e utensílios 	
Ações em caução 	

	

Diversas contas 	   

Passivo
Capital . . 	
Fundo de reserva 	
Lucros e perdas 	
Depósitos em contas cor-

rentes com juros.	 132:1985100
Depósitos em contas cor-

rentes limitadas 	 	 74 :0338500
Depósitos em contas cor-

rentes Av. prévio 	 	 6;237$000
Depósitos em contas cor-

rentes prazo fixo 	 	 7:5001000
Depósitos em contas cor-

rentes sem juros 	 	 i :4865650

Depósitos em contas de cobranças 	
Títulos em caução 	
Títulos depositados 	
Títulos redescontados 	
Agentes e correspondentes no interior 	
Conta caucionada 	
Caução da diretoria 	
Dividendo n. 2 !a distribuir O % a.a.) 	
Divercas contas 	  

11:450$000
525:4115100

486:8881250

76:1681320
2:8201600

170:1221000
125:0001000

1:0001000

82:2041750

8:6361890
4:9851600

15:0001000
14:3181900

1.494 :0041520

218:6001000
14:9101220

3921100

294:4531500

488:8865250
270:1225000

1:0008000
40:0005000

1:2255400
112:0855200
10:0005000
/2:0845000
2:2455900

1.491:0015620

s. E. & O. — Rio de Janeiro, 30 de dezembro 	 1933.
-- 8. Goretutio, diretor-presidente. Jacob Schneider. dire-
tor-secretário. — L. 8. Steinthal, diretor-gerente. — Cem.:
Saraiva, contador.

888-27-3-934--1498900.)

7. i.12 :2268244
Rio de Janeiro, 1 (12 janeiro de 1934. — S. 6-'orenstin, di-

retor-presidente. — Jaca) Schneider, diretor-secretário. —
4.. Strinthai, diretor-gerente. 	 Cezar Saraiva. contador.
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compromissos assumidos, e será acom-
panhada pelo inspetor dèste Instituto.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de
W34. — C. Tavares Bastos. presidente.
— Francisco Barbosa de Rezende, re-
lator. — Fui presente, J. Leutarl
Rezende Alvim, procurador geral.

P. C-6.442-1933 — Vistos e relata-
dos os autos do processo em que a Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões para os
Empregados da Leopoldina Railway
Company- Limited solicita autorização'
para adquirir terreno e construir casas
para seus associados:

Resolvem as membros do Conselho
.Nacional do Trabalho aprovar a escri-
tura de compra do terreno com frente
para as mas Homeni de Melo e Ra-
curou& bem como autorizar a cone-
trução de vinte e sete casas pela fir-
ma Monteiro, Heinsfurter & Rabinovi-
(eir, pelo preço máximo de 693:736,
"(seiscentos e noventa e três contos, se-
tecentos e trinta e seis mil réis), em
cujo contrato descrito ser feitas as .11-
terações sugeridas pela Secçáo de En-
genharia &sie Instituto, devendo, tam-
bém,' a Caixa, ensiar cópia do contra-
to definitivo com a firma construtora
e *com os associados.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de
1994, — C. Tavares Bastos, presidente.
— Alfredo Nieme tter, relator. Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvint,
procurador geral.

P. 3) 12.365-32 Vistos e relata-
dos os autos do processo em que a Cai-
xa de Aposentadoria e PellSõeS da Em-
presa de Bondes Elétricos de Campo
Grande a Guaratiba solicita reforço de
1 :1t3S800 para a verba "Aposentadorias
por Invalidez" de seu orçamento para o
exercício de 1933:

Resolvem os membros do Conselho
Ncional do Trabalho deferir o pedido
em apreço.

Rio de Janeiro. 27 de fevereiro de
1934. — C. 'lavares Bastos, presidente.
Americo Ludolf, relator. Fui presente.
— J. Leonel de Rezende Alvim, procura-
dor geral.

P. C-6.142-33 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa
de Aposentadoria e Pensões para os Em-
pregados da Leupoldina Itailway Com-
pany Limited solicita autorização •para
adquirir terreno e construir casas para
seus associados:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar a escri-
tura de compra do terreno com frente
para as ruas Homem de Melo e Itacurus-,

bem como autorizar a construção
de vinte e sete casas pela firma Montei-
ro, Heinsfurter Rabinovitch. pelo pre-
ço máximo do 093:736$, em cujo contra-

.	 to deverão ser feitas as alterações su-
s geridas pela Secção de Engenharia des-

te instituto, devendo também, a caixa
enviar cópia do contrato definitivo com
a firma construtora e com os a.ssocia-•
dos.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de
1034. — C. Tarares Bastos, presidente.
— Alfredo Niantycr, relator. Fui pre-
sente, — J. Leonel de Rezende .11cint.
procurador geral. •

actereAo
iltie 32o33 -- Vistos e selatades os au-

tos do • recurso em que s.ão partes, como

recorrente: Nelson de Oliveira Prata,
membro da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da Es-
trada de Ferro Campos do Jordão; e re-
corrida a maioria da mesma junta:

..Relatório
Nelson de Oliveira Prata, membro da

Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões • da Estrada de Fer-
ro Campos do Jordão, recorre para Me.
Egregio Conselho, nos térnios da petição
de fls. 6. da decisão da maioria da refe-
rida junta que, ao iniciar os empréstimos
da sua carteira de emprestimos. esti-
pulou como terceira condição para a con-
cessão dos emprestimos, que o associado
pretendente comprovasse devidamente
perante a junta a aplicação útil que fos-
se dar ao produto do mesmo emprestimo.

Encaminhando ésse recurso, a junta
recorrida, pelo seu presidente, disse o se-
guinte, em defesa do seu ponto de vis-
ta: "Reconhece-se no espirito da lei o
Intuito de asistir ao associado, quando
realmente necessário, proporcionando-
Ihr o adiantamento preciso e requerido.
Não deve a carteira de emprestimo ser
considerada COMO uma instituição ban-
cária exclusivamente, apenas visando o
emprego rendoso e garantido de seu capi-
tal.

AO contrário, temos como sela unico
objetivo a assistência social que poderá
prestar aos contribuintes da caixa, fur-
tando-os de tal sorte, ás pesadas condi-
ções dos emprestimos contraidos de agio-
tas.

O associado, que, pela facilidade do
crédito, empenhar-se em despesas inutels
ou adiaveis Lerá forçoso e desnecessariá-
mente agravada a sua situação: si o pe-
queno vencimento percebido não lhe per-
mitir de outra forma atender a tais despe-
sas,claro ó quc, por diante, desfalcado da
importância correspondente ao emprésti-
mo. não lhe bastarássne,smo ás suas neces-
sidades normais, estas sim inadiáveis.

Autorizam-me as minhas observações,
colhidas anãs em intimo convivi°. que,
de uni modo geral, não dispensam os nos-
sos associados. PM seu próprio beneficio,
tal especie de curatela.

E nos primeiros casos apresentados á
sleliberação da junta vêm confirmar ple-
namente a conveniência da medida ado-
tada: ha entre êles um que visa deixar
parte do enqsrestimo em depósito na
Caixa Econômica, a espera do um "bomn
negócio" e outros que desejam contrair
o emprestisno para passeios.

Conselderando que os recursos da car-
teira de emprestimos recem-creada são
muito limitados, vejo ainda na medida a
grande vantagem de facultar os empres-
timos de preferência áqueles que os soli-
citarem para UM fim verdadeiramente
útil os quais, sem isto, seriam prejudica-
dos pelos pretendentes de pedidos ante-
riores, embora estes com objetivos injus-
risicavels e, mesmo, prejudiciais a sua
própria situação.

Entendo que as disposições acima se
enquadram perfeitamente, no artigo 29,
do decreto ri. 21.763, sobre a espécie:

"Art. 29 — .1s juntas administrativas
das caixas providenciarão de fOrma que
os serviços tios emprestiinoa sejam efe-

tuados com a maior segurança e, para
êsse fim, deverás) entender-se, por inter-
medio do sou presidente, com a superin-
tendência ou direrelo ias empresas, ado-
tando medidas ricauteladoras" como atris
bulo.% da gerência da Carteira de era-
preôtinios cuia vida deveremos fazer as-
segurada (art. 24), visando sempre O
máximo do beneficio aqueles a que falasse
destina".

A requerimento do doutor procurador
geral, foi junto a estes autos o processo
de ensprestimu solicitado por Gabriel
Arcanjo dos Passos Pereira, no qual ha-
via sido feita aquela exigência, contra o
voto do membso recorrente da mesma
junta. Aliás, por êste processo de empress.•
timo, junto á fls. 15, verifica-se que o
requerente se submeteu á exigência da
junta e declarou os fins a que destinava
a sorna mutuada, não tendo sido interpos-
to do aludido processo, qualquer recurso.

O Dr. procurador geral emitiu. então.
o parecer d lis. 24 a fls. 29, opinando
polo provimento do recurso.

Isto posto e

Considerando que, em verdade, escaps
á competência legal das Juntas adm i nis-
trativas das caixas o direito de exigir dcs
seus associados, candidatos a empres s i -
! aos da sua "carteira", a comprovação
da aplicação que irão dar ás somas mu-
asadas;

Considerando que o caso concreto mie
VeiU para é,t,es autos, embora não ^ateia
em causa, serve para monstrar como tal
exigência foge da alçada de junta, tanto
assisti que esta, no despacho que proferir]
a fls. 22. deferindo o emprestimo que
lhe pedira um dos seus associados. com
o fim que declarou, sentiu-se na necessi-
dade de investir o seu secretário do en-
cargo de fiscalizar a aplicaçáa da quais.-
tia emprestada, o que; sem duvida ne-
nhuma, constitue uma nova coeslictió
paro os contratos com a s eis "Carteira do
Eirprostimos.;

4 .:01)idP111.11410 que, assim, deve a refe-
rida junta ser advertida de nue nu n mak
4IeNerá exigir dos associados da caixa
aquela mencionada condhim para lhes
deferir os pedidos de emprestimos; mas.

Considerando cite não deixam de im-
pressionar os motivos mie leva ram a
mesma junta a seguir o crit.Seio apontado:

Resolsorn os menibros do flomePio Na-
cional do Trabalho dar prref im , n1 .-) no
presente reenr.o. rara n efeito de. refor-
mada a (lecisfio recorrida, determinar
seja abolida dita exigência, ficando, po-

•róro. estabeteeirlo que, no raso de haver
mudeis pedidos de emPr e slitflos. a Tire

-ferència entre os candidatos poderá ser
firmada atravé,; o .aludido critério, de-
vendo ser atendido em primeiro lurar os
candidatos Mie. nrovadamente, • demons-
trarem a utilidade n a premência dos em_
prestimos resitioridos.passando á frente
daqueles que não deetara rem os motivos
por nue se socorrem da "Carteira de

.prestimos".
• •Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1934.-

—c. Tavarcá Bastos, presidente. — Ga.
briel Re m ordes, seletor. Fui presente.
— 1. Leonel de Rezende Alvim,, procure-

•dor geral.
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NOTICIARIO
Ministerio da Agricultura - Boletim diário do instituto de Meteorologia, Hidrometria e Ecolegis Agrtectia

Rio de Janeiro - E. U, do Brasil - Em 25 de março de 1934
Previsões para o periodo das 18 horas do dia 25 ás 18 horas do dia 21

Distrito Federal e Nireról - Tempo : Bom, passando novamente a instável, com chuvas e trovoadas. Temperatura: Elevada.
Ventos: %( ariaveis, com rajadas fresc3s.

Latada do Rio de Janeiro -- Tempo : Bom, passando novamente a instável, com chuvas e trovoadas. Temperatura: Elevada.

Estados do Sul - Tempo : Perturbado com chuvas e trovoadas. Temoeratura : Elevada em São Paulo. cstavel no Paraná
e em declino nos demais Estados. Ventos : Variáveis, rondando para o sul cm Santa Catarina e Rio urande do Sul. Rajadas tortas.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, das 14 horas do dia 24 às 14 horas do dia 25
O tempo decorreu bom durante tudo o laeriodo. A temperatura foi instável á noite e elevada de dia. As medias das tempe-

raturas extrt mas observadas ao postos do Distrito Federal foram: maxima 32.4 e minitua 22.0 e as temperaturas extremas registra.
das no Observatório Metcorologicu da Avenida das Nações, foram : maxima 29.6 e minlina 23.1, respectivamente ás 11 horas e 50
minutos e ás 5 horas e 10 minutos. Os ventos sopraram de sul a leste a principio e de nordéste, após, fracos, havendo calmaria
longi, pela madrugada.

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich ) do dia 25 de março de 1934
	

Observações das 24 horas precedentes

Manaus. 	 758 2 24 MIIMMe c O 9e 1 30 23 1 1 lo
Belém (X) 	
São Luiz 	
Barra do Corda 	
Grajan.... 	
Terezina 	

56.9
58.3
58.2
57.4

26
26
2
26

c

C

2
O
O
O

9b
9b
5b
9b

Chão 27
31
29
31

22
21
22

23

52
o
O

ao

lo

lo

1

13

lo

lo

Fortaleza	 (Por an-
gaba) 	 57 3 24 C O 9b Mo' 31 21 35 lo lo Ao*

Qtrixeramoblui 	 ó89 25 E 2 9b •••n•• 1 28 24 28 1 lo lo
Sobral (X) 	
Igitatú (X) 	
Natal 	 56.8 *2 SE 2 5b Chão 22 12 fe
João PCSSO3 	 E 2 5b 30 23 15 lo lo
Campina Grande 	
Recife (Olinda). 	

57 O
58.4

23
27

SE
C

2
O

9b
5b Tranq.

10
30

20
24 10 lo

--
1

Ao*
Ao'

Pesqueira 	 56.0 22 2 9b - 29 19 2 lo
Goiana 	 58.0 26 SE 2 5b - 29 19 7 ti lo
()aranhona (X).. .. 	
Fernando Noronha 	
Maceio 	
sant'Anna	 do	 1 p a -

57.0
57.6

0.11
- 1 28

28 o NE
E

5 5b P. vgs.
Chão

29
29

26
24

2 fo
A t;)

nema (X) 	
Aracajú 	 58.7 28 SE 5 5b - 28 24 28 lo lo
Propriá (X) 	
S. Salvador	 	
B. do Rio Grande

588
56.8

29
27

SE
C

2
O

5a
O

Chão 30
34

24
18

O
0

Caetité 	
Ilhéus 	.......
Caravelas 	
Belo Horizonte 	
Januáría 	 • 	

	 	 59.8
59.4
60.3
60.0
57.0

-
0.0
0.6
1.9

21
27
28
21
25

2
1

-3

SE
C
E
NE
SE

2
O
2
5
5

5b
5b
9b

2a

Tranq.
anq.

13

31
30
30

31
35

18
22
22

• 18
20

0
o
4
o
O

1

Aot
lo

Teofilo Otoni (X). ,
São Lourepço (X) 	
Cambuquita 	 59.9- 23 •ffill• NE 2 30 17 o 1 1
Passa Quatro (X).,
Poços de Caldas 	 56.8- 22 NE 2 2a .11.11n 26 16 o At
Juiz de Fora (X) 	
Goiaz 	 61.7-0.6 21 -3 C O 9b •nn 32 19 7 lo Io A rt
Catalão 	 57.1	 2.1 24 3 E 2 2a •••• 28 18 O 13 At
Cuiabá 	 55.7	 1.4 26 2 2a n11. e 32 22 1 1 0 At lo,h1C'À
Corumbá (X) 	
yquidauana (X) 	
Bela Visra (X) 	
O. Gomes Carneiro(X)
Vitória 	
C. Itapendrim 	

61.2	 1.5
61.1	 1.8

24
25

-1 2
o

Ya
2a

Tranq. 31
32

21
18

O
O

B
B
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CI

Pederal 	 59,3! 1.2 25 1 NW 2 Eu
;:ampus 	 ..4 !.1 28 o 9a

• f'riourgo 	 59.3 1.• 2. 3 E 9a
Petrópolls. ... . ... 53 4 0.4 3 NE 2a
Rezende 	 .. 58.6 O 4 3 e 2a
Terezopolis 	 59.4 1.0 4 2 NE 2
'Cabo Prio 	 59.2 1.7 27 1 5 9a
Angra dos Reis 	
S. Paulo 	

51.0
58.7

0.t,
0.18

27
23

2
1 NW

2a

Santos 	 58.0 0.4 24 1 C 9e
Ribeirão Preto 	 58.9 O 8 23 90

S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina (X) 	
Campinas. 	 60.2 -0.1 24 .6 c 2a
Campos de lordão (X)
Curitiba 	
Paranaguá 	

8.9
57.9

1.4
1.3

26
24

1
1 C

9e
5b

Guarapuava 	 55.8 2.1 ti 3 2b
Palmas 	  58,t1 1.4 19 2 NW
Florianóoolis 	 57.3 0.5 24 1 2 9a
Lages (X) 	
Fierval Novo 	
S. Francisco 	

58,4
57 O 0.0

19
. 3 1

SW

SW

2 5a

Xanxeré 	
Pôrto Alegre 	

5.6
51,4

2.1
4.0 •	 3

2
2

O
0

b
===.b

Uruguaiana 	 55.3 0.2 5 O O
5. Luiz Oonzga (X) 	
Santa Victória 	 36.7 1.2 22 2 5a
Monte#Idéu 	 58.3 .6 21 -1 ESE 1 v.
Buenos Aires ... 	 58,0 1.0 17 -1 SE 2 411111••
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do ar
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5 E
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Estações

Óbservacóes realizadas ás 9 horas (12 h. de Grecawichs) do dia 2) de março de 1934
	

Observações das 24 horas precedente?

As tempertisturbs máxime verificaram-se em Jan . áris e Remanso com 35 C.
A tempeiatura minIma veriticou-se em Franca com 13 C.
Outervações - Estado do ceu : em décimo de ceu encoberto: de O, totalmente Iltnpo -a te, totalmente encoberto; a) nuvens

altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo - 8, bom ; tx, bom após perturbação ; 1, incerto ou instável; A, ameaçador ;
M, mau. Fenômenos diversos : (0) chuva ; T, trovoada ; chuviscos ; OC) uévoa séca ; 	 nevoeiro ; A granizo; f trovoadas com
relantpuos ; < relâmpagos ; _11L11 ventania ;	 orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada ; lis, halo solar ; cs, coroa solar; cl, coroa lunar
ai, pirco iris.

Os indicativos da Orça do vento referem-se á Escala Beaufort, de O calma a 12 tufão. A Intensidade dos fenómenos 6 expressa
pelos expoentes O fraco - 2 forte.

Nota - A pressão atmosférica acha-se reduzida a 0° C, ao uivei do mar e à gravidade normal. X Indica tine 11/0 foi recebido
o despacho telegráfico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o paia das 9 horas do dia 24 ás 9 horas do dia 25
Zona Norte - O tempo nas 24 horas decorreu, em geral, instável, com chuvas esparsas, e assim continuava boje, ás 9 /toras

Os ventos sopraram de sueste, com rajadas frescas esparsas. Não é feita a sinópse dos Estados do Amazonas e Pará, devido
á detidencia de luformações meteorológicas.	 •

Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu bom no Espirito Santo e instável com c'ntvas e trovoadas esparsas nos demais
Estados. A's 9 horas, hoje, o tempo era em g ral, bom. A temperatura loi estável. Os ventos amaram de ns..rt. a Mate, fracos.
. áo e. feda a sinopse dos Estados de Goiaz e Mato Cir. sso devido à falta de informações meteorológicas.

Lona Sul .- Nas ?I horas o tempo foi instável com chuvas esparsas, A's 9 horas, hoje, apresentava-se com alternativas de
bom e incerto. Os ventos foram vai-laveis e fracos.

Nota - A presente sinopse toi elaborada com os dados recebidos da rede meteorológica até as 14 horas e 30 minutos.

Discriminação das zonas : Zona Norte- Estados : Amazonas, Pará, Maranhão Piau,' Ceará, Rio Grande do Norte, Paralba*
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bata. Zona Centro -Estados: Minas Gerais, (lotar, halo Grosso, Espirito Santo e Rio de janeiro'
Lona Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Março de 1934:

Postos termo-pluviométslcos do Distrito Federal

Elementos ; RI 4
3. 41.

P

11

Ei 1!

g

4	 El	 1

12

1.	 isg:, ji
cg 1

_ as
ã
o

a..21
E g
cla

i,j5...
Máxima 	  82:7 (X) 30.7 - - (X) 27.4 - - 35.9	 34.1 -
~Ima 	  21.9 22 2 - - 22.4 -. 22.1	 21.3 -
Chuva 	 - 0.0 - 0.0 -- 0.0	 0.0 -
__________A

(X)Si aca máxima da véspera. A máxima e a miaima dos demais postos (oram lidas ás 14 horas e a chuva ás? horas de bole

•	 Serviço hidrométrico

Bacia Amazônica - Dia 24:
Rio Paralba do Sul -Dia 25:

(Juararema (X), 	
'acarei 	 • 	 1.10 0.08

Esperança (X) 	 Caçapava 	 1.24 41.02
S. P. Olivença 	
Fonte Boa (X) 	

13.64 GMED Pindamonbangaba 	
Guaratinguetá 	  2.16

.0.02
.0.07

Tefé 	 13.90 •••• Resende 	 0.78 -0.04
Manaus(X) 	  Barra Mansa 	   1.90 -0.06
Pôrto Velho (X). 	 Barra do Pirai 	 2.12 0.01
ltacoatiará 	 Paraíba do Sul 	   1.42 --
Parintins 	 7.53 0.00 Anta 	  	 1.61 0.16
Obi dos 	 b.72 0.02 Pôrto Novo 	 1.41 0.20
Sauim em (X) 	 S. Fidells. 	  2.86 0.16
P. Nacional (X) 	 Campos 	  7.86 -0.14
Carolina (X) 	
Bua Vista (X) 	
mperatriz (X) 	

Rio ltajal.Aastà - Dia 25:

Conc" Arar .(X) 	
Cruzeiro do Sui (X) . 	

Barrado 	
Tala X) 	

0.20 .0.02

S. Felipe (X) 	
Rio Branco (X) 	

-Rio do Sul (X) 	
Haasa 	 0.92 .0.02

Labrei (X). 	  Subida (X) 	
S. Gabriel (X). 	
Humaitá (X) , 	
Atues 	 8.03 0.C4

Aquidaoaa 	
ladalai (X) 	
Passo Manso (X) 	

040 0.00

Mjr. Arnarante(X) 	
italtuba (X) 	  	 	

Blumenau 	
Limpar (X).. 	

N11n11, a•M

Arunianduoa (X) 	 Ilhota (X) 	
Alta Mira 	  6.95 0.05

Rio Belmonte Pardo - Dia 25:

Rio S. Francisco -Dia 25: Arassual 	 1.52 .0.02
Barra Pontal 	 1.20. -0.04
ltinga 	  1.83 -0.05

Pirapora 	 0.84 0.08 ltaobim 	 1.27 0.05
S. Fra acisco(X) 	
'armaria 	  0.88 -0.02

Silo Pedro 	 1.80 -0.04

Carinhanha 	  	 1.30 -0.06 Bacia Paraig Paraguai - Dia 24:
tio Branco(X) 	
Barra do Rio (kande (X) 	 Três Lagoas (X) 	
Remanso 	
loazeiro (X)	  

1.95 -0.05 Pres. Epitacio(X) 	
Gualra (X) 	

Cabrobó 	 1.94 -0.03 Pôrto Mendes (X).. 	
Paulo Afonso (X) 	 Foz iguassa (X)	
Piranhas 	   3.82 .0.09 Cuiabá 	  	 5.95 0.43
Propria 	 1.31 0.05 S. Luis Cacetes (X) 	

Corumbá (X) 	

Estado e tendência das águas dos rios

Bacia Amazonica - Dia 24 - Estacionário em Parintins e Conceição do Araguaia. Subindo nas demais estações.
Rio Sáo Francisco - Dia 25 - Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Rio Paraíba do Sul - Dia 25- Entrará em declinlo entre Barra do Pirai e P. Novo do Cunha e mais ou menos estacionário

no resto do curso.
Rio balai-Asse - Dia 25 - Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Rio Belmonte Pardo - Dia 25 - Coutinuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraná Paraguai - Dia 24 Subindo em Cuiabá.
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21.547:6121600 20.526:6481100
19.060:6021456 18.913:3231177 ::ife-e nçi . da receita arrecadada para mais

em 1931 	

Sondagens aéroiógicas por meio de balões pilotos

Altitudes

Estações Hora
20. 500	 1.000	 1.500 I 2.000	 3.000	 4.000	 400 1 huzima

Fernando Noronha .....
Qulzeramobial (X) 	

10.00
0.30

ESE 3 ESE 1 ESE 11 E	 8 - 1.750 ms.
Natal (X)_ 	 980
Olinda (X) 	 9.J0
Maceió .... 	
S. Salvador (X) 	

9.30
9.30

ESE 5 ESE 8 ESE 8 ESE	 9 1.650 ms.MED

7.30
Caravelas (XX) . 	 9.30
B. Horizonte 	
Vitória (XX) 	

9. 0
9.30

ENE 13 ENE 11 ENE 12 ENE	 9 E 4E	 8 ;

•
2.550 mi.

Campos (X) 	 9. .0 5
Rio de janeiro.. 	
Rio de lancho 	
Rio de janeiro (0)00 	

9.30
13.00
21.00

NW
ENE

2
1

NW
NNW

4
1

NNE
NE

4
4

NE	 5
NW	 3

NNE	 5
NE	 3

NNE 4
ENE	 2

NNE
NNh

11	 5
•	 NNW 4

8.103 me.
3.100 Ins

Santos . 	 w.30 N 2 NNW 7 NW 10 WNW 7 WNW 6 nn•n 2 700 ms
Curitiba 	 • • 	 9.30 •	 Nu 7 WNNe 11 NW 5 WNW 12 WNW 13 - 2 700 ms.
Florianopolis 	 9.30 NNW 4 NW u W 12 WNW 10 , W	 16 WNW 1 9 til ais
Pórto Alegre 	  9.30 NNVt NW 4 4. 1%lx, 4 NW	 5 N	 4 - 2.700 ais.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegráfico.

(XX) indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.

(0) indica que a sondagem das 7 hs. foi realizada no C. dos Afonsos e a das 21 its, da vespera. no Observrtório Meteorológico.
••••••••n•n

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

•	 Comparação da renda
Geral	 Exclusive depósitos

Arrecadada de 1 a 28 de
março de 1934...-... 19.917:3381100 18.348:558,300

Em 27 d.e março de 1934..	 1.630:2741500	 1.178:0891500

Total
Em igual perlo() de 1933..

Diferença para mais em
1934	 2 . 487 :0101144

•
Arrecadada de 2 de Ja-

neiro do! 1933 a 27 de
março de 1934 	  328.784:2961000 318.419 :8891250

Em	 :	 p,..	 ch 1932
(janeiro a ezembro) 	  243.652:1531400 236.534:1908500

Dii	 para mais em
1931	 	  85.13? :1421600 81.885:698$750

Recebedoria Federal em São Paulo
Boletim n. 19

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arreitaado de 1 a 23 de março de 1934
	

12.785:2181900
Em 21 de março de 1931 	

	
235:5431000

Total
	

13.020:8611900

COMPARAÇÃO DA RENDA, EXCLUSIVE DEPOSrrOS

Arrecadada de 1 a 23 de março de 1931 	  12.657:3961700
Em 24 de março de 1934 	

	
231 :0098400

Total
	

12.891:4061100

Alfândega do	 de Jetv7-5-
marra ARRICADA0A It) Ue 

Importâncias
Datas

Em papel
Remitia do dia.

28 de março de 1934 	 	 1.067:4421900

De 1 de março a 26 de março de 1933 	  24 . 460 :2071000
De 1 de março a 26 de março de 1934 	  24.864:3741000

404:1671000

83.680:2631100
82.995:0551700

Diferença da receita arrecadada para menos
em 1934 	 	 685:207840')

PARTE COMERCIAL
CÂMARA SINDICAL

Cotações oficiais da cambio e titulos fixadas pela Camara Sin-
dical dos Corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

Praças	 90 d/v	 À vista
Sare Londres 	 • 	 	 4 7/258	 3 255/258
Valor da libra 	 	  591592,628 808058,651
Sare Paris 	 	 -	 $780
Sare Itália 	 	 -	 11030
Sare Alemanha 	 	 -	 48715
Sóbre Portugal. 	 	 -	 $552
Sal ..1 Bélgica (papel) •. 	 	 -	 ......
Sare Bélgica (ouro). 	 	 -	 21770
Sare Espanha 	 	 -	 1/620
Sóbre Suíça 	 	 38837
1.)oure Sucia .	 =EM

11,,,e0itg

	

1.583:311023 . De 2 de janeiro a 26 de man e 1933. 	

	

De 2 de janeiro a 26 de março de 1934 	

a



8490
118760

68600
3$550

88002
3$690

oun.

..n••

Café
&mi

Entradas .	 	 10.809
Saídas , 	 2.590
Consumo ' local 	  1.000
Café retirado do mercado pelo Conselho Nacional

"do Café 	   25 •
Existência 691.579

Mercado: firme.
Bonificação 10 % 	 205

Preços por 10 malhas:
Tipo 3 	 178700
Tipo 4 	 . 	 17$400
Tipo 5 	  	 178100
Tipo 6. 	 168800
Tipo 7' 	   168500
Tipo • 8 	 168200

Açúcar

5948 Quarta-fe ra 28
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Março de 1931

180bie Noruega . 	
Sôbre Dinamarca . 	
SObre Síria e Palesina 	
Sõbre Checoeslovácnia . 	
Sare Nova Yorl: 	
Sõbee Montevidéu 	
Sõbra Buenos Airs (papel) 	
t.: . N •re Blienoc Airs (011r0) 	

abre Holanda 	
Sôbre Japão
Sôbre Románia . 	
.tibre Canadá.. 	
Miare 'Áustria . ---	
Ellibre Chile . 	

Moedas
Emalo (papel) 	
	

$77b
, Lira (papel) 	
	

18320
Bolsa

Apólices:
Apólices uniformizadas do 5 %, miudas 	 	 8008000
A PÓl i ces 'uniformizadas de 1:0008, 5 % 	 	 8298000
Apólices diversas emissões de 1:000$, 5 %, nom 	 	 8308000
Apólices diversas emissões de 1:0008, 5 %, port 	 	 8288000
Obrigarõ es do Tesouro Nacional de 1:0003,

(1021)	 9988000
Obrigações do Tesouro Nacional de 500$. 7% (1930) 	 5028500
Obrigações do .Tesouro Nacional de 1.:0008, 7

(1930)	 	  1.:0153000
Obriga nbes do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 %

(1932)	 1:0008000
Obrigações ff rroviárias do 1 :0008, 7 % (terceira

1:0118000emissão. 	
Apólices empréstimo nittimapa n dr 7	 port. (de-

'ereto n..1.535) 	 	 '1838000
Apólices empréstimo municipal de 8 %, port. (de-

n. 1.933). • 	 	 1958009
Apólices empréstimo municipal de 1931, port 	 	 1963000
ObrigaçAes do Tesouro de Minas de 2008. 9- 	 2068000
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:0003, 9 Ç'o 	  1:0433000
Apólices do Estado do Rio de Janeiro de 1008 	

4 %, port. 	 	 1068000
Ações de bancos:

Banco do BraAl 	 	 4008000
Vendas por Alvará:

37 apólices empréstimo municipal de 8%, port. (de-
creto ri. 1.933) com um coupon de juros ven-

21 .apólices Estado do Rio Grande do Sul, .do 5008 	
2018000eidos

(1931 encampação) 	 	 2828000
• Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 27

de marco de 1931.	 Lucrecio Fernandes de Oliveira, adjunto.

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO A TÊM()

Dia 27 de março de 1934

Cotiações de café da Bolsa de Mercadorias
Por 10 Quilos
(Base tipo 7)

PTègão	 Prêgão
	

Total
Meses
	

de abertura	 de fechamento
	

de
Vende- Compra- Vende- Compra- vendas

dor	 dor	 dor	 dor
Sacas

163700 168600 16 .2800 168375	 —
1178100 168925 168800 163600

173300 173200 173000 168775
173350 178000 168800 168600
178200 168800 168600 168450
168900 168450 168000 168375 	 —
15.500 sacas	 8.500 sacas	 24.000

de abertura, estável; e de fechamento calmo
Mercado disponível

Preço do tipo 7, 16,900 por 10 quilos.
-Mercado firme
Vendas 3.409.sacas.
O sindicu, Bento Dias Pereira..

MERCADO DIRPONNEL	 •

Movimento do dia 28

Entradas . 	
Saídas
Existència

Mercado firme.
Preços por saco com 80 quilos:

Branco cristal
	

	 508000 a 518000
C amarelo  • -	 448500 a 458500
Mascavinho........, 	

	
Nominal

Mascavo
	

84$000 a 358000
Alaodáo

Entradas . 	
Saldas
Existência . 	

Mercado calmo.
Preços por 10 quilos:
Fibra longa — Tipo Serid6:

Tipo
Tipo 4 	

Fibra ;nédia:
13ertiles:

Tipo 3
Tipo 5

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 . 	
Tipo 5

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

	

O síndico. With-, llins P-rei),(1 	

SOCIEDADES ANÔNIMAS
GREAT AMERICAN INSURANCE COMPANT

BALANÇO DA COMPANHIA DE SEGUROS

Com sede em New York, Estados Unidos da América do Norte
em 30 dc dezembro de 1933

• Ativo
Titulas da divida pUblica:
No Tesouro Nacional:

200 apólices da divida pú-
blica ao portador (vide
anexo)	 	
	

180:000000
No National City Bank

of New Yark —
Rio:

£21,000-0-0 em títulos ouro
do empréstimo externo
de diferentes valores

. (vide. anexo) .	 664 :0638500

Abril
Maio
Junho . 	
Julho
Agósto
Se,tombro . 9.40,41.9

Vendas
Mgrcado.:*_Pregões

,ENEn

Saro'
19.998
3.723

76.754

Fardos
138
479

4.689

•

418000 a 415500
408000 a 408500

388500 a 398500
38$000 a 388500

Nominal
Nominal

358000 a 368000
338000 a 348000

388000 a 378000
338000 a 348000
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Passivo
Capital.	 	
(Reserva de riscos não ex-

pirados:

3.000:0008000

Terrestre. 663:4105700
Marítirna.	 •	 •	 ...... 96:4385700 699:8491400

Reserva para sinistroe a
liquidar:
Terrestre. 1.455:1005000
Marítima. 135:8205000 1.590 :4205009

Divereos credores:
Casa matriz — C/cor-

rente.	 	 1.483:8285924
Impostos.	 .	 .	 	 25:0105520
Diversas contas a pa-

gar.	 	 113:1175400 1.821:9565844

7.142:2268244

W. S. CunnIndham, gerente geral no Brasil. — Pavio
busa, contador-chefe.

DEMoNWRAÇÃO GERAL DA RECEITA E DESPESA DA CoMPANHIA DE
SEDURoS PIE 1101%1E INSURANCE CoMPANY, COM SEDE
EM NOVA TORK, ESTADOS UNIDOS DA AMERIcA Do NORTE, EIC-
LATivA Ao ANO FINDO, EM 30 DE DEZEMBRO DE 1933

Débito

COMPANHIA CINE-HOTEL MEM DE SÁ

BALANÇO GERAL DE TODOS OS VALORES QUE CONSTITUEM O ATIVO
• E PASSIVO DA COMPANHIA CINE-11CrrEL MEM DE s.(' DZODD,

DIDO EM' 31 DE DEZEMBRO DE 1933.
Ativo:

Acionistas 	 ...
Ações caucionadas • .
Ações da Urca. . . 	
Contas correntes — deve-

doras 	 ..
Contrato de arrendamento
Caixa 	 .....
Móveis e utensfilos. . . .
Obrigações a receber. . .
Sução Hotel. 	

Passivo:
Arrendamento Mem de Sá
Capital 	 ...
Caução da diretoria. .
Contas correntes — credo-

ra 	 ,	 ....
Depósito de ações da Uroa
Lucros e perdas 	
Obrigações a pagar. . . 	•

2.543:5221589
	

2.543:5225589

50;0001000
1:5005000

256:7205009

1.546:8515270
379:7505000

6:0855400
7:5435100

9395500
294:1335319

379:7505000
100:000$000

1:5005000

692:2785380
256:7205000

1.013:0555309
100:2185900

Resseguroe terrestres	 	 290 :012$000
'Resseguros marítimos	 	 3:0705900
Prêmios restituídos terrestres 	 105 :0265845
Premies restituídos marítimos.	 	 9625300

386:2755420
71 :5418800

757 :983$120
121:1a75845
154 :414$930

2:2463360
387 :258$570

1.0 :1991400
31 :4195800
64:3945509

:0481000	 109:586$500

Comissões e corretagens terrestres 	
Comissõt e e corretagens marítimas 	
Sinistros terrestres
Sinistros marítimos.
Despesas de sinistros terrestres 	
Despesas de sinistros marítimos 	
Despesas gerais. 	
Impostos federais. 	
Imposto de renda 	
Unpostbs municipais e estaduais 	
Reserva para sinistros a liquidar:

Aumento da reserva
sadsítente em 31 do
dezembro de 1932 e
30 de junho de 1933:

Teirestre . . 	 	 83:5381400
Marítima. 	 	 26

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS"

Saldo desta conta em 1-1-1933. 	 	 853:3225729
A aquisição de terreno à

prestação 	 	 3:0005000
A juros e descontos. .	 15:3905100

•A despesas gerais 	

▪

	 50:8361720
A móveis e utensílios (pela

depreciação 10 %). . . 	 8381200
De meação Hotel 635:1951900
A secção Hotel 405:6285300

Lucro. . . . 229:5875600	 229:5675600
De mercadorias 	 	 2305000

Lucro:
Até 1-1-1933.. 853:322$720
No corrente

exercício. . . 159:7325580 1.013:0555309

1.083:1205329	 1.083:i201329

Reserva de riscos não expirados:
Terrestre.	 663:4101700
Marítima. 	 	 36:4385700

Saldo telinsferido nesta data à conta da casa
matriz. 	

4.043:5245670

Crédito
Pi~ios de seguros terrestres 	
Prl'anios de seguros marítimos 	
Jurq s m/títulos da Dívida Pública 	
Juros e/depósitos, . 	
i'ronsporte de parte da reserva feita em 31

de dezembro de 1932 e 30 de junho de
1933, referente a sinistros liquidados:
Terrestre.	 185:3158000
Marítima.	 16 :128$000

Transporte da reserva
pirados. feita em
de 1932:
Terredee. 	
kj.,,Ltimn

4.013:5245870

ir S. Cunningham. gerente geral no Brasil.	 • Poulo
PArs,, contador chefe.

(C-7.852-27-3-34--1535000)

Reconhecemos a exatidão do presente balanço que soma
dois mil qttinhentoa e quarenta e três contos e quinhentos
e vinte e dois mil e quinhentos e oitenta o nove réis.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1933. — Serio Cotia
do Almeida Gama, presidente. — Antonio de Castilho Gamo,
secretário. — Leonidas Nelson Perdiglto, tesoureiro. — Os-
car P. Silva, contador.

RELATÓRIO DA onurrontA

Srs. acionistas:
Ternos o grato prazer de Informar-vos que no decurso

do ano próximo findo, nada ocorreu de anormal. tendo sido
satisfatórias todas as operações realizadas de pleno acórdo
com o objetivo da companhia.

E assim, resta-nos agradecer, penhorados, as visitas
constantes com que fomos honrados pelos Srs. membros do
conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1934. — Savio Cota do
Almeida Gama, presidente. — Antonio de Castilho Gania.
secretário. — Leonidas Nelson Perdigdo, Sesoureiro.

PAREM DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:
Somos de parecer que deveis aprovar todas as contas

e atos da diretoria, relativos ao exercício de 1933, visto ter-
mos feito um exame minucioso e encontrado tudo em abso-
luta ordem, satisfazendo assim as determinações do art. 119
do decreto n. 434, de 1 de julho de 1891.

Rio-de Janeiro. 23 de fevereiro de 1934. — fatoro Ca-
liteiros Cotta. — Manoel Dias dos Santos. — Dr. Are Al-
fonso do Miranda.

(C — 7.860 — 274-1934	 1121200).

899:8495100

845:0685875

2.385:2905740
518:5305030
205:5985700

43:2195300

201:1435000

de riscos não ex-
31 de dezembro de

662:6295400
28:7855500 691:1115900



2.055:0008000
383 :6008854

94:969$200

2.280:8911850

264,:0351500

1.498:6641000
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!THE PRUDENTIAL ASSURANCB CO. LTD,
Rio de Janeiro

BALANQO GERAL EM Si DE DEZEMBRO DE J933
Ativo'

Titules da Divida Pública:
Na Delegacia Fiscal em

Londres
37.50')	 Funding 5% —

1914.	 ..	 	 1.334:2001000
No Tesouro	 Nacional

200 apólices diversas emis-
sões de lis.	 i:0001000. 165:8001000 1.500:0001000

Dinheiro:
No Royal Bank of Canadá. . 67:7271100
Em Caixa. 	 3:0521400 70:7791500

Prêmios à receber.	 	  	 2:8571300
Agências.	 ..	 	  	 9:5811700
Casa	 Matriz.	 .	 	 3i:3891700
Juros à receber. 	 	 4:9741300

lis. 1.619:5821700

Passivo
Capital.....	 	 1.500:0001000
Reserva técnica:
Reserva de riscos não expi-

rados.	 	 67:7748000
Sinistros	 à	 liquidar.	 	 40:1451000 107:9198000
Contas à pagar.	 	 6671300
Imposto fiscal à pagar.	 	 3:2658150
Lucros ds Perdas.	 ..	 	 •• 7:7311250

Rs. 1.619:5821700

Rio de Janeiro. 17 de março de 1934. — John M. Cross,
contador provisionado. — Frisbee & Freire, Ltd., agentes
gerais.

DEMSTRACÃO GERAL DA RECEITA E DESPESA SEDATIVA AO
ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1933

Débito

A	 sinistros	 ocorridos	 no	 ano	 (ajusta-
das as reservas	 	   73:3071800

A prêmios de resseguros. 	 11 :4198400
A cancelamentos e restituições.	 	 1:6758400
A comissões e corretagens. b8:699$800
A impostos federais, estaduais e municipais 5:81)08700
A	 despesas	 gerais.	 	 • 24:1908700
A de zpesas de instalação.	 ........... 35:7811300
A reserva	 de riscos	 não	 expirados	 (em

31/12/1933) 67:7748000
A saldos .para o exercício vindouro. 	 	 7:7311250

fls. 280:4701350

Crédito

De prêmios de seguros. .. 	 	
De juros & dividendos	 	

216:4168650
70:0531700

Rs. 286:4701350

resultados satisfatórios obtidos, nos permitiram propor à
vossa aprovação, a distribuição do nosso segundo dividendo.

Quaisquer outros esclarecimentos que necessitardes, está
esta diretoria pronta a ministrar-vos.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1934. — Myron Marvin,
presidente e gerente geral.

BALANÇO KAL 30 DE DEZEMBRO DE 1933
Ativo

Fundição, equipamento, maquinismos e ferra-
mentes . 	 257•581$280

Móveis e utensflios 	 52:8248380
Automóveis e caminhão 	 65:07$620
Marcas registradas 	 	 9:100$000
Mercadorias em "stock":

Rio	 	 	 421:6111590
*Paulo	 	São	 102:7598920 524:371$510

Fundos nos bancos e em caixa 	 83:1358185
Obrigações a receber 	 648:2881500
Diversos depósitos 	 10 :7171300
Ações caucionadas 	 80:0008000
Diversas contas 	 337:8081338

2.068:9941413

Passivo
Capital . 	 1.000:0001000
Reservas:

Reserva especial 	 	 95:6441426
Reserva para depreciações	 92:7828267 188:4201693

Letras e contas a pagar 	 506:6871160
Contas correntes 	 187 :6451560
Caução	 da	 diretoria 	 80:0008000
Diversas contas	 	 6:235$000
Dividendos .	 	 100:0001000

2.068:9948413

Rio de Janeiro, 26 de março de 1934. — Myron Marvin,
presidente e gerente geral. — George Thomas Land, diretor-
tesoureiro.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do conselho fiscal, abaixo assinados. tendo
examinado o relatório, balanço e contas apresentados pelg
diretoria, relativos ao exercício findo em 30 de dezembro
de 1933, e bem assim a escrituração e negócios sociais refe-
rentes RO mesmo exercício, verificaram estar tudo em ordem
e são de parecer que os mesmos sejam aprovados.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1934. — Demiti° C. Rego.
— Julio Lacornbe Junior. — Francisco Buarque Alves.

(C--7.869-27-3-34-77$300)—
SOCIEDADE ANÓNIMA EMPRESA DA URCA, em liquidagto

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1933 DE TODOS
OS VALORES QUE CONSTITUEM O ATIVO E PASSWO, A SABER

•	 Ativo
Acionistas	 	   600:0008000
Apólices, ações & debentures 900:4001000
Contas correntes — Devedo-

res	 	   333:9928150
Lucros & Perdas 	 4.730:7751254
Obrigações a receber 	 1:0008000

Passivo
Capital, 	
Contas correntes — Credores
Contratos promessa venda —

C/1* Secção 	
Contratos promessa venda —

C/i • Secção 	
Contratos liquidados — C/i•

Secção 	
Contratos liquidados — C/2'

Secção . 	

6.567:1678404 6.567:1671404

O

Rio de Janeiro. 17 de março de 1931. -- John M. Grosa,
contador provisionado. -- Frisbee 3:, Freire, Ltd., agentes
gerais.

((. 7.856 -- 27-3-34 — 961900).
—

COMPANHIA AMERICANA DE METAIS S/A

aELATónio DA DIRT5FORIA A SFR APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL

EM ai DE MARÇO DE 1934
Srs. acionistas — De aciirdo com os dispositivos de nossos

estatutos, ternos a satisfação de apresentar-vos o balanço e
demais documentos relativos aols atos de nossa gestão durante1....,.......
o exercício findo eiti :;() de dezembro de 1933.

Por éles poderão VV. SS. avaliar o resultado dos negd-
elos realizados durante nauéle ano, os .quaLs. devido aos
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DEmONSTRAÇÂO DA CONTA "LUCROS 01, PERDAS"
saldo desta conta em 1 de,

• janeiro de 1933 	
	

628:24$627.
De diferença de área 	
De prestamistas C/Notifica-

ção 	
A penalidade de contratos.. 	 86:9701600
A juros & descpntos 	

	 1:0013400 •
A* despesas gerais	 19 :7801500

4.736:2571127
	

5:4811673
Prejuízo an-

terior	 . 4.628:524$b.
Prej ti i z

dèste ba-
lanço ...	 102:2503827	 4.730:775$254

4.738:2571127 4.738:2373127

• ,Reconhecemos a exatidh do presente balanço, que soma
seis mil quinhentos e sessenta e sete contos cento e sessenta e
sete mil quatrocentoi e quatro reis.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1933. — Savio Coita de
Almeida Gama, liquidante. — Oscar F. Silva. contador.

(C.-7.861-27-3-934-613200.)
—

THE PEARL ASSIJ IRANCE COMPANY LIMITED

' BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 193.
•• ••	 Ativo

Gurcinticn dás reservas — Títulos
da Divida Pública
Na Delegacia Fiscal em Londres:

C10.000	 1898 375
13.840 --- Funding 55 .4 __1916 536
_No Tesouro Nacional:

200 apólices diversas emissões -
de 1:0001 	 128:578$000

No • Bank of London & South
America Ltd. — Rio:

.183 apólices diversas emissões
.de 1:000$ 	 378:1151500 1.416

Bank of London & South
• Arnerioa Ltd.:

Conta capital. 	
Conta prazo fixo 	

Dinheiro:
No Bank of London & South

Ame rica Ltd. 	
No Banco do Brasil 	
No Banco Português do Brasil 	
Em caixa. 	

Prêmios á receber 	
41géncias• 	
Casa matriz. 	
Juros á receber. . • 	 .......

li,. 	  	  3.113:4341800

Passivo
Capital & Reserva.:

Capital. 	  1.5000003000
Fundo de reserva. 	 ..	 800:0001000
Re§erva de contin gência 	 	 97 9743000 2.191:9741000

Reserva técnica:

Sinistros á liquidar 	

Reserva de riscos não expira-
dos
	 328 : t 783000

379:9531500

20C1400I ;orlfzi . á pagar 	 	
16:6558300Imposto fiscal á pagar 	 	

192:4713600Lucros &• Perdas

DBMONSTRAÇãO' GERAL DA RECEITA E DESPESA RELATTVA AO ANO
FiNoo.riu 31 DE DEZIMBRO Da 1933
Débito

A sinistros ocorridos no anc
(ajustadas as reservas):
Fogo.
Automóveis. . •	 ........	 73 :936$200	 573 :8191,5110

A pratnios de resseguros:
Fogo. 	

A cancelamentos e restitui-
ções:
:rogo 	 	 18:7461000
Automóveis. .	 2:8543700

A comissões e corretagens:
Fogo.	 	  268:2793900
Automóveis. • • , 	 	 43:3133300

A" impostos federais, estadu-
ais e municipais 	 	 41:1761100

A despesas gerais 	 	 103:4878480
A reserva de contingência 	 	 19:0531000

A reserva de riscos não ex-
pirados em 31-12-33:	 . 	
Fogo.•	 	  283:0503000
Automóveis.	 . 	 	 43:1283000 326:i78300(

A saldo para o exercício vin-
dcuro. 	 	 192:4711800

1.712:2301790

Crédito
De saldo do exercício anterior.

De prêmios de seguros:
Fogo. . . 	
Automóveis. 	

De juros e dividendos., .....
De reserva de riscos :Ao

expirados — Saldo em 151 de
dezembro de 1982: 	

128:818$000
Ai=6:14.e.	 .i0fde..eajr 24:1178000 84714808000

4.718:2308790

s Rio de Janeiro, 17 de março • 1934. John M. Cross,
contador provisionado. — Frisbeet Freire Ltd., agentes fis-
cais.

(C 7.17 — 27-3-34 — 4498000.)

COMPANHIA FABRICA DE 1PEL PETRÓPOLIS

RELATÓRIO A SM APRESENTADO Á AExIBLitIA ~AL NITRADADI.
NÁRIA, QU3 81 IMAIAZARÁ 4 3DI blAn0 Da 1934	 •
Srs. solou/atas:
De actirdo com o que dispõe orl. 29 dos apues estatutos

sociais, temos o prazer de apresenti-vos o relatório dam prin-
cipais ocorrências do ano de 1933,tem como o balanço e
demais documentos exigidos pelai.

ASSEMBLEL

Durante o exercfcio findo, reahram-se três assembléias,
sendo unia ordinária, em 31 de mar de 1933. e duas extraor-
dinárias, !.-espectiva:nente em 31 deiarço e 24 de agó.sto

AUMENTO DE C

O aumento do capital, autorizo pela assembléia extra-
ordinária; de 21 de agós'.o de 193115o fui levado a efeito,
porque o momento não era oportunoara a realização daquela
operação.

• ItEFURNIA DE Es'rt-rus

3:5824560

1:9191373

:314E000
0583000

:0683500

500:0001000
93:2071810 2.009:2731310

39:8231400
5:6731100

3083800
10:8311438 60:806$738

34:7308500
164:8463222
831:0058230

18:9381800

706:1313500

499:8633310

131:0511200

21:4001700

299:593$200 •

lis.

114 :2588800

1002:9484710
132:040$600 1.134:9871310 .

113:454580 •

Os nuso .... e:.Aattitos	 nãe r-cr.:ep)anr.n )3.11:3:4348800Rs. •

	

	 	 necessidades da sociedade. foram minados em 31	 mui.ç„
.do anu próximo pas.sadn. Pela refon o rii .mi..ru de tfire!0:1...

março de 1931. — John M	 q:I0 era di dois, Pas sOu a ser de trie o 'ir 1/,) vj. .lurarAoFrjowy	 rvP ire	 agenlet( se- Co noa nllie roi [' ro i-rogado Para 'e .ta	 outra..inuilificaçúei de ulaior ou meu: - buriáincia.

Illa de Janeiro. 17
contador provisionadn.

de



914 :1028108
232:0001000 1.146:102$10.N

•

106;3303133
3:8603820
3:871/500

36:9731550
15:9911800 197:030$8d3

185:531$4r)0

513:2071000 698:7381150

200:0001000

155:8091235
183 :000$000
153:20319468

280:9561300

300:00(4000

50:3651600 61!:3215900
2.007:000000

1:0008000
713:0261591
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coNsrwoçbse
Em 1933 terminámos a c)nstrucão do' novo almoxarifado e

niciámos o aumento do edifhio da fábrica.
MAQUINISIVOS & IMÓVEIS

08 maquinismos da fábrica acha:n-se em perfeito estado
de conservação; também os móveis estão cuidadosamente con-
servados.

EMPRÉSTIMM-DEBENTURES
Em 30 de novembro de 1133, de conformidade com as con-

dições estabelecidas pela as ,embléia geral extraordinária de
926. fizemos o séticno sorte° do primeiro empréstimo Obre

debentures.
JUROS DI DISDWITURYS

Camilo da diretoria..mm 	
	

30:0003000
Micros & Perdas 	 .......	 112:8063252
Fundo de reserva 	
Pando para concertos & re-

paraçOes

5.235:4593847

Petrópolis, 31 de dezembro de 1933. — Alvaro da Costa
Martins, diretor-presidente. -- Mario da Costa Martins, dire-
tor-secretrio. — Pedro Elmer, diretor-gerente. — Abelardo
Simões, contador.

. PARECER DO CONSELHO FISCAL

8:2671014

6:2673014	 125:3403280

O serviço do juros de doentures, tanto do primeiro como
do segi:ndo empréstimo, tenisido feito com a máxima regula-
ridade,

TRANSFERÊNCIAS DE AÇÕES
Durante o exercício fino, foram transferidas por venda,

6.842 4/5 ações.
DIVIDENDOS

Pelos balanços eneerrad ,s emn 30 de junho e 31 de de-
zembro de 1933, verifica-se que os lucros obtidos não per-
mitem, ainda desta 11 e.Z,a iseribuïção de dividendos. Espe-
ramos, no entretanto, que rira o exercício vigente nos seja
possível distribuir uni dividndo compensador ao capital in-
vertido em ações desta Corpanhia.

NBÓCIOS

x.n, 'negócios, durante o no findo,. correram . normalmente.
apezar da situação do cometi° em geral, que é de in-stabili
dade.

zeiçõEs

Tendes . de eleger, de aórdo com os nosos estatutos, os
membros do Conselho Fina e respectivos suplentes, para o
exercício corrente.

COIILUSAc

Além dos documentos qe acompanham o presente rela-
tório, e que esclarecem perfitainente a situação exata da so-
ciedade, não temos dúvida ni pre-dar-vos outras quaisquer
ibtormaoões que julgardes ?cessria para a vossa completa
orientação.

Petrópolis, 20 de março e 1934. — Alvaro da Costa Mar-
tins, diretor-presidente, — tarjo da Costa Martins, diretor-
secretário. — Pedro Elmer.diretor-gerente.

DALANÇO REALIZADO E 31 DE DEZEMBRO

divo

Maquinismo & acessórios...
Imóveis & construções 	
Instalação elétrica 	
Moveis & utensílios 	

1.530:0001000
1.242:0421190
420:000/000
18:0008000

Material rodante 	 6:0001000 3.216'0421190

Combustíveis 	 17:1221180
Lubrificantes 	   :8365595

Materiais no almoxarifado 	 1.928:3851125 1.95U:344900

Sõlos 	 8391800
Depósitos 	 630$000
Caixa 	   9:971$200
Devedores em	 contas	 co

rentes 	 27 :632:697 30:0733757

AceIb5 caucionadas 	 30 :0003000
—•---
5.235:159$817

asxtro

Cap:/a1	 1. 500 :0001000

turezi	 . 800 :C00,0011 2.200:000000

rIbrigações 2 :800:000.
Coupe-mi	 01.rizaciw3. 63080fio
Dividendo-	 • s,lo	 revia ert.i0,

eo,
5 :251.1000

72	 :2916282

pagar 	 1 ,17 :11 W)87, 2.sgo:11937A7

Os abaixo assinados. (membros do Conselho Fiscal cie
Companhia Fábrica de Papel Petrópolis. tendo pleno conheci-
mento dos negócios da mesma, declaram que examinaram Os
livros, os balanços e as contas, encontrando tudo na 'liais per-.
feita Urdem. .Resolvem, pois, aprovar os referidos balanços o
contas da diretoria, louvando a mesma pela boa gestão reali-
zada. -

Isto posto..porpõem aos Srs. acíonistas a aprovação do3
atos da diretoria correspondentes ao ani: findo.

Petrópolis, 20 de março de 1931. — Jeroniroo
Alves. — José Maria Fernandes Ribeiro. — lotando do
Pacheco Dantas.

(C. 7 .864 -- 27-3-931 -- 112;800)

COMPAGNIE D'ASSURANCES GENERALES CONTRE L'IN-
CENDIE ET LES EXPLOS1ONS — Paris

tALANÇO GERAL DE ttWAS AGENCIAS Au HHASIL FNI 31 DE DELENT-: •
MO DE 1932

.11,

Títulos da divida :externa:
Depósito na .Delegacia de L011-

	dres £ 41. .500,1% 1889 	
Pres. 290.000 4% 1908 	

-DepwItados na Casa Ma-
tris:

£ 2.430 5% funding 1931 	
Ires. *7.230 5% funding 1931
fres. 7.250 5% fuuding 1932
I 810 5% funding 1932 	
£ 810 5% funding 1932 	

Títulos da Divida Públip
Foieral :

Dtpositados no Tesouro Nacio-
nal, .N)0 apólices unifor-
mizada:: 	

Deposita tos no Banco Firan-
cês e Italiana, 728 apólices
unifornnzadas. . . ......

Caução no Tesouro.
200 apelEces dnifurnázadar,..
•igèrwias:
Saldos d , w2doresi	 • •
ltipoteca-r.
Contas cJ:rentes

Depositauos eiit Bancos:
Banco 11 ipoleenriu e Agrícida

do Estado de Minas
vais	 jr. ..	 .

1trico Ifitrotecario e ..Agrícola
da Ustr.do de Minas Go-
rais c,prazo fixo. ......

Banco le r,inces e Italiano c(c.
S. l'1D10

1ilióN eis 	
Cauções 	 .. 	
Lócros a perdas 	

6.156 :2333075

DE 1933



Capital
Títulos caucionados:

No Tesouro Nacional 	
Fundo de reserva:

Reserva suplementar. 	
Pupilo para despesas 	

-Reserva de riscos não expirados:
Artigo 82, decreto n. 21.828, de 14-9-932..

Reserva d'e sinistros em liquidação
Estimativa desta conta 	

CaucUs:
Garantia, contrato, resseguros automáticos..
imposto a pagar. 	
Casa matriz . 	

3A-00:0008006

200:0005000

420:3871853
529:9385238

558:1251717

343:0815600

300:0001000
8:5001500

97:8198367

•
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•

Passivo

8.156:2331075

Rio de Janeiro, 27 de março de 193k. — P. p. Cie. Ins-
suranoes 0ánéra,les . contre rIncendie et- les ExploSions, Foster
Vidal &
DEMONSTRAÇÃO GERAL DA CONTA DE "mimos E PERDAS" DE SUAS

AGEN^AAS NO BRASIL EM 31 DE DEPMBRO DE 1933
Débito

Despesas gerais.	 	 92:4615555
Despesas	 de	 imóveis... 	 33:563$000
Participação	 de	 lucros 	 22:0821016
Comissões.	 . 587:5285620
Sinistros	 pago., 1.842:0203261
Impostos federais, estaduais	 e municipais 	 82:4735027
Impostos	 a	 pagar 	 8:5005500
Reseguros	 cedidos.	 . 158:3065100
Prêmios	 restituídos	 e	 anulados 53:8461423
Reserva	 de	 sinistros	 em	 liquidação 	 343'6611600
Reserva	 de	 • iECO3	 não expirados 	 .556:1258717

3.780:5685819
Crédito

Alugueis.	 . 172:4665700
Juros:

De apólices e titulos da Divida Externa.... 133:2391850
De	 operações de capital 	 16.:1211313
Reserva de	 riscos não expirados 	 564:08912U
Reserva de	 sinistros	 em	 liquidação 	 270:9281560
Premies de seguros.	 	 1.880:6968530
Saldo devedor.	 .	 . 743:0261591

3.780:501819

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934. — P. p. Cie. Dem ..
surances Générales coritre ac e nd i e et (es Explosions. —
Foster Vidal & Comp.

(C--7.877--27-3-34--165$200)

COMPANHIA DEODORO INDUSTRIAL •
RELATÓRIO A SER APRESENTADO A ASSEMBLÉIA GERAL 'ORDINÁRIA

A REALIZAR-SE EM 29 DE MARÇO DIS 1934
Senhores acionistas:
De acórdo. com a Lei das Sociedades Anónimas e dispo-

sições dos Estatutos sociais, vimos submeter ao vosso exame
e julgamento o balanço e contas relativas ao ano de 1933 e
bem assim o parecer do Conselho Fiscal.

errunÃo GERAL

A situação da Companhia, emi geral, é de franca prospe-
ridade, a par de perspectivas as mais lisonjeiras.

Embóra os negócios do primeiro semestre não houves-
sem sido satisfatórios, em conseqüencia dos preços excessi-
vos da meteria prima, no segundo semestre melhoraram sensi-
velmente, tendo sido os lucres relativamente compensadores,
o que demonstra as grandes possibilidades da Companhia.

E' notavel o surto de atividade e desenvolvimento que
se está verificando em tóclú as secções de nossa empresa.
Com a aquisição de máquinas complementares, reforma das
instalações, etc., temos obtido um aumento considerável da
produção e melhoria dos nossos produtos, cuja franca acoi-

-
tação por parte dos nossos comp.radores á para pós motivo de
satisfação e de estímulo.

Permitinio-nos aproveitar o ensejo para comunicar-vos
que a 9 de março corrente assinamos, com o portador único
de nossas debentures, um contrato em virtude do qual pas-
saram á nossa propriedade Ceias as referidas debentures, fi-
cando porém . ditas debentures caucionadas em garantia da
divida • resultante dèsse contrato, divida esta assim consoli-
dada para pagamento em 10 anos, a juros que consideramos
módicos.

DIRETORIA

Eleitos em novembro (som a renúncia dos antigos dire-
tores, vimos agradecer a confiança com que nos distinguis-
tes o assegurar-vos os nossos .esforços para corresponder a
essa confiança.

TBAN SFERÉNCIAS DE AÇUS

No decurso do ano foram lavrados 18 térmos de trans-
ferência de ações nominativas compreendendo 12.150 ações.

CONCLUsÃo • •	 . •
São êstes os fatos que nos ocorre relatar-vos. Estamos,

entretanto, prontos a prestar-vos quaisquer outros esclare-
cimentos de que porventura necessiteis.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1934. — José Pesada de
Queiroz, diretor-presidente. — Fernando Pessea de Queiroz,
diretor-tesoureiro. — Guilherme Pessócz de Queiroz, dire-
tor-gerente. — Otto Lynch, diretor-técnico.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1933
Ativo

Capital imobilizado;
Acessórios.	 	 529;6658520
Edifícios e terrenos 	 4.611:8305000
Maquinismos	 e	 instala-

ções. 12.483:7955955
Móveis e	 utensílios 	 52:5705400
Terras e águas. 	 3.746:6045080
Veículos	 	 93:7465500 21..518:2125435

Contas a receber:
Acidentes de trabalho 	 1:8855200
Contas correntes.	 	 87a:4285110
Depósito na Recebedoria

do Distrito Federal 	 61:6065900
Duplicatas:	 --

Em	 car -	 •
Leira.	 - 223:2875400

Em	 co-
brança
emban-
cos. .	 . 749:5435500 972:8301900 1.906:5511110

Stocks:
Algodão em pluma 	 309:3345710
Algodão em processo 	 708:5825599
Anihnas e drogas 	 260:6175710
Óleo	 conibustivel. 14:5875570
Resíduos de algodão 	 7:032,100
Tecidos fabricados.	 	 389:7891327
Ahnoxarifado	 	 853:7211590 2.543:8651606

Máquinas.	 	 495:3388914
Sub-estação	 elétrica.	 	 65:0005000

Títulos diversos:
Ações da Soc. Coop. de

Seguros.	 	 5:5001000
Apólices da Dívida Pú-

blica	 	 24:9255000 30:4251000

Caixa:
Caixa da sede.	 	 47:9818790
Caixa da fábrica 	 8:2508900
Saldos em bancos 	 174:2511640
Selos de consumo 	 8:3398880
Selos de vendas mercan-

tis.	 .	 	 2:981:500 238:7855710

Contas compensadas:
Caução da diretoria..." 80:000E000
Depósitos.	 	 24:9255000 104:9251000

28.900:903877`



Passivo
Capital f

28.259 ações ao portador,
de 2008000. 	 5.651:8002000

9.241	 ações	 nominati-
vas, do 2008000 1.848:2008000 7.500:0008000

Debentures:
37.500 títulos ao porta-

dor, de 2008000 7.50080008000
Reservas:

Fundo de reserva. 	 5.032:2468864
Fundo especial.	 	 18:4808534
Reserva para	 depreda-

ções.	 	 1.800:0008000
Reserva para reparações. 370:1678913 '1.220:8958311

Contas a pagar:
Caixa de Assistência So-

cial.	 	 6:5108100
Contas correntes.	 	 133:0668235
Diversas contas. 	 1.380:5478475
Salários a pagar 	 203:3538300
Títulos a pagar 	 2.102:0628854 3.825:5398964

Títulos descontados.	 	 749:5431500
Contas compensadas:

Títulos caucionados.	 ... 80:0008000
Títulos depositados.	 ,... 24:9258000 104:9258000

26.900:9036775
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PARECER DO CONSELHO FISCAL, RELATIVO AO EXERCfCIO
55 1933

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1933. - José Peaséa
de Queiroz, presidente. - José Loureiro, contador.	 (C-7.898-27-3-1934-2021000)

Sre. Acionistas:
Os membros do conselho fiscal, abaixo assinados, em

obediência às disposições dos estatutos sociais, tendo exami-
nadas os balanços e demais documentos relativos ao exer-
'cicio de 1933, apresentados pela diretoria, verificaram a
sua exatidão e a perfeita ordem de sua escrituração, sendo,
portanto, de parecer que as contas e atos referentes à ges-
tão da diretoria, no aludido exercício, sejam aprovados.

Embora de prejuízo os negócios do primeiro semestre,
consideramos promissores os do -segundo semestre, cujo
lucro liquido verificado demonstra, positivamente, o es-
fórço bem orientado de sua diretoria.

Ocorre-nos, outrosslm, consignar desde já, com justa
satisfação, a perspectiva realmente vantajosa para a Com-
panhia decorrente do êxito obtido nas negociações já con-
cluídas com o Banco do Brasil, único portador das deben-
tures de sua emissão.

Essas negociações consistiram na composição da dívida
a que ditas dcbentures serviam de garantia, assumindo a
Companhia a responsabilidade desta, para seu resgate no
prazo de 10 anos, a juros módicos, passando ditas debentures
à nossa propriedade, ficando simplesmente caucionadas em
garantia da referida dívida.

Cumpre-nos, ainda, acentuar o desenvolvimento que a
atual diretoria está imprimindo a tôdas as sec,eões da em-
presa, não só quanto à qualidade de sua produção, como ao
sensível aumento que realiza.

Rio de Janeiro, 20 de marco de 1931. - Alfonso Viseu.
- Osmar Radler de Aquino. - Dr. José Raphael Cavai-
tangi.

S. A. IRMÃOS MAGALHÃES

RIO DE JANEIRO

DALANO0 EM 30 DE Ditzgmaao DE 1933

Ativo

Propriedades rurais	 	 100:1391800
Propriedades urbanas . 431:5276900
Ações . 3.781:1918400

•	 .'artictpaçáo	 em ;socie-
dades	 .	 	 	 • 237:0001000
alues em caução .... 3:0001000
n'os e perdas 	 459:343885U

5.015:2028950

Passivo

.:apital	 .	 	 800:0008000
ando de reserva 	 20:3888J)90
untas correntes	 	 4.191:8146340

r ,aução da diretoria 	 3:00080d0

5.015:2021950

Rio de Janeiro, 90 de • dezembro de
1933. - Elysto Pereira de Magalhães,
presidente. - Francisco Augusto Maia
contador.

5. A. IRMÃOS MAOALJHÃES

Srs. acionistas:
Examinando a escrita da S. A. IrrnScs

Magalhães, o balanço e respectivos ane-
xos, relativos ao exercício findo em 30 de
dezembro de 1933, encontrando tudo em
perfeita ordem, somos de parecer que
devem ser aprovadas as. contas da dire-
toria.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
- O conselho fiscal: Nestor Pereira de
.11nyelluics. - Dr. Cosido Carlos Neves.•
- Arnaldo Pereira de Oliveira

(C-7.893-27-3-31-388800.)

COMPANHIA SEGURANÇA INDUSTRIAL

DELATOU, DALANOo B CONTAS, SELATI-
Vos AO sxr,aufcio FI1D0 EM 31 Dm DE-
ZEMBRO DE 1933:

Srs. acionistas.:

Cumprindo o disposto no art. tz dos
nossos estatutos, vos apresentamos o
balanço e contas, relativos ao exercício
findo em 31 de dezembro de 1933.

Pelos detalhes abaixo mencionados,
podereis verificar que as nossas opera-
ções sobrelevaram consideravelmente às
realizadas no exercício anterior e nos
proporcionaram, no seu conjunto, re-
sultados satisfatórios.

Ë-nos grato, ainda, cientificar-vos
que à nossa companhia foi confiada.
pelas mais importantes firmas comer-
ciais e industriais do pais, a distribui-
ção de novas e vultuosíssimas res-
ponsabilidades.

Do montante de sinisttos liquidados
e das reservas consignadas para sinis-
tros pendentes, se conclúe facilmente a
presteza com que ocorremos a todas as
liquidações, mantendo, assim. a norma
tradicional çia nossa companhia, o que
constitúe, sem dúvida, Uni dos fatores
do elevado conceito que desfrutamos.

Do ezcedente apurado do exercício,
propomos levar-se 80% à "Reserva de
Previdência" e 20%, a "Lucas em Sus-
penso".

Damos, a seguir, para a vossa eluci-
dação, os detalhes a que acima nos re-
ferimos:
Valor total segura-

do lis  •	  720.902:3811858
Valor total da recei-

ta Ra 	 	 7.077:479tz093
Valor total dos prê-

mios arrecadados
Ra.. 	 	 6.102 :4728700

Ramo de acidente no trabalho
Número de segurados 	  • 87.772
Valor segurado 	  236 .784 :3751176
Prêmio por apólices

emitidas as 	 	 3.946:6168340
Ramo Terrestre

Valor segurado lis 	  397.948:0296234
Propriedades lis 	  156.553 :2170,829
Mercadorias lis 	 , 241.394:7816305
Prêmios por apólices

emitidas Rs.	 1.414:8488320
Ramo de transportes

Valor segurado its....	 72.570:0791448
Cascos Eis. 	
Nlercadorias lis 	 	 72.570:0791448
Prêmios por apólices

emitidas lis 	 	 266:0378340

• Ramo de aulomáv( is
Valor segurado lts 	 	 13.599:8981000
Prêmios por apólices

cniaidas lis 	 	 474:9106700
Sinistros

Durante o exercido findo, as nossas
caixas pagaram:
Reis 3.918:5281771 por sinistros ve-
rificados.

nessegurns
Cedemos à:,	 conOneres, prê-

mios no valor de Its. n;n:;:962n40.
Trunsfer(lneM ite açães

No referido exercício, transferiram-
se, por venda, 55 ações.

Não desejamos encerrar èste relató-
rio, sein consignar o 11U.S0 reconheci-
mento aos Srs. membros do conselho
de administração e do conselho fiscal,
pela valiosa cooperação que nos em-
prestaram e o nosso melhor elogio aos
nossos agentes e funcionários, pela sua
dedicada e inteligente atividade em
prol do nosso engrandecimento.

Itio de Janeiro. 1" de março de 1934.
- A diretoria: Guilherme Guinle, pre-
sidente. - Osvaaldo Riso, vire-presi-
dente. --- Peixoto, diretor. - M.
H. Silva Rodrigues, gerente geral.
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LOJAS AMFRICA NAS

BALANÇo GERAL ENI 31 DE DEZL n :BRo DE 193J

Ativo
,Inventários . 	 	 1.184:4171400

•tock de mercadorias 	 	 1.103 :9:,81,-)00
Stock Mat. de embalagem 	 	 13 :379$90o
Stock suprimentos • div. 	 	 67:0791000

Caixa •	 	 1.112:4041800
Em mão 	 	 99:4031000
Em Bancos 	 	 1.013:0011200

Devedores diversos 	
Depósitos . 	

Total do ativo liquido 	
Pagamentos antecipados 	

Premios de seguros e outros 	
	

29:550$700
Conta em suspenso 	

	
65:850,100

129:5101300
16:1681800

2.112:5011300
95:1008800

Capital — 10.000 ações, no valor nominal de 1:0001 cada 	  10.000:0001000
Fendo de reserva estatutário 	 	 26:4931500
Conta de lucros e perdas — como segue: 	 325 :7621400

Transporte do saldo de 4932... 337:5201700
Lucro líquido do corrente ano 264 :9351200

Menos 10 Ví, de 264:9351200 a
fundo de reserva 	

Menos, i • dividendo a distribuir

602:2558900

06:4931500 575:702,400

	  230:0008000

MÁRIO OFICIAL	 Março rio 1 a:1559(in	 (lua rtn- feira 2h

LOJAS AMERICANAS S. A.

VRELAT6R io DA DirrromA E BALAN

CERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1933,
A SEREM APRESENTADOS Á AssEmmtiA
GERAL ORDINÁRIA, A REALIZAR -SE EM

DATA DE 30 D8 MARÇO DE 1934.

Srs. acionistas das Lojas America-
nas S. A.

Em cumprimento da lei o disposições
estatutárias, submetemos à vossa, apre-
ciação o balanço em anexo e correspon-
dente ao ano social findo em 31 de de-
zembro de 1933.

Apresentamos esse talanço em forma
mais compreensivei aos interessados,
acompanhado dos pureceres do conselho
fiscal e dos peritos contabilistas Srs.
Deloitte, Plender, Griffin' k4:, Comp.

As medidas econômicas e financeiras,
adotadas após à última reforma estatu-
tária, produziram o esperado resultado.
pois obtivemos um luxo liquido nesse
ano comercial, de 264:9351200 (duzentos
e sessenta e quatro contos novecentos e
trinta e cinco mil e duzentos reis), de-
pois de feito o reajustamento do pre-
sente balanço, mediante revisão minu-
ciosa das suas parcelas e valores.

Como é do vosso conhecimento, resol-
vp a diretoria distribuir, a titulo pro-
visório, um dividendo correspondente a
251000, (vinte e cinco mil reis), por ação.
O respectivo pagamento foi iniciado em
16 de janeiro D. p., tendo sido resolvido
pela diretoria, de pagar a quota do Im-
posto sobre a Renda às expensas da
companhia.

Durante o ano de 1933, foi suprimida
a Loja n. 2, em Madureira, e transferida
para a rua da Carioca n. 45, nesta ci-
dade. Igualmente, transferimos o Depó-
sito Geral para a rua do Nuncio n. 13,
por haver terminado u contrato de loca-
ção do prédio n. 14, da rua 5. Bento.
Com essa mudança foram feitas grandes
reduções, nas despesas de manutenção
do Depósito.

Terminada a sublocação de parte do
prédio ocupado pela nossa Loja de. San-
tos, foi essa parte, após uma reforma,
ocupada por nós, tendo se verificado
grande aumento nas vendas, em conse-
qüência dessa reforma, por havermos
ficado, assim, com 3a1cla para a rua João
Pessoa.

Em resumo, os negócios do ano de
1933 deram, pela primeira vez, aos Srs.
acionistas, oportunidade de receberem

dividendos.
Terminando os mandatos da atual di-

retoria e do conselho fiscal e seus su-
plentes, tornando-se necessário que a as-
sembléia geral ordinária preencha, por
eleição, essas vagas.

Cumpre-vos deliberar. tambem, sobre
a aplicação do saldo em caixa, mediante
a distribuição de um dividendo adicio-
nal, ou pela forma que vos parecer mais
conveniente.

A diretoria acha-se à disposição dos
Srs. acionistas para qualquer esclareci-
mento sobre as contas ora apresentadas.

A. diretoria.

Fundo do comércio
Saldo desta conta

instalações	 . 	

	

Móveis, bemfeitorias, etc 	

'(Assinados)
James E. Marshall, diretor-gerente.

lidade.

PARECER DO CONSELHO ruttatt, DE LOJAS

AMERICANAS 13. A.

•
Os infra assinados, havendo feito, na

qualidade de membros efetivos do Con-
selho Fiscal de Lojas Americanas S. A.,
o exame da sua escrituração relativa ao
exercício de 1933, hem como das contas,
relatório e balanço apresentados pela
sua diretoria, e tendo encontrado na
mais perfeita ordem, e feito com exa-
tidão e claresa, é de parecer que devam

7.297:.162$600

.	 2.713:8368400

12.549:2018100
80:0001000

12.629:2011100

22:8961300
46:5501000	 k

250:0001000

1.624:3658200
572:5808000

12.549:2011100
80:0001000

12.629:2011100

— Max Landesinann, chefe da Contabi-

ser aprovados todos os atos da mesma
diretoria no referido exercício.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de
1931. — Guilherme Guittle. — Henrik
tierti. —	 Franklin P. Pyles.

Srs. diretores de Lojas Americanas
S. A. — Rio de Janeiro.

Examinamos o balanço geral anexo.
com os livros e documentos da compa-
nhia e certificamos que o mesmo se
acha de acórdo com os mesmos.

Deloitte, Plender. Grilfah & Comp.,
peritos em contabilidade.

Rio de Janeiro, fevereiro de 1934. 	 1
(C-7 .902-27-3-934-2021000):

Ações caucionadas (por contra) 	
"N.

Passivo

Contas diversas 	
	

1.304:9188900
Contas a pagar 	

	
939:2381600

Obrigações a pagar 	 	 397:0931700
Menos, depósitos especiais 	 31 :4131400

	
365:6801300

Credores diversos 	
Juros garantidos 	
P dividendo a distribuir 	

Reserva para depreciação de instalações 	
Transporte do saldo anterior.. 273:296$300
Amortização do corrente anu.. 299 :2831700

Caução da diretoria (por contra)



Foram assumidas as
De seguros marítimos
De seguros terrestres
De seguros ferro-

viários 	
De seguros automó-

veis 	

seguintes:
55.767:7381537

176.051:6901644

12 .743 :5515380

4.520:0001000

246.082:9801541

RECEITA GIG1AL

De prémios marítimos
De prémios terrestres
De prémios ferro-viá-

rios 	
De prémios automó-

veis 	
De juros e descontos
De alugueis 	
De eventuais 	

324:8734580
398:8454425

39:7231870

55:8314800
81:6564600
12:2224900

8384285

Quarta-feira 28
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Março de 1934 5961

COMPANHIA FÁBRICA DE BOTÕES
E ARTEFATOS DE METAL

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Em cumprimento das disposições da
lei vigente e dos nossos estatutos, te-
rnos a honra de submeter ao vosso
exame as contas referentes ao exercí-
cio social findo, sendo que nos do-
cumentos que se acham a vossa dispo-
sição, encontrareis todos os detalhes
sóbre a situação da companhia.

Outrossim, estamos ao vosso inteiro
dispor para vos dar quaisquer esclare-
cimentos de que necessitardes.

Rio de Janeiro, 28 do março de 1934.
D. Sassi, diretor-presidente interino.,
— kl. Freiholer, diretor-secretário.

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA COMPA-
NHIA FÁBRICA DE BOTÕES E ARTEFATOS
DE wurnv, deBRE O BALANÇO II OR ATOS
DA DIRETORIA, RELATIVOS AO ANO DE
1933:	 .
Os abaixo as s inados, membros do

conselho fiscal dd Companhia Fábrica
de Botões e Artefatos de Metal, exa-
minaram detidamente toda a sua escri-
turação, balanço, contas e documentos,
referentes ao ano findo de 1933, e ve-
rificando a perfeita ordem e exatidão
dos mesmos, são de parecer que mere-
cem ser aprovados pelos Srs. acionis-
ta&

Rio de Janeiro, 20 de março de 1934.
— José de Miranda Valverde. — J.
Watteau. — A. Fonseca.

--
BALANÇO FECHADO 1M 31 DE DEZEMBRO DE

1933
Ativo

Terrenos 	
	

235:0004000
Edifício 	

	
784:0394897

Máquinas e utensílios 	  1.083:8124502
Veículos 	

	
5:0004000

Móveis e utensílios 	
	

39 :2584900
Matérias primas 	

	
311:2805209

Artigos em curso de fa-
bricação	 	
	

217:2371101
Mercadorias gerais 	

	
403:1604595

Devedores 	
	

534:1351600
Duplicatas em cobrança

	
410:0324065

Caixa 	
	

4:8404400
Caução da diretoria 	

	
20:0004000

4.067:7974089

Passivo
Capital 	  1.200:0004000
Fundo de dope. de Mil-,

quinas 	
	

47:2254078
Fundo de depr. de imó-

veis 	
	

47:2254078
Fundo de reserva 	

	
17:4984814

Contas correntes:
Diversos 	  1.780:5894207
Bancos 	

	
148:2484370

Dividendos não recla-
mados 	
	

164000
Responsabilidades 	

	
267:3014200

Duplicatas caucionadas 	
	

410:0324065
Ações caucionadas 	

	
20:000400

Transitivos 	
	

22:5001000
Dividendo a distribuir

	
120:0004000

Lucros e perdas 	
	

9:1834257

4.067:7975089

R. Freihofer, diretor-secretário. —
Chr. Betenziger, guarda-livros.

(C-7 .870-27-3-34-64$300).

COMPANHIA DE SEGUROS MARITIMOS
E TERRESTRES "INDENISADORA"

RELATÓRIO A SER APRESENTADO Á ASSEM-.
BUA GERAL ORDINÁRIA DE 31 DE MARÇO
DE 1934.
Srs. acionistas — Cumprindo o dis-

posto nos estatutos, temos a honra de
apresentar o relatório das operações de
nossa administração, durante o exer-
cício findo em 30 de dezembro de 1933.

RESPONSABILIDADES

893:7925440

80:2314000
SINISTROS

Erfettulmos os pagamentos dos se-
guintes:
De seguros marítimos
De seguros terrestres
D e seguros ferro-

viários 	
De seguros automó-

veis 	

281:6875944

(Com os sinistros acima, perfaz o to-
tal de 17.534:2405147 o montante dos
sinistros pagos desde a fundação da
companhia.)

Recebemos pelos resseguros efetua-
dos:
Marítimos 	 	 28:6124540
Terrestres 	 	 22:0621950

60:6754490

ações
Foram lavrados, durante o ano, cinco

térmos de transferência, a saber:
88 ações em 3 térmos, por venda.
35, 50 ações em 2 têrmos, por alva-

rás.
DIVIDENDO

Será distribuído o 570 dividendo cons-
stante do balanço encerrado em 30 de
dezembro de 1933, à razão de 10 % so-
bre o capital realizado. (Com o dividen-
do acima, perfaz uma verba de réis
1.192:0005000 o total de dividendos pa-
gos desde a fundação da companhia..

AGÊNCIAS

Continuamos a manter as 3,8,51101as
abaixo:

Baía — A cargo do Sr. Osvaldo Cha.
vantes.

Belo Horizonte — A cargo do Sr.!
Afrânio Ribeiro de Abreu.

Manaus — A cargo do Sr. José Auré-
lio Gomes.

Pará — A cargo dos Srs. Martins
Carneiro & Comp.

Porto Alegro — A cargo dos Srs. Li-
vónies & Comp.

Recife — A cargo dos Srs. Alberto
Fonseca & Comp. Ltda.	 .

Santos — A cargo da S. A. Alemã-
nelli

Vitória — A cargo dos Srs. Antenor
Guimarães ês Comp.

A nossa agência de Manaus acha-se
atualmente a cargo do Sr. José Auré-
lio Gomes, antigo auxiliar dessa agên-
cia, em virtude do infausto falecimento,
a 19 de setembro de 1933 do nosso an-
tigo amigo e dedicado agente, J. Vítor, a
quem rendenlos nossas homenagens.

Durante o exercício de 1933, amplia-
mos a órbita de nossas operações crian-
do agências nos seguintes locaià:

Maceió — Jaragtrá — Alagoas •— a
cargo do sr. João de Carvalho Gama.

João Pessoa — a cargo do Sr. Nico-
lau da Costa.

Pelotas — a cargo do Sr. Otaviano F.
de Abreu.

Mossoró — a cargo do Sr. Manoel
Veras Leite.

Teófilo Otonl — a cargo do Sr. Mas-.
trolorenzo & Comp. •

Consignamos os nossos agradecimen-
tos a todos esses nossos dedicados co-
laboradores.

FUNCIONÁRIOS

Com a maior satisfação louvamos o
zèlo com que vem executando as suas
aribuições.

ELEIÇÕES

Finalizando o mandato de um diN.tía.
cabe-vos elegê-lo por um triénio, assim
como os membros do conselho fiscal e
seus suplentes para o exercício de 1931.

CONCLUSÃO

Além do que expomos no presente
relatório, estamos à disposição dos Srs.
acionistas para quaisquer esclarecimen-
tos que necessitarem.

Rio de Janeiro. 26 de fevereiro do
1934 — Mario d'Almeida. — João Au-
gusto Alves. — Pedro de Figueiredo.

PARECER DO CONSELHO FISGA&

Srs. acionistas:
Conforme determinam os estatutos

vimos apresentar-vos o parecer sobre as
contas e atos da diretoria da Companhia
de Seguros Marítimos e Terrstres "In-
denizadora" durante o exercício de 1933
findo.

Tendo examinado a escrituração, con-
tas e o balanço encerrado em 30 de de-
zembro de 1933, encontramos tudo em
perfeita ordem, pelo que propomos se-
jam aprovados iodos os atos praticados
pela diretoria, conforme relatório que
vos deverá ser apresentado na assem-
bléia geral, a ser convocada para 31 de
março vindouro.

Rio de Janeiro, 26 de fevreiro de 1934.
— Eduardo Vos Guimarães. — Nelsoos
Marques da Cunha. — Alberto. Silvare;

1

4

RESSEGUROS

Foram pagos de pré-
mios pelos efetua-
dos 	

129:2574620
80:3354000

41:1834724

30:9115800
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INSTITUTO CRISSIUMA FILHO

Sociedade em comandita por ações

RELATÓRIO A SER APRESENTADO Á ASSEM"
BLÉIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE
EM ao DE MARÇO DE 19:'
Srs. acionistas:
De acórdo com os estatutos, venho

apresentar-vos o relatório dos negócios
do instituto, durante o exercício de
1933.

Corno podeis verificar pelo balanço
junto, a situaço da emprêsa se manteve
inalterável, durante o exercício em
apreço.

Assim tambem aconteceu com as obras
do Sanatório Pedro II, apezar das de-
marches feitas junto ao Govèrno, afim
oe conseguir uma solução favorável.

Conforme o que preceituam os nossos
estatutos, deveis proceder eleição dos
membros do conselho fiscal, para o exer-
cício de 1934.

Para quaisquer outros informes, po-
nho-me ao vosso inteiro dispór. — O
gerente, Dr. E. Criasjtimo Filho,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:
Os membros do con s-elho fiscal da so-

ciedade em comandita por ações, Insti-
tuto Crissiúma Filho, tendo examinado
E encontrado em ordem os livros e de-
mais documento: referentes ao ano de
1933, re,comeniam aos Srs. acionistas
a aprovação das contas do referido exer-
cício. -

Rio de Janeiro, 15 de março de 1934.
Rodolpho Vaccani. — Oscar Fernan-

des Naja. — Joaquim C. de Toledo.

BALAÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1933

Ativo

Depósitos . 	
	

10:6643000
Acionistas
	 271:6068000

Móveis, utensílios, etc 	
	

97:1624600
Sanatório Rio Comprido

	 650:0003000
Rouparia
	 10:8763620

Contas a receber 	
	

7:3308300
Lucros e perdas 	

	
223:48£3962

Ca ixa
	 6:6033930

Almoxarifado . 	
	

65:3583500
Sanatório Pedro II.. 	 ,	 541:9568038
Terrenos no Jardim Bo-

tânico 	
	

37:0008000
Letras a receber... 1:0348000

Passivo

1.923:0768000

Capital	 .	 	 1.200:0008000
Hipoteca	 .	 	 242:4438090
Letras a pagar 	 25:0008000
Departamento	 Nacional

de Saúde Pública..
Dividendo:-	 	

200:0003000
3:9~00

Fundo especial	 ....a 	 154:0008000
Contas a pagar 	 26:4614u70
Contas correntes e cre-

dores diversos 	 71:2356240

1.923:0766000

• E. ou O. Rio de Janeiro, 31 de
dezembro de 1933. — O gerente, Dr.
E. Crissiuma Filho. — O contador,
¡Vazo» Dias Nrefra.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA Dh °LUCROS E
PERDAs"- et"' 31 DE DEZEMBRO DE 1933

Débito

A despesas gerais, etc. 	  133:6978300
A impostos 	

	
16:6914100

A juros de empréstimos 	
	

24:6603690

175:0496090
Saldo devedor em 31 de

dezembro de 1932. . . 209:3624062

384:4114152

Crédito

De diversas contas de ren-
da 	  160:9218190

Saldo devedor em 31 de
dezembro de 1933 • • • 223:4893962

384:4114152

Rio de Janeiro„ 31 de dezembro de
1933. e— O gerente, Dr. E. Criesiuma
Filho. — O contador, Nelson Dias Pe-
reira.

0(C. 7.880 --27 -3-934--96$900).

COMPANHIA INDUSTRIAL SANTA Ft

RELATÓRIO PARA SER APRESENTADO À AS-
SEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-
SE NO DIA 29 DE MARÇO DE 1934

Srs. acionistas:
Em cumprimento ao determinado na

lei das sociedades anónimas e ao esta-
belecido nos nossos estatutos, vimos
apresentar o relatório da gestão da dire-
toria, durante o exercício de 1933.

Antes de entrarmos nos assuntos que
se prendem à administração da compa-
nhia, devemos consignar, sob os nossos
mais profundos sentimentos de pezar, o
falecimento, em 9 de setembro de 1933,
do nosso digno diretor-presidente, dou-
tor Inácio Veríssimo de Melo, a cuja me-
mória prestámos, mais uma vez, um sin-
cero preito de saudade pelas suas eleva-
das qualidades morais.

Conseqüentemente, em reünião con-
junta da diretoria e conselho fiscal, rea-
lizada em 19 do setembro de 1933, foi
designado para o cargo de diretor-presi-
dente interino, de conformidade com o
disposto no decreto n. 434, do 4 de julho
de 1891, o Sr. António Leite da Silva
Garcia. Mais tarde, em eleição realizada
em 23 de novembro de 1933, o cargo de
diretor-presidente foi provido, definiti-
vamente, pela eleição do Dr. Heráclito
Pais Ribeiro, que se encontra no exercí-
cio de suas funções.

por demais conhecida dos Srs. acio-
nistas a situação da companhia, em rela-
ção ao chamado "caso do Morro de Santo
António, que continua a constituir a
maior preocupação da diretoria no sen-
tido do encontrar uma solução que con-
sultte os interesses da companhia,
não só no que se refere aos senho-
res acionistas, própriamente, como tam-
bém no que lhe proporcione meios
de cumprir, dignamente, os seus compro-
missos era relação a terceiros. Neste sen-
tido, a diretoria continua, sem desanimo,

a tomar medidas e providências que per.
mitam atingir ao fim almejado.

• Anexo ao presente relatório, está o ba-
lanço da companhia, encerrado em 31 de
dezembro de 1933, e por onde os senho-
res acionistas poderão verificar a situa-
ção em que se acham os negócios da com-
panhia. Anexámos, também. c, parecer do
conselho fiscal sôbre o referido balanço,
contas e atos da diretoria.

Dando cumprimento às obrigações as-
sumidas na escritura de garantia do em-
préstimo, por debêntures, desta compa-
nhia, foram resgatadas, em julho de
1933, 500 debêntures de números 4.001
a 4.500, pelo valor nominal de 100:0003,
ficando, assim, o referido empréstimo
reduzido a 1.076:0004000.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1933.
lleraclito Pais Ribeiro, diretor-presi-

dente. — F. E. do Nascimento Silva Fi-
lho, diretor-gerente. — Fernando Mari-
nho, diretor-tesoureiro.

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1933

Ativo

Fazenda Santa Fé —
c/imóvel, gado, alma-
xarifado, mad e i r a,
aqueduto, bemfeito -
rias e diversos 	

	
1.519:2044550

Fazenda Boa Vista —
c/imóvel, bemfeito -
rias, engenhos, gados
e diversos 	
	

191:1238300
Fazenda S. José do Ba-

tatal — e/imóvel 	
	

100:0008000
Caixa 	

	
7158000

Linha férrea, c/cons-
trução, material fixo,
rodante e utensílios.	 640:8968990

Municipalidade do Dis-
ito Federal 	  12.897:0008000

lerrenos na base do
morro de Santo An-
tónio 	

	
1.515:3313600

Móveis e utensílios 	
	

1:8863500
Usina Hidra -E1(1trica

Santa Fé, c/instala-
r:5.o e construção 	
	

108:4118100
Serraria Santa Fé —

e/maquinismos 	
	

224:0793700
Contas correntes 	
	

121:3053530
Títulos caucionados • •

	 60:0003000
Diversas contas 	
	

2.124:2118900

19. 534 :1664 1 70

Passivo

Capital 	
	

2.000:0003000
Empréstimo por debên-

tures 	
	

1,076:0003000
Obrigações a pagar 	

	
4.595:9178700

Caução da diretoria 	
	

60:0003000
Contas correntes 	

	
6.210:9924970

rdyersas contas 	
	

5.561:2553500

19.534:1664170

S. E. ou O, — Rio de Janeiro, 31 de
dezembro de 1933. — Heraclito Paes Ri-
beiro, diretor-presidente. — Zeferino de
Castro, contador.
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PER".
DAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1934

Débito
Despesas de Instalação:

Importância que se deduz
nesta conta 	

	
6238100

Despesas do empréstimo:
Idem, idem, idem 	

	
1778400

Móveis e utensílios:
Idem, idem, idem 	

	
2098600

Fazenda Santa Fé, c/des-
pesas:

Saldo desta conta 	
	

4:6778100
Despesas gerais:

Idem, idem 	  19:8508300

25:5378500

Crédito
Fundo especial:

Deduzido desta conta 	  25:5378500

S. E. ou O. — Rio de Janeiro, 31 da
dezembro do 1933. — Ileraclito Paes Ri-
beiro, diretor-presidente. — Ze(erino de
Castro, contador.

COMPANHIA ANTARCTICA CARIOCA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
A diretoria da Companhia Antarctica

Carioca vem prestar-vos conta dos negó-
cios da companhia em 1933, com a apre-
sentação do balanço, inventário, demons-
tração da conta de lucros e perdas e pa-
recer do conselho fiscal.

A simples inspeção do balanço e da
conta de lucros e perdas dão a conhecer
aos Srs. acionistas os prejuizos havidos
em 1933, cumprindo á diretoria esclare-
cer que esses prejuizos são consequên-
cia da depressão de negócios que ainda
perdura; da competição do preços que
obrigou a companhia a entregar os pro-
dutos de sua fabricação ao mercado por
preços inferiores aos de custo da fabri-
cação; a pequena margem auferida na
venda do produtos de que tem a represen-
tação em relação ás despesas que essa
venda acarreta; e, finalmente, aos eleva-
dos impostos que oneram as industrias de
bedidas.

Diante de um tal resultado é indispen-
sável e urgente que a companhia passe

por profundas modificaOes na sua or-
ganização, aparelhamento, etc., sem o
que o insucesso de 1933, se repetirá tal-
vez em maior escala.

Terminando agora o mandato da atual
diretoria, tereis de eleger na assembléia
geral ordinária a que deve sucede-Ia no
bienio de 193411935, bem como eleger o
conselho fiscal e suplentes para o corren-
te exercido. Atendendo, porém, a que
está convocada uma assembléia geral ex-
traordinária que se reunirá logo em se-
guida á ordinária e que terá de resolver
sobre uma proposta da dirtoria, de liqui-
dação amigável da companhia, nomeação
do liquidante e ainda de outros assuntos,
a diretoria é de parecer que deixem de
ser procedidas as eleições na assemblAia
geral ordinária para que a extraordinária
resolva os destinos da companhia, fican-
do evocado a esta as eleições no caso da
ser regeitada a proposta de liquidação da
companhia,

Rio de Janeiro, 22 de março de 1934.
— R. von Hardt.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE
1933
Ativo

Bens imóveis 	
	

987:5688210
Bens móveis . 	  2.326:4088430
Ações caucionadas .	 30:0008000
Caixa e selos . 	
	

97:998'5337
Títulos em cobrança 	
	

153:6418950
Mercadorias . 	  2.091:5778723
Devedores em cio e por

títulos . 	 	 • 1.436:788$R85
Lucros e perdas 	  • • •	 686:778$870
Diversas contas 	
	

2.380:8818314

40.171:441$71g

Passivo
Capital . 	

	
1.500 :0008000

Fundo de reserva . 	 479:4518396
Fundo de reserva para

obras novas . .	 273:7978800
Fundo para acidentes

no trabalho . .	 100:0008000
Fundo do depreciação.	 448:0?0e113
Caução da diretoria . . 	 30:0001000
Endossos para cobrança

	
153:6418950

Credores por cio e tí-
tulos . . 	

	
5.207:3198220

Diversas contas. .	 1.979:2118240
•••••••nn/n•••n••IYOM

i 10.171:4418719
•n•nn• n•=,,W,Men

Diretor presidente interino. — A. Afaz

Oto Steindorfer, contador.,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do con-
selho fiscal da Companhia Antarctica Ca-
rioca, são de parecer que devem ser
aprovados pela assembléia geral o balan-
ço e contas, inventário e relatório da di-
retoria, referentes ao exercicio de 1933,
por isso que, tendo examinado a escritu-
ração e todos os documentos supra, en-
contraram-nos na mais perfeita ordem e
regularidade.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1934.—
Jayme Bernardo Loureiro. — Antonio de
Souza. — Alvaro Miranda.

(t — 7.824-26-3-934-1838600)

USINAS SANTA LIMA 8/A
RELATÓRIO QUE SERÁ AFRESENTADO Ã AS-

SEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, EM 31 DE
MARÇO DE 1934.
Srs. acionistas:
Cumprindo as determinações de nos-

sos estatutos e da lei que regúla o fun-
cionamento das Sociedades Anónimas,
apresentamos o resultado de nossa ges-
tão durante .o ano de 1933, proporcio-
nando o dividendo de 7 Te e devidamente
examinado pelo conselho fiscal, confor-
me parecer em seguida transcrito.

Cumpre-nos ainda informar-vos que,
em obediência aos nossos estatutos, e à
lei vigente, devereis proceder à eleição
dos membros do conselho fiscal e seus
suplentes, para o exercício de 1934 e que
estamos ao vosso inteiro dispór, para
quaisquer informações mais detalhadas.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1934.—
José Augusto Prestes, presidenta. —
Francisco Xafredo, diretor. — J. M. Or-
tigdo Miranda, diretor.
BALANÇO GERAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE

1934
Ativo

Maquinismos e acess 	
Material rodante. .
Ferrameritas. . . 	
Modelos.
Laboratório	 Metalurgia	

	 	 1.665:4458200
945:6268900
391 :9628500
97:2148260
11:9698934
6:9318200

Móveis e utensilios 	 44 :0198200
Materiais	 existentes. 	 691 :2418990
Caixa. .. 	 105:4658241
Depósitos em bancos. 	 1207 :7918639
Apolices. . . 	 1:3238000
Ações caucionadas. 15:0008000
Depósitos.	 	 4018000
Cauções.	 . . 	 13:0168200

Devedores diversos. 1.273:2738457

5.467:6818721

Passivo
Capital. 	 4.500:0008000
Fundo de reserva. 	 369408550
Fundo de depreciação 	 36:9408550
Lucros suspensos.. 	 15:7568300
Caução da diretoria. 	 15:0008000
Crdeores diversos. 	 548:0448321
Dividendos. .. 	 315:0008000

5.467:6818721

I Rio de Janeiro, 1 de março de 1934.
— José Augusto Prestes, presidente. —
Francisco Xafredo, diretor. J. M. Or-.
tigão Miranda, diretor. — li. J. Goulart
Jr., guarda-livros.

PARECER DO CONSELHO FISCO.

O conselho fiscal da Sociedade Anó-
nima "Usinas Santa Lusia S. A.", reuni-
do, de acárdo com os estatutos, afim de
examinar as contas e o balanço relativos
ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1933, depois de cuidadoso trabalho,
verificou que a respectiva escrituração
representa fielmente as operações reali-
zadas e que a excelenle situação finan-
ceira da sociedade demonstra o zelo e
competencia da diretoria, propondo, por
isso, mie a assembléia aprove as referi-
das contas e balanço.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1934.
— António Caetano da Silva Lima. —
Antônio da Silva Costa. — Alfredo Scha-
effer.

(C — 7.900 — 27-3-934 — 858700).

PARECER DO CONSELHO PISCAI&

Srs. acionistas:
Na qualidade de membros efetivos do

conselho fiscal da Companhia Industrial
Santa Fé e em obediência a dispositivo
de lei, examinámos minuciosamente a
escrituração, balanço e mais documentos
que nos foram apresentados, referentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de
1933, e encontrámos tudo na devida or-
dem e de inteiro acórdo com a escrito-
ração. Assim, pois, somos de parecer que
sejam aprovados pela assembléia geral
tódas ascontas e atos da diretoria rela-

• tivos ao aludido exercício.
Rio de Janeiro, 24 de marco de 1934.

— José Ninho da Silva Carneiro. — An-
tonio Leite da Silva Garcia. — Carlos
Duarte de Oliveira.

(C. 7.894 — 27-3-1934 — 1248400)
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CASA PRATT, S. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESEN-

TADO A' ASSEMBLÉIA GERAL ORDINil-
RIA A SE REALIZAR EM 31 DE MARÇO DE
W34
Senhores acionistas:
Eis-nos novamente perante VV. SS.,

em obediência á lei que rege as socie-
dades anónimas e aos nossos estatutos,
afim de lhes apresentar, em seguida a
êste relatório, o balanço geral da so-
ciedade, encerrado em 31 de dezembro
de 1933, acompanhado do respectivo
parecer do Conselho Fiscal.

E'-nos grato constatar perante VV.
SS. que, conforme lhes prometemos no
relatório anterior, as providências que
tomámos, tendentes a aliviar os negó-
cios sociais, em 'virtude da depressão
financeira mundial que também atin-
giu em cheio o nosso comércio. se fi-
zeram sentir de modo a nos ser possí-
vel apresentar agora a VV. SS. contas
mais favoráveis.

Para todas e quaisquer informações
que os senhores acionistas desejarem,
a diretoria informa que se achará dia-
riamente, na sede social, um diretor
á sua disposição.

Rio de Janeiro, 27 .sie março de 1934.
— A Diretoria.
BALANÇO GERAL EM 30 DE DEZEMBRO DE

1933

•	 Ativo
Fundos em Caixa: —

Matriz e filiais 	
Fundos:	 Matriz em

Bancos
Fundos em transito—
Fundos filiais em Ban-

cos
! .untas correntes á vis-

ta
itas correntes pres-
tações duplicatas 	
ercadorlas em fili-
ais.

Ohrigações a receber.
Peças stock filiais. . 	
Stock material fábrica

de cofres 	
Stock acabado Fábrica

de Cofres 	
Estampilhas e selos

em Caixa 	
Despesas pagas adean-

tadamente
Depósitos garantidos e

Cauções
Títulos de Renda 	
Diversos pertences e

materiais stock 	
S. A. Fábrica de Pia-

nos Nardelli — C/
corrente

Terrenos. prédios —
imóveis

Bemfeitorias e instala-
ções

Veículos para entrega.
Móveis e utensílios 	
Maquinismos 	
Nickelagem 	
Maquinismos e utensí-

lios Fábrica de Co-
fres. 	

Lucros e perdas 	
Contas de. consignação
Ações em Caução —

Diretoria. 	

16.048:9195450

Passivo
Capital . 	  5.000000000
Fundo de reserva 	 2.000:0005000
Reserva de movimento 	 262 :350$ 100
Coutas Credoras Ban-

cos — Caução 	  .2.095:9835960
Contas Credoras For-

necedores Locais 	 	 348:7028000
Contas Credoras For-

necedores Estrangei-
ros. 	 •	 	 1.907:012.500

Contas Credoras Ga-
rantidas Fornecedo-
res Estrangeiros 	 	 2.596:5615500

Obrigações a pagar 	 	 421:000620.0
Contas Credoras Em-

pregados 	 	 51 :X1525100
Comissões exigíveis	 30:3275300
Comissões pendentes 	 	 115:6395490
Fundo de Compensa-

ção de Vendedores. 	 611:7405100
Titulas descontados 	 	 150:0005000
Conta de Balanço 	 	 3:3446900
Contas de consignação	 400:2055000
Caução da Diretoria 	 	 15:0008000

16.048:9195450

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
1933. — S. A. Casa Pratt. — S. P.
Danforth, diretor. — Talybar de Oli-
veira, contador.'

PARECER DO CONSELHO F ISCAL DA SOLTE-

DADE ANÓNIMA CASA PRATT

Os membros do Conselho Fiscal da
Sociedade Anônima Casa Pratt, abaixo
assinados, após examinar a escritura-
ção e balanço da mesma referente ao
exercício de 1933, e tudo encontrando
em perfeita ordem, opinam pela sua
aprovação.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1931.
— Henrique Ferreira. — Otavio F.
Mello. — Gerhard Mordstein.

(C-7.858-27-3-934-190900 )

SOCIEDADE ANÓNIMA "BASTOS
DE OLIVEIRA"

RELATÓRIO A SER APRESENTADO PELA DIRE-
TORIA A ASSEMBLÉIA GERAL DO DIA 30 DE
MARÇO DE 1934
Srs. acionistas:
De conformidade com os nossos esta-

tutos, elaboramos o presente relatório
com que apresentamos a VV. SS. as nos-
sas contas relativas á nossa gestão no
exercício findo em 31 de dezembro de
1933, bem assim, o balanço das opera-
ções da Sociedade nesse período.

Pelo que VV. SS. poderão apurar da
leitura e do exame dos anexos, continua
a ser de franca prosperidade o estado dos
negócios da Sociedade, em nada desmere-
cendo os conceitos a respeito por nós
emitidos no relatório que tivemos a
oportunidade de lhes apresentar no en-
oerramento do exercício social anterior.

Agora, como então, seja nos licito con-
signar, sem jatância, o pleno éxito
nossos esforços, que se vêm traduzindo
em acentuado desenvolvimento de nos-
sas operações, cada dia ganhando maior
amplitude. A massa de haveres e patri-
mónios sob nossa administração é hoje
notavelmente mais elevada — prova
evidente dos esforços que ternos envida-
do para bem servir á nossa clientela e
da confiança que a Sociedade vai inspi-
rando aos seus emitentes e aos capita-
listas e proprietários, em geral.

Sem embargo da crise geral, ainda
subsistente, e que não pode deixar de
refletir em nossos negócios, o desenvol-
vimento que éstes têm tido nos permite
distribuir neste balanço aos senhores
acionistas o dividendo de 8 1°, relativo
aos dois semestres, ou sejam 168000 por
ação.

Além dos livros da Sociedade e dos
documentos respectivos, que se encon-
tram á disposição de VV. SS. em nosso
escritório, teremos a máxima satisfação
em prestar-lhes os esclarecimentos que
se tornem necessários á perfeita apre-
ciação de nossa gestão.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
— Dr. Manoel Bastos de Oliveira, pre-
sidente. — Luiz Bastos de Oliveira, di-
retor gerente.

BALANÇO E.ss 31 DE DEZEMBRO DE 1933

Demonstração da conta Lucros & Perdas
Débito

Fundo de reserva 	
	

3 :3145600.
Porcentagens. . . 	

	
4 :1176200

Dividendos não reclama-
dos. 	
	

6:8808000.
Dividendos a distribuir 	

	
16:0005000

Contas correntes (credo-
res) 	

	
142:0148900.

Depósito da diretoria 	
	

10:0005000:
Depositantes de títulos e

valorea	 150:0005000
Lucros e perdas 	

	
8526470

589:5416170

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de
1933. — Dr. Manoel Bastos de Oliveira,
presidente. — R. Cairei, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do
conselho fiscal da Sociedade Anónima
"Bastos de Oliveira", stêm declarar que.

63:2708520

51:5935100
50:4816800

41:t54$690

112:4278500

5.475:9026400

5.502:9166150
7072398000
407:699;550

369:0398990

106:8255400

8:099$30d

50:5248580

21:566$000
443:1708000

20:9668600

50:9815200

W5 :6406490

222 :2118160
30 :7548800

648 :9818150
60:9105000
23 :7485740

217 :70930
69:9008730

400:2058000

15:0008000

Estampilhas.	 .	 .	 	 1 :3375800
Instalação.	 	 5378000
Móveis e utensílios 	 9126500
Despesas gerais.	 .	 .	 • 	 118:9615100
Porcentagens.	 . .	 	 4:1178200
Fundo de reserva 	 1:1436600
Dividendos a distribuir 	 16:0008000
Saldo que passa 	 8526470

143:8618970

Crédito
Saldo anterior.	 .	 . 	 6895770
Comissões 	 143:0665100
Juros e descontos 	 1068100

143:8616970

Ativo
Instalação.	 . 4:8335000
Móveis o utensílios 	 8:2125500
Ação em caução 	 10:0008000
Clientela. 100:0005000
Valores depositados. 	 .	 . 150:0005000
Contas correntes	 (deve-
dores) 	 ... 286:0775300

Caixa.	 	 30:4015370
Depósitos.	 	 205000

589:5445170

Passivo
Capital.	 	 200:0008000
Depósitos de aluguéis 	 56:3655000t
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de acórdo com os estatutos, fizeram o
exame de todos os livros de escritura-
uso, contas e balanço referente ao exer-
cício comercial de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1933, tendo encontrado tu.
cã) em perfeita ordem e representando.
o balanço a verdadeira situação da so-
ciedade. Opinam, por isso, pela comple-
ta aprovação de todas as contas.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
—Frederico da Silva Ferreira.—Alvaro
de Oliveira Castro. — Henrique Carneiro
Ledo Teixeira Filho.

(O 7.859 — 27-3-34 — 107$100.)'

COMPANHIA SUL MINEIRA DE ELE-
TRICIDADE

ATA DA ABBEMELEIA GERAL ORDINÁRIA REA-
LIZADA HW 8 DE MAM DE 1934

Na sede da companhia, á praça Floria-
no n. 7, 7° andar, no dia oito de março
de 1934, lis dezeseis horas, reüniram-se
os acionistas abaixe assinados em nú-
mero legal, segundo assinaturas no livro
de presença, por convocação regular da
diretoria da companhia, tendo por fim:
a) apresentação de relatbrio e balanços
e prestação de contas, tudo relativo ao
ano de 1933, já, de resto, examinado e
aprovado pelo conselho fiscal em pare-
cer do dia 1 do corrente mós; b) eleição
doe membros efetivos e suplentes do
mesmo conselho para servirem no ano
corrente. Foi presidida • gessa° pelo se-
nhor Dr. Gabriel Teixeira, presidente da
companhia, servindo de secretários os
Srs. Dente Alvares de %ima e Alberto
Lacerda Guimarães.

Já tendo sido publicados o relatório,
balanços e parecer do conselho fiscal em
o "Diário Oficial" e outros jornais, se-
gundo exemplares Wire a mesa e dos
quais tinham amplo conhecimento todos
os acionistas presentes. foi dispensada a
sua leitura e por unanimidade aprovados
o relatório, balanços e contas da direto-
ria e o parecer do conselho fiscal refe-
rentes ao ano de 1933. abstendo-se de
votar Os membros da diretoria e os do
conselho fiscal. Feita em seguida a elei-
ção do conselho fiscal, foram eleitos tam-
bém por unadimidade Oø seguintes, que
o Sr. presidente da assembléia declarou
empossados para entraram em exercício,
a saber: efetivos, os Srs. Dente Álvares
de Sousa, Atarias de Brito Sobrinho e
Lir. Benjamim Ferreira; e suplentes, os
Srs. coronel José Goulart Santiago
Brune Josino Dias e Aureliano Machado.
Assim, realizados todos os objetivos da
presente assembléia, foi lavrada pelo 2°
liecretário esta ata, que, lida, discutida e
aprovada depois unanimemente, passou
a ser por todbs assinada e encerrados
então os trabalhos. Rio de janeiro, 8 de
março de 1934. — Gabriel Teixeira,
presidente. — Dante Alvares de Sousa.
d° secretário. — Alberto Lacerda Gui-
tnardes, 2° secretário. — Arthur de La-
cerda Pinheiro. — José Camilo da Costa.

Vidal Dias. — Ostoaldo Costa. — Dr.
Hanjamin Martins Fcrreira.—M. A, Koch.

Josino Dias. — José Goulart Santiago
LVrtim — Azarias de Brito Sobrinho.

C. 7.874 — 27-3-1934 —391800)

8. A. EMPRÉSA DE FORÇA E LUZ
DE SANTA TERESA

BALANÇO GERAL, LEVANTADO EM Si DE
DEZEMBRo DE 1933

Ativo

Maquinismos. . 300:0001000
Contas correntes

dores).	 	 27:8008988
Títulos a receber 	 4:0001000
Valores em depósito 	 3:0868000

334 :8871588

Passivo
Capital, ações subscritas. 300:0008000
Contas correntes	 (oredo-

res).	 	 14:2293083
Fundo de reservas 	 3:0973005
Fundos de depreciação 	 2:200$000
Dividendos	 a distribuir. 15:3608000

334 :887$588

Pôrto das Flores, 31 de dezembro de
1933. — Diretor gerente, Antonio Olyn-
ato Ribeiro. — Chefe de Contabilidade,
Domingos Teixeira.

(C 7.873 — 37-3-34 — 273500

ROYAL EXCHANGE ASSURANCE

(Com sede em Londres)
BALANÇO GERAL DOS NEGÓCIOS NO BRASIL

Exercício findo em 31 de dezembro de
1933

Ativo
Títulos' da Dívida Pública:

200 apólices depositadas
no Tesouro Federal 	
	

153:6008000
2.000 apólices, diversas

enii.S£Á-MS 	  1.531:0458000
Banco Real de Canadá 	

	
111:4508045

Banco de Londres e Sul
América 	

	
460:081$570

Banco de Londres e Sul
América, conta c/Ma-
triz 	
	

192:230$100
Casa Matriz c/especial 	  1.127:2161420
Contas correntes 	

	
55:271$447

Agências 	
	

215:5711558
Juros a receber 	

	
55:0008000

Prémius em suspenso —
Marítimo 	
	

1:9721900

3.910:03914340

Passivo
Capital 	  1.500:000$000

Reservas:
Para sinistro avisados

Riso, 1933 	
	

129:2508400
Para responsabilidades

não vencidas — Fógo,
1033 	
	

453:0258000
Para responsabilidades

não vencidas — Marí-
timo, 1933 	
	

3 :823$800
Impostos a pagar 	

	
28 :265$061

Api.dices a cobrar 	
	

26:125200
Lucros e perdas 	  1 .:t39:550179

3.910:03986.10

Rio dø Janeire. ai ri s deserebr.,
191:`	 - - 17	 iiife.
no Brasil.

DEMONSTRAÇÃO DA REVEITA
EXERCI Cio 1PINDO EM 31
DE 1933

Débito
Sinistros:

Fógo — Pagos 	 g
Á pagar 	
Marítimo — Pagos 	
Seguros, cancelamentos e

restituições — Fólo 	
Seguros, cancelamentos e

restituições — Maríti-
mo 	
Comissões:

Fogo 	 41

Marítimo 	
Impostos de funoiona-

. mento:
Federais, estaduais e

municipais 	
Despesas gerais:

Salários, materiais de
escritório e despesas
diversas — Fógo 	

Salários, materiais de
escritório e despesas
diversas — Marítimo
Reservas:

Para responsabilidades
não vencidas — Fogo,
1933 . 	

Para responsabilidades
não vencidas — Marí-
timo, 1933 	

Lucros e perdas 	

8.203:117$353

Credite
Saldo do exercício ante-

rior . 	  1.193:8191558
Reservas:

Para responsabilidades
não vencidas — Fógo,
1932 	 	 437:5893246

Sinistros à pagar — 1932 	 104:1031200
Prêmios de fAgn 	  1.313:029910i
Prémios marítimos 	 	 43:4138880

Juros:
De apó-

lices . 110:000$000
De ban-
cos ..	 1:3623400	 111:3623400

3.203:1171358

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de
1933. — R. 'Mate, representante geral
no Brasil.

(C-7.865-27-3-31-1228400

COMPANHIA FLORESTAS E MADEIRAS
BRASILEIRAS S. A.

ATA DA DÉCIMA-PRIMEIRA ARREMALÉIA (111,-

RAL ORDINÁRIA ANUAL DE ACIoNISTAB,
REALIZADA EM VINTE E QUATRO DE MAROG
DE MIL NOVECENTOS E TRINTA E QUATRO

Aos vinte e quatro dias do mãe de
março de mil novecentos a trinta e Qua-
tro, na sede social da Companhia Flores-
tas e Madeiras Brasileiras. S. A.. à rua
da Quitanda número cento e quarenta e
sele, loja. ?is quatorze horas. reünidos
acionjta em número legal, constatado
pia.; assinaturas nn livro de nresenca,
o sémlior João Dalt,, p residente. obede-
rsislo ao qur deLniniva o arti go novo
des Estatutns da co)uuminhin. declaron
aberta a geral ordinária do
corrent c ai eonweacia de acórdo com
kl , V11) 1 ia'e	 citn no Diário Oficfal *
Jornal do Gonér, i.odi nos e, dezessete e

DESPESAS
DE DEziMIBE,

135:2786300
129:2501400

1:201/800

180:4861450

11:7263100

849:0488867
10:9461267 ft

01:4171020

68:2731000

8:9128200

463:0251000

8:8231800
1.789:5501152
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vinte e quatro do corrente mês e convi-
dou os senhores Alexandre Dele e . José
Rap6so Munhóz, para, respetivamente
ocuparem os lugares de primeiro e se-
gundo secretários. Assim composta a
znesa, o senhor presidente declarou que
competindo aos senhores acionistas to-
mar conhecimento do balanço, parecer do
conselho fiscal e relatório da diretoria,
do exercícto relativo ao ano de mil no-
vecentos e trinta e três, para julgar as
contas e atos da administração, pedia ao
senhor primeiro secretário para lér o
referido relatório, balanço e parecer do
conselho fiscal. Pede a palavra o senhor
doutor Alfredo Tomé Torres, e diz: que,
tendo todos os presentes pleno conheci-
mento do balanço, contas e relatório da
diretoria, pelas publicações feitas no
Diário Oficial e Jornal do Conyércio,
vinte e três de março corrente, propunha
fosse dispensada a leitura anunciada. O
senhor presidente submeteu essa pro-
posta a votação, sendo a mesma aprova-
da e fez IN- pelo senhor Mário de Souza,
rnembro do conselho fiscal, o parecer do
referido conselho e do teór seguinte: Os
abaixo-assinados, membros do conselho
fiscal da Companhia Florestas e Madei-
ras Brasileiras, S. A., após cuidados()
exame dos livros, escrituração, balais,»
e negócios da companhia, referentes ao
exercício findo em trinta de dezembro
de mil novecentos e trinta e três, tudo
tendo encontrado na mais perfeita or-
dem, são de parecer e propõem aos se-
nhores acionistas que sejam aprovados
todos os atos da diretoria, praticados no
eccercicio em apreço. Rio de Janeiro,
oito de março de mil novecentos e trinta
e quatro. — G. L. Chandler. — Heitor
Machado dos Santos Werneck. — .11ario
de Souza. Em seguida, o senhor p • esi-
dente fez aos senhores acienistas uma
exposição precisa Ware o andamento dos
negócios da companhia, salientando as
causas que têm determinado a sua dimi-
nuição e a necessidade de provicléncias
que a diretoria vem de tomar, para ain-
da mais reduzir despezas: determinan-
do o fechamento do escritório em São
Paulo, efetuado em vinte e oito de feve-
reiro último, sem prejuizo de sua orga-
nização, que ficou pronta para funcionar
de um momento para outro, se as exigen-
cias com melhoria üe negócios assim re-
quererem: com a mudanea do escritório
no Rio de Janeiro e com a reducão de
pessoal e vencimentos. Te sminada essa
exposição, declarou o senhor presldente
eme cabia ainda aos senhores acionistas
manifestarem-se sobre as contas e atos
da diretoria e Dareeer cio conselho fiscal,
que ficavam submetidos a discussão.
Mantendo-se em silêncio os senhores
seio istas, pediu a palavra o senhor Fe-
lisberto G. Cardozo Filhe e propess que,
esti vista da exposição feita pe l o senhor
presidente e das declaracões feitas ne/o
conselho fiscal, fôssem ap rovados o ba-
lanço, contas e atos da diretoria e pa-
recer do conselho fiscal. Submetida
votação essa proposta, foi ela anrovada.
abstendo-se de vot s r os dois diretores e
os membros do •	 •,ltio fiscal. Em se-
guida, o senhor sidente declara de-
verem os senho. es acionistas ele ger no-
va diretoria, conselho fiscal e seus su-
plentes para o exercício de mil nove-
centos e trinta e quatro, retificar ou ra-
tificar os vencimentos da administracão
fixados em assembléia geral ordinária de
vinte e dois de marco de mil novecentos
e trinta e três e fixar os vencimentos e
filmo do mandato da nova diretoria. •

pediu aos *senhores acionistas para apre-
sentarem as suas propostas. Pede a na-
lavra o senhor Heitor Machado dos San-
tos Werneck e propõe a reeleição do se-
nhor João Dale, para presidente, pelo
prazo de um ano a contar de primeiro
de abril de mil novecentos e trinta o
quatro e a terminar em trinta e um de
março de mil novecentos e trinta e cin-
co, com os mesmos vencimentos que tem
percebido no exercício cadente, e para
diretor o senhor Fernando Ferreira, pa-
ra igual período, com os vencimentos que
percebe atualmente como contador da
companhia, ratificado o resolvido na dé-
cima assembléia 'geral ordinária, reali-
zada em vinte e dois de março de mil
novecentos e trinta e três, no que con-
cerne aos vencimentos da atual direto-
ria. Posta a votos essa proposta, foi ela
aprovada em todos os seus tèrmos com
abstenção dos votos do senhor João Dale
o Fernando Ferreira. O senhor presi-
dente declara que vai entrar em votação
a eleição do conselho fiscal e •seus su-
plentes para o exercício de mil nos e-
centos e trinta e quatro. Pede a pala-
vra o senhor Alexandre Dale e propõe
que sejam reeleitos para membros do
conselho fiscal os senhores George Lee
Chandler, Heitor Machado dos Santos
Werneck o Mário de Souza, e para su-
plentes os sen/u,res Artur. Ciceri, Ed-
gar Grindrod e Felisberto G. Cardoso
.E ilhas, êste em substituic4o ao senhor
Fernando Ferreira. Posta em votação
essa proposta, foi a mesma aprovada
com abstenção de votos dos presentes ir),
dicados na mesma. Nada mais havend3
a tratar, o senhor presidente agradece
o comparecimento dos senhores acionis-
tas e a distinção que mais uma vez lhe
conferiram com sua reeleição e suspen-
deu a reünião, sendo por mim, José Ra-
peis ° Munhoz, servindo como segundo
secretário, lavrada esta ata para por
todos ser assinada. Rio de Janeiro. 24
de março de 1934. — José Raposo 31u-
nhoz. — João Date. -L- Heitor Machado
dos Santos 1Verneck. — Por proeuração
da Companhia Fiat-Lux, Heitor Macha-
do dos Santos ll'ornerk. — Alexandre
Dole. — Alvaro Fausto de Souza. — Ma-
rio de Souza. — Fernando Frrreira,
Felisberto G. Cardoso Filho. — A. C.
Cieero. — Alfredo Thomé Torres.

te — 7.859 — 27-3-934 — 102$000).

SOCIEDADE ANÓNIMA "A ECONÓMICA"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REA-
LIZADA E M 28 DE FEVEREIRO DE 1934
Aos vinte e oito dias do mês de feve-

reiro do ano de 1934, às quinze horas, na
sede social, à rua Buenos Aires número
cento e setenta e quatro, primeiro andar,
perante número legal de acionistas, re-
presentando quatro mil novecentos e no-
venta ações, o Sr. presidente da socieda-
de, Sr. Joaquim Gonçalves Guimarães,
declara aberta a sessão da assembléia ge-
ral ordinária, convocada conforme anún-
cio nos "Diários Oficiais" de 1, 2 e 3 de
fevereiro findante, e, de acOrdo com os
estatutos, pede a designação da mesa que
deverá dirigir os trabalhos.

Aclamado presidente o Sr. Antenor Ri-
beiro Barcelos, convida para secretários,
os Srs. José de Oliveira Vidal e Antenor
Rebêlo, e, constituída a mesa, o Sr. Hil-
ton Meireles faz entrega ao seu presiden-
te do relatório da diretoria, balanço do
exercício de 1933 e parecer do Conselho
Fiscal, que passam a ser lidos pelo 1° se-
eretário, exceto o balanço, já publicado no

Março de 1934

"Diário Oficial" de 19 de janeiro de 1934.
Relatório da diretoria:
A diretoria da "A Económica" vem, em

observância ao que determinam os estas.
tutos, trazer ao conhecimento dos Srs..
acionistas as ocurrências verificadas e os
atos que praticou no exercício ora findo.

Conforme resolução da última assem-
bleia geral extraordinária, realizada em
9 de março do 1933, foi solicitado ao Go-
verno autorização para o reinicio das
operações com o funcionalismo público
federal. Tendo sido a referida autoriza-
ção concedida pelo decreto n. 22.788, de
31 de maio do 1933, publicado no 'Diário
Oficial" de 6 de junho do mesmo ano,
logo após recomeçou esta sociedade os
empréstimos garantidos por consignação
em filha de pagamento, empregando-se
até 30 de dezembro de 1933, 4i9:3301000,
como se verifica do balanço publicado no
"Diário Oficial" de 19 de janeiro p. pas-
sado.

Em resultado dessas operações, ponde
a diretoria, dos juros cobrados e vencidos
néste exere'cio, mandar distribuir a tí-
tulo de divídendos a importância total de
4:00(M00, ou sejam, $800 por ação.

Procurando, outrossim, dar fiel cum-
primento às atribuições inherentes ao
mandato que lhe foi conferido, a direto-
ria temo empregado esforços para um
constante dessenvolvimento da sociedade,
como ressalta da verificaçào do balanço,
livros e documentos que se acham à dis-
posição dos Srs, acionistas, esperando da
assembléia a aprovação dos ato; de sua
gsstão.

Encerrando este relatório, cousigna
aqui a diretoria um vots, do profundo
pezar pelo falecimento do Sr. José Bar-
bosa da Silva Braga, esclarecido membro
do Conselho Fiscal desta sociedade e um
dos seus mais representativos acionistas,
a que a mesma deve revelantes serviços..

Parecer do conselho fiscal:
Examinados os livros e documentos que

lhes foram exibidos, os infra-assinados, os
dois primeiros membros efetivos e o ul-
timo suplente do Conselho Fiscal da so-
ciedade anónima "A Económica", dando
o semi parecer sóbre as contas e atos pra-
ticados pela diretoria da referida socieda-
de, relativos à sua gestão no exercício de
1933, acham que devem ser os mesmos
aprovados, por isso que verificaram não
só a sua exatidão e clareza como consul-
tarem inteiramente os legítimos interés-
ses da sociedade.

Cumpre aos sinatários deste, deixar
também expresso o seu vivo pezar pelo
passamento do seu digno colega Sr. José
Barbosa da Silva Braga, a que já se re-
feriu a diretoria em seu relatório. —
Antenor Barcellos. — José d'Andrade
Teixeira. — Luiz Vernet.

Postos em discussão o rePatórIss ba-
lanço e parecer do Conselho Fiscal, silo
aprovados por unânimidade, tendo deixa-
do de votar os membros da diretoria.

Consultados os presentes 86 alguem de-
sejava usar da palavra para tratar de
qualquer assunto social, não houve quem
se manifestasse. Declarou, então, o pre-
sidente da mesa que se ia proceder à
eleição do Conselho Fiscal e suplentes
para o exercício de 1934. Recolhidas as
cédulas verificou-se terem sido eleitos
para o Conselho Fiscal os Srs. Antenor
Ribeiro Barcelos, José de Oliveira Vidal o
Antenor Rebélo, e para suplentes o Sr.
Benedito Bueno Júnior, dana Hilda Gut.
marães e dona Georgina Barbosa.,
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RELATÓRIO PARA SER APRESENTADO AOS SE-
NHORES ACIONISTAS EM ASSEMBLÉIA
GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 31
DE main° os 1934
Srs. acionistas:
Cumprindo a determinação do arti-

go 7 dos estatutos e de aeórdo com a
lei das Sociedades Anónimas, temos a
honra de submeter à vossa apreciação o
relatório do movimento da Companhia
relativo ao ano de 1933.

Seguindo a norma que vem sendo tra-
çada d.; defender o património da Com-
panhia. a diretoria procurou aumentl-lo
e solidificá-lo, desenvolvendo a sua ren-
da e assim, pelas contas apresentadas,
verifica-se a distribuição de um dividen-
do correspondente a 10 % do capital da
sociedade, dividendo ésse a ser distribuí-
do em dois semestres, isto é, julho do
1934 e janeiro de 1935. Á conta de 'Lu-
cros suspensos" foi levada a importim-
eia de * 15:211$260, e, finalmente, foi
lambem creditada à conta de "Dividen-
dos suplemeatares" a quantia de róis
75:0008000, elevando-se assim essa 0011.3
a um total de 1.086:2998718.

De acôrdo com as determinações an-
3 teri,res, foi distribuída pelos Srs. acio-

nistas, por niè:= , durante o ano de 1033,
a quota de 158000 por ação, por conta
dèseis dividendos e assim se prossegui-
ra durante o corrente ano.

A diretoria, não achando o momento
favorável à exploração da indústria do
cnstrução, achou aconselhável não reini-
ciar os seus trabalhos asse gênero no
ano de 1933.

A secção de locação tem sido diminuí-
da no seu movimento, visando a Direto-
ria à sua liquidação, por não interessar
na fase atual da Crnpanhia, dependendo,
entretanto, de futura orientação a atua-
ção désses trabalhos.

Durante o ano foi lavrado um termo
de transferência de ações em número de
três.

A Diretoria louva os seus auxiliares
pelo bom cumprimento de seus deveres.
tendo-lhes reservado merecidas gratifi-
cações.

Além dos livros da escrituração da
Companhia e dos documentos respecti-
vos, que se encontram à disposição dos
senhores acionistas a diretoria terá o
máximo prazer em prestar quaisquer in-
formações que se tornarem necessárias
ao julgamento de sua gestão.

Rio de Janeiro. 26 de janeiro de 1931.
- Augusto Mini:, presidente. — Hum-
berto Garcia Braga, secretário. — Ciam-
dino Moniz, tesoureiro.
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Nada mais havendo a tratar, foi sus-
pensa a sessão para ser lavrada esta ata,
que, lida e achada conforme, vai por todos
os presentes assinada. — Antenor Barcel-
los. — Joaquim Gonçalves Guimarães. —
José de Oliveira Vidal. — Antenor Vi-
ctor Rebello. — José d'Andrade Trizeira.
— Luiz Vernet. — Hilton de Souza Mei-
relles. — Hilda Guimarães. — Georgina
Barbosa. — Bene(iicto Bueno Junior.

(C — 7.889 — 27-3-934 — 89$800).

COMPANHIA LOCATIVA E CONSTRU-
TORA

DE oszsmaaa

1.031:386$200

1.182:3058110
67 :0008000

50:1798500

2:6898320
4:9348200

15:3888800

13:0998500
5:0558285
3:0008000

268000
584:2048800

2.959:2488715

Passivo

Capital 	 ...
Credores em conta

corrente 	
Gratificações a pa-

gar 	
Gratificações a distri-

buir 	
Depósitos
Percentagem da dire-

toria 	
Fundo de acidentes no

trabalho 	
Contas a liquidar. • .
Lucros suspensos. ..
Fundo do reserva.. .
Fundo de reserva es-

pecial 	
Fundo de previdên-

cia.	 .
Fundo de bonifica-

ção 	
Diversas contas. . .
Depósito da d r e-

tona.. . . . .....
Dividendos a distri-

buir 	
Dividendos *elemen-

tares. . .

2.959:2488715

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de1931. — Augusto Monis, presidente. —
1Pumberto Garcia Braga, secretário. —Clauditzo Monis, tesoureiro. — SydneiMascarenhas de Brito ,contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E
PERDAS

Crédito

Lucros e perdas. .
Juros e dividendos. . .
Bens de raiz cimovi-

mento
Fazendas gerais. .

213:1768720

Débito

Mão de obra. . . 	
	

11:953$700
Donativos. . . 	

	
2791440

Despesas gerais. • 	
	

30:805$650
Honorários d a direto-
ria. . . 	
	

36:0003000
Honorários do Conselho

Fiscal 	
	

3:6003000
Descontos e comissõeõs	 326$670
Despesas	 judiciárias..	 5:0008000
Dividendos a distribuir	 10:000$000
PercentasJm da direto-

ria .	 25:0001000
Lucros suspensos.	 15:2118260
Dividendos suplementa-

res 	 ...	 75:000$000

213:1768720

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
1931. — Augusto Monis, presidente. —
Humberto Garcia Braga, secretário. —
Clnoudino Moniz, tesoureiro. — Sydnei
Mascarenh,as de Brito, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas. Os abaixo assinados,
membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia Locativa e Construtora, de
acórdo com os estatutos e em cumpri-
mento do seu mandato, procederam a
um minucio so exame nos livros de es-
crituração da companhia, verificando
acharem-se exatas as contas e balanço
apresentados pela diretoria, relativos
ao ano de 1933, são de parecer e pro-
põem a aprovação dos atos, contas e
balanço apresentados pela diretoria re-
lativos aquele período.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de
1934. Dr. Ilermano Saydo de Busta-
mente. — Augosto Pereira de Cruz. —
Hilario Alves da Costa.

(C 7.865 — 27-3-31 — 1321600)

SOCIEDADE ANÓNIMA ''SOCIEDADE
AUXILIADORA NACIONAL DE AQUI-
SIÇÕES A PRAZO"

10 de março de 1934

Aos dez dias do mês de março do
ano de mil novecentos e trinta e qua-
tro, retiniram-se em assembléia geral
os subscritores do capital da sociedade
anónima "Sociedade Auxiliadora Na-
cional de Aquisições a Prazo", afim
do deliberarem sobre a constituição de-
finitiva da referida sociedade, do con-
formidades com os anúncios de convo-
cação, insertos no Diffrio Oficial de
sete e dez do corrente inès, e do se-
guinte teor: — "Sociedade Auxilia-
dora Nacional de Aquisições a Prazo —
sociedade anónima — assembléia de
subscritores — Ficam convidados os
Srs. subscritores do capital da Socie-
dade Auxiliadora de Aquisições a Prazo,
para a assembléia de constituição,
aprovação de estatutos e d2inais atos
constitutivos, a se realizar no dia dez
do corrente mês, às 14 horas, na sala
n. 415, do 4' andar do editício Carioca,
sito no larago da Carioca. Rio de Ja-
neiro, seis de março de 1933. Os in-
corporadores." Por aclamação dos su-
bscritores presentes fui eleito presi-
dente da assembléia o acionista Dr.
Mário Brant que, depois de agradecer
sua escolha, convidou para 1° e 2° se-
cretários, respectivamente. os acionis-
tas Dr. Artur Bernardes Filho e Joa-
quim I. de A. Lisbón. Iniciados os

BALANÇO azul, ard 31
DE 1933

-	 Ativo

Bens de raiz. . .
Devedores em conta
corrente 	

Fundos públicos. . .
Depósitos em bancos à

▪ ordem 	
Caixa Econômica do

Rio de Janeiro. ..
Letras a receber. . .
Contas assinadas a re-

ceber 	
Máquinas, móveis e

utensílios 	
Caixa 	
Caução da diretoria..
Depósitos 	 . .
Diversas contas. .

100:0008000

705:1648335

1:2248540

7:8758460
3568000

25:0008000

21:6548795
65:2188400

104:6128055
50:1668314

155:0008000

204:1748600

52:7078500
381:1'208000

3:0008000

16:0758000

1.086:2998716

53:1878830
57:0378000

83:6258920
19:3258970
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trabalhos, usou da palavra o presidente
da assembléia e declarou que, de con-
formidade com o livro de presença
que se achava sabre a mesa, estavam
presentes os seguintes subscritores: Dr.
Mário Brant, ou Augusto Mário Caldei-
ra Brant, subscritor de 1.102 ações;
Dr. Alaor Prata, subscritor de 602
ações; Dr. Artur Bernarde,s Filho, su-
bscritor de 604 ações; Helena Lisimaa,
subscritora de 500 ações; Fernando Se-
guier, subscritor de 300 açõe s ; Joaquim
I. de A. Lisbõa, subscritor de 250
ações; Dr. Francisco Alves dos Santos
Filho, subscritor de 50 ações, repre-
sentado pelo Dr. Artur Berardes Filho
que exibiu o necessário instrumento
de procuraçáo, com poderes expressos, o
qual fica arquiva na sede da socie-
dade; o Dr. Crist. . n Guimarães, subs-
critor de 50 açõe-, representado pelo
Dr. Oudesteu Pires que também exibiu
o necessário man, digo instrumento de
procuração. com poderes expressos, o
qual fica arquivado na sede da socie-
dade; o Dr. Gudesteu Pires, subscritor
de 20 ações; Alfredo Dolabela Portela,
subscritor de 200 ações; • Jaime Leon
Perez, subscritor de 50 ações: Dr. Da-
niel Serapião de Carvalho ou Daniel
de Carvalho, subscritor de 20 ações;
Dr. Carlos Sá, subscriter de 20 ações;
Américo Celestino da Mota, subscritor
de 2 ações; acionistas que representam
mais de dois terços do capital social
subscrito. Havendo número legal para
se tratar da constituição definitiva da
sociedade, o presidente; depois de adu-
zir y erias considerações sôbre os itens
ea sociedade, faz ver aos presentes que
sôbre a mesa se achavam os seguintes
documentos: lista. em duas vias da su-
bscricilo do capital social que é de reis
500:000$, quinhentos contos de reis,
dividido em 5.000 ações (cinco •mi!)
ações do valor de 100$ cada uma, capi-
tal e . -te integralmente subscrito por
ecioneeas em número de vinte e um;
recite, do Banco Comércio e Indústria
de Minas Gerais, com filial à rua da
Quitanda, nesta capital, relativo ao de-
pósito de . 50:000$.ou sejam 10 % do
capital social. Em seguida o Sr. presi-
dente pediu ao 1 0 secretário que fizesse
à assembléia s 1 etura destes documen-
tos, inclusive a des estatutos assinados
por todos os subecritores. cujos temei-,
são os eeguintes: . 50:000e loriginan
recebemos do; Srs. Drs. Artur 13er-
nades Filho, Dr. Mário Brant e Dr.
Joaquim S. de A. Lisboa, incorpo-
redores da "Sociedade Auxiliadora Na-
cional de Aoilkieão a Prazos", a quan-
tia supra de cinqüenta contos de
reis, correspondeete a 10 ces (dez por
cento) do , • api t al social de 500:000$,
com que se ronstittie a referida socie-
dade anónima. E, para mais clareza.
firmamos e presente em Anne vias e
para uni só efeito. Rio de Janeiro. 8
de março lie 193e Banco Comercio e
Indústria de Minas Gerais, digo em
duas vias, sendo a primeira via selada
propoecionalinente com 150$ e mais
$200. de educação e saúde. Rio de Ja-
neiro. 8 de março de 19:te Banco Co-
mércio e Indústria de Minas Gerais.
— Braga e outra assinatura ilegível."
Estatutos da Sociedade Auxiliadora Na-
cional de Aquisições a Prazo. Art. 1° —
Sob a denominação de Sociedade essee.
liadora Nacional de Aquisições a Prazo
(Sanap). fica eons t ituida pelos nortado-
res ou proprietário-:,1e; n ::õessiiiisc:•itas,
nina sociedade anônima une se regerá
pelas leis  em vigor e pelos ereseetes es-

tatutos. Art. 2 .—Sua sede social, feiro
jurídico e administração geral, para
todos os efeitos de direito, serão na
Capital Federal. Art. 3 — O prazo de
sua duração será de 20 anos (vinte);
prorrogável por deliberação da assem-
bléia de acionistas. Art. C — O ca-
pital social será de 500:000$ (quinhen-
tos contos de reis) dividido em 5.000
ações do valor de 100$ cada uma. Éste
capital poderá ser aumentado mediante -
autorização da assembléia geral, sendo
as novas ações integralizadas, ou em di-
nheiro ou pela incorporação do capital
de todo ou parte do fundo especial de
previsão e reserva disponiveis, trans-
formando-os em um número correspon-
dente de ações. Art. IP — No caso de
aumento de capital, por subscrição de
ações, terão os atuais acionistas prefe-
rencia nesta subscrição, para um núme-
ro proporcional de ações que já pos-
suam. Art. 60 — A propriedade de urna
ação importa de pleno direito na ade-
são aos presentes estatutos e as deci-
sões da assembléia geral. Do, fins e
operações. Art. r — A sociedade tem
por objeto: a) incentivar as aquisi-
ções de terrenos ou prédios, is vista ou
a crédito, abrangendo suas operações
bacias as espécies de transações legais
sôbre os imóveia e os móveis, por conta
própria ou de terceiros; b) adminis-
trar tôda a classe de bens, fundos ou
patrimônios pertencentes a terceiros;
c) promover a realização de viagens de
estudos ou de recreio; d) emitir certi-
ficados, obrigações ou títulos relativos
aos fins sociais e permitidos pelas leis.
Da administração — Art. 8° — A so-
ciedade será administrada por uni Con-
selho de Administração composto de
nove membros, eleitos por quatro anos,
pela assembléia geral. Artigo 9° — A
gestão de cacia membro do Conselho de
Administração será garantida com a
caução de 10 ações que se considerarão
inalienáveis até a aprovação das con-
tas pela assembléia geral. Artigo
10. — No caso de vaga ou ausência,
de mais de Ires meses de malquer
membro do conselho, este lhe no-
m e a cá substituto. cujo mandado
cessará_ na primeira refinião da assem-
bléia geral. Art. li — Se algum membro
do conselho deixar de exercer suas fun-
çóes por mais de seis meses, sem motivo
justificado, considerar-se-á resignado o
lugar, que será preenchido na forma des-
tes estatutos. Art. 12 — Em sua primei-
ra reilnião o conselho de administração,
por seus membros, elegerá, dentre éles,
o presidente e o superintendente, com as
atribuições fixadas nos presentes esta-
tutos. Parágrafo único — O conselho
poderá criar, quando necessários, outros
cargos na diretoria a que se refere este
artigo. Art. 13 — O presidente será su-
bstituído, nos seus impedimentos, pelo
superintendente, e este pelo membro do
conselho que este designar. Art. 14 —
Ao conselhe de administração compete:
a) resolver sobre a fundação de filiais
ou agencias, determinando a natureza e
os limites das operações que devam efe-
tuar; b) marcar os vencimentos dos fun-
cionários da sociedade, filiais ou agên-
cias, ou autorizar a assinatura do con-
trato para com os mesmos; c) fixar as
comissões dos agentes e correspondentes
da sociedade; d) tomar conhecimento das
operações, examinar os balanços mensais
e semestrais e proceder a quaisquer
averiguações que julgue necessárias; e)

fixar o dividendo que deverá ser distri-
buído asivalmente, assim oomo as taxas
e condições de quaisquer contratos ou
operações que se tenham de fazer
dentro dos fins a que se destinar a socie-
dade; f) incumbir um dos seus membros
do estudo atuarial de planos que pos-
sam interessar à sociedade, bem como a
sua aplicação; g) expedir o regimento
Interno da sociedade e modificá-lo quan-
do necessário; h) fixar os vencimentos do
presidente e do superintendente. Arti-
go 15 — É pleno o mantiato do conselho
de administração. nos limites da lei si
destes estatutos e abrange o direito de
transigir, contrair compromissos e alie-
nar bens. Art. 16 — É indispensável a
presença da maioria absoluta de seus
membros, para que sejam válidos o fun-
cionamento e as derisõce do conselho.
Parágrafo primeiro — As reiiuiões ordi-
nárias efetuarnse-ão de IS eia 15 dias e
as extraordinárias, sempre que o presi-
dente as convocar, devendo as delibera-
ções ser tomadas por maioria de vote.
Parágrafo segundo — O presidente tem
voto de desempate e autoridade para
opõr seu voto motivado às resoluções do
conselho. Art., digo, Parágrafo terceiro
— No caso da última parte do parágrafo
anterior, o presidente convocará, dentro
de 21 horas, para, em retidão conjunta
com o conselho de administração,resolve-
rem si:Ware o caso, desde que esteja pre-
sente a maioria absoluta dos membros
de cada conselho. Parágrafo quarto —
Lavrar-se-ão atas de todas as sessões, em
livros próprios, os quais serão assinados
pelos presentes. Da diretoria: Art. 17—
À diretoria compete: administrar a so-
ciedade, expondo quinzenalmente a mar-
cha dos seus negócios ao conselho admi-
nistrativo; b) resolver todos os casos
emergentes e os não previstos nestes es-
tatutos, "ad referendum" do conselho; c)
promover a convocação extraordinária do
conselho administrativo ou da assembléia
geral, quando o julgue necessário. Do
presidente. Art. 18 — Ao presidente
compete: a) executar e fazer executar
os estatutos e as deliberações do conselho
de administração; b) representar oficial-
mente a sociedade ere todas as suas rela-
ções externas, quer perante as iiiiWrida-
sies administrativas, quer em Juízo ou
fora dele, podendo constituir advogados
ou procuradores; c) assinar com o supe-
rintendente os balanços. cbéques, títulos,
contratos e papéis em geral, que., pelo
regimento interno, não dam atribuídos
a outros funcionários; d) convocar e
presidir as reilniões do conselho de ad-
ministração e da diretoria; e) encami-
nhar à assembléia geral, depois de apro-
vado pelo conselho fiscal o .relatório
anual, que terá de apresentar ao conselho
de administração; f) nomear e dispensar
os funcionários da sociedade, assim como
os agentes e correspondentes; g) fiscali-
zar Valas as operações e negócios, papéis
e livros da sociedade, solicitando ao con-
selho administrativo tõdas as medidas
que julgue necessárias e que não estejam
nas suas atribuições. Do superintenden-
te: Art. 19 — Ao diretor-superinten-
dente compete: a) a inspeção de teclas
as dependências e serviços da sociedade,
em cuja sede assistirá permanentemente
durante todo o tempo do expediente; b)
direção da secretaria e guarda- de todos
os papéis e documentos da sooiedade;
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a correspondência e propaganda da so-
ciedade; d) a elaboração para cada ano
do orçamento da sociedade e rela-
ção do pessoal com os ordenados e
vantagens com que foram admitidos; e)
fiscalizar a Contabilidade e a Caixa, re-
cebendo diariamente do respectivo encar-
regado as irnportancias entrada diaria-
rneute, depositando-as em estabelecimen-
to de crédito indicado pelo Conselho de
Administração; f) a elaboração dos regu-
lamentos internos, fórmulas e modelos,
submetendo-os à aprovação do presidente;
g) a elaboração das atas do Conselho
Administrativo e o encaminhamento de
suas deliberações aos encarregados de
executá-las; h) manter o arquivo da so-
ciedade, os registros de todos os seus ne-
gócios e operações; i) impõe pena de cen-
sura e suspensão ao pessoal subalterno;
j) executar as demais atribuições que lhe
sejam conferidas pelo regimento interno.
Do Conselho Fiscal: Artigo 20° — A so-
ciedade terá um conselho fiscal compos-
to de três membros e outros tantos su-
plentes que, em caso de ausência ou im-
pedimento daqueles serão convocados na
ordem de votação obtida e, em caso de
igualdade de votação, segundo a ordem
da quantidade de ações que possuirern.
Artigo 21 — Os fiscais e suplentes serão
eleitos anualmente pela assembléia gera/
ordinária para servir até a . reunião do
ano seguinte, podendo ser reeleitos. Ar-
tigo 22 — Compete ao conselho fiscal,
al.On do disposto no artigo 16, parágrato
:Cs examinar as contas apresentadas pelo
Conselho) de Administração e dar no prato
legal o seu parecer, para ser apresentado
à assembleia geral. podendo seus mem-
bros ser convocados e consultados por
stte conselho acerca dos negócios
Ia sociedade. Da assembhOtt geral —

Artigo 23 — A assembléia geral consti-
tuir-se-á com qualquer número de acio-
nistas que represent em no mínimo um
quarto do capital social; é o poder supre-
mo da sorivilado. ao qual compete resol-
ver em idt ima instancia todos os negó-
cios da sociedade e tornar quaisquer de-
cisões ou providências para salvaguarda
dos interésses sociais, respeitados os
princípios legais. Artigo 24 — Nas as-
sembléias gerais todos os acionistas pode-
rão propór e discutir quaisquer alvitres
que não sejam extranhos aos rnotivos
convocação, dando cada ação direito a um
voto, e só poderão votar aqueles que de-
positarem suas ações na Caixa da socie-
dade com 15 quinze dias de antecedên-
cia. Parágrafo único: Poderão votar os
tutores por seus tutelados, os curadores
pelos interditos e os maridos por suas
mulheres. um dos sócios pela firma, dês-
de que isto não seja vedado pelo contra-
to social desta, o inventariante pelo espó-
lio pro-indiviso, os representantes legais
das sociedades civis e comerciais e das
comunidades religiosas e os procuradores,
sendo acionistas. Artigo 25 — Um mês
antes da data da reunião da assembléia
geral ordinária, a administração anuncia-
rá que se acham à disposição dos acionis-
tas na sede social os seguintes documentos.
a) cópia dos balanços contendo a indica-
ção dos valores móveis ou imóveis e em
sinópses das dívidas ativas e passivas; b)
cópia da relação nominal dos acionistas,
com o número das ações e das entradas
realizadas: c) nota das transferências de
ações realizadas durante o ano. Pará-
grafo primeiro. Até a véspera, o mais
tardar, da sessão da assembléia geral se
publicará pela imprensa o relatório da
sociedade com o balanço e parecer do
Conselho Fiscal, até 30 dias quando mui-

to, após a reunião da assembléia geral,
à ata respectiva será publicada pela im-
prensa. Artigo 26 — A assembléia geral
reunir-se-á em sessão ordinária no úl-
timo aabadu do mês de março de cada
ano e extraordinariamente nos térmos da
lei. Quer as assembléias gerais ordiná-
rias quer as extraordinárias serão convo-
vacadas com a antecedúncia da 15 dias,
pelo menos e nelas não se poderá tratar
senão de matéria contida nos avisos de
convocação. Artigo 27 — Sempre que
houver reunião da assembléia geral o
acionista escreverá o seu nome e núme-
ro de ações que possuir, no livro de pre-
sença; st for representado por procurador
escreverá éste seu nome, declarando quem
rapresenta e o número de ações do re-
presentado. Artigo 28 — As assembléias
gerais serão presididas por um acionis-
ta aclamado na ocasião, que escolherá
dentre os acionistas presentes, o secretá-
rio, para completar a mesa. Artigo 29 —
Na reunião ordinária da assembleia geral,
depois da leitura do expediente, proce-
der-se-á à leitura do parecer do Conselho
Fiscal e ao exame, discus s ão e delibera-
ção sobre o inventário, balanço e contas
relativas ao ano civil anterior, não po-
dendo votar os administradores e fiscais.
Em seguida far-se-ão as eleições a que se
houver de proceder, serão apresentadas,
discutidas votadas quaisquer propostas do
Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal ou dos acionistas, relativas aos
negócios da sociedade. Artigo 30 — As
eleições do Conselho Administrativo e do
Conselho Fiscal serão realizadas sempre
por listas completas, votando os acionis-
tas, procuradores e mais representantes
legais ae acionistas, de acordo com o
direito de cada um; nas questões de or-
dem ou discussão de propostas as vota-
ções serão simbólicas se a maioria da
assembléia não resolver o contrário. Da
oistribuição de lucros. Artigo 31 —
Findo o ano social que terminará em 31
de dezembro, proceder-se-á ao balanço e
dos lucros líquidos verificados se fará a
seguinte distribuição: a) 10 % para o
Fundo de Reserva até iiellar a metade do
capital: b) 12 % para ser dividido igual-
mente entre o presidente e o superinten-
dente; c) a quota proposta pelo Conselho
para dividendo aos acionistas; d) a per-
centagem que a assembléia geral atribuir
aos membros do Conselho Administrativo;
e) a parto restante será levada ao fundo
especial de previsão, cujo montante será
determinado pela assembléia geral. Arti-
go 32 — Os dividendos não reclamados
dentro de cinco anos prescreverão em
favor da sociedade. Artigo 33 — A pri-
meira administração da sociedade será
a seguinte: Membros do conselho admi-
nistrativo: Dr. Ala& Prata. Dr. Mário
Brant, DDr. Joaquim de I. de A. Lisboa,
Dr. Arttur Bernardes Filho, Dr. Fran-
cisco Alves dos Santos Filho. Dr. Gudes-
teu Pires, Dr. Carlos Sá, Fernando Sé-
guier e Dr. Abgar Renault. Membros do
conselho fiscal: Jaime Léon Perez, Al-
fredo Dolabela Portela e Dr. Daniel de
Carvalho. Suplentes: Dr. Ajax Rabelo,
Dr. Milton Pratas e Américo Celestino da
Mota. Seguem-se as assinaturas de todos
os subscritores: — AlaOr Prata. — Joa-
quim 1. de A. Lisbôa, por si e por Cle-
mentina Carvalho Lishiaa e por Helena
List:4a. — *Fernando Séguier. — Arthur
Bernardes Filho, por si, pelo Dr. Artur
Bernardes e pelo Dr. Francisco Alves dos
Santos Filho. — Alfredo Dolabela Por-
tela. — Jaime Léon Perez. — Dr. Mario
Brant, por si, por Sára Caldeira 13rant, por
Inês Brant Renkult e pelo Dr. Abgar Re-

nault. — Dr. Gudestett Pires, por si e
pelo Dr. Cristiano Guimarães. — Dr.
Afaz Rabelo. — Milton Pratas. — Ame-
rico Celestino da Mota. — Dr. Carlos Sd.
— Dr. Daniel Carvalho, com a data de
cinco de março de mil novecentos e trinta
e quatro. Terminada a leitura dos mem-
cionados documentos sa Sr. presiden`e
declarou que, estando .preenchidas todas
as formalidades legais submetia à dis-
cussão os eocumentos que acabavam de
ser lidos inclusive os estatutos e como
ninguem se manifestasse a respeito, fo-
ram os mesmos postos a Notas, sendo
unaniniemente aprovados. Disse mais o
Sr. presidente que, de conformidade
com os estatutos já devidamente apro-
vados, competia à assembléia ratificar
a nomeação dos administradores, do
conselho fiscal e suplentes constantes
dos estatutos, o que foi feita pelos pre-
sentes. Ninguem mais pedindo a pala-
vra e nada mais havendo a tratar, o
presidente fez a entrega nos membros
do Conselho Administrativo que acaba-
vam de ser eleitos, do todos os do-
cumentos comprobatórios da constitui-
ção legal e definitiva da sociedade. Em
seguida o Sr. presidenta declarou enoer-
sada a assembléia e eu, primeiro secre-
tário, lavrei a presente ata dos seus tra-
balhos, que foi lida e achada conformo
Pelos presentes que tambem a assinam.
O pri digo, Rio, 10 de março de 1934.
Eis Artur Bernardes Filho, primeiro
secretário, lavrei a presenia ata em du-
plicata, sendo urna no livro próprio e
outra em separado, para que tenha o
destino leg al e ambas subscrevi. Rio de
Janeiro, 10 de março de 1034. — Manto
1trant„ aliás, Augusto 3Iorio Coldetra
!tr(1til. — Alaór Prata. — Americo Ce-
lestin.,) da Mota.--Joaquim I. de A. Lis-

p. de Dr. Francisco Alves dos
Santos Filho, Arthur Dentardes Filho.—
lidero Lisbón. Fernandn Séguier.—
Godr.steu Pires. — P. p. de Cristiana
Guimarães, Dr. Gudestett Pires. — Al-
fredo Dolobela Portela. — Jaime Lé.gn
Pene;. — Daniel Seraliea Carvalho. —
Carlos de Sd. Em tempo: É do seguinte
teor a lista de subscritores: Relação
dos subscritores do capital de 500:0003,
dividido em 5.000 ações de 100$000 da
Sociedade Auxiliadora Nacional de Mui-
sWses a prazo (Sanais): Mario Brant,
105, Constante Ramos, Rio, 1.102 ações.
110:200$; Atito!' Praia. 55, rua Eduardo
Gurile, 602 ações, C0:200$: Artur Ber-
nardas Filho, 40, Valparaizo, 604 ações,
60:400$000; p. p. de Helena Lisbóa,
Joaquim /. de A. Lisboa, 220, rua Pas-
sagem, 500 ações, 50:000$; P. p. do
Clementinn C. Lisboa. Joaquim I. de A.
Lisboa, 220, rua da Passagem, 500 ações,
50:000$; p. p. de Artur da Silva Ber-
siardes, Artur Bernardes Filho. 450 ações
45:000$: Fernando Séguie', 900, aveni-
da Atlantica, 300 ações, 20:000$; Joa-
quim I. de .N. Lishõtt, 220, rua da . Passa-
geri, 250 açõos, 25:000$; P. P. de Ines
Brant Renault., Mario Brant, 105, Cons-
tante Ramos. 100 ações, 10:000$; p.
de Sara CaltIt. i'ra Brant, Mario Brant.
105. Constante Ramos. 100 açiex. rais
10:000$: P. P. Dr. Abgar Renault, 103,
Constante Ramos, 50 ações, 5:000$; P- P.
de Franciseo Alves si es Santos Filho, Ar-
tur Bernardes Filho, S. Paulo, 50 ações,
5:000$: p.' p. de Dr. Cristiano Guines-
eriea, De. Gurleslen Pires, Bolivar, 124,
20 ações, 2:000S; Jaime Leon Perez, 131,
rua da Quitanda, 50 ações, 5:000$: Al-
fredo Dolabela Portela, 1;2, Teófilo
Otone 200 ações, 20:000$; Americo Ce.-
lestino da Mota, 13, i s rua Lavradio, 2
ações, 200$; Daniel Serapião de Carva-
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lho, 802 Barata Ribeiro, 20 ações,
t2:000$004; coutor Carlos Sá, 75, Sou-
sa Lima, 20 ações, 2:000$000; Ajax
Rabelo, 78, Sousa Lima, 20 ações,
2:0008000; Milton Prates, 10 ações
10:000$, digo Barata Ribeiro, 10 ações,
10:0008000. Esta lista foi lida aos pre-
sentes que a acharam conforme e Lambem
assinam abaixo, para os fins de direito,
comigo secretário. — Alaôr Prata. —
Mario Brant. — Joaquim I. de A. LU-
bócc. — Fernando de Ségnier. — Hele-
na Lisbóci. — P. p. de Francisco Alves
dos Santos Filho, Arthur Bernardes Fi-
lho. — Alfredo Dolabela Portela. —
Jaime Leni Peres. — Danoel Serapido

t'arvalho. — Carlos Sá Americo
Celestino da Mota. — Godesteu Pires.
— P. p. de Cristiano Guimarães, Gu-
d‘,steu Pires. — Confere tom o original.
Rio, 27 de março de 1934. — Alaor
Prata, presidente da Companhia.

(C. 7.901-27-3-934--380$500.)

BANCO SUL DO BRASIL

ATA DA A85EMBLÉ14 OLRAL REALIZADA Eu
28 de FEVEREIRO DE 1934

Aos vinte e oito dias do :nès de feve-
reiro de mil novecentos e trinta e qua-
tro, na sede do Banco Sul do Brasil, à
Avenida Rodrigues Alves ns. 303/331,
retinidos, às 14 horas, acionistas repre-
sentando niunero legal de ações, o se-
ober rausto Werneck Correia de Cas-
tro, presidente do banco, abre e convida
os senhores acionistas a escolherem o
presidente para dirigir os trabalhos da
presente assembléia, sendo aclamado o
nome do Sr. Alvaro de Faro Lage, que,
assumindo a presidência, agradece aos
presentes a indicação do seu nome e
convida para 1° e 2' secretários, respe-
ctivamente, as Srs. Alvaro Dias da Ro-
cha e Enéias Galvão do Rio Apa, fi-
cando assim constituída a mesa. Em se-
guida, o Sr. prosidente manda ler o
anúncio de convocação, publicado no
"Diário Oficial" dos dias 15, 22 e 27 de
fevereiro de 1934, concebido nos seguin-
tes têrmos: "São convidados os senho-
res acionistas a se reünirern em assem-
bléia geral ordinária, à Avenida Rodri-
gues Alves ns. 303/33;1, às quatorze ho-
ras do dia 28 de fevereiro do 1934, afim
de deliberarem sôbre o relatório da di-
retoria, balanço o demais documentos
relativos ao exercício de 1933, bem como
para elegerem o conselho fiscal e res-
pectivos suplentes para o exercício pre-
sen/e. Rio de Janeiro, 12 de fevereiro
de 1934." Terminada a leitura do anún-
cio, o Sr. presidente comunica que vai
mandar proceder à leitura dos do-
cumentol que se acham sobre a mesa e
que são: o relatório da diretoria, parecer
do conselho fiscal, balanço e demonstra-
ção da conta de lucros e perdas.Pedindo
a palavra,o Sr.Pedro Brando propõe que
seja dispensada a leitura désses do-
cumentos, por terem sido publicados no
"Diário Oficial" e bem assim por terem
dos mesmos perfeito conhecimento os
Srs. ac ionistas; tendo sido aprovada
esta proposto., é lido o parecer do con-
selho fiscal, nos seguintes têrmos: "Ten-
do os :nembros do conselho fiscal do
Banco Sul do Brasil examinado detida-
mente o balanço, contas e demais do-,
eumentos que COMIAM a escrita do
aludido banco. e encontrando tudo eon.
forms e em perfeita concordância, são de
ParOce_r_ que sejam g).P9ndas som reNs-

trições as referidas contas e bera assim
os atoe administrativos praticados no
exercício de 1932. Rio de Janeiro, 19 de
Janeiro de 1934. — Alberto Lace. —
Enéas Gatvdo do Rio Apa. — Alvaro
Lage." A seguir, o senhor presidente
põe em discussão os referidos documen-
tos e bem assim os atos da diretoria, no
exerOcio de 1932; não havendo quem
pedisse a palavra, declara estarem eiri
votação, sendo aprovados sem restri-
ções e unâniinemente, tendo se abstido
de votar a diretoria e os membros do
conselho fiscal. Errr seguida, n Sr. pre-
sidente declara que, de acórdo com o
anúncio de convocação, deve ser pruce-
diria a eleição para membros do conse-
lho fiscal e seus suplentes e para que
os Srs. acionistas se munam de suas cé-
dulas, vai suspender a sessão por cinco
minutos. Reaberta a sessão, é procedida
a eleição, sendo apurado o seguinte re-
sultado: para Membros do conselho fis-
cal, os Srs. Alberto Lage, Enéias Gaivão
do Rio Apa e Alvaro de Faro Lage, e,
para suplente" os Srs. Luiz Cardoso
Cerqueira, João Gentil de Melo Aratiio e
Pedro Brando. Nada mais .havendo a
tratar, o Sr. presidente comunica que
vai suspender a sessão para ser lavrada
a ata. Reaberta' a sessão. é lida e sem
discussão aprovada unanimemente a
presente ata, que vai assinada Pelos se-
nhores acionistas que constam. do livro
de presença( — Alvaro de Faro Lege.=
Alvaro Dias da Rocha. — Enéas Nalvn
do Rio Apa. — Armando Portella —
Fausto Werneck Correia e Castro. —
Domingos de Sousa Leite. — Alberto
Lage. — Alfredo Luiz Gréve. — Luiz
Hontan de Yparraguirre.—Pedro Bran..
do. — David Campista Filho.

(C. 7.903 — 27-3-34 — 4165300)

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-

GÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

ATA DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS, JUL-
GAMENTO DE IDONEIDADE DAS FIRMAS
CONCORRENTES E AHERTURA 11101'08-
TAS PARA OBRAS DE ADAPTAÇÃO DE UM
PAVILHÃO PARA ALOJAAMNT0 DE SENTEN-
CIADOS TUBERCULOSOS NA CASA DE COR-
REIÇÃO.

Aos vinte e seis dias do mês do março
de mil novecentos e trinta e quatro, nêste
Escritório de Obras do Ministério da Jus-
tiça e Negócias Interiores, reuniu-se a
comissão composta dos senhores Dr.
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa,
engenheiro chefe; Dr. Jaziel Luz, auxi-
liar do engenheiro e Luiz José Pereira
das Neves, escriturário, para nos termos
do edital de concorrência publicado no
Didrio Oficial n. 56, de 8 de março de
1934, a pags.: 4.658 e 4.659. o aviso no
do dia 10 do mesmo mês a pgs. 4.829, e
em dias ubseqüentes, proceder ao recebi-
mento dos envólueros de que trata a
cláusula segunda do edital, e abertura
dos envólticros que contém os documen-
tos de idoneidade e julgar da sua vali-
dade e suficiência dos mesmos.

Com a presença das firmas Santos ei
Gonçalves Ltda., e Bulhões Pedreira,
Levi & Comp., representadas, respectiva-
mente, pelos Srs. Osvaldo Lima e Auré-
lio de Bulhões Pedreira, ás 14 horas, fo-
ram recebidos os envólucros das citatdas
firmas. Lrocedeu-s.e imediatamente à
abertura a leitura em voz alta dos docu-
mentos de idoneidade contidos nos pri-
meiros envolticros, tendo sido julgadas
idóneas as duas firmas concorrentes.

De conformidade com a cláusula 5°,
do edital de concorrência o engmheiro
chefe procedeu á abertura e leitura era
voz alta das proposta das firmas julgadas
idôneas: em primeiro lugar foi al,erta
lida em voz alta a proposta da firma Bu-
lhões pedreira, Levi & Comp., que apre-
sentou b preço global de 42:890$: em se-
gundo lugar e por último, foi aberta a da
firma Santos & Gonçalves Limitada que
apresentou o preço global de 34:9005000.

Estavam as propostas devidamente es-
tampilhadas tendo sido rubricarias nas
suas quatro vias pelo engenheiro chefe e
pelos concorrentes, e serão publicadas
na integra no Didrio Oficial juntamente
com esta ata e o quadro comparativo dos
preços apresentados.

Escritório de Obras do Ministério da
Justiça e Negócios Interiore s, Mn 26 de
março de 1934. — Luiz Ilildehrando de
B. Horta Barbosa. — inziel Luz.—Luiz
José Pereira das Neves.

Quadro comparativo dos preços apre-
sentados na concorrêneia pública. reali-
zada no dia 26 de março de 1925. para
obras de adaptação de um pavilhão para
alojamento de sentenciados tuberculoses,
na casa de Correição.

Concorrentes — Preços apresentados
Santos & Gonçalves Ltd., 34:900$000.

Bulhões Pedreira. Leví	 Comp., réis
42 :8908000 .

Escritório de Obras do Ministtério
Justiça	 Nee,Ócios Interiores, em 26 de
março de 1934. — O engenheiro chefe,
Luiz Hildebrando de R. Horta Barbosa.

Santos & Gonçalves Ltd., arquité-
tos-construtores, estabelecidos com es-
critórios e oficinas de carpintaria 43
pintura à rua Pereira de Almeida n. 51,
propõem-se o executar a:, obras de adap-
fação de um pavilhão para sentencia-
do; tuberculósos na Casa do Correção,
de inteiro acordo com tOdas as cláusu-
las e sepecificações publicadas no
Diário Oficial de 8 de março de 1934,
págnas ns. 4.658 e 4.659 e plantas for-
páginas pelo Escritório de Obras, pela
quantia do 34:9005 no prazo de 70
dias, contados da data do registro do
contrato pelo Tribunal de Contas.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1934.
sinatura ilegível), engenheiro chefe.
— Santos & Gonçalves Ltd. — Bulhões
Pedreira, Levy & Comp. — Visto. (as-

Bulhões Pedreira, Levy & Comp., en-
genheiros, construtores e empreiteiros,
estabelecidos à avenida Rio Branco nú-
mero 117 — 50 andar, salas 5001503,
propõem executar as obras em concor-
rência de adaptação de um pavilhão de
sentenciados tuberculoses na Casa do
Correção pelo preço global da 42:890$
e prazo de 90 dias consecutivos conta-
dos da data do registro do contrato pelo
'fribunal de Contas.



Prova pratieá:
Juvenal Raimundo de Oliveira.	 •
Resultado dos exames efetuados no

dia 24 do corrente:
Aprovados: Francisco Maria, Augusto

Guedes Magalhães, Adelino de Almeida,
Luiz Augus:o Tiago. Jose Augusto, João
'relia, António da Silva, Anibal 4:03 san-
tos, Jaime Ribeiro Graça, João Alves
Pinto e Júlio Teixeira.

r	 Repro. ado., 2.
Resultado dos eXaDleS oe motorneiros,

efetuados no dia 24 do corrente:
Aprovados: Alvaru do Espirito Santo

Alves, Alberto Lourenço, Odezio Venan-
cio da Silva, Jerónitno Rodrigues tNló,
Joaquim Barbosa, Herminio Tavares,
Badolonieu Pereira Franco, António de
Carvalho Alves Martins e António Ce-
duo.

Inspetoria do Trafego, em*24 de março
de 1934. — O inspelor geral, Dr. Edgar
Pinto Estreita.

o
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Os propoenentes declaram submeter-
se a todas as clausulas, condições e es-
pecificações das obras constantes do
edital de concorréneia publicado no
Diário Oficial n. 56, de 8 de março
corrente de fls. nj 4.658 a 4.659.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1934.
— Bulhões Pedrera, Levy & Comp. —
Visto, (asinatura ilegível) engenheiro
chefe.

Instituto de Identificação
o Estatistiea

DECLARAÇÃO
Declaro, para o conhecimento dos in-

teressados, haver perdido o seu yalor
probatório de identidade, a carteira nú-
mero 123.835 R. C., concedida, em
1923, a Venâncio Ferreira Lopes.
' Instituto de Identificaeão e Estatís-

tica, em 24 de março de 1934. — Leo-
nidlo Itibeirc, diretor.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

!MAME Da MOTORISTAS

Pelo presente edital ficam notifica-
do% a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para res-
ponder por infrações do regulamento do
trânsito na conformic:ade do art. 365,
os proprietários e condutores dos veí-
culos abaixa discriminados:

Cipriano Ribeiro, auto carga n. 519,
art. 248-L, em 21-3-34.

Mestre e Blatgé, idem 898, art. 227,
em 15-3-34,

Francisco Lucas, idem 1.530, artigos
246 o 252,

Augusto da Silva Rebelo, idem 1.948,
art. 248-E em 22-3-34.

António P. Correia Vargas, idem
2.726, art. 144, em 21-3-34.

Alvaro Barroso, idem 4.107, art. 220,
em 17-3-34.

Turíbio António da Silva, idem 4.173,
art. 242-B, em 22-3-34.

Emílio Batista de Matos, idem 4.287,
art. 100. em 17-3-34.

.Lojas General Elétricas SIA., idem
6.589, art. 79, em 21-3-34.

Floréncia Augusta Rodrigues, idem
6.733, art. 79, em 21-3-34.

José dos Santos Aguiar, idem 7.060,
art. 248-E, em 22-3-34.

José de Sá ['Magalhães, idem 7.131,
art. 248-L, em 21-3-34.

António de Azevedo, idem 7.164, ar-
tigo 248-L, em 21-3-34.

Alvaro Rosas, auto experiência n. 47,
art. 102, em 17-3-34,

Renato Aleira Lima, auto passeio
n. 22, art. 100, em 22-3-34.

José de Melo Lopes, idem 141, arti-
go 79, em 21-3-34.

Bernardino F. Júnior, idem 203, ar-
tigo 248-L, em 21-3-34.

Manuel P. Viana, idem 413, artigos
246, 252 e 254, em 6-3-34.

Rent de Sousa, idem 1.582, artigo
248-L, em 21-3-3%.

Leandro Moura Costa, idem 1.833,
art. 248-L, em 21-3-34.

Vítor M. C. Rangel, idem 2.302, ar-
tigo 248-L, em 21-3-34.

José Pereira Carneiro, idem 2.399,
art. 248-L. em 21-3-34.

João Patronf, idem 2.612, tias. 102 e
257, em 21-3-34.

F. N. Sutherland, idem 2.968, arti-
go 252, em 3-3-34.

João Amáncio de Moura, idem 3.245,
art. 102. em 31-3-34.

Fiat Brasileira SIA., idem 2.371, ar-
tigo 248-L, em 21-3-34.

Alfredo S. Jacobson, idem 3.662, ar-
tigo 248-L, em 21-3-34.

Alípio dos Santos, idem 3.794, arti-
go 100, em 21-3-34.

Albino Marques, idem 4.240, art. 143,
em 20-3-34.

Fernando de A. Espínola, idem 4.795,
art. 248-E, em 21-3-34.

Manuel P. da Silva, idrm 4.953, ar-
tigo 248-L.ern 21-3-34.

Marcos Barbosa, idem 4.963, art. 102,
em 21-3-34.

Clovis D. de Abranches, idem 5.000,
art. 248-L, em 21-3-34.

Júlio M. Cosme, idem 5.268, artigo
257, em 21-3-34.

Dr. Plínio P. de S. Pires, idem 5.326,
art. 242-B, em 21-3-34.

António A. Costa, idem 5.660, artigo
248-L, em 21-3-34.

António Cardoso, idem 5.850, artigo
98, em 21-3-34.

Alberto Dexheimer, idem 6.220, ar-
tigo 248-L, em 21-3-34.

Fiai Brasileira SIA., idem 6.234, ar-
tigo 218-L, em 21-3-34,
Marcelino Hermandez, idem 7.068, ar-

tigo 248-L, em 21-3-34.
José Costa, idem 7.176, art. 143, em

21-3-34.
Maurício F. Heso, idem 7.220, 'arti-

go 102, em 21-3-34.
[Milton de S. Loop!, idem 7.700, ar-

tigo 252. em 21-3-34.
Manuel Alves, idem 8.018, art. 151,

em 21-3-34.
Constantino J. Linhares, idem 8.455,

arti gos 216, 25? e 251, em 14-3-34.•
José Neves, idem 9.600, art. 151, em

21-3-34.
Alfredh Sérgio, idem 10.285, artigo

102, em 19-3-34.
Paulo de Magalhães, Idem 10.402,

art. 100, em 22-3-34.
Moacir Ramos, idem 10.749, art. 248-

L, em 21-3-34.
Manuel Alves, idem 11.292, s. artigo

257, em 21-3-34.

[Manuel Alves, idem 11.502, artigo
257, em 21-3-34.

J. Saldanha Peixoto, idem 11.649,
art. 252, em 24-3-34.

João Barros Figueiredo, idem 13.064,
art. 102, em 21-3-34.
* Francisco dos Santos, idem 13.294,
art. 79,em 21-3-34.

Joaquim dos Santos, idem 13.344, ar-
tigo 248-L, em 21-3-34.

Eduardo da C. Martins, idem 13.3*
art. 86, em 21-3-31.

José Joaquim Tavares, ideth 13.442,
art. 257, em 21-3-34.

Fernnado do Nascimento, Idem 14.523,
art. 92, eni 21-3-34.

José F. Pereira Júnior, idem 16.037,
art. 257, em 21-3-34.

Alvaro Matos Lemes, idem 18.179, ar-
tigos 81, 98 e 248-L, em 21-3-34.

Carlos C. Duvial, auto passeio núme-
ro 16.257, art. 79, em 21-3-34.

Joaquim C. Bastos, idem n. 17.063,
art. 248 L, em 21-3-34.

Pedro P. Lima, idem n. 17.174, ar-
tigo 248 L, em 21-3-34.

Ibseu L. de Castro, idem n.
arts. 246 e 252, em 10-3-34.

J. Fernandes Oliveira, idem
17,371, art. 248 L, em 21-3-34.

Guilherme Saner, idem n. 17.
Ligo 102, em 21-3-34.

Marghrota Froszt, idem n.
art. 248 L, em 21-3-34.

Mário Chagas Dória, n. 17.621, artig0
248 L, em 21-3-34.

António Flaeschen, •Idem n. 17.678,
art. 248 L. em 21-3-34.

Dr. Fernando de M. Sarmento, idern
n. 17.808, art. 248 L, em 21-3-34.

Everaldo P. Chagas, idem n. 47.858,
art. 248 L, em 21-3-34.

Saul Duck, idem n. 18.226, art. 82,
em 21-3-34.

Pedro Felizola, idem n. 18.484, artig0
100, em 21-3-34.

Matrícula Indistinta, art. 366:
Light and Power, ónibus as.. 48, 85,

53, 103, 104, 106, 107, 113 e 523, infra-
ção dos artigos 246, 248 L, 248 L, 248 14
248 L, 248 L, 248 L, 248 L e 248 L, res-
pectivamente.

J. António Moreira, ónibus ri,. 585,
006, 649, 649, 049, 862, 675 e 578, infra-
ção dos artigos 144, 248L, 24814 144,
144, .144, 248L e 248L, respectivamente.

Moreira Polónia e Sencadas, ónibus
na. 241, b28 e 581, infração dos artigos
81, 144 e 98, 248L, respectivamente.

Olga Viggiani (R auto ónibus), Onihul
na. 312, 312 e 314, infração do artigo
248 L. respectivamente.

Emprésa Viação Popular, ônibus
meros 162, 389 e 540, infração dos arti-
gos 2481.„ 144 e 14514 respectivamente.

João Ferreira e Martins, ónibus nú-
meros 594 e 707, infração do artigo 248L,
respectivamente.

Albino Ribeiro Júnior, ónibus no. 578
e 658, infração do art. 248 I., respecti-
vamente.

Álvaro Gomes de Oliveira, ónibus ruía:
meros 819, 820, 824 e 682, Infração dot,
arta. 248L, 92, 2481, e 248L, respectiva.,
mente.

Emprésa ónibus LuXo Ltda,' OnibuS
n, 448, infração dos artigos 25,4 . e 245..

17.208,

mimem

486, ar.

17.517,
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Emprèsa I. E. ónibus de Luxo Ltda.,
Ónibus ns. 511 e 641, infração dos arti-
gos 248L, 252 e 246, respectivamente.

Dionel Vieira de Sousa e Nadir C. Lo-
bo, ónibus ris. 185, 706, infração dos ar-
tigos 141 e 218L, respectivamente.

Caldeira (t. Silva. umbus n. 590, in-
fração do art. 218L.

G. J. Feldkaus, ónibus ri. 710, infra-
ção do art. 248L.

Ribeiro Lobato C. Ltda., (miaus [M-
inero 700, iniração do art. 218L.

Viação Nacional, ónibus n. 203, infra-
ção do art. 218L.

R. Schrnith & Comp., ónibus n. 719.
infração do art. 248L.

Luiz Vieira Santo, ónibus n. 715, in-
fração do art. 144.

Viação Continental, ónibus n. b1, in-
fração do art. 248L.

Mário Bianchi, ónibus n. 23, infra-
ção do art. 144.

Martins Jordão st Comp. Ltda., óni-
bus ri. 317, infração do art. 218 L.

Cristiano Sienssen (Brasil), ónibus nú-
mero 623, iniração do arl. 2•8 L.

Djalma P. Tavares, ônibuus n. 665,
infração do art. 248 L.

F. B. .Fernandes, tinias n. 052, infra-
ção dos arts. 252 e 216.

Lavandaria Confiança, auto carga nú-
mero 6.701, infração do art. 92.

Paltniro Pecsegand st Comp. Ltda.,
auto cara a. 6.828, infração do artigo
92.

Mário Bianchi, auto lotação n. 16.052,
Infração do art. 248 L.

The Rio J. Flour M. . L. auto carga
n. 17.617, infração do art. 92.

NOTA — falta do pa gamento das
multas importa na apreensão r1,5s do-
cumentos fio veiculo ou do condutor, ne
acórdo coro e previsto no art. 382, do
regulamento rui vigor.

Rio de Janeiro. em 23 de março de
1931. — O inspetor. E. P. Estreita.

Jatine Cézar Leite, idem n. 377, art.
144, em 22-3-934.

(Raimundo J. C. de Castro, idem ri.. 422,
arta. 108 e 82, em 14-3-934.

Bernardino M. Dias, idem n. 651,
arts. 100 e 248 E, em 23-3-934,
Delfim E. Santos, idem n. 900. art.
218 L, em 23-3-934.

Simão Gonçalves, idem n. 960, art..
218 L, em 14-3-934.

Cândido N. Rosas, idem n. 1.881, art.
248 L, em 22-3-934.

Orlando C. d'Avila, idem n. 3.808,
urt...79, em 22-3-931.

Máximo Il. Murilo. idem n. 3.974,
art. 248 L, em 22-3-934.

Laert R. de Brito; idem n, 4.534, art.
248 L, em 22-3-934.

Moisés A. Carneiro, idem n. 4.710,
art. 98, em 22-3-934.

Colvis D. de Abranches, idem n. 5.000,
art. 248 L, em 22-3-934.

Américo P. Ribeiro, idem n. 5.246,
art. 248 L, em 22-3-934.

Luiz Mendes. idem n. 5.502, art. 248
L, cru 22-3-934..

Artur A. Leitão, idem n. 6.307, art.
218 L, em 223-934.

José Tinoco Malheiro, idem n. 6.503,
art. 102, em 17-3-934.

Mário Ti Tamborindegui, ideni ti. 6.639,
art. 218 L, cri 22-3-934.

Gentil João Barbai°. idem n. 9.113,
art. 111, em 19-3-9'5.

Abrind Cardoso, idem n. 7.851, art.
24 •8 L, em 22-3-934.

José Gomes da Silva, idem u. 8.115,
art. 102, cru 17-3-934.

Adelino M. Mendes, idein II. 8.524.
art. 102, eni 22-3-934.

Francisco F. Secea, idem n. 8.914,
art. 248-L, em 8-3-934.

Gaspar Marques, idem u. 12.157, art.
92, em 22-3-934.

Francisco C. Júnior. idem n. 13.222,
arts. 246-252, em 2-1-934.

Balsa ',abanca, idem n. 13.262, art.
248 B, em 22-3-931.

Georger •Zananiri, idem n. 	 11.013,
arts. 246-252, em 14-3-934.

António C. de Amorim, idem Il. 14.289,
arts.246-252.

Joaquim Soares, idem n. 14.598.
248 C, em 22-3-934.

Joaquim Soares, idem ri.
248 C, em 22-3-934.

Álvaro Portocarrero, idem
art. 144, em 22-3-931.

António It. de Oliveira, idem ri. 15.244..
art. 92, em 12-3-931.

6 . 703,	Manuel P. M. Clark, idem n. 16.655,
art. 257, em 6-2-934.

Gentildo R. Monteiro, idem n. 17.273,
art. 79, 22-3-934.

Milton P. Mala. idem n. 17.554, art.
248 L, em 22-3-934.

Franelim A. de Lima, idem ri. 18.085,
art. 248 L, em 2.2-3-934-

Guilherme de S. Barbosa, idem
n. 18.467, arts. 100 e 248 L, em 22-3-
934.

Giordano Bruno Bermareck, idem
n. 18.525, art. 218 L, em 22-3-934.

Mateiculas indistintas, arti go 366:
Liga and Power, ónibus ris. 26, .16,

74, 111, 250 e 2664, infrações do artigo
218 L, respectivamente.
J. Anióniu Moreira, idem, ris, 174,

355, 337, 5d8 •i 399, ¡atratidos artigos
?48 L, 248 C, 2.48 L. 248 C e 218 G. res-
pectivamente.

eristiano Sánissens, ?dem, ris. 27, 303,
321 e 614, infração dos arti gos 144,
248 C, 218 C e 218 L, respectivamente.

Neves e Braniner, idem, mis. 170, 426,
47'4, 474, infração dos artigos 160. 248 L,
1611, 160, respectivamente.

Oinnel V. de Sousa e Nadir C. Lobo,
idem, ns. 372, 177, 700, infração do.s ar-

tiiigeeotil 8. 1, 252 e 240' e 248 L, r	 "esPea-:
Martins Jordão	 Gorai). 1,1d., idem,

lis , 1, 4 e 307, infração	 dos	 artigos
248 L, 81 e 248 L, respectivamente.

Empresa S. ónibus Luxo Ltd., idem,
os. 541, 548 e 615, infração dos arligos
248 1. e 151, rtpesitivainentki.

Djalrna 'favares, idern, 495, 517, in-
fração dos artigos 248 (2 e 248 1., reli-
pectivanienle.

Ein.'•lio Siebert 1.5, Comp.. ¡dem, intim,-
rti' 378 e 380, ibfração do Lel_ 248 L,
m'..-peetivainente.

Einprèsa ônibus de Luxo. idem, 4.•
meros .141 e 445, infração dos artigos
248 I. e 8 ,respectivamente.

Kniprésu Viação Popular, ideai. :Maio-
i-ns 162 e 199, infração dos artigos 143 A
e 71), respee!ivair.ente.

V iação Na-iimal, idem, mi 209, infração
•lo art.:g .) 136.

Mário Bianchi. idem. n. 417. infração
dus arhs. 252 e 246.

moleira, P01611 a	 st Seticados, idern,
678, idem, idem 2 ,18 L.

Áls aro Gomes de Oliveira, idem* nú-
mero 682, idem, idem 248 L.

eSfiiaç: 1;8 L.) I'	 mi.ntinenial. ide	 349, Pim%idn 
•

()l io Vigg iani, idem, n. 269,	 idem.
dem 948 C.

kniérico Duarte da Cruz, idem, n. 818,
idem, idem . 248 L.

Otávio Valdritaro Coimbra, idem, má-
mero 352, idem, ideirf 218 L.

Luiz Vieira Souto, idern n. 713,idoin,
i dem 248 L.

Iturf Vasconcelos, n. 4.709, auto de
carga, infração do art. 248 L.

Duarte Ferreira N: Comp., n. 4.840,
idem, idem 102 e 81.

Neves st Brauner, ri. 7.121, idem,
idem, 459.

Nota—A falta de pagamento das mul-
tas importa na apreensão dos docurrsen-
tos do veiculo ou do condutor, de acórdo
com o previsto no art. 382 do regula-
mento em vigr.

Ri de Janeiro, em 24 de março do
1934, — O Inspetor, E. 1. Estreita.

Pelo presente edital ficam notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de is horas, para respon-
der ror infrações do regulamento do
transito 151 conformidade do uri.. 365.
os proprietaries e conductores dos veí-
culos abaixo discriminados:

Infratores:

kntônio Ltindorf, auto carga n. 2.202,
art. 258 L. cio 22-3-034.

António M. Machado, idem ri. 2.384,
art. 111, em 22-3-034.

Nicolati Andr. idem n. 3.209, art.
'242 H. eia 23-3-9:)i.

R e inal í to A. Miiiitoiro, idem ri.
art. 79, em 22-3-934.

Albino A. Ferreira, idem n.
art. 92, em 21-3-934.

Bernardino P. da F. Junior, auto
passeio ri. 203, art. 248 L. em 22-3-934.

Guarani Dorningues. idem n. 308. art..
248 L, em 22-3-934.

Ozis Sales, idem, n. 257,- art. 107, em
Z2-3-934_

14.598, art.

n. 1.050,

art.
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illINISTERIO DA EDUCAÇAO
E SACDE PCBLICA

Escola João Luiz Ah-es
O diretor da Escola João Luiz Alves,

pelo presente edital, convida, no prazo
sie oito dias, o cidadão José Renato Pe-
drogo de Morais, a comparecer à sede da
mesma escola, afim de restituir as cha-
ves do cofre e da mesa de trabalho, heril
como os valores, dinheiros e livros, caso
continuem sob sua guarda como devem
estar, pois, até à presente data, o citado
cidadão não procurou prestar contas do
que lhe estava confiado, po: Orça de
função.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1934.
— Dr. Sebastillo A.. de Azevedo. Ponta
do Galeão, Ilha do Governador. Confere.
— C. Cunha, secretário.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido o

Sr. Manuel da Costa Leite, proprietário
do prédio n. 17, da rua Chiohorro, a
comparecer no weritório da 3' Divisão

desta Inspetoria, à rua do Riscbuelo nú-
mero 276, entre às 11 o 17 Uras de qual-
quer dia útil e dentro do prazo de oito
dias, a coutar da primeira publicação
deste. afim de tratar de assunto de seu
interè.sse.

Secção de Expedientc, 21 do março de
1934. — Theophiio Dias Ribeiro, chefe
da secção.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço
saber, que de acórdo com o art. 1.095,
g 2° do Regulamento Sanitário em vi-
gor, serão sujeitos h vistoria sanitária,
no dia 28 do corrente, os seguintes inió-
vais:

Rua Tomaz Coelho n. to, prédio, às
14 horas.

Rua Tomas Coelho n. 12, prédio, às
11,10.

Rua Tomar Coelho n. 14, prédio, às
14,20.

Rua Tomar Coelho n. 16, prédio, às
14,30.

Rua Tomas Coelho ti. 18, prédio, às
14,40.

Rua Aristides Lobo n. 81, casa de
cómodo, às 14,50.

Poderão comparecer its referidas vis-
torias, querendo, os proprietários dos
mesmos prédios, seus representantes
legais e demais interessados.

Diretoria dos Serviços Sanitários do
Distrito Federal, 20 de março de 1931.
— Pereira de Vasconcelos, Dr. secre-
tário.

•••••••••••
Não tendo se realizado no dia mar-

cado a vistoria no prédio n. 58, da rua
Senador Dantas, faço saber, de ordem
do Sr. Dr. diretor, que a mesmo será
efetuada, de acórdo com o art. 1.095,
§ 2° do Regulamento Sanitário em vi-
gor, no próximo dia 27, às 15 horas,
podendo comparecer b. mesma, o pro-
prietário, acu representante legal ou
demais interessados.

Diretoria dos Serviços Sanitários do
Distrito Federal, 20 do março da 1931.
— Pereira de Vasconcelos (Dr. secre-
tário.

Diretoria Geral de Contabilidade
ATA Do RECEBIMENTO Ti! PROPOSTAS, JULGAMENTO DE IDONEI-

DADE E ABERTURA DE PROPOSTAS PARA AS OBRAS DE REMO-

DELAÇÃO DO ADIOU HOSPITAL ARTUR BYI1NARDES

Aos vinte dias do mês de março de mil novecentos e
trinta e quatro, as quatorze horas, nesta Diretoria Geral_ de
Contabilidade do MitiistOrto da Educação e Saúde Pública,
presentes os sephores João Alfredo Cavalcanti de Albu-
querque, diretor da Segunda Seeção da referida Diretoria,
José Medeiros do Carvalho e João Malheiros dos Santos, res-
pecttvamente, segundo oficial da mesma Diretoria e auxiliar
do Gabinete do Engenheiro dêste Ministério, com exercício
nesta Diretoria. teve inicio a concorrência pública para re-
cebimento de propostas para as obras de remodelação do
Abrigo hospital Artur Bernardes, autorizada pelo Sr. Mi-
nistro. Assumindo a presidência o Sr. João Alfredo Cavai-
canti do Albuquerque, e ioixiliado pelos funcionários acima
menciunados. expressamente designados pelo senhor Diretor
Geral, e. ennforine o edital publicado no Didrio Oficial dos
dias três e dez, e aviso no de dia 13 do corrente mês. Ins-
creveram-se as seguintes firmas: Bulhões Pedreira, Leve
& Comp., Ewerton Pinto & Comp., Ltd., A Cons trutora Ma-
nuel Pereira Limitada, Calixto F'erreira de Carvalho e a
S. A. Construtora, Comercial e Industrial do Brasil. Com-
parecerem todos, e julgados prèviamente iOnens, apresen-
taram, em envelopes fechados o lacrados, as seguintes pro-
postas: Bulh5eJ Pedreira, Levy & Comp., treze n 103 o dezessete
contos quatrocentos e cinqüenta mil réis (3l7:450$000),
Ewerton Pinto & Cemp., • Ltd.. trezentos e quarenta e cinco
contos e novecentos mil réis '315:900$000). A Construtora
Manuel Pereira Limitada, trezentos e sessenta e oito contos
e quatrocentos mil réis (368:4008000), Catixto Ferreira &
Carvalho. trezentos e sessenta e oito contos duzentos e eia-
qaenta mil réir 1388:250000). S. A. Construtora, Com er-
cial e Industrial do Brasil, trezentos e cinqüenta e três con-
tos e quinhentos mil réis (353:5003000), peto prazo de cen-
to e setenta (170) dias, e as demais firmas, pelo prazo de
cento e oitenta (180) dias. Os concorrentes, de acórdo com a
cláusula segunda, apresentaram os recibos de recolhimento
da caução de quatro contos de róis (4:0008000). Após à
feitura das propostas, verificou a comissão que a proposta
mais barata foi a apresentada pela firma Bulhões Pedreira.
Levy S; Comp., pelo preço de trezentos e dPznssnte Corúos
quatrocentos e cinqüenta mil réis (317:450G00). IS, nada
mais havendo a tratar, o senhor presidente declarou encer-
rados os trabalhos, para proceder, oportunamente, como de-
termina a legislação em vigor. E, para constar, eu, dosé
Medeiros de Carvalho, esta ata lavrei e assino com o se-
nhor presidente e outro membro da comissão. - lodo Al-
fredo Caralranli de Albuquerque. — José Medeiràs de Car-
valho. Jolln Malhcfros dos Santos.

Confere com o origie41. — Jotto	 dox
pelo oficial. Visto. — Joia, Alfredo Cavalryt,t1 ae Alba:
querque, diretor _de Soão.

Ewerton Pinto & Comp., Ltda., engenheiros civis, rua
São José n. 34, 1° andar.

Ermo' Sr. ministro da Educação e Saúde Pública:
Ewerton Pinto & Comp., Ltda., engenheiros civis, com

escritório de construções à rua São José 11. 34, P andar, pru-
põem-se a fazer as obras de remodelação do Abrigo Hospital
Artur Bernardes, do inteiro acórdo , com as plantas forneci-
das e especificações publicadas no Didrin Oficiai. pela Impor-
!anoja total de 345:9001000 (trezentos e quarenta e cinco
contos e novecentos mil réis), no prazo de seis meses.

Declaram, outrossim, que se sujeitam a todas as cláusulas
do edital de concorrência. (Sóbre estampilha federal e sélo
de educação no total de 18200) : Rio de Janeiro. 20 de ma'..çu
de 1934. — Por procuração de Ewerton Pinto LS.: Comi) . Ltda..
Octavio Valdetario Coimbra,

S. A. Construtora, Comercial e industrial do Brasil. ave-
nida Dr. Nilo Peçonha n. 151, 3° andar, salas 314 a 318.

Ermo. Sr. diretor geral de 'Contabilidade do Ministerio
da Educação e Saúde Pública:

Proposta

A S. A. Construtora, Comercial e Industrial do Brasil
propõe-se a executar as obras de remodelação do Abrigo Hos-
pital Artur Bernardes, tudo de acórdo com o edital publicado
no Diário Oficial, de 3 de março corrente, pela importáncia
global de 353:500$000 (trezentos e cinqüenta e três contos e
quinhentos mil réis).

O prazo para execução de todas as obras será de 170 (cen-
to e setenta) dias.

Esta sociedade declara sujeitar-se a todas as condieêe,s
do edital de concorrência e suas especificações.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1934. — Pela 5. A.
Construtora, Comercial o Industrial do Brasil, Alvaro B. R.
Pereira. — Washington B. R. Pereira, diretores. (LstaNa
selada com 2$200).

Proposta que fazem Calixtri Ferreira & Carvalho. arqui-
tetos e construtores, esialmili eidos nesta praça. b ala BarSo
de Boni Retiro n. 868. para a co nstrução do Abrigo Hospital
Artur Bernardes, de conformidade rom o edital publicado no
Diário Oficial de 3 de março eorreote, pela Diretoria Geral
de Contabilidade do Ministério (1.1 lidocauão e Saúde Pública:

Os abaixo a.sinados propõem-se a executar as -ebras
remodelação do Abrigo Hospital Artur B e rnarcies. ,tela

tbSR:2501 (trezentos e s n . - , cola e oito contes d;:t.er!,:s
,.;11(.0,.//ta	 ok), obrigrd:	 a cumprir toda- az c:1)c'e

no	 :t
fielrEcii;, a?, pluntaâ e	 'lu..	 rorein

Tendo já longo tirocínio de obras desta natureza e pus-
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suindo não sõ as necessáirioa recursos ¡para darem cabal Colchão de capim, com pano "Baronesa", de
desempenho à sua 'proposta, têm, além disso, antecedentes de im,85 x 0m,70 e 'Aso mínimo de 12 qui-

los, um 	que são segura garantia de cumprirem tudo que tratarem e	 101000
competência técnica para executar com segurança e perfeição Ma de peroba, com duas gavetas, segundo modèlo
as obras que porventura venham por êles a ser feitas, 	 existente no quartel, uma 	 	 1501000

(Estavam sobre estampilha federal e sélo de Educação Mesa de peroba, com três gavetas, para máquina de
no valor total de 21200) : Rio de Janeiro, 20 de março de 	 escrever, segundo modélo existente no quar-
1931. — Culixto Ferreira &Carvalho.	 4.	 te!, uma 	 	 1201000

Travesseiro de crina vegetal, com pano "Barone-

	

A Construt.ora Manuel Pereira Limitada, estabelecida a	 sa", de 0m,60 x Oin,40 e péso mínimo de
rua Frei Caneca n. 121, nesta Capital, propõe-se a executar a 3	 lic,600, um 	 	 21000
obras de remodelação do Abrigo Hospital Artur Bernardes. •
á avenida ltui Barbosa n. 12, tudo de inteiro acórdo com o OITAVO GRUPO
edital de concorrência publicado no Didrio Oficial de 3 do
no'...s corrente, às paginas ns. 1.359 e 4.360, e especificações 	 Diversos artios
o condições com idas no mesmo e plantas fornecidas por esta
,Jire tona, pela importancia global de 368:4001000. (Importa Algodãozinho, metro 	

Capacho de arame de 60 ce,ntímetros, um 	 	
11600a presente proposta em trezentos o sessenta e oito contos e 151000Livatroccritos mil réis)	 0

	

Capacho de cóco, com barra, de 60 centimetros, um 	 12100;Estava sóbre estampilha federal e sAlo de Educação no Pano de flanela para limpeza, um 	
n ..1:er total de 11200): Rio de Janeiro, 20 de março de 1934. Sabonete de bola, um 	 	

61000
- - ela A Conr

	

stutora Manuel Pereira Limitada, Manuel Pe- 'Poalha de algodão para mão, de 0m,80 x 0m,50, 	
241500P 

,-, • È V()	 uma 	 	 21500
:Bulhões Pedreira, Levl .5,5 Comp., engenheiros construto- Heitor, Ribeiro & Comp.

emprciteiro.: , estabelecidos à avenida Rio Branco n. 117,
:"l o andar. salas 500 a 503. propõem executar as obras de remo- 	 QUINTO GRUPO
.ieiação do Abrigo Ho s pital Artur Remardes, em concorrencia.
Ii preço do 317 :150 :; (tref.cilloA e dezesete contos quatro- Aquisição de artigos de expediente, etc.
. •e nios. e cincoenla mil réis) e prazo máximo de seis (6)
7e1.532.

proponPritP c declaram submeter-se a toda'. as.
condições f. especificações das obras, c:instante: do

• i! ai de concorrència publicado no Diório Oficial n. 52, de
3 de março corrente, d e fls. 1.359 a 1.360.

'Estavam saro estanipilba federal e sêle d. Educaçrio
co :dor total de	 : Rio do Janeiro, 20 de março de 1931.
- RilIbães Pedreiro, Leni	 Comp.

Confe re c ,	o	 -- Jo-io 31alliciros dos Santo,
/s ido oficial .	— João Alfredo Cavalcanti de Olivein.
diretor de see(;ão.

Almofada grande para carimbo, uma 	 81000
Alfinete para papel, caixa 	  11700
Borracha Rubi n. 212, uma 	  

Barbante fino. novèlo 	 	 22118102900000
Borracha Elefante, pequena, uma 	

Barbante grosso, novèlo 	 11600
Bloco de "ineniorandum, pautado e timbrado, 'com 

100 filhas, papel bom, um 	 	 21600
Bloco de papel para cáhailo. com 100 Whas, um 	 	 $800
Buvard grande de peroba, uni 	 	 61400
Caneta Faher, de madeira, uma 	 	 8750

— Colchete, caixa 	 	 28400
f.:,ii.adro comparativo dos preços apresentados cm ..oneorrènein Duplo decímetro de niatli • ira, um 	 	 28500 •

i•público para as obras dc remodelação do .40'100 Hospital Etiquetas de pap 1 n. 219, pacote 	
63 000 00.irtur Recuardes.	 Esquadro de madeira, uni 	

Envelope timbrado para ofício, cento 	 128000Ciinc ,--rentes	 Preços	 Envelope timbrado de 30 x 40, cento 	 	 248000
apresentados Envelope timbrado para cartas e "memorandum",

Faverton Pinto & Comp., Lida 	 	 345:9001000	 cento 	 	 61000
S. A. Construtkira, Comercial e Industrial do 	 Fita bicolor para máquina Roial, uma 	 	 71500

Brasil	 ,s53 :5001000 Furador para papel, uni 	 51000
lixlo Ferreira & Carvalho 	 	 368:2508000 Goma arábica em grão, quilo 	  

Bulhões Pedreira, Levi &. Comp 	 	 317:4501000 Lápis preto Faber, dúzia 	 	

8181560000
Grampo Gem, caixa 	A Construtora Manuel Pereira, Limitada.... 	 368:4008000

Lápis bicolor Faber, dúzia 	 	 91000
28900

I — A proposta que maior vantagem oferece é a da firma Lápis de cdr, um 	 	 11100
B:.11iões Pedreira, Levi & Comp., na importilncia de trezentos Livro de 50 Rilhas, formato almasso, um 	

1:317	

18661115500000

: n 501000).	 Livro de 200 fOlhas formato amasso, um 	 	

00
r. dezessete contos quatrocentos e cinqüenta mil réis Livro de 100 fiNlhas, formato almasso, um 	

Segunda Secção da Diretoria Geral de Contabilidade do Livro de 100 filhas de 41 x 29, um 	 	 221000
Ministério da Educação e Saúde Publica, em 20 de março de Livro caixa de 50 fóllias, formato almasso, um 	 	 101000
iO31.'— João Mal lociros aos Santos, pelo oficial. Visto. — Livro conta-corrente de 50 filhas, formato almas-
João Alfrei;o Cavalconti de _Albuquerque, diretor de secção.	 SC, Mn 	 	 I 0$00C

Mata-borrão. filha 	 t	  	 1700
Mata -borrão em tiras, cento 	 	 61000

MINISTÉRIO DA GUERRA	 (51..,0 fino para máquina de escrever, vidro 	
Pasta de oleado de 50 x 35, urna 	 	

31000

Pasta de couro de 50 x 35. unia 	 	
510000

Sexto Grupo de Artilharia de Custe 	 Pasta Perry, com lombo de aço, uma 	 	

165200000

':ONSEL110 DE ADMINISTRAÇÃO 	 Pasta Universal, tamanho almasso, uma 	 	 141000
Pasta de cartolina com abas. uma 	 	 41000

CO N CORRÉNCIA ADMINISTRATIVA	 Pás° de vidro para papel, um 	 	 71500

:raa o edital publicado no Diário Oficial n. 46, de 24 de 4,- Papel rnilimetrado. metro 	 	 41 :1 750 000 000Propot. t_zi	 apresentadas para os fornecimentos de quo Papel cartolina, fOlha 	

Papel decalque, Mia 	VO : cila:, findo:	 Papel fino para máquina, resma 	 	 61000
Sousa Batista &, Comp. Ltda.: 	 Papel grosso para máquina, resma 	 	 81000

Papel almasso pautado. 7 quitas, resma 	 	 231000
PRIMEIRO GRUPO	 Papel almasso liso. 7 quilos, resma 	 	 211000

Aquisição, conservação c preparação de móveis, cama 	 Papel timbrado para carta. cento 	 	 121000
e utcnsilios, etc.	 Papel timbrado para oficio, cento 	

51600000Papel Holanda n. 1, caderno 	
Armário de peroba, envidraçado, com portas de	 Papel Holanda n. 2, er.d , amo 	 	 38500

correr, segundo modèlo existente no quar-	 Papel pardo para embrulho, caderno 	 	 21000
Lel, um 	 	 3301000 Papel carbono, Hélios, caixa 	 	 131000
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Pena Malat n. 12, caixa 	 113500
Prancheta de irbadeira de Im. x 0m,80, uma 	 326000
Régua de borracha de 0m,60, uma 	 46500
Raspadeira-canivete com cabo de osso, uma 	 106000
Tinteiro americano para duas tintas, um 	 206000
Tesoura do aço para papel, uma 	 166000
Tinta preta, Sardinha, litro 	 	 6$500
Tinta carmin, Sardinha, em vidro de 1/4 de litro,

vidro	 	 36500
Tinta Nanquim, vidro	 	 3$000
Tinta para carimbo, vidro 	 18609

Raul Campos:
eÉ-risso cauwo

Roupas de esportes

Chuteiras, marca Zanetti, São Paulo, par.. 	 168000
Meia nacional para "foot-ball", par 	 3$800
Tornozeleiras, par 	 	  126009
Joelheiras, par	 	 146000
Calção de brim azul,	 com passadeiras	 para cin-

to, um	 	 3$800
Camisa de meia, branca, com manga, uma 	 76000
Camisa de meia, branca, sem manga, uma 	 26600
Sapato de lona com sola de borracha, tenha, par 	 46500

Quartel na Capital Federal, em 20 de março de 1934. —
José Constant Bevilaqua, I° tenente, secretário do Conselho.

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 2* DISTRITO (SANTA RITA)

SEDE: RUA CoNSELIIEJR0 SARAIVA N. 22 (ARQUIVO DA MARINHA)

António de Sales Cunha, presidente da Junta de Alista-
mento Militar do 2° Distrito (Santa Rita), faz saber, a quem
possa interessar, que nas semanas de 19 a 24 de fevereiro e
26 de fevereiro a 3 de março corrente, foram alistados Por esta
junta os seguintes cidadãos:

Classe de 1916

Adão, filho de José Afonso Pinto.
Adelino, filho de José da Costa.
Ageraldo, filho de José Avelino dos Santos.
Alberto, filho de Silvério Lopes Martins.
Alberto Ferreira da Costa, filho de José Ferreira da Casta.
Albino, filho de Domingos Perpetua.
C,asemiro, filho do Manuel Alves Custódio.
Celso Ribeiro Pontes, filho de António Ribeiro Pontes.
Cristovam, filho de José Pinto Monteiro.
Diamantino, filho de António Ferreira.
Domingos Barbosa Faria, filho de Venustiano Barbosa de

Faria.
Durval, filho de Alhano Augusto Pinto da Silva.
Eduardo, filho de Daniel Bernet.
Eufrosino Bessa Barcelos, filho de Eufrosino Pereira Bar-

celos
Geraldo, filho de Antônio Justino Pereira.
Guarany, filho de Casar Banal!.
Jaime. filho de Leonardo Cruz.

• João Crisostomo Magalhães, filho de José da Cruz Maga-
lhães.

Jorre, filho de Américo de Sousa Mota.
Jorge, filho de Manuel Gemido Perez.
José, filho de Adriano Cardoso.
José, filho de Cesário Monteagudo.
José, filho de João Cabral.
José, filho de Manuel Josaphat do Nascimento.
José, filho de Maximiano de Almeida.
Júlio, filho de Antônio Júlio Menezes.
Laureano, filho de Ancelino Tomé Arismende.
Luiz do Almeida, filho de Avelino de Almeida.
Manuel, filho de Alberto Marques Loureiro.
Manuel, filho de Herminia Pereira.
Manuel, filho de Joaquim Monteiro. 

Classe de 1914
Mário Domingos, filho de Serafim Domingos..
Oscar Pena, filho de Vicente Pena.
Oto Correia da Silva, filho de Francisco Correin

Silva.
Sebastião da Silva Nunes, filho de Agostinho da Silva).

Núnes.
Teotonio Oliveira da Rocha, filho de José Inácio Veio*

da Rocha.
Classe de 1913

Alexandre Rodrigues Escobar, filho de António ftodri-
gues Escobar.

Álvaro Pôrto Guimarães, filho de Anibal Guimarães.
António José Barbosa Júnior, filho de António José Bar-

bosa.
Jair Gomes de Moraes, filho de Elisio Gomes de Moraes.
Mariano Correia de Melo Júnior, filho de Mariano Cor-

reia do Melo.
Classe de 1911

João Francisco dos Santos, filho de Norberto Francisco
dos Santos.

Joaquim Sampaio Lassa, filho de António Cândido Lassa.
José Lopes de Oliveira, filho de Júlia Maria da Concei-

ção.
José Raimundo Gomes, filho de Quitaria Avelina dos

Santos.
Pedro Varanda, filho de João Joaquim Varanda.

Classe de 1910
Alipio Augusto da Silveira, filho de Adolfo Augusto da

Silveira.
António Rodrigues Escobar, filho de António Rodrigues

Lscobar.
Beneto Ferreira, filho de Ventino Arcelino Ferreira.
ismeraldino da Cunha Padrão, filho de Arthur da Cunha

Padrão.
Heitor de Vasconcelos, filho de Joaquim de Vasconcelos.
Waldemiro Nascimento de Carvalho, filho de Amélia

Pôrto.
Classe de 1909

Acari de Passos Oliveira, filho de Joaquim 00ITIes deOliveira.
António César dos Santos, filho de Daniel Fernandes

dos Santos.
António Horaolo da Costa Santos, filho de António Luiz

da Costa Santos.
António Pimenta, filho de Maria Cândida.
António dos Santos, filho de João Damasceno.
Crizanto Ramos Filho, filho de Izaltina Vitória da Con-ceição.
Eduardo Felipe, filho de Saide Felipe.
Emidio de Azevedo, filho de Martinho do Espirito Santo.
Euripedes Cordeiro de Sousa, filho de Vicente Pereira

de Sousa.
Classe de 1908

Alexandre Antéro Gonçalves, filho de Manuel José Gon-çalves.
Álvaro Mondaini, filho de Angélo Mondaini.
Antônio de Sousa, filho de Maria da Conceição.
Aramis Carlos de Araújo, filho de Joaquim Carlos de

Araújo.
Arlindo Gonçalves de Magalhães, filho de António Gon-çalves de Magalães.
Armando Miranda de Jesús, filho de João José de destas.
Enéas Monteiro de Barros, filho de Juliao Alves de

Barros.
Geraldo Santiago da Silva, filho de Fernando Santiagoda Silva.
João Batista Ribeiro, filho de António Manuel FranciscoRibeiro.
João Batsta Torres, filho de Alentino Torrei.

Classe de 1907
Tobias Biana da Silva, filho de Francisco Biana da

Silva.
Waltamir Goulart, filho de Raul Goulart

Classe de 1906
Adalberto Queiroz da Silveira, filho de Francisco Me-

nezes da Silveira.
Adelino Barbosa Rodrigues, filho de Antônio Barbosa

Rodrigues.
António Pereira de Brito, filho de Manuel Pereira de

Brito.
Eduardo Guichard, filho de Hugo Guichard"



.n•n •••n
DIAFtIO OFICIAL Março de 1931*, 3978 Quarta-feire zt.

Classe de 1905
Jerdnimo Inácio Avila, filho de Inácio José Avile.
José Pereira de Barros, filho de Paulo Pereira de

Barros.
Renato Bentos Faria, filho de Francisco Pereira de

Paria.
Uraberto Galdino Pairo, filho de Maria Francisca de

Sonsa.
Classe de 1904

António Miguel Cruz Ortega, filho de Domingos Cruz.
Benedito José da Rocha, filho de Silvério Rocha.
Brazilino da Silva, filho de António da Silva.
Francisco Bazilio, filho de Bazlio Soares.
João Francisco da Silva, filho de João Francisco da

Silva.
José Passos Gomes, filho de Vitor Gomes.

Classe de 1902
Cassiano Domingos Lopes, filho de Domingos Lopes.
Delfino Mendes de Sousa, filho de António Rodrigues de

Souza.
Domingos Francisco Feliz, filho de Filano Francisco

Fe/ix.
Francisco Bezerra da Silva, filho de Manuel Bezerra do

Espirito Santo.
João Fernandes dos Santos, filho de Maria Francisca

Piedade.
João Meiohiades, filho de Manuel Melohiades.
José António Fortunato, filho de Domingos Fortunato.
José da Costa e Silva, filho de Antonio da Costa e Silva.
Leopoldo Alves Cardeal, filho de Aupencio Alves Cardeal.
Olegário Francisco de Abreu, filho de José Francisco de

Abreu.
Classe de 1900

José Alves do Nascimento, filho de Joao Alves do Nasci-

Classe de 1898
Heitor Gomes da Silva, filho de Marcos Manuel da Silva.
José de Jesus, filho de Clotilde de Jesus.
Júlio Alves da Encarnação, filho de Dorval Alves da En-

carnação.

Oscar Pessoa de Lima, filho de José da Veiga Pessoa.
Pergentino Joaquim Alves, filho de Joaquim Alvos de

Oliveira,.
Classe de 1897

Arlindo Teias da Silva, filho de António Joaquim da
Silva.

Guilherme Lopes de Arakkio, filho de António Lopes da
Araújo.

José Patrício de Melo, filho de Manuel Patricia de Melo.
Classe de 1898

Eliezer Alves, filho de Genézio Alves,
Eugênio Gomes Luno, filho de Manuel dos Santos Ma-

dalrna.
Classe de 1894

Alberto Cerebelos Martinez, filho de Esequiel Caravelos
Area.

Joaquim Gomes Pimentel Sobrinho, filho de Antonio
Gomes Pimentel.

Nestor Gomes Atuarei, filho de António Bento do Ama-
ral.

Classe de 1893
Alcides Pedro Pereira, filho de Alexandrina Ventura

Quintanilha.
Aristides Duarte Bastos, filho de José Bastos.
João Francisco de Oliveira, filho de Francisco José deOliveira.
Manuel Teodoro da Silva, filho do Prisco Ináoio da Silva.
Virgílio Miguel Pereira, filho de Horácio Miguel Pereira.

Classe de 1892
Otávio de Sousa Brandão, filho de Gabriel de Sousa

Brandão.
Classe de 1890

Belarmino Adeládio dos Santos, filho de Faustiuo Fran-
cisco dos Santos.

Nelson Manuel Fernandes, filho de Jorge Manuel Fer-nandes.
Rio de Janeiro, 7 de março de 1934. — Antonio de &Use

Cunha, presidente da junta.

Serviço Central de Transportes
do Exército

Coama-se a atenção dos interessados
para o edital de concorréncia para a
venda de material disponível (auto-ca-
minhões e viaturas de turismo, deste
serviço, a realizar-se no dia 10 de abril
próximo, às 14 horas, publicado no Diá-
rio Oficial de 26 do corrente.

Argéo Nogueira Valente, 1° tenente,
1° secretário do C. de Administração.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional de Pro-
dução Animal

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA
Por drdem do senhor diretor geral da

Departamento Nacional de Produção
Animal, pelo presente faço público, para
conhecimento de quem interessar possa.
que estarão abertas até o dia 10 de abril
próximo futuro, ás 14 horas as inscri-
ções ao exame vestibular para ingresso
nesta escóla.

Os candidatos deverão dirigir-se, em
requerimento, assinado pelo próprio.
por seu pai, tutor ou procurador legal-
mente constituido, devidamente selado e
com firma reconhecida, ao diretor da
Escola, Avenida Pasteur, 404, e juntar
os documentos que provem:

atmnn minimo 16 anos:

b) ter sido vacinado contra a variola;
e) não sofrer de molestia contagiosa

ou repugnante, nem ter defeito fisico
que o impossibilite ao exercício da vete-
rinária (com a firma do médico reco-
nhecida);

d) ter sido aprovado no quinto ano do
Colegio Pedro II, ou estabelecimento
de ensino secundário, sob inspeção per-
manente do Govèrno Federal.

O exame constará de prova escrita e
oral de física, qulmica, botânica e gód-
logica,

O candidato pagará no áto da inscri-
ção 60$0000 de taxa.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1934.
— Mario Qintdo, secretário-bibliotecá-
rio.

•
Por &dem do senhor diretor geral,

pelo presente cientifico os alunos da ex-
tinta Escola Superior de Agricultura e
Medicina Veterinária, que estarão aber-
tas de 28 do corrente a 14 de abril, pró-
ximo findo, ás 11 horas, as inscriefies
para matriculas nos diferentes anos, de-
vendo os candidatos juntar ao requeri-
mento que deverá ser dirigido ao senhor
diretor desta escola, á Avenida Pasteur,
404, cert ificado de aprovação nas ma-
terias de que fizeram exame na dita ex-
tinta escola, P do pagamento da taxa de
matricula (50$000).

Secretária da Escola Nacional de Ve-
terinária, Rio de Janeiro„ 23 de março
de 1934,	 Mdrin Ouintan. suicratfirfo.
biblitecárin

Diretoria Geral de Agricultura
CONCURSO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS

Dc SUS-ASSISTENTE, SUB-CLASSIFICADoR
LIZ CAFÉ, AJIMANTE E AUXILIAR DO SER-
VIÇO TÉCNICO DO CAFÉ.

Chamo a atenção dos interessados
para o edital déste concurso publicado
no Didrio Oficial do 15 de março de 1934,
à página 5.135.

Rio de Janeiro, 15 de marco de 1934.— Edmundo Navarro de Andrade. dire-tor geral.

Diretoria Geral de Agricultura
Concurso para o provimento de cargos

técnicos iniciais da Diretoria de Defesa
Sanitdria Vegetal.

De ordem do Sr. ministro da Agricul-
tura, faço público que, na sede desta Di-
retoria Geral, sita no primeiro andar do
antigo edifício do Arsenal de Guerra, à
rua da Misericórdia, nesta Capital, aoham-
se abertas, pelo prazo de sessenta dias
(6(1), contados da publicação do presente
edital no "Diário Oficial", as inscrições
para o concurso destinado ao preenchi-
mento dos cargos técnicos iniciais da Di-
retoria de Defesa Sanitária Vegetai e das
vagas existentes de ajudantes técnicos,
sendo nele inscritos "ex-officios", todos os
funcionários que venham, interinamen-
te, exercendo os cargos acima citados.
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O concurso será regulado pelas condi- 	 14 — Inseticidas por ingestão, seu pre-
e8es seguintes: 	 paro e aplicação.

I — O concurso para provimento dos	 15 — Fuinigantes e sua aplicação na
cargos de sub-assistentes e ajudantes té. iavoura..
cilia% constará de três provas — práti- 	 18 — Fumigantes usados na desinfe-
ca, escrita e oral, que se realizarão na or- ção em camaras. Tipos de cãmaras e seu
dem indicada:	 iuncionamento.

II	 Os pontos serão organizados pela 	 17 — Enxofre e polisulfureto, seu pre-
comissão examinadora designada peso Sr. paru e aplicação.
ministro, mediante indicação do Sr. di- 	 18 — Fungicidas eupricos, seu preparo
retor geral de Agricultura e versarão só- e aplicação. Outros fengicidas.
bre a matéria seguinte:	 19 — Métodos de desinfeção de semen-

importáncia económica das doen- tes. Idem, idem do solo.
caa e pragas das plantas e necessidade de 	 20 — Máquinas e aparelhos da aspersão
combata-las. Papel da Entomologia e 	 e pulverisação. Extintores de formigas.
topatuiogia na Defesa Sanitária Vegetal. 	 21 — Doenças e pragas dos cereais.

2 —• Medidas de vigilância aplicadas à Seu tratamento.
Importação da vegetais. Legislação fito-	 22 — Doenças e pragas dos Citrus. Seu
sanitária do Brasil. 	 trai ;imanto.

3 — Medidas de vigilância fito-sanitá- 	 23 — Idem, idem das solanaceas culti-
ria aplicadas ao comércio e trânsito. 	 vadas. Seu tratamento.

4 — Erradicação de doenças e pragas 	 24 — idem, idem dae plantas xtais.
ainda não dissiminadas. Hospedeiros ia- Seu tratamento.
terniediários. Herbicidas e seu uso.	 25 — Idem idem das Wantae frut(fa-

a	 Inspeçáo fito-sanitária na exporta- ras de climas temparadcs. Seu tratarnen-
cão. Certificados: tipos, niodáos e decla- to.
rações especiais.	 26 — Idem, idani ‘Ins plantas frutíferas

6 — Quarentenas e restrições na im- tropicais. Seu traLamcnto.
portação, sua Importância e aplicaçáo no	 27 — Idem, idem das principaia plan-
comércio Internacional de vegetais. 	 tas florestais, ornamentais, florfealas e

— Conferanciae e conveneõas inter- notalicienlas. Seu tratamento.
nacionais para a proteção aos vegetais, 	 28 — Idem, idem das leguminosas ali-
Finalidade e importância desses acôrdos. mentares. Seu tratamento.

8 — Métodos gerais de profilaxia e	 29 — Idem, idem das plantas sacarinas
combato das doenças e pragas das piau-	 oleaginosas. Seu tratamento.
tas econômicas.	 30 — Idem, idem do caféeiro, mate e

9 — Resistência ou imunidade das cacaueiro. Seu tratamento.
plantas as doenças e pragas. Influência	 -Servirão para as provas escrita e uraldos fatures externos na resistência e WS. os asseintos constantes de todos os Henaceptibilidade. Meios de obtenção de va- e para a prova prática o sitene de nú-riedacies resistentes. Seu aproveitamento•meros 21 a 30.na prática.	 • III — Para a prestação do presente

10 — Combate biológico, sua importán- concurso só poderão se inscrever os agro-
cia na defesa sanitária vegetal e seu lipro- nomos e engenheiros agrônomos que ti-
veitamento em nosso país,	 verem os diplómas devidamente registra-

11 — Meios de alastramento de doenças dos na Diretoria Geral de Agricultura.'
e pragas. Formas em que são transporta- 	 IV — A inscrição será feita mediante
doe os hyP ntes reitogA nico % .	 requerimento assinado pelo candidato ou

12 -- Levantamentos para o organiza- por procurador legal, dirigido ao diretor
coi d. , inventários e mapas fito-sanitá- * geral de Agricultura, acompanhado de do-
rios. Canipanhas efetuadas no Brasil c.umentos que provem ser cidadão brasi-
contra pragas agrícolas. 	 ieiro e estar em pleno gozo de seus

13 — fnseticidas de contacto. Seu pre- reitos civis; ter mais de 21 anos e menos
paro e aplicação. 	 le 40; ser reservista do Exarcito ou da

Armada, apresentando, não o sendo, cer-
tificado de alistamento ou de isenção do
serviço militar.

V — Poderá à diretoria de Defesa Sani-
tária Vegetal chamar para o concurso, eni
duas turmas, os teenicos com funções nos
Estados, afim de ilão prejudicar a fisca-
lização fito-sanitária nos vários portos
em que não fôr possível a substituição dos
atuais funcionários interinos.

VI — O concurso reallzar-se-á nesta
Capital Federal e as provas serão inicia-
das dez (10) dias após o encerramento
das inscrições.

VII — Em igualdade de condições terão
preferancia à nomeação, OS concorrantee
que já venham ~reenchi os cargos, in-
terinamente, sinalo o aproveitamento dos
candidatos julgados habilitados feito de
acatai° com o nennero da vagas existen-
tes na ocasião do concurso e obedecendo a
ordem de classificação.

VIII — O concurso será válido pelo
prazo (10 (10i? (2) anos, contados da data
da sua aprovação pelo Sr. ministro.

Rio de Janerio, 26 de marco de 1934.
— Edniumlo Navarro de Andrade, diretor
g•rru.

—
Escola Nacional de Química

EXAMES DE SEGUNDA EP •CA
De órdem do senhor diretor, profes-

sor José de Freitas Machado, faço pú-
blico, pelo presente edital, que se acham
abertas nesta secretaria, do dia 26 do
mês correia,. a 10 de abril próximo, to-
dos os dias utcis. das 11 ás 17 horas, as
inscrieões para os exames de segunda
época no extinto curso de química in-
dustrial, anexo á extinta Escola Supe-
rior de Agricultura e Medicina o Veteri-
nária.

Outrossim, faço público que Os refe-
vichrs exames serão realizados do dia 11
a 24 do próximo mês de abril, median-
te c.haniadas feitas por edita: afixado
na portaria da escola, e serão processa-
dos de aci, rdo com os dispositivos regu-
lamentares do -oencionado curso,

Secretaria da E s cola Nacional do Qui-
nnea, 23 de marco de 1931, — Manjo
Disprat Pinta, s iclZ11`10-biDaiDteCáriO.

Escola Nacional de Quirnica
EXAME VESTIBULAR

De ordem do Sr. diretor, professor José de Freitas Ma-
chado, faço público, pelo presente edital, que se acham aber-
tas nesta Secretaria, de 26 do mês corrente até ia de abril
próximo. todos os (lias úteis das 11 às 17 horas, as inscrições
para o exame vestibular tics têrmos do regulamento aprova-
do pelo decreto mm. 23.172, de 29 de setembro de 1933.

1. A inscrição será feita mediante petição, subscrita
pelo candidato ou Semi representante idóneo e instruída com
os seguintes documentos:

a) carteira de identidade;
b) atestado de vacina;
c) certificado de aprovação na 5 série do curso secun-

dário oficial, equiparado ou sob o regime de inspeção;
d) prova de sanidade;
e) prova de idoneidade moral;
I) recibo de pagamento da taxa de &MOO.
2. A guia para o recolhimento ao Tesouro Nacional cia

taxa de exame poderá ser pedida verbalmente.
3. Não será chamado a exame o candidato cujos docu-

mentos não salisfaçam a todas as exigéncias legais.
4. A carteira de identidade, depois de registrada na Se-

cretaria. será restituída ao candidato que a deverá apresen-
tar à comissão examinadora quando chamado a provas.

5. O exame vestibular terá o caráter de concurso para
a seleção dos candidatos à matricula, e compreenderá:

a) prova escrita e prova oral em Matemática e em His-
tória Natural;

b) prova prático-oral ein Física e em Química;
c) prova gráfica em Desanho.
6. A chamada para a realizzo;:to das provas será feita

por edital afixado na Portaria da Escola.
7. As provas versarão sóbre o assuntos constantes do

programa adaante transcrito. organizado para a presente
época de acórdo com os programas exi,cd:dos, em 1930, para
o ensino secundário.

8. Para o ano letivo de 193-1 foi fixado cm 30 o numere
dos candidatos que, satisfeitas as condições regolamentares,
poderão obter matrícula no i ano do curso da Escola.

Secretaria da Escola Nacional (1, , Química, 23 de março
de 1934. — Mario Dupral Mulo. secretário.

PFIGURAMA PARA 1 .1 EXAME VESTIBULAR

I. Matemática
1. Polinómios idanticoe r polinómio: ah-mije:mente nu4

J;, Teorema fundt,...mental sõbre as condições necessárias •
suficientes para que dois "Hitt ruim ias sejam idõnticos.

2. Divisão por x — a por ax	 b. Regra do Ruffins'
a dispositivo pratico de Bri.,!. Aplicação à decomposição em,
fatores.
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3. Teoria dos divisores comuns e múltiplos comuns da
polinómios: maior divisor e menor múltiplo comum de po-
linômios.

4. Frações algébricas. Racionalisantes.
5. Equações o identidades. Sistemas de equações. Sis-

temas equivalentes. Métodos elementares de eliminação.
6. Discussão completa da equação geral do segundo grau

e de uma incógnita. Estudo do trintirnio do segundo grau.
7. Tipos elementares de equações binómios e trulómias.

Caso particular da equação biquadrada.
8. Marcha a seguir para resolver um problema. Exem-

plos de discussão completa.
9. Análise combinatória.
10. Binómio de Newton.
11. Potências e raizes de polinômios.
12. Teoria dos limites. Limites de certas expressões

Indeterminadas.
13. Estudo elementar das séries. Principais critérios

de convergéncia.
14. Estudo do número transcendente e
15. Funções univalentes e plurivalentes, uniformes e

multiformes. Continuidade das funções. Propriedade carac-
, teristíca da função contínua.

16. Teoria das derivadas.
17. Máximos e mínimos das funções de uma variável.
18. Estudo da função exponencial.
19. Progressões e logaritimos. Juros compostos, equa-

ções exponenciais e outras aplicações.
20. Teoria dos triângulos.
21. Teoria das perpendiculares e obliquas.
22. Teoria das paralelas. Soma dos ângulos de um tri-

ângulo.
23. Teoria da circunferència. Arcos e cordas.
24. Medidas de ângulos. Segmento capaz. Quadrilátero

inscriptivel.
25. Semelhança dos triângulos.
26. Relações métricas no triângulo.
27. Problemas sóbre linhas proporcionais.
28. Retificação da circunferância.
29. Área das figuras retilineas. Quadratura do círculo.

30. Definição e determinação do plano. Retas e planos
perpendiculares.

31. Ângulos diedros. Medidas dos ângulos diedros. Ân-
gulo de reta e plano.

32. Ánguloa poliedros. Igualdade e simetria doe ângulos
trledros. Triedros suplementares.

33. Prismas e pirâmides. Áreas laterais e totais.
34. Volumes do prisma, da pirâmide, do tronco de pris-

' ina e do tronco de pirâmide.
35. Cilindro e cone. Áreas laterais e totais.
36. Volumes do cilindro, do cone e dos respectivos

troncos.
37. Esfera. Área da superfície esférica. Volumes, da es-

fera.
38. Estudo elementar da elipse, hipérbole e parábola.
39. Retas orientadas ou eixos. Pontos localisados O-

bre um eixo. Relação de Chasles. Noção de vetor. Vetores
concorrentes.

40. Funções circulares diretas. Estudo das variações
dessas funções. Fórmulas fundamentais.

41. Funções circulares inversas. Redução ao primeiro
quadrante.

42. Conhecendo uma das funções trigonométricas, cal-
cular as outras; em particular exprimir o seno e o coseno
em função da tangente.

43. Redução ao primeiro quadrante.
44. Problema geral da soma e da multiplicação dos

arcos.
45. Divisão dos arcos.
48. As funções trigonométricas de um arco exprimem-

se racionalmente em função da tangente da metade dèsse arco.
47. Equações trigonométricas. Transformações trigono-

métricas.
fie. Tornar uma fórmula calculável por logaritmos.
49. Resolução de triângulos retângulos. Casos clássicos.
50. Resolução de. triangulos obliquángulos. Casos clás-

sicos.

3. Pêndulo simples e pêndulo composto. Balanças. Mé-
todos de pesada.

O. Caracteres gerais dos líquidos. Princídio de Pascal.
Principio de Arquirnédes.

5. FÕnornenos capilares. Tubos capilares. Elevação da
água entre duas lâminas paralelas ou inclinadas. Formação
das gotas nos orifícios capilares.

ó. Principais propriedades dos gases. Lei de Boyle-Ma-
riotte. Equação de Van der \Valls. Pressão atmosférica e
experiências que a demonstram. Barómetros.

7. Manômetros. Noções sôbre a teoria cinética dos ga-
ses. Máquinas pneumáticas.

8. Termômetros. Escalas termométricas. Determinação
do intervalo fundamental. Sensibilidade. Termômetro de
máxima e de mínima. Pirónietros.

9. Calorimetria. Caloria. Calor especifico. Calorímetros
mais usados.

10. Mudanças de estado. Higrometria. Noções sôbre iso-
termas dos fluidos.

11. Produção e propagação do som. Qualidades do som.
Tubos sonoros. Vibrações das cordas e suas lei. Diapasão.
Fonógrafo.

12. Fotometria. Reflexão da luz. Espélhos planos. Es-
Olhos esféricos.

13. Refração da luz. Prisma. Lentes.
14. Dispersão da luz. Espectroscópio. Noções Obre a

análise espectral.
15. Noções sôbre eletricidade estática. Eletroscópio. Má-

quinas eletrostaicas.
16. Corrente elétrica. Efeitos caloríficos das correntes.

Electrólise.
17. Pilhas. Acumuladores.
48. Magnetismo. Miaus natal-ais e artificiais.	 Proces-

sos de imantação.
19. Indução pelos imans e pelas correntes. S4ent do da

corrente induzida. Lei de Lenz. Hirteis ile Maxwell, de Fiem-
ming e de Faraday. Bobina de Ruh'inkorf.

20. Unidades e medidas elétricas.

///. Química

1. Leis que regem as combinações.
2. Preparação do hidrogénio; suas principais proprieda-

des. Água.
3. Preparação do exigênio; suas principais propriedades.

Água oxigenada.
4. Preparação dos halogénio; suas principais proprie-

dades.
5. Preparação dos principais composto s de enxofre.
6. Nitrogénio: ar atmosfórico: amónia. Principais com-

binações exigenadas do nitrogênio. Ácido nítrico.
7. Fósforo. Arsénico e Antimónio: combinações com o

hidrogénio: principais anbidridos e ácidos.
8. Carbono: suas combinações cum o exigênio. Combus-

tão.
9. Silício e anhidrido silicico.
10. Boro e ácido bórico.
11. Lítio, sódio e potássio e seus principais compostos.
12. Magnésio, cálcio, estrôncio e bário e seus principais

compostos.
13. Alumínio e ferro. Alumens. Compostos ferrosos e

férricos.
• 14. Zinco e mercúrio e seus: principais compostos.
15. Cobre, prata e ouro e seus compostos principais.
16. Cromo e manganês. Cromatos e bicromatos. Mau-

ganatos e permanganatos.
17. Chumbo e estanho e seus compostos principais.
18. Composição o estrutura dos compostos orgânicos.

Isoméria, metaméria. pcliméria. Classificação dos compostos
orgânicos. Radicais e grupamentos funcionais.

19. Estudo geral e sumário das funções: Hidrocarbureto,
alcool. aldehido, areiam), ácido, !enol.

. 20. Estudo geral e sumário dos açúcares, dos éteres. das
funções ámina e amida.

IV. História natural -

1. Célula (morfologia e fisiologia). - Estudo geral dos,
insetos.

2. Derivados do protoplasma vegetal.-Estudo geral dos
moluscos.

3. Reprodução celular. 	 Estudo geral dos Aracnídeos e
Miriápodos.

II. Física

1. Medidas. Diversos sistemas de unidades. Erros nas
Medidas. Aparelhos de medida.

2. Máquinas simples. Queda dos corpos.
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36. no..i.as sedimentarias: camadas sedimentárias. Mo-
dos de evratificação. Buchas metamórficas. Fósseis; Sus

ortAncia. Principais fossc,is encontrados no Brasil.
37. Vcriodo ai queano; sua caracterização; sua distribui-

çáo no Brasil. Depósitos de importância industrial déste pe-
ríodo.

38. Período paleozoico. Caracterização de suas camadas.
M:nas bras:le:ras de carvão de Pedra.

39. l'eric,cle iresozoic.o; suas camadas e fósseis caracte-
rísticas. () triássico no sul do Brasil; o cretáceo no norte.

40. Período cenozoico. Período psieozoico. As colerAes
ce Lund. Flóra e faúna dos tempos pleistocênicos do Brasil.
Obras e relíquias humanas.

V- Desenho geométrico
1. Traçado gráfico de retas perpendiculares e obliquas:

sba divisão em partes iguais e proporcionais.
2. Traçado gráfico de retas paralelas: Pua divisão em

iartes iguais e proporcionais.
3. Traçado gráfico dos ângulos: sua medida e divish

em partes àitiais.
4. Retificação da circunferência e sua divisão em nú-

mero qualquer de partes iguais.
5 • 7.11çedo gráfico de polígonos inscritos e circunscritos.
J. Traçado gráfico da elipse. Fócos, eixos, tangentes.
7. Traçado gráfico da hipérbole. Fócos, eixos, tangente:,
8. Tuçado gráfico da parábola. }6cos, eixos, tangentes.
9. Teacado gráfico da oval.
10. Tiaçado gráfico da espiral.
Rio ..e Janeiro, 20 de março de 1934.

IIINISTE1110 DA FAZENDA

Comissão Central de Compras do GOVê1110 Federal
Uh 1 IFICAÇOU

Referência edital 419.005 (drogas). .
A Comissão Central de Compras Ince ao conhecimento

do-: interessados em geral. que no edital de concorrência su-
pra mencionado, publicado no Diário Oficial de 22 de março
de 1934.

Onde xe tê: no item 1;
...S. Araújo. C. S. Araújo, emp. de 100 cc., empóla	 900

Deve-se lér:

...S. Araújo, C. S. Araújo, emp. de 10 co., empóla	 90U
Onde te lê: no item 3;

Empóla de eletrargol - Fab.: Colin, caixa de 6 emp.,
empola 	 --------------	 750
Deve-se tér:

Empeda de eletrargol - Fab. Cila - caixa de 6 emp.,
ornpóla 	 .............	 750
Pela Comissão Central de Compras. - C. M. Paveret,

diretor.

• ,
AVISOS

Referência editais 419.471/6-A (drogas); 419.624/5 (drogas):
419.527 (material clínico); 419.533 (material de Um-
pesa); 419.536 (lâmpadas elétricas).
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento

dos interessados em geral, que os editais de concorrência
supra mencionados, foram publicados no Didrio Oficial de 21
de março de 1934, e acham-se afixados no quadro da C. C. C..
à avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras, C. M. Faveret, di-
retor.

Referência editais 419.004, 419.005, 419.007, 419.008 e
419.010/14 drogas; 419.534 e 419.535, material de limposa.

A Comissão Central de Compras leva .ao conhecimento
dos interessados em geral, que os editais de concorrência su-
pra mencionados, foram publicados no Diário Oficiai de 22
de março de 193, e acham-se afixados no quadro da C. C. C.
à avenida Rodrigues Alves n. 135-loja.

Pela Comissão Central de Compras. - C. M. Paveret,
diretor

vuuria-letra lii.‘ita.)	 WIAL 11nr.., - , (it.
-	 -

4. 'recuos vegetais. - Estudo geral dos Protozoários.
5. liaiz. - Aparelho dipestivo na série animal.

Caule. - Estudo geral dos Crustáceos.
7. Fólha. --faxionornia zoológica. - Estudo geral da

pele e anexos nos Vertebrados.
8. Flor. - Aparelho de visão. - Estudo geral das Aves.
9. Inflorescéncias. - Sistema nervoso na série animal.
10. Reprodução nas Fanerigamas. - Estudo geral dos

Nematelmintos.
11. Fruto. - Tecidos animais. - Estudo geral dos

Peixes.
12. Semente e germinação. - Aparelho circulatório na

série animal.
13. Taxionomia fitológica. - Aparelho respiratório na

série animal.
14. Reprodução nas Criptógamas. - Estudo geral doa

Mamíferos.
15. Função cloro fulana. - Estudo geral dos Anelídeos.
16. Estudo geral das Criptógamas vasculares. - Apare-

lho auditivo.
17. Estudo geral das Ginospermas. - Batrácios. 	 No-

ções sare a evolução dos Metazoários.
18. Estudo geral das Monocotiledóneas. - Estudo geral

dos Platelmintos.	 •
19. Estudo geral das Dicotileddneas. - Estudo geral dos

. Protocordados.
20. Estudo geral das Criptógamas celulares. - Estudo

geral dos Boteis.
21. Origem dos minerais. Minerais cristalizados, cristalinos

e amorfo,. Leis (pie regem as formas minerais. Goniometria.
Leis que regem a derivação das formas secundárias. Simetria
aristalina.

22. Noção geral das formas cristalinas. Descrição das
fornias primitivas ou fundamentais. Sistema cúbico; suas ho-
loedrias f . hemiedrias. Sistema quadrático e sistema hexa-
gonal; formas holoédricas e principais hemiedrias. Sistemas
orturómleco. clinorónibico e triclinico; formas derivadas.

21. Propriedades mecânicas dos minerais. Propriedades
térmicas. Densidade e seus processos de determinação. Pro-
priedades organolépticas.

24. Propriedades óticas dos minerais. Propriedades elé-
tricas e magnéticas.

25. Composição química dos minerais. Análise por via
4 húmida e por via sèca. Classificação dos minerais.

26. I. studo sumário dos pricfpais minerais de origem
. maginatica quartzo, feldspatos, nucas, anfibólios. piroxênios

• d peridoto. Diamante e grafita. Pedras preciosas: corin-
deli, espinélio, turmalinas, berilos granada e tur-
(vexa.

7. MiTtel'u:i de origem metamórnca: disténio, talco,
fserpeittioas. Minerais de origem rnetasomâtica: sal Orna, sa-
:itre. cateita, magnésia, dolomita, araganita, haritinita, gipsita,
cn:bikli.ia. caulinas.

28. Isluicrais de ferro: hematita, magnetita, siderita, pi-
ila e itnr .•asAa. Importância do ferro no Brasil; seus prin-

cipais deposites.
29. Minerais de maganês: pirolusita e magnanita. Im-

portaiteia do maganès no Brasil; seus principais depósitos.
30. Minerais cie zinco, estanho, chumbo e prata: blenda,

calamita, cessiterita, galenita, cerussita, prata nativa, argen-
tita, cerargirita. Minerais de cobre, mercúrio e alumínio:
cobre nativo, calcesita, cinabrita, bausita. Minerais de ouro,
paladio e platina: ouro nativo, paladio e platina nativos. Mi-
rerais mais importantes do teório (monazita), urânio e
rádio.

31. O geoide primitivo. Envoltórios terrestres. Origem
k	 da terra. Ilióteses cosmogónicas.

32. Noções sóbre as rochas: sua classificação. Diferen-
ças entre rochas eruptivas, sedementárias e metamórfiras.
Importâncias das rochas. Classificação das rochas eruptivas,
sedimentar;as o metaniórficas.

4k
33.

 
Do ar como fator geológico. Dunas; sua fixação.

aEfeitos da mudança de temperatura; efeitos devidos à ev-
poração.

34. Da água como fator geológico. Ação diréta das águas
(ias chuvas. Agua de infiltração. Ação diréta das águas cor-
rentes. Ação geológica dos mares. O gélo como fator geoló-
gico. Aça química das águas. Origem das grutas e cavar-
ras. Origem das solinas. Salineiras do Brasil. Metasona-
t stno.

35. Ação dos seres vivos. Principais formações de ori-
sem orgânica; calcáreos, corais, salitre, tostatos, carvões fóe-
seis, asfalto, petróleo.
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Comissão Central de Compras
do Governo Federal

•AVISO

eferencia editais;
419.001/3.
419.006 (drogas)
419.008.
419.012.
419.013 (material de limpesa).
419.014 (lâmpadas elétricas).

A Comissão Central de Compras leva
ao conhecimento dos interessados (
geral, cio.; os editais de concorrência fr:11-
pra mencionados, foram publicados	 no
Diária Oficial de 24 de março Ce 1931,
e acham-se afixados no quadro da C .. C.C.
à avenida Rodr . gues Alves	 ia.

Pela Comissão Central de Connras,
Alberto de Faria Filho, diretor.

RETIFICAÇÃO

Referencia edital 419.013	 (material
cie lim)esa).

A Comissão Central de Compras leva
ao conhecimento dos interessa(' ,s
a p ta,. que 1,1) edital de concorrência su-
pra .2iicionado, publicado no 11 . trio
Oft‘ • de 24 de março de 1934, à pa-
gina	 .69(3:

Onde se lê: no fim do item 4:

...em barris de 180 a 200 quilos (pe-
so líquido:. marca Minden Speneer,

430).

Deve-se ler:
...em barris de 180 a 200 quilos (pe-

s p marca "Blundell Spencer",
quilo, 4$500.

Pela Comissão Central de Compras,
Alberto de Faria Filho, diretor.

MINISTÉRIO DA VIAÇA0 E OBRAS
PCBLICAS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA A
CONSTRUÇÃO DO PÔRTO DE :MACEIÓ, NO
ESTADO DE ALAGOAS, PRotiltoGADo POR TER
SOFRIDO MODIFICAÇÃO A CLÁUSULA X 1g
TEIt SIDO SUPRIMIDA A CLÁUSULA xI

c.tiania a atenção para o edital publi-
eado no Diária Oficial de 20 de Março
da 1934, às páginas mis. 5.396 a 5.398.

‘IINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DCSIIIIA E COMÉRCIO

De ordem do senhor ministro, faço po-
r,lico, para conhecimento dos interessa-
tios, que, durante o prazo de 60 dias, coa-
la(lo$ desta data, serão recebidas nesta
secretaria de Estado sugestóes acerca
do auto-projeto de decreto que regula a
duração do trabalho rural, o qual se en-
contra na secção de expediente desta se-
cretaria eui	 numero da hoje do Diana
1)ficiaL.

Diretoria Geral de Expediente. da Se-
cretaria, sie 1 .: , tado dos •egue103 do Tra-
balho, e C('n.,,reiu, cai ;) J !*e-
Nereiro de 1934. — Affonso '-'otta, di-
retor geral.

Departamento Nacional
do Trabalho

Sr. Joaquim Berreiros.
Em referência ao processo de reclama-

ção de férias ri. 674, de 1932. contra a
firma A. Oliveira dos Santos, fica inti-
mado a comparecer neste Departamento,
afim de legalizar o seu requerimento.

3' Secção, 26 de março de 1934, —
AnteriCo Palha, 3' oficial. — Visto. Em
26 de março de 1934. — C. de Viveiros,
diretor da 3' Secção.

Sr. João Gomes da Conceição.
Fica pelo presente intimado a apre-

sentar nesta repartição no prazo de 8
dias, a sua caderneta de férias devida-
mente legalizada, de acordo com o des-
pacho proferido no processo de reclama-
ção de férias n. 1574, de 1931.

3' Secção, 26 de março de 1934. —
Américo Palha, 3° oficial. — Visto. Em
26 de março de 1934. — C. de Viveiros,
diretor da 3' Secção.

Srs, Washington R. Pereira & Comp.
Fica essa firma intimada, .501) pena de

ser imposta executivamente a multa pre-
vista na lei:a comparecer neste Depar-
tamento. dentro de 8 dias, afim de resol-
ver definitivamente a sua situação no
processo de férias n. 446, de 1929, no
qual é rectamente Hermenegildo Rebés.

3' Secção. 26 de março de 1934. —
America Palha, 3° oficial. — Visto. Em
26 de março de 1934. — C. de Viveiros,
diretor da 3' Secção.

Sr. Armando Carvalho.
Fica pelo presente notificado a com-

parecer nesta repartição no prazo de 8
dias, afim de tomar conhecimento das
declarações da firma Silva, Pedreira &
Comp.. apresentadas no processo de re-
clamação de férias n. 272, de 1927.

3' Secção. 26 de março de 1934. —
Arnerico Palha, 3° oficial. — Visto. Em
26 de março de 1934. — C. de Viveiros,
diretor da 3' Secção.

Sr. Dino Lúcio.
Fica essa firma intimada, sob pena de

Ser imposta executivamente a multa pre-
vista na. lei, a comparecer neste Depar-
tamento dentro de 8 dias, afim de resol-
ver definitivamente a sua situação no
processo de férias n. 788, de 1930, no
qual é reclamante Serafim Martins.

3' Secção, 26 de março de 1934. —
Aoterico Palha, 3° oficial. — Visto. Em
26 de março de 1934. — C. de Vivei?os,
diretor da 3' Secção.

Departamento Nacional
do Povoamento

Convido a se apresentarem ao escritó-
rio da eliefia do Centro Agrícola "Santa
Cruz". dentro do prazo de dez dias, a von-
lar da dwa da publicação do presente
edital, os requerentes de lotes: Frederico
Augusto Pereira, Adalberto Vieira Fer-
reira, Paulo Engman, António Manuel da

Silva, André Kritchenco, Benedito Fran-
cisco, Aprígio Goulart, João Perciliano e
José de Marins Freire.

Os requerentes que não tiverem jun-
tado o respectivo atestado de lavrador às
suas petições iniciais, deverão exibi-lo
no ato da apresentação ao Centro.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1934.
— linlphe Pinheiro Machado, diretor
geral.

Junta Comercial do Distrito Federal

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial de 20 de março de 1934, se
arquivou nesta repartição sob o núme-
ro 11.16f, os documentos referentes à
usinas Químicas "Farol", sociedade anó-
nima, a saber:

Ata da assembléia geral extraordinária
realizada em 22 de janeiro último, que
aprovou a nomeação do Sr. Heitor da
Silva Borda, para o cargo de presidente,
temporariamente, em substituição do Sr.
Albino Dias Fontes Garcia, licenciado por
tempo indeterminado, e fóllia do "Diário
Oficial" com a publicação dessa ata. Eu.
João Higino de Araújo, 1" oficial da se-
cretaria desta Junta, passei o presente
certidão. (Sare uma estampilha federal
do valer de 1044000 e uni sèlo da educa-
ção. Rio de Janeiro. 23 de março de
1934. — J.° flugino de Araujo, 1° oficial.
Mais abaixo: Visto. — Isidoro Campos,
diretor e o carimbo da Junta Comercial
ua Capital Federal.

(C — 7.887 — 27-3-934 — 20400).

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial, de 12 de março de 1934, se
arquivaram nesta repartição, sob o nú-
mero 11.154, os documentos referentes
à Companhia Nacional de Indústria e
Comércio, a saber:

Ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 10 de julho de 1933, que
aprovou o relatório e contas da direluria
e parecer do conselho fiscal e elegeu a
diretoria, o conselho fiscal e suplentes,
e fõlha do "Diário Oficial" de 31 de
agosto do mesmo ano, com a publicação
dessa ata. Eu, João Lligino de Araújo,
1 0 oficial da Secretaria desta Junta, pas-
sei a presente certidão.

(Sôbre uma estampilha federal no va-
lor de 106000 e um selo da Educação:
Rio de Janeiro, 23 de março de 1934.—
J . Ilyaino de Araujo, 1° oficial) .E mais
abaixo a chancela do diretor L-,idoro
Campos. com os dizeres: Visto, Isidoro
Campos, diretor Ao lado o carimbo da
Junta Comercial da Capital Federa/.
Visto. — Isidoro Campos, diretor

(C. 7.888 — 27-3-34 — 2(4400)

Certifico que, por despacho da .iun-
ta Comercial de 26 de março de 1934,
se arquivaram nesta repartição sob o
n. 11.176, os documentos referentes á
Pyrostampa, sociedade anónima, a sa-
ber:

Ata da assembléia geral extraordiná-
ria realizada em 14 de março • corren-
te. que aprovou a alteração dos mis
estritutos e a elevação do capital social
para 1.000 :000$000. lista dos sub,z .!ri-
tores do aumento do capital, recibo do
depósito de 10% do capital aumenta-
do e guia com o pagamento do sèlo
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respectivo. Eu. Jogo Hygino de Araú-
jo, 1° oficial da Secretaria desta Jun-
ta, passei a presente certidão.".

Sóbre quatro estampilhas federais
num valor de 601000 e um sèlo
Educação e Saúde. Rio de Janeiro, 27
de março de 1934. — João Hygino de
Araujo, 1° oficial. Carimbo da Junta
Comercial da Capital Federal, tendo á
esquerda: Visto. — ízidoro Campos,
diretor..

890-274-934--20$400),

N. 11.146
•

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial, de 8 de março de 1934, se
arquivaram nesta repartição, sob o nú-
mero 11.146, as dooumentos referentes
à Sociedade Anónima Sanatório Rio de
Janeiro, a saber:

Relação' dos acionistas que fizeram o
•pagan-asnto da segunda chamada do ca-
pital e guia do pagamento do sèlo res-
pectivo. Eu, João Higino de Araújo, 1°
oficial da Secretaria desta Junta, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 21. de março de 1934.
— João flygino de Araujo, 1° oficial
(eóbre estampilhas no valor total de
30,000 e um selo da Educação). Visto.
— Isidoro Campos, diretor. Estava o
carimbo da Junta Comercial). Visto,
J.' Hygino de Araujo, 1' oficial, no im-
pedimento do diretor.

(C. 7.891 — 27-3-34 — 20400)

momos
Companhia Fiação Tecidos Santa

Barbara

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos os Srs. acionistas para,
no dia 31 do corrente mós, se retinirem,
às 13 horas, no escritório da companhia,
à rua Buenos Aires n. 85, r andar, afim
de tomarem conhecimento do relatório,
contas da diretoria e parecer do conselho
fiscal, relativos ao ano de 1933, e Maleta)
de membros do conselho fiscal para o
corrente exercício.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1934.
A diretoria.
(C 7.815-26-3-34-33$700--3 vezes)'

Irmandade de N. S. dos Navegantes
da Marinha Nacional

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda e última convocação
Convido os Srs. sócios a se retinirem

em assembléia geral ordinária, no dia 31
do corrente, às 17 horas, na secretaria
desta Irmandade, à rua General Câmara
n. 32, sobrado, para discussão e vota-
ção do relatório do provedor e parec•r
do conselho fiscal. sóbre o balanço
anual.

Rio de Janeiro, 26 do março de 1934.
— Cleto Ladisldu Tourinho
provedor.

(C 7.849-26-3-34-361700--3 vezes)

Sociedade Anônima Lycée Français

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas a se
reünir em assembléia geral ordinária,
no dia 29 de março vindouro, às 18 ho-
ras, na sede do Lycée Français, à rua das
Laranjeiras na. 13 e 15. Ordem do dia:
aprovar as contas relativas ao ano de
1933 e eleger o Conselho de Administrt-
ção para o triénio1934-1937, e o conse-
lho fiscal para 1934. Na sede do Lycée
acham-se à disposição dos senhores acio-
nistas os documentos exigidos pela id.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1934.
— O Conselho de Administração.

(C 6.995-26-3-34--428800-3 vezes)

Usinas Santa Luzia S. A.,

assaraitutu GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reúnirem em assembléia geral ordinária,
no dia 31 do corrente mas, às quatroae
horas, na sede social, à avenida Pedro II
n. 329, para tomarem conhecmiento da
relatório da diretoria, balanços e con-
tas referentes ao exercício de 1933 e pa-
recer do conselho fiscal e elegerem o
conselho fiscal para o novo ano social.

RIO de Janeiro, 15 de março de 1934.
— A diretoria.
(C 7.529-15-3-34-1321600-13 vezes)

União Comercial dos Varegistas
COMPANHIA DE SEGUROS TERRES-

TRES, MARÍTIMOS E ACIDENTES
PESSOAIS

Rua !e de Março n. 39

aeszmautaa GERAL ORDINÁRIA

(Edifício próprio)

ASSIPIMÉTA GERAL ORDINÁRIA

A diretoria convida os Srs. acionistas
a se retinirem em assembléia geral ordi-
nária, no dia 31 do corrente, às 14 horas,
na sede da companhia, para tomarem co-
nhecimento do relatório e contas da di-
retoria e do parecer do conselho fiscal
referentes ao exercício de 1933 e alega-
rem os membros do conselho fiscal e seus
suplentes para o ano de 1934.

Ficam suspensa., as transferi:Moias de
ações até a realização da assembléia ge-
ra ordinária.

Rio de Janeiro, 16 de março de 19d4.
— Octavio Ferreira Nova!, presidente.
.(C 7.612-15-3-34-195;800--12 vezes)

Companhia Fiação Tecidos Santa
Barbara

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede da companhia, à rua Bue-
nos Aires n. 85, 2° andar, os documen-
tos a que se refere o art. 147 do decreto
n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.814-26-3-34-21$400--3 vezes)

Sul América

COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
DE VIDA

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas pare
se reunirem em assembléia geral °rd':
nária, no dia 28 de março corrente, às
15 horas, na sede da companhia, à rua
da Quitanda n. 86, nesta Capital, afim
de tomarem conhecimento e deliberarem
sóbre o relatório da diretoria, balanço,
contas e parecer do conselho fiscal, redfrã
tivos ao exercício financeiro findo em
30 de dezembro de 1933, e, bem assim,
elegerem os membros do oonselho

Rio de Janeiro, 12 de março do 1934.
— A diretoria.

(C 7.772-24-3-34-391800-3 vezes)

Companhia Industrial Santa Fé

ASSEMBLÉIA GERALIORDINÁRIA

São convidados os Sra. acionistas desta
companhia a se retinirem, na sede social,
no morro de Santo António, a., dia 29 do
corrente, às 14 horas, em assembléia ga-
ral ordinária, afim de tomarem conheci-
mento do relatório da diretoria, balanço
e parecer do conselho fiscal, referent.!s
ao exercício que terminou em 31 de de-
zembro de 1933, e deliberarem a respeita,
procedendo-se, em seguida, à eleição do
conselho fiscal e suplentes.

Ficam, desde já, suspensas as transfe-
rências de ações até à realização da refe-
rida assembléia geral.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1934.
— A. diretoria.

(C 7.382-13-3-34--39$800--3 vezes)

Companhia Norte Paulista
de Combustiveis

PRAÇA FLOR/ANO NS. 31-39, 20 ANDAH

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os acionistas para, em
assembléia geral extraordinária, a 98
realizar em 2 de abril de 1934, às 14 ho-
ras, na rede social, deliberarem setbre
uma proposta de liquidação da allesl:ti
sociedade.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.805-24-3-34--27$500-3 vezes)

Companhia Edificadora

No escritório da companhia, à rua Vis-
conde de Inhaúma n. 80, sobrado,
acham-se à disposição dos senhores acio-
nistas os documentos de que trata o ar-
tigo 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891, referente ao ano de 1933. •

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 19a4.
A diretoria.
(C 6.984-26-2-34-181490-3 vezes)
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Companhia Brasileira de Artefactos
de Borracha

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas irra
se reúnirem em assembléia geral ordi-
nária, no dia 31 do corrente mês, às 10
horas, na sede social, à rua Lima Barros
n. 71, afim de deliberarem sóbre o rela-
tório da diretoria, o parecer do conselho
fiscal, os atos e as contas da diretoria,
referentes ao exercício de 1933, atribuir
os honorários a que se refere o .art. 27
dos estatutos e eleger o conselho final
e suplentes para o exercício corrente.

Rio de Janeiro, 20 de março do 1934.
— A diretoria.

(C 7.699-22-3-34-393800-3 vexe?)

Companhia Geral de Petróleo
Pan-Brasileira

Acham-se àalisposição dos Srs. acio-
nistas da Companhia Geral de Petróleo
Pan-Brasileira, na sede desta companhia,
à praça Mauà n. 7, saía 806, os do-
cumentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.
— A diretoria.

(C 7.813-26-3-34--14$300--2 vezes)

Companhia Brasileira de Torrefa-
ção e Moagem

Acham-se à disposição dos senhores
clonistas, no escritório da companhia, à

rua Marechal Floriano n. 124, nesta Ca-
pital, os documentos a que se refere o
ti s t . 1-17 do regulamento aprovado pelo
asereto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1934.
.1 diretoria.
(C 7.733-23-3-34-24,500-3 vezoa)

Darke, Companhia S. A.,

.1cham-se à disposição dos sennores
:.eionistas, no escritório da companhia à
rua 7 de Setembro n. 115, 1° andar,
nesta Capital, os documentos a 40e se
,efere o art. 147 do regulamento apr
ado pela decreto n. 431, de 4 de julho

dr! 1891.
Rio de Janeiro, 23 de março de 1931.

— A diretoria.
(C 7.732-23-3-34--24$500--3 vezes)

Imobiliária Rigienópolis S. A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, no escritório da companhia, à
rua 7 de Setembro n. 115, i s andar,
nesta Capital, os documentos a que se
refere o art. 147 do regulamento apro-
vado pela decreto u. 434, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1934.
— .4 diretoria.

(G 7.731--23-3-34243500-3 vezes).

Bhering, Companhia S. A.

Acham-se ã disposição dos senhoras
acionistas, na sede da companhia, à
rua 7 de Setembro n. 113, 1 andar.
nesta Capital, os documentos a que se
refere o art. 147 do regulamento apro-
vado pela decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 23 de março de j934.
— A diretoria.

(C 7.730-23-3-34-24$500--3 vezes)

Companhia ' Usinas Nacionais

SEDE — RUA CORONEL PEDRO ALVES
NS. 317 E 319

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em assembléia geral ord.-
nária, à rua Coronel Pedro Alves na. 317
e 319, no dia 28 do corrente mês e anu,
às 16 horas, para a apresentação do ra-
latério e das contas da administração ri:-
lativas ao ano de 1933; do pareoer fio
conselho fiscal, procedendo-se em se-
guida à eleição do mesmo conselho e su-
plentes. Na fórma do art. 136, do de-
creto n. 434, de 4 de julho de 1891, f.s
possuidores das ações ao portador deve-
rão depositar na caixa da sociedade, pela
menos. três dias antes, os seus títulos.
afim de poderem tomar parte nas dl:,
cussões e deliberações. 	 -

Rio de Janeiro, 8 de março de 1934.
— A diretoria.

.(C 7.188-9-3-34--301800--2 vezo:,

Companhia Moinho de Ouro

RUA LUIZ DE CAMÕES N. 2

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, no escritório desta companhia, os
documentos de que trata o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
— Luciano Monteiro Deveza, diretor.

(C 7.897-27-3-34-20500-3 vezes)

Companhia Moinho de Ouro

RUA LUIZ DE CAMÕES N. 2

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléia geral °Mina-
ria, no dia 31 de março corrente, às 14
horas, no escritório da companhia, à rua
Luiz de Camões D. 2, para prestação de
contas o leitura do relatório da direto-
ria, interêsses gerais e bem assim paia
a eleição dos membros do conselho fiscal
e seus suplentes.

Outrossim, são convidados os senhores
acionistas a d e positar dentro do prazo da
lei as suas ações no escritório da com-.
panhia, para poderem tomar parte na
assembléia ora convocaria, por serem ria
mesmas ao portador.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934
— Luciano Monteiro Deveza, diretor.

.(C 7.896--27-3-34-45$900--3 vezes),

Sociedade de Resistência dos Tra-
balhadores em Trapiches

e Café

Com a assistência do Dr. Clodoveu de
Oliveira, representante do Ministério da
Trabalho, Indústria e Comércio, e o da
Federação do Trabalho do Distrito Fe-
deral, realizou-se ontem, nesta sociedade,
as eleições para nova diretoria, que de-
verá gerir os seus destinos de 15 de abril
de 1934 a igual data de 1935; findos os
trabalhos, procedida a apuração, verifi-
cou-se o seguinte resultado:

Presidente, Rafael Serrato Munhoz;

Vice-presidente, Manuel Martins Leite:

1° secretário, João Norberto dos San-
tos;

2° secretário, Roque Quintino;
Tesoureiro, José Nascimento Coelho)
Procurador, — José Luiz r.

Conselho deliberativo:

Bruno Luiz da Silva;
Honorino da França Lima;
.105o Adindo;
Bento de Sousa Lima;
Estevão Lopes de Carvalho;
João de Lima;
Noel José Lourenço;

Anternor Silva. — Carlos J. Alves, is
secretário.

(C 7.892-27-3-31-181l400)

Sul América Terrestres. Munimos
e Acidentes

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
3e retinirem em assembléia geral ordi-
nária. o rralizar-çe em 14 de abril pró-
ximo vindouro, na sede desta companhia,
à rua da Alfandega n. 41, às 15 lares,
afim de tomarem conhecimento do relató-
rio da diretoria, contas, balanço e pare-
cer do conselho fiscal, rala -vos ao exer-
cício findo em 31 de dezen bro de 1933,
e bem assim elegerem os membros do
conselho fiscal e suplentes sara o exer-
cício cle 1934.

fio do Janeiro, 28 de mi rço de 1934.
— A diretoria.

(C 7.878--27-3-34-39$800-3 vezes)

Companhia Brasil de Grandes
Boteis

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

; São convidados os Srs. acionistas a se
retinirem em assembléia geral ordiná-
ria, no dia 28 de abril próximo, às 15

na sede da companhia, à rua Álvara
Alviin n. 27, 2° andar. para tomarem
Conhecimento do relatório da diretorta,
parecer do conselho fiscal, balanço e con-
tas do ano de 1933, e elegerem o conse-
lho fiscal para o corrente ano.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos de que trata o ar-
tigo 147 do decreto n. 434, de 1891.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1984.
— Ricardo Vilela, presidente.

•(C 7.882-27-344-351700-3 :vezes),
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Companhia Industrial Friburguense

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
retinirem em assembléia geral ordiná-
ria, no próximo dia 16 de abril, na sede
da companhia, à avenida Rodrigues Al-
ves ns. 303/31, afim de deliberarem sa-
bre o relatório da diretoria, balanço, pa-
recer do conselho fiscal e demais do-
cumentos relativos ao exercício de 1933,
bem como para procederem à eleição da
diretoria para o bibnio 1934-1935, e do
conselho fiscal e seus suplentes para o
exercício presente.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7. 904-27-3-34-24;500-2 .vezes)

São convidados os Srs. acionistas a se
retinirem em assembléia geral ordiná-
ria, no dia 28 de abril próximo, às 13
horas, na sede da companhia, à rua Álvaro
Alvim na. 33/37, 5* andar, para tomarem
conhecimento e deliberarem sabre o re-
latório da diretoria, parecer do conselho
fiscal, balanço e contas do ano social
findo de 1933, e elegerem o conselho fis-
cal para o ano corrente.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos de que trata o ar-
tigo 147 do decreto n. 434, de 1891.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
Vivaldi Leite Ribeiro, presidente.
(C 7.883--27-3-34--36$700--3 vezes)

leeMMIN•n•••n

Financiadora Carioca S. A.

ASSEMBLÉIA PREPARATÓRIA DE FUNDAÇÃO

NO convidados os Srs. subscritores do
capital para a formação da Sociedaie
Anónima Financiadora Carioca, para a
assembléia preparatória de fundação da
companhia, que terá lugar às 16 horas
do dia 28 de abril próximo, em sua sede
provisória, à rua do Rosário n. 79, l•
andar.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
— O incorparodor, Vital Lanza.

(C 7.885-27-3 34-10;200)

Companhia Fábrica de Botões
e Artefátos de Metal

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se retinirem em assembléia geral ordi-
nária, à rua Melo e Sousa n. 101, no dal
12 de abril do ano corrente, às 13 horas,
para tomarem conhecimento do relató-
rio, ba.lanço e contas, rolativos ao ano
findo em 31 de dezembro de 1933 c
acompanhados do parecer do roiKeltio
fisca! P CUS SIIPUPfliPq para o exercício
d e 19i1.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1934.
— A diretoria.

.(G 7.871-27-3-34--121200)
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Sociedade Escola de Marinha Mer-
cante do Rio de Janeiro

CONSELHO ADMINISTRATIVO

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira e segunda convocações
Os Srs. membros do Conselho Admi-

nistrativo desta sociedade, são convida-
dos para a assembléia geral ordinária,
que se realizará no próximo dia 31, sá-
bado, às 9 horas, em primeira convo-
cação, ou, caso não seja presente nú-
mero legal nesta, às 10 horas, em se-
gunda convocação, para tratar dos se-
guintes assuntos: a) relatório e balanço
do execício findo, com o respectivo pa-
recer do conselho fiscal; b) regulamento
e regimento interno da escola.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
— Sylvio Lima Vianna, secretário.

(C 7.905-27-3-34-13;300)

S. A. Cortume Carioca

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da
S. A. Cortume Carioca a se reúnirem
em assembléia geral ordinária, no dia 27
de abril de 1934. às 15 horas, no escri-
tório da companhia, à rua Quito n. 53.
Penha, para o fim de tomarem conheci-
mento do relatório da diretoria, ba-
lanço, contas e parecer do conselho fis-
cal, referentes ao exercício encerrado em
31 de dezembro de 1933 e deliberarem
a respeito, procedendo em seguida, à elei-
Oto da diretoria, do conselho fiscal e seus
suplentes.

De conformidade com o disposto no
art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891, acham-se à disposição dos se-
nhores acionistas, no escritório da so-
ciedade, os documentos mencionados no
referido decreto.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.879-27-3-34-30600-2 vezes)

Cooperativa Comercial dos Chauf-
feurs e Pequenos Proprietários

de Petrópolis S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
Não se tendo vericado número legal

na primeira convocação, para a assem-
bléia geral, convocada para o dia 23 de
março de 1934. ficam os Srs. acionistas
novamente convidados para se retini-
rem no dia 28 de abril de 1934, às 20 ho-
ras, na sede social, à rua Paulo Barbosa

.n. 42, na cidade de Petrópolis, para a
aprovação das contas, balanço, relatório
do Sr'. presidente, parecer do conselho
fiscal, tratar de assuntos gerais e elei-
ção do conselho fiscal e suplentes para o
ano de 1934.

Continuam suspensas as transferên-
cias & ações e à disposição dos senho-
res arioni-das i. documentos a mie -.e
vo fere o art. 147 do 4 1 erreto n. 435. de 4
d o j ulho d!, 1891.

Petr6polis, 2t; de março de 19:4. —
Alberto Henrique Heffer, presidente.

(C 7.868-27-3-34-52000-3 vezes)
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Companhia Industrial Rio
de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁIUA

Convidam-se os Srs. acionistas a se
reiinirem em assembléia geral ordiná-
ria, na sede da companhia, à rua Álvaro
Alvim na. 33/37, 5° andar, no dia 28 de
abril próximo, às 14 horas, afim de deli-
berarem sabre o relatório da diretoria,
parecer do conselho fiscal, balanço e
contas do ano de 1933, e elegerem o con-
selho fiscal para o ano corrente.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos de que trata o ar-
tigo 147 do decreto n. 434, de 1891.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
Vivaidi Leite Ribeiro, presidente.
(C 7.881-27-3-34-36$700-3 vezes)

Polindustria S. A..

São convidados os Srs. acionistas para
uma assembléia geral extraordinária, a
realizar-se no dia 10 do mós de abril vin-
douro, às 15 horas, na sede social, a
rua São Bento ri'. 11, sobrado, nesta Ca-
pital, destinada a deliberar sabre reto:-
ma dos estatutos e tratar de outros a3.
suntos de interésse da sociedade.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1935.
— A diretoria.

(C 7.876-27-3-34-9$?01

Lar Brasileiro

ASSOCIAÇÃO DE CRItD110

HIPOTECAMO

JUROS DE- OBRIGAÇÕES AO PORTAIRM

(Debentures), 8 Te, série "A"

Na sede desta sociedade, à rua do
vidor ri. 90, nesta Capital, será
a partir de 2 de abril próximo, o
n. 12, dessas obrigações, correspondei,
ao trimestre a vencer-se a 31 do co -
rente.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1935.
— A diretoria.

(C 7.863--27-3-34--30$600--3 vete,

Emprèsa de Terrenos e Edificaçõe

SOCIEDADE ANÔNIMA

São convidados os senhores acionis-
tas a se retinirem em assembléia gera!
ordinária, nu dia 14 de abril, às 14 horas
na sede desta sociedade, à rua Buenos
Aires n. 93, 3° andar. para tomar co-
nhecimento do relatório da diretoria, pa-
recer do conselho f i sra t.. balanço e do-
mais documentos relativo: an 2° sern.,:-
re' ,10	 Elvieão	 pr.nzalonte,

ti-e:,! o -Pti

Rio de Janeiro, 27 de março de 1934.
— .4 diretoria.

(C 7.862--27 -3-34 --391800--3 vezes)

—

Companhia Industrial Minas Gerais

•	 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
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IMPRENSA N'ACIIONA
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

Is eneemendas de obras que Mio forem
acompanhadas da import3.m:1a destinada
às despesas de porte • registro do Cor-
reio não serão atendidas, não co podendo
*imitar, em pagamento de obras ou da
exemplares do °Diário Oficial", selo do
Correto, estampilhas de sélo adesivo,
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas as importincias em
valas postais.

As Leis tisnais da eteptibuca-, pelo
Dr. Targninto de Sonsa, dm o abati-
mento do 30 %, quando a aquisiviko fór
de irás ou mais exemplares, em virtude
do oficio do Ministério da Justiça n. 1.204,
de I de egósto de 19041 O Dicionário das
Plantas Useis quando comprado; mala
de trás exemplarei, tém abatimento Mi
30 %.

ià

Atos do Governo Provisório br•
ganizados por A. D. Ribeiro.. 1030000

Ação Penal (Lei n. 828, de 28 de
outubro de 1899 que amplia
a ação penal por denúncia e
decreto n. 3.475 de 4 de no-
vmbro de 1899, que regula-
menta o art. ir da lei n. 628,
de 28 de outubro de 1913 	

	

Agricultura (Cria o Minietérb	
da. Decreto n. 1606, de 20 de
dezembro de 1906 	

Água (Decreto n, 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a conceseão de água dos
encanamentos públicos 	

Agua (Concessão dágua no Die-
trito Federal.(Decreto n. 20,954
de 18 de Janeiro de 1933 	

AI! indegas (Consolidação das
leis das) 	

arquivos do Jardim Botanteo de
Rio de Janeiro:

Volume I 	
Tolume 	
Volume IV 	
yolnme V 	
Volume VI 	

arquive Nacional (Publicae8es
do):

Votume I 	   
jamoanne,J1.8100/1110/811

Volume IV 	  5$000
Volume V	 • 0000
Volume VI 	 • 88000
Volume VII 	 	  71000
Volume XIII 	  	 ~.4 73000
Volume IX 	  	  51000
Volume X 	 • 63000
Volume XI 	 • 6$000
Volume XII 	 • 63000
Volume XIII 	  	  33000
Volume XIV	 	 33000
Volume XV	  	  83000
Volume XVI 	  33000
Volume XVII 	  	  moo
Volume XVIII 	  	  83000
Volume XX 	  0000
Volume XXI 	  0000
Volume XXIII 	  83000
Voir -- XXIV 	  0000
Volume XXV 	  71000
Volume XXVI 	 MIO 	  73000
Volume XXVIII Olha da
Trindade) 	  10$00(

Arquivo da Tesouraria da Bala
(Sinopsta das sesmarias do).. 63000

3300

Ano de 1916....e	  0000
Ano de 1917 	  	  10000
Ano de 1918	  8$000
Ano de 1919	  89000
Ano de 1920	  8009
Ano de 1921 	  10000
Ano de 1922 	  12$000
Ano d 1923 	  10000

Autorias (Leis de direitos). Leis
as. 495, de 1 de agósto de 1898,
e 2.577, de 17 de janeiro de 1912 	 1500

Autorais (Direitos). Decreto nd-
mero 14.790, de 2 de janeiro Je
014	 	 $500

Ajudas de custo aos empregados
do Ministério da Fazenda

Decreto n. 9283, de 30 de de.
zmbro de OU 	 • 	  13000

Erroladita (Novo mineral, pot
Piaba Oludnuatem..~.~. MOO

Atlas pluviométrico do Nordeste
do Brasil por Delgado de Car-
valho (Gerais) 1923 	

Automóveis (Rgulamento da
Circulação Internacional de) 	

Administração e Contabilidade,
por Alfredo tkirrés..- 	

Anais do Congresso Consttudizt,
da República — 2' edição, ris
vista — 1 volume... 	

Acidentes do trabalho ;decretos
na. 3.723, 13.493 e 13.498, de
1919) 	

Aposentadoria (Funcionários In1-.
blicos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931 	

Acumulações remuneradas (de-
creto a, 19.576 de 8 de ja-
neiro de 1931) 	

Alistamento Eleitoral e Eleigio
(Formulário para o novo pro
cesso), por Julio do Vale Pe-
reira 	

Aeronáuticas Civis (Serviços)
— (Decreto n. 20.914, de 8 de
janeiro de 1932) 	

e
Bancos e Casas Bancárias — Là-

quidação extrajudicial — De-
ereto n, 19.634, de 28 de ja-
neiro de 1931 	

brasil em Raia (0) W. T. Stead
e traduzido por Artur Bonifi-
car, e discursos d Ruy Bar-
bosa 	

Banha de Porco e Vinho (Fatabo-

	

lace penalidades para as (raiz
ds da). Decreto n. 4.831, de

4 de janeiro de 1923 	

C

Caixa de Amortização (deerett.
n. 17.770, de 23 de abril de
1927) 	

Caixa de Aposentadoria • Pen-
sões (decreto n. 20.485, do I
de outubro de 1931. Reforma
a legislação 	

	

Caixa de Aposentadoria e Pin	
sões (alterações ao decreta
n. 20.465, de 1931) 	

Carteira profissional. (Decreto
n. 21.175, de 21 de marco de
1932) 	

Carteira profissional 	
Circulares do Ministério da rité

senda (1889-1930.... 	
Código CIWIl...~9.."wasaeree

a*

1400

0300

0000

1 01000
10000
15300J
15$0(117
10000

103000

Armazene Gerais (Regulamento
' para o estabelecimento de).

Decreto n. 1.102, de 21 de no,
vembro de 1903.. 	

1800 Anuário de legislações de Fa-
senda, por Afonso Duarte Ri-

;500
	 beiro.

moo

0500

14509

MOO

11000

$510

88000

0000

3500

12004

Osoo

18500

atoo

$tiee

moo
uno

105000
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PRIVILÉGIOS DE /NVENÇA0 E MARCAS DE INDÚSTRIA E DE COMÉRCIO	 Março da 1934

EXPEDIENTE

Expediente do diretor geral

Dia 26 de março de 1934

Privilégios de invenção

Ernestino Lopes Ribeiro de Almeida — Processo de fa-
bricação de utensílios de alumfnio fundido, completamente in-
teiriços (têrmo n. 9.323). — Rejeito o pedido, no térmos
do art. 43 do decreto n. 16.284, de 1923.

Modélo de utilidade

Américo Piquet Carneiro — Um novo tipo de ureérnetro,
denominado — Ureõmetro Piquet Carneiro (térrno número
12.872). — Deferido, de adirdo com os laudos técnicos.

Registro de marcas

Azevedo & Comp. — F C — classe 44 (tèrmo n. 26.376).
Registre-se.

M. Moreira Marques — SOVRANA — classe 50 j (térmo
ri. 1.553, de São Paulo). — Registre-se, na classe 8.

Exigências

Mangels & Kreutzbez:g Ltda. (3.033134). — Compareça a
este Departamento para retificar a data da petição.

Oscar Ferreira de Andrade (3.063134). — Apresente Pe-
dido, de acõrdo com as prescrições legais.

A. de Carvalho Rocha (4.513134). — Preste esclareci-
mento.

Emprésa Mercúrio dt Marcas e Patentes Ltda. (15.259,
de 1933), e Orlando G. Cardoso (15.994133). — Satisfaçam
as exigências.

Prorrogações de prazos

Theobaldo de Sousr (3.874134). — Concedo o prazo, em
sorrogação.

José Inácio de 'elar Werneck (4.394134). — Concedo o
prazo de trinta dias, em prorrogação.

Vitalino dos Santos (4.355134). — Concedo o prazo de
sessenta dias, em prorrogação.

Dia 24

Diversas

Carlos Hall Júnior (3.109134). — Dê-se vista.

Prorrogações de prazos

Carmen de Oliveira Eicher (3.552134 — junto ao pro-
cesso n. 6.260127). — Arquive-se, nos térmos do art. 6 do
decreto n. 22.990, de 26 de julho de 1933.,

Companhia de Produtos Fenix SIA., (18.333133 — junto
ao processo n. 2.735, de 1933). — Arquive-se, de acórdo com
o art. 60 do decreto n. 22.990, de 26 de julho de 1933.

Hugo Fazzini (4.5 .11134 — junto ao processo n. 3.058133).
— Arquive-se, nos tèrmos do art. 6' do decreto n. 22.990, do
26 de julho de 1933.

1/•n••n

Expediente do diretor da Secção de Privilégios de Invenção
Dia 26 de março de 1934

E xi g ene ias

Baker & Company Incorporated (19.069/33), Saul de
Sousa Carvalho (17.621/33), Francisco Repetto, Horácio Guil-
lermo Repetto e Enrique Francisco Repetto (18.082/33). —
SatiSfaçan;i as exigências dos técnicos.

Eurico Augusto Ilorny (17.826/33). — Prove o pro-
curador que também se assina em abreviatura conforme consts
dos documentos.

Júlio Conceição (15.530/53). — Apresente amostra.
Otto Guilherme Rathsam (18.707/33). — Preste escla-

recimentos.

• •N
	 Diversos

Mariano Borges (4.812/34). — Junte-se ao processo.
Vladimir Blaz Sickman (15.689/33), Osvaldo de Silos

Cintra . (8.136/3). — Arquive-se.

Dia 28 de março de 1934

Exigências

SUO Maior & Comp. (termo 28.053). — Apresente novo
cliché caracterizando a marca.

R. Perrone & Comp. (1.918/34 junto ao 6.106/30). —
Cumpra a exigência pagando a taxa correspondente às ano-
tações pedidas.

Johnson & Johnson do Brasil (15.489/33). — Prelimi-
narmente satisfaça a exigência prevista no art. 119, do de-
creto n. 20.377, de 1931.

Scalzilli & Comp. Ltda. (15.364/33). — Satisfaça a exi-
gência do Arquivo.

Morris, Little & Sou Limited (3.042/34 junto ao 6.103,
de 1924). — Junte procuração.

Marcello Avancini (1.781/34 junto ao 18.978/33), e
(1.780/34 junto ao 13.544/33), João Maia & Comp. Ltda.
(3.392/34), F. Ilornek & Comp. Ltda. (2.253/34), Moura
Brasil & Comp. (3.267/35), C. J. Loureiro & Irmão (502/34).
Scalzilli & Comp. Ltda. (237/34), Bhering Companhia SIA
(1.691/34), Carvalhal & Comp. .(2.762/34), João Mala

1	 I=	 • nn
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& Comp. Ltda. (3.390/34 junto ao 1.601/32), General Motors
Corporation (1.421/34), João lidais & Comp. (3.389/34 e
3.381/34), Laboratório Suarry S. A. (2.536/34 e 2.37/34).
— Satisfaçam as exigências das informações..

NOTICIARIO

RECURSOS

Com a petição 4.587/31, a "Tres" Gyogyszer - Vegleszeti
!pari És Keresliedelmi R. T. recorreram do despacho do
Diretor Geral que indeferiu o seu pedido de privilégio da
"Processo de fabricação de gêneros alimentícios ricos em
proteína", depositado sob o n. 11.532.

Hans Engelliard, pela petição 4.719/34, recorreu do des-
pacho do D. Geral que deferiu o pedido de privilégio (modêlo
de utilidade), de "Um novo tipo de fecho aperfeiçoado para
fixar portas, portões, janelas e qualquer outra espécie de
caixilho móvel", depositado por Richard Reuss, Franz
Radspieler e Heitor Abílio de Andrade, sob o n. 12.939.

Justino de França Pereira com a petição 4.786/34, re-
correu do despacho do Diretor Geral que indeferiu o seu
pedido de privilégio (modêlo de utilidade), para "Um novo
tipo de encerado ou lençol para cobertura de café no terreiro
ou colheita do mesmo", depositado sob o n. 12.823. •

Pela petição 4.709/34, Egas Muniz de Arruda Botelho,
recorreu do despacho do Diretor Geral que indeferiu o seu
pedido de privilégio de inveni_ão de "um novo processo de
economizar sabões, sabonetes, saponáceos e semelhantes, deno-
minado "Sistema Único", depositado sob o n. 815, de São
Paulo.

A Companhia Paulista de Fibras, com a petição 4.328/34,
recorreu do despacho do Diretor Geral que deferiu o pedido
de privilégio de invenção de "Um processo e aparelhagem
para a obtenção de fibras vegetais", requerido por Mário
Bons André, sob o n. 12..628.

J. Stone & Company Limited, pela petição 3.887/34, re-
correu do despacho do Diretor Geral que indeferiu o registro
de sua marca "Stone", depositada sob o n. 25.793.

A Société Anonyme des Laboratoires des Proxytases, re-
correu do despacho do Diretor Geral que negou proteção à
marca Internacional n. 80.796. (3.865/34).

Silva Araújo & Comp. Ltda. (petição 4.342/34) apre-
sentaram réplica ao recurso interposto pelo Laboratório de
Biologia Clinica Ltda. contra o registro da sua marca "Vi-
tamina Infantil Silva Araújo".

Sapolin Co. Inc. pela petição 3.956/34, apresentou ré-
plica ao recurso interposto pela Condoroil & Paint do des-
pacho que indeferiu a marca "Dacolin", depositada sob o
n. 25.889.

OPOSIÇÃO

Com a petição 4.532/34, o Dr. Roberto Bottinger apre-
sentou oposição ao pedido de privilégio de invenção de "Um
novo processo de esterilização de água o outros líquidos
denominado Bsterifisador Brasil", requerido por António
ruria e /moino Ferreira, sob o n._685,_de pão Paulo,

Março de 19;34

NOTIFICAÇÕES

Nos tèrmos do art. 3.8 do decreto 22.990, de 1933, são
convidados os Srs. Armínio de Castro Ferraz (processo nú-
mero 5.321/31), a cumprir o despacho publicado no Diário

Oficial de 19 de janeiro de 1932; Lallo & Comp. (processe
10.525/30), a cumprir o despacho de 12 de setembro de 1931
e Romário FOrtuna Garcez (processo 2.854/30), a cumprir e
exigência publicada no Diário Oficia/ de 18 de maio de
1933.

Nos térrnos do art. 3.* do decreto 22.090 de 1933, é
convidado Kerasin A. S. ou seu procurador Muniseu Harris
a apresentar dentro do prazo de 30 dias o instrumento de
mandato.

64' NOTIFICAÇÃO AOS DEPOSITANTES
DE MARCAS

De conformidade com o que dispõe o art. 3° do decreto
n. 22.990, de 26 de julho de 1933, silo convidados os reque-
rentes (ias marcas de indústria e couiércio abaixo menciona-
dos, a comparecerem à sede di:sic Departaineitio.
ewnprirem a5 exigencias regulamentares, oportunamente pu-
bucauas no Diário Oficial, dentro do prazo de 'ou dias.

A inobservancia do aludido prazo, importa:á eulisOuitie
dispõe o art. 6° do citado decreto, o arquivameato dos pro-
cessos.

Arco-lres, de A. U. Maia & Comp. (67-29);
Ifucaco, de Rosa	 & Pinheiro (267-29);
Sultana, de Jacques Duni() e Jaime liaiacni (269-29);
Casa Cruzeiro, Campinas, de Ltirist & Comp. k270-29);
Ceradonl, de Carlos Dias ;2.; 1-29) ;
Geléa de Alocolú ;e (ig. de boi), ue Maria da Rocha Meio

(283-29);
Guarehy, de Alcides Bicudo (276-29);
O (jomentário, de António José de Azevedo (309-29),
Globo, de Lhamas & Filho (374-29);

• Assueureiro ((ig, de e dizeres paz e amor), (13 Alvaro Ma-
chado (:395-29);

Garage Itiachuelo, de F. Coimbra & Comp. (486-29);
Passadeira Ideal, de Alvaro Queiroz do Nascimento t1J33.

29);
Extermit, de Oscar Hausammann (012-29);
Bunny, do Sindicato de Frutas Ltda. (914-29)1
Zéca, de Francois Lans (1.065-29) •
Monte Cruz, de Maugeis & Kreuezberg Ltda. (1.089-29):
Remédio Vegetariano de Orhnian, de S. A. Heinzelmano

(1.127-29);
- Irene, de Maises Ribeiro & Irmãos (1.138-29) ;

Luxhor, de Emílio Ajroldi (1.145-29);
Formicida São Era:, de L. O. Lesiderati (1.160-29);
Casa Agrícola, de Magalhães Correia, Silveira it Santos

.(1.162-29)•,
Beira Alta, de Maia Fernandes & Comp. (1.207-29)•,
Santo Thyrso, de Maia Fernandes & Comp. (1.208-29);
Club Comercial, da Companhia Grande Manufatura Cas-

telões (1.238-29);
Colégio Nacional, de Francisco Vieira Paim Pauiplona

(1.318-29); •
Colégio Brasil, de João Brasil (1.319-29);
Krat, do Dr. Giovani Infante (1.482-29) ;
Neuroprina, de Giovani Infante (1.483-29);
Lagayete, de Joe Weitner (1.494-20);
Auto-Pasta, de Walfrido Dias (1.497-29);
Representação de illefistófeles, de António Mateus (1.553-

29);
Platino, de Marcos Comer-ma (1.617-29);
Cunha e Fábrica São José Cunha Si Comp., de Cunha &

Comp. (1.628-29);
Januário, de Claudionor Carneiro (I .657-29);
Técnica e Arte, de Jurandi Pires Ferreira (1.801-29).;
Pestanol, de Joaquim Buem) Brandão ;1.802-29);
Empresa Sentiste de Laticínios, de Teófilo de Aquino

(1.900-29N•
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Anfi-Cristalizador, de Barthelemy Giberti (1.975-29);
S. R. & C., de Sá Ribeiro & Comp. (2.230-29);
Alfaiataria Moda°, de Dimenstein & Comp. (2.232-29);
A Mineira, de Benedito Ramos de Oliveira (2.295-29);
Glória, de Alfredo Dillenburgo & Comp. (2.353-29);
Aliança, da Sociedade de Banha Sul Rio Grandense Li-

mitada (2.354-29);
A. Impressora, de A. Impressora Limitada (2.429-29);
Antiga Fonte Santa Clara, de Mário Facci Tosatti (2.435-

29);
Cimentugen, de Melusina Sociedade Ltda. (2.459-29);
Mel usina, de Melusina Sociedade Limitada (2.469-29);
Sidepal, de Melusina Soc. Ltda. (2.524-29);
Thomaa fones, de Melusina Soc. Ltda. (2.525-29);
Rongg, de Melusina Soc. Ltda. (2.528-29);
Tropical, de Mateo Brunet & Comp. (2,537-29);
Chie Teatro Alta, de José Joaquim Pereira (2.542-29);
Duarte, de Luiz de Sousa Gonie.,. (2.633-29);
Osva, de Euric,o Bennachio (2.707-29);
Ouro Abessa, do João Cidra & Comp. (2.708-29);
Leiteria Primorosa, de A. Pereira da Silva (2.583-29);
Emilioline, de Emitia de Andrade (2.712-29);
Carage Sousa, de Braga noncalves St Comp. (2.922-29);
Capa Registrada, de Domingos Urrese!qui (2.923-29);
So ninial, de Carolina •Sampaio dos Santos (3.022-29);
Dora, de Américo Nlartins Xavier (3.20-29)*

ARQUIVANIENTO 1W MARCAS

Por ,ie.parlio do Diretor tte: o al do Departamento tivioni),
da Propriedade Industrial foi ordenado o arquivamento defi-
ri nvu dus pr,,,,,:os • respectivas in .area , . cora
perda de prioridade. rim-omite dispõe o art. G.° do decreto
22.990. Je 26 de julho •Je 1933.

Processo - Marca - Classe

Rio-Berlim -	 e 3o.
t;a'o e Lobo - 3.

s rhed -- 5.
andeira - 5u-j.
informo Tudo - 50-j.

Jau - 41.
àlereadirilio da Bela Vista - 42.
São Roque - 42.
Sociedade Brasileira de FerragF..os Limitad:.

-5. 6, 7, 8, 10, 11, 12, 10, 17, 21, 39,
47 e 50-f.

Adstringénte - Tónico - 48.
Dr. Smith.
Depilatório Dr. Smith - 48.
Banho Persa - 48.
Soluto Dr. Smith - 48
Fórmula Itys - 48.
Desodur Smith - 48.
Café Epi'rau a - 41.
Café Ferroviário - 41.
Ifyahnos - 48.
Suporte de Agotha - 10.
1:Olo de Cavaca -

- Marly -- 48.
- Cama Id,a1 -- 40.
- JaK - 41.
- Jo..kry elidi (balas) - 41
- Hi•bufa - 50-j.
- - Açucena -- 41.
- Informador comercial - 50-j.
- Prasiforrn - 2.

Leão - 50-j.
Dominó -
Liperinol - 3.
Lipermolina - 3.
Lipermosan - 3.
"Yen Cruz - 15 e 16.
Holloway Pills - 3.
Holloway's - 3.
Ninon (fig. de dansarina) - 36

4.386/27 - Café Arartiquarense - 41.
4.390/27 - Pompadour - 36.
4.458/27 - Agua Kolonio Dr. Smith (fig. de

semi-núa) - 48.
4.459/27 - Cerveja Glacial - 42.
4.505/2L- Aquf_e_Alt-.	 _

4.511/27 - Auto Viação Brasil - 6 e 21.
4.552/27 - Café Bomfim	 41 e 42.
4.574/27 - Cigarros Paris - 44.
4.620/27 - Creofenina - 2.
4.623/27 - Vinho Restaurador Cerqueira Lima -
4.636/27 - Jazz - 50-j.
4.640/27 - A Publicista - 50-j.
4.650/27 - Um rótulo oitavado imitando mármore

15.
4.672/27 - Urania - 50-j.
4.684/27 - Leiteria e Café Branca - ai.
4.691/27 - A Fotografia - 1 e 8.
4.675/27 - Calvicina - 48.
4.692/27 - Chiquinho e Juquinha (balas) - 41.
4.693/27 - indústria Brasileira 1926 - 36.
4.688/27 - Kursaal - 41. 42, 43, 44, 49 e 50-j.
4.689/27 - Imperial - 41.
4.716/27 - Bolama (fig. de cruz de Malta; - 41, 12

e 43.
4.750/27 -- Jaspe -- 41.
4.751/27 -- Jaspe -- 46.
4.757/27 -- Ideal -- 41.
4.817/27 - Formicida Paiva -
4.829/27 - &o Tira Teima - 36.
4.876/27 - Bazar Fortaleza - 56 e 48.

PRIVILÉGIOS DE INVENÇAD

TblidoS DE DEPÓSITOS

PublIca00 feha de ac(rdo com o art. 44 do laecinit•
~to vigente 141(,• . :G.21$4. de 1923):

Da dau, da oublic. de que trata o ~ente
artigo, ,eia,çará a correr o p: . 4.zo para o deferimento do
ped.do. 1;0 d:as, o,d-rão apresentar soas oposl-
(;G:s ao Lel,artanwrito Nax!onal da Propriedade Industrial,
ac,;tiele:: que se jult&Irein y.e,Ldieados 00131	 eoneessko da
patente requerida.

Termo 13.513, de 26-3-34.
Josef 1:d(z - Capital Federz:l.

Pontos caracte.risticos da invenção de "Um novo tipo de
es . 'oju de perfumaria" Modélo de utilidade).

-- Um ui,u tipo de estojo de perfumaria caracterizado
por t:onstilair uni eó estojo os Lre.s elementos, sucessivamente,

1:t ti arrós	 perfume. cai qw , o frasco que contém
peértune apre-enta em uma das fGre .. achatadas urna reen-

tràsicia, qw. termina prOxima á périferia da face, reentráncia
esta em que se adapta uni espelho que obedece á sua formas
onii p é fixo.

.2 - Cm novo tipo de estojo de perfumaria caracterizado
acUrdo com o ponto 1 em que do lado oposto á face descrita

no mesmo ponto 1, também achatada, possúc uma segunda re-
entrancia com os mesmas característicos da acima reivindi-
cada, sendo, porém, um pouco mais profunda, destinando-se
tal reentrancia. a alojar :no estojo de pó do arrês, da mesma
f0la re ,,ntráncia, onde é fixo. tendo interiormente tal es-
tojo pó de arrós compacto e a respectiva pluma, fechada por
uma tampa da mesma. forma.

___. um novo tipo de estojo de perfumaria caracterizado
como em 1 e 2 em que pode servir quando em pequenas di-
mensõvs Como portatil. isto é, em bolsa, e quando de maiores
(limem:cie,eu odiete. que pode ser qundrado ou redondo, ou
outro feitio. mantendo, porém, cem absoluta constância a dis-
po:ição anteriormente reivindicada, a qual oferece grande ori-
ginalidade e comodidade pela amplitude do uso.

4 - Um novo tipo de estojo de perfumaria corno reivin-
dicado de 1 a 3, caracterizado, i gualmente, de acórdo com o
memorial e desenho demonstrativo incluso ao mesmo.

Uni° 13.544, de 26-3-31.
Companhia de Perfumarias Beija-1'6r S. A. - Capital,

Federal.

Pontos característicos da invenção de "um novo sistema
de obturador ou tampinha de expansão para fechamento de
latas de falha de flandres, de qualquer espécie, com o qual be
obtem a inviolabilidade do conteúdo lata".

1 - Uni novo sistema de obturador ou tampinha de ex-
pansão para fechamento de latas de fõlha de flandres, de qual-
quer espécie, com o qual se *mio a inviolabilidade do oon-_	 .

3.811/27
3.823/27
3.824/27
3.830/27
3.891/27
3.896/27
3.934/27
3.944/27
3.971/27

3.974/27
3.971
3.975/27
3.976/27
3.977/27
3.978/27
3.980/27
4.114/27
4.123/27
4.136/27
4.171/27
4.184/27
4.197/27
4.219/27
4.238/27
4.229/27
4.203/27
4.208/27
4.271/27
4.278/27
4.279/27 --
4.284/27 --
4.337/27 --
4.338/27 --
4.339/27 --
4.346/27 --
4.151/27 --
4.352/27 --
4.391/27 --

mulher
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teúdo da lata, caracterizado pelo fato de consistir ein uni
co de folha de flandres ou semelhante, prensado de modo a
obter-se um corpo cilíndrico com depressão central tendo uni
bordo na parte superior virado para baixo formando um en-
caixe circular que se ajusta ao rebordo da lata disposto em
sentido contrário.

— Um novo sistema de obturador ou tampinha de ex-
pansão para fechamento de latas de folha de flandres, de qual-
quer espécie, com o qual se obtem a inviolabilidade do con-
teúdo da lata, como da reivindicação primeira, caracterizado
pelo fato de se proceder á sua expansão pela aplicação de
um instrumento cilindrico apropriado que o força para baixo
expandindo os bordos, tornando-se dessarto impossível retirar
o obturador sem destruí-lo.

Tèrmo 13.545, de 26-3-34.
Martiniano Amambahy dos Santos — Capital Federal.
Pontos característicos da invenção de "Caneta Calen-

dário".
1 — A Caneta Calendário tem como primeiro caracterís-

tico o calendário perpetuo que a mesma encerra;
2 — A Caneta Calendário tem como segundo caracterís-

tico a sua construção de peças adaptadas de modo a permitir
a substituição de qualquer delas sem destruição da caneta;

3 — A Caneta Calendário pode ser construída em qual-
quer tamanho, desde que as suas peças sejam aumentadas
ou diminuídas, nas devidas proprções;

4 — A Caneta Calendário tem como quarto caracterís-
tico a agregação die, seus cilindros centrais, cujos eixos são
dispostos uns por dentro dos outros. terminados em compri-
mentos desiguais de modo a permitir o movimento indepen-
dente de cada cilindro.

Térmo n. 13.546, de 26-3-34:
Biyngton az Comp. — Capital Federal.
Pontos característicos da invenção. de "Dispositivo ótico

com fenda regularei para uso no cinaina sonóro (Modelo de
utilidade).

1 — Dispositivo ótico com fenda regularei para uso no
cinema sonoro, que se caracteriza pelo fato de que a fenda cen-
tral do dispositivo ótico foi tornada regularei devido a ter sido
construida por dois trilhos, um móvel e superior e outro fixo
e inferior, o móvel acionado por meio de uma alavanca presa
a sua extremidade superior, a qual está presa a uma porca
colocada na parte superior do dispositivo, para permitir o
acionamento da fenda móvel, pelo operador do aparelho;

2 — Dispositivo ótico com fo:nda regularei para uso no
cinema eanoro, como reivindicado em 1, que se caracteriza
pelo fato de que sendo a fenda central regulável, o operador
pode, pelo seu acionamento. aumentando ou diminuindo, sua
abertura, de O a 1 mim, eliminar as distorções, sen.sibilidades
ou aberrações do som, na gravação ou projeção de films so-
nóros.

Tudo segundo o presente memorial e os desenhos anexos.

Térmo n. 13.547. de 26-3-34.
Byington ac Comp. — Capital Fadaral.
Pontos característicos da invenção de "Mnvietone com tam-

bor rotativo e fotocélula no centro do mesmo" (Modélo de uti-
'lidada) .

1 — Movietone com tambor rotativo e fotoeélula no centro
do mesmo, que se caracteriza pelo fato de que por meio de um
tambor duplo com fotocélula interna, e roletes externos, pelo
qual o film passa, ajustado e fixo;

2—Movietone com tambor rotativo e fotocélula no centro
do mesmo como reivindicado em 1, que se caracteriza pelo
fato de que, pela justeza com que passa o filin pelo tambor
rotativo que contém em seu interior irna fotocéltila, é com-
pletamente eliminada a pressão. o esfórço, o atrito, sendo a
reprodução nítida, e sem vibrações do som.

Tudo segando mernorlaiA s deaenhos anexos.

• Tèrmo 13.548, de 26-3-34.
Dr. Luis de Azevedo Sodré — Capital Federal.
Pontos característicos da invenção de "Novo processo de

propaganda" (modêlo de utilidade).
1 —Novo processo de propaganda, que se caracteriza

pelo fato de se obter um anúncio, desenho ou reprodução de
objeto, produzido em papel, cartão, cartolina ou qualquer ma-
terial para ésse fim utilisável, que, com o movimento de fo-

41,1r MI, Mamar

lliear - t.e uma "evita, impressos de propaganda, folheto, ou
jornal, impulsionado pelas suas bases coladas em determina-
do zIngtilo em relação das folhas e do eixo das mesmas. fica
em posição vertical em relação às ditas fólhas, chamando a
atenção do leitor, voltando ao seu lugar primitivo, entre as
falhas, se as virarmos, uma sôbre a outra.

Tudo segundo os desenhos e memorial juntos.

Térmo n. 13.549, de 26 do março de 1934.,
Frederico Albrecht Kaastrup.
Pontos característicos da invenção do "Processo de oh.

tenção do briquetes de carvão de pedra nacional".
Processo de obtenção de briquetes de carvão de pedra

nacional, caracterizado pelo fato de adicionar ao carvão de
pedra moído cal ou substância calcárea, agua e farinha de
mandioca em quantidades convenientes, segundo a qualidade
de carvão.

Térmo 13.550, de 26-3-34.
Oscar Centeno Rasmussen — Capital Federal.
Pontos característicos da invenção de "Aparelho para

projeção do anúncios de propaganda, luminosos, em desenhos
e dizeres, coloridos, Obre a rua, calçada, parede, dentro das
lojas, nas vitrinas ou dentro da própria loja, denominada "RE-
PROPHOT".

1 — Um novo aparelho de projeção para projetar dese-
nhos e letras de propaganda e reclames em várias dores sa-
bre a rua, a calçada, paredes de casa, dentro de casa ou na
vitrina, chamado "REPROPHOT', caracterizado pelo fato de
ter uma lâmpada de projeção e uma lente biconvexa, chapa
de vidro feita pelo processo natural de fotografia em chr, ou
desenho colorido.

2 — Um novo aparelho, segundo reivindicações n.
caracterizado pelo fato de movimentar o tubo que contém o
porta-chapa.

3 — Um novo aparelho de projeeão, conforme reivindi-
cações de 1 a 2, caracterizado pelo fato de mudar a lente
para poder ampliar ou diminuir a ima gem ou distância.

4 — Um novo aparelho de projeeão, baseado nos núme-
ros' de 1 até 3, caracterizado por poder projetar para qual-
quer lado, que quizer, rima ou para baixo, atrás ou para
frente, por um braço movimentado.

5 — Um novo aparelho de projeção, referente aos nú-
meros de 1 a 4, caracterizado por ser seu asnalho alipsoidal
metálico, de maneira tal que recebe a luz da lâmpada e con-
centra na lente biconvexa.

Tèrmo 13.551, de 26-3-34.
Joaquim Pedro Domingues da Silva — Capital Federal.
Pontos característicos da invenção de "Dispositivos apli-

cáveis em aparelhos abafadores de NOZ utilizáveis nos telefo-
nes"

1 — Reivindico como pontos característicos da invenção
de dispositivos para serem aplicados em abafadores de voz,
aplicáveis aos telefones, caracterizado pelo fato de ser o aba-
fador de voz provido de uma lâmina colocada à uma determi-
nada distância do tubo central, onde entra o bocal do telefone.

Essa lâmina, além de tornar o abafador da voz muito
mais higiênico, visto que não se fala diretamente no bocal, •
torna a palavra muito mais nítida, devido à ausência do ar
que se expele com a palavra dentro do bocal do telefone.

2 — Uma alça aplicada na face interna da lâmina para
aí ser colocado um desinfetante apropriado por meio de um
disco de feltro, ou outro qualquer material.

3 — Dispositivo para adaptação instantânea do aparelho
abafador ao bocal do telefone, caracterizado pelo fato de ser
o abafador, provido de uma cápsula de ajuste, servindo para
fixar o abafador da voz ao telefone. o próprio bocal do tele-
fone.

Essa cápsula é provida de dois pinos os quais entram em
duas ranhuras existentes num canal circular e se encontram
fixadas na parte posterior do aparelho.

4 — Os abafadores são feitos de cartão, tela metál : ca, fi-
bra ou outro material adequado, sendo ésses abafadores cheios
de felpa metálica, servindo para filtrar o ar._

•
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Térmo n. 29.835, de 244-34
F. M. Coutinho & Comp. — Capital Federal

r14ANXB8TE1ISOi
Virmo n. 29.636, de 24-3-34

E. Paulsen — Capital Federal

Termo n. 29.838, de 24-3-34

i

NPFLIDIA	 - tIPZDIO\

Classe 80 — Nome do seu estabelecimento comercial

Classe 37 — Punhos, colarinhos, camisas ceroulas, e roupa
branca de uso interno para homens, meninos

é senhoras. (Renovação).

1 

Mário Passos Mota — Petrépolis — Estado do Rio de Janeiro

IMPERMOI

USINA Co-41MIC• e. PAULSEN

RIO Da JANEIRO .

Classe 1 — Preparado liquido betuminoso,
para impermeabllisação

Térmo n. 29.837, de 24-3-34
Acaricio Torres de Lima — Capital Federal

APÁRICIO TORRES DE LINA

e• 310 ...
atei° 3 — Preparado farmacêutico

Virmos na. 29.639 e 29.640. de 26444
João dos Santos — São Paulo

Classe 3 — Especialidade farmacêutica (orême)
Classe 48 — Crème

Térmos no. 29.641 e 29.642, de 26-3-34
Giovanetti, Gambini & Ruocco — São Paulo

Classe 41—DOces, caramelos, chocolate, balas, bonbons, torrone,
geléas, confeitos, Odres cristalizados e em conserva

Classe 40	 Título de seu estabelecimento
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Térmo n. 29.644, de 26-3-34
José Brunet — Montevidéu. Repúbilca Oriental do Uruguai

LÃ TROPICA'S. Classe 41 — Herva mate

Térmo n. 29.645, de 26-3-34
Fiorentino Rosas — Capital Federal

Classe 60 — Titulo (le seu estabeleciment,

'armo n. 29.646, da 28-3-34
Mário Campos — Capital Federal

Ws)

Classe 3 — Produtos da classe

Classe 48 — Perfumarias

Térmo n. 29.848, de 28-3-34
Companhia United Shoe Machinery do Brasil — Capital

Federal

Classe 36 -s. Calçado (renovação)

Clas.se 42 — Vinhos

Virmo n. 29.843 de 28-3-34
Sinna & Comp. — São,Faulo

Tèrmo n. 29.647, de 26-3-34

A. de Almeida Azevedo — Capital Federal

Térmo n. 29.649, de 26-3-34
J. de Sousa & Comp. — Capital Federr.1

INNA &
QUA BARRA DO TWAGY H,	 '

5, PAULO

Classe 3 — Preparado farmacéutioo

j[1°

VINHO GENUNO
DE MESA DE DELICIOSO

PALADAR
IMPORTADO DIRETAMENTE

O! LISBOA
POR T UGAL

•

ENGARRAFADO POR.
J. DE SOUZA & C.

P. J D ALENCAR. 12 e 14
RIO DE JANEIRO - BRASIL


